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Apresentação 

A Jornada Científica CEDSA é uma atividade contínua, anual e de caráter permanente 

que tem cumprido o objetivo de dar mais densidade às atividades de ensino e extensão, 

e favorecer novas pesquisas e discussões científicas na Fundação Universidade Federal 

de Rondônia e outras Instituições de Ensino Superior do Brasil.  

É promovida pelo Centro de Estudos Interdisciplinares em Desenvolvimento 

Sustentável da Amazônia - CEDSA com o apoio de diversos parceiros e tem por 

objetivo compartilhar o conhecimento gerado com as pesquisas em administração e 

negócios na Região Amazônica, a fim de estimular a produção de conhecimento que 

possa ser absorvido por uma sociedade responsável pelo desenvolvimento regional 

sustentável.  

As temáticas propostas em todos os eventos buscam a discussão em torno da 

sustentabilidade, desenvolvimento urbano, local e rural sem deixar de levar em 

consideração a economia, meio ambiente e sociedade em que estes estão inseridos.  

O tema central da XVI Jornada CEDSA é Superação Tecnológica Para Integração Da 

Amazônia: Situacionalidades do Contexto. A principal característica do tema é a sua 

transversalidade nas modalidades de trabalhos aceitos, que são artigos científicos e 

resumos expandidos. 

As áreas de interesse abrangidas pelo tema central são (1) Gestão, Economia e 

Sustentabilidade, (2) Estado e Sociedade, (3) Educação, (4) Trabalho e 

Desenvolvimento, (5) Biologia, Saúde e Território e (6) Tecnologias e Inovação.  

No ano de 2021, o evento foi totalmente on-line, incluindo a programação de 

apresentações dos trabalhos científicos. Assim, as palestras foram feitas com o uso de 

softwares de stream para lives em canais abertos de divulgação on-line, as reuniões de 

pesquisadores e as apresentações de comunicados de pesquisa e artigos foram feitos por 

meio de softwares de conferência, enquanto a apresentação de resumos expandidos foi 

feita em vídeo e disponibilizadas no canal do YouTube do Programa de Pós-Graduação 

Mestrado em Administração.  

 

 

        Mariluce Paes de Souza          Haroldo de Sá Medeiros 

         Coordenadora CEDSA   Coordenador XVI Jornada Científica CEDSA 
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A CRIMINALIZAÇÃO DA CANNABIS NO MUNDO: UMA HISTÓRIA DE 

PRECONCEITO E INTERESSES ECONÔMICOS 

 

 

1Caio Carvalho Ribeiro 

 

 

RESUMO 

 
Inflamadas discussões acerca do tema fazem a cannabis ser um assunto amplamente tratado nos palcos de debates 

políticos, sociais e econômicos pelo mundo. Presente na humanidade a muito tempo com seu uso abrangido desde 

rituais religiosos, produção têxtil e de maneira recreativa, esta pesquisa teve o intuito de mostrar como o seu 

proibicionismo está pautado em interesses específicos. Analisando relatos históricos, livros e artigos científicos 

foi possível ver que a cannabis, algo que era comum e presente em diversas culturas, passou a ser criminalizada e 

demonizada por aqueles que tinham motivos puramente financeiros e preconceituosos. Hoje, alguns países já 

conseguem ver as vantagens que o fim da criminalização pode trazer, tendo em vista o promissor aquecimento do 

mercado de maconha legal. Diversos setores estão abrindo as portas para o uso da cannabis e colhendo seus frutos. 

Palavras-chave: Cannabis; Proibição; Preconceito. 

 

 

ABSTRACT 

 

Inflamed discussions on the subject make cannabis a subject widely discussed in the stages of political, social and 

economic debates around the world. Present in humanity for a long time with its use ranging from religious rituals, 

textile production and recreationally, this research aimed to show how its prohibitionism is based on specific 

interests. Analyzing historical reports, books and scientific articles, it was possible to see that cannabis, something 

that was common and present in different cultures, started to be criminalized and demonized by those who had 

purely financial and prejudiced reasons. Today, some countries can already see the advantages that the end of 

criminalization can bring, given the promising heating of the legal marijuana market. Several sectors are opening 

the doors to the use of cannabis and reaping its rewards. 

Keywords: Cannabis; Prohibition; Prejudice. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Durante milhões de anos de evolução o ser humano aprendeu a conviver com diversos 

tipos de recursos presentes na natureza e usufruir de seus proventos. Existem animais que nos 

fornecem carne e leite, e aqueles os quais usamos sua força para nos ajudar no trabalho. Já no 

reino vegetal, inúmeras plantas nos auxiliam com seus potenciais medicinais e fornecendo 

madeira para nossos barcos, ferramentas e casas. É difícil imaginar um cenário onde o homem 

não utilize de recursos da natureza para se beneficiar e evoluir.  

Contudo, existem uma planta que, além de seu rico potencial medicinal, também é uma 

opção eficiente na indústria têxtil, podendo ser usada até mesmo na produção de couro e papel. 

E, não menos importante, um fator que a torna especial, é seu poder psicoativo. 

O cânhamo, que é um parente direto da cannabis, foi um grande recurso do ser humano 

nos avanços históricos importantes que fizeram a sociedade ser o que é hoje. Do oriente ao 

ocidente, a cannabis esteve presente nas diversas e distintas culturas da história, sendo utilizado 

em rituais religiosos, medicinais, afrodisíacos etc. Seria correto da nossa parte hoje, com todo 

o avanço científico e conhecimento acumulado, não usufruir dos benefícios que essa planta 

pode oferecer? 

Quanto mais acelerado estão os avanços tecnológicos, e mais questionadora a sociedade 

se mostra, países no mundo todo estão se libertando das amarras da ignorância e do preconceito 

que restringiam o uso da cannabis pela população, alterando os regulamentos acerca do tema, 

incentivando o mercado e mudando a forma como cannabis é valorada na sociedade. 

 

A CANNABIS NA HISTÓRIA  

Fácil de ser cultivada em diversos locais e climas do mundo, com inúmeros benefícios 

à saúde, a cannabis é um tabu na sociedade que, cada vez mais é palco em estudos, notícias e 

posts. Inflamadas acusações por quem é contra e apaixonadas defesas por aqueles que acreditam 

no seu potencial fazem desse assunto um palco para debates médicos, sociais e jurídicos. Os 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

seres humanos conhecem o poder da cannabis a milhares de anos, desde sementes e roupas 

encontradas em túmulos antigos a velas de embarcações que cruzaram os mares a fio. 

Quando Gutemberg, em 1445, inventou suas prensas, foi no papel de cânhamo que 

foram impressas as primeiras versões da bíblia. Quando os navegadores traçaram o curso para 

o descobrimento do novo mundo, foi com velas feitas a partir das fibras de cânhamo que suas 

caravelas cruzaram os mares. 

A primeira citação da planta em registros históricos foi por volta de 2.700 a.C. no livro 

chinês Pen Tsao, considerado como “a primeira farmacopeia do mundo”, onde trazia o uso da 

cannabis para o tratamento de dores articulares. (ROBINSON, 1996) 

Carl Edward Sagan, físico, biólogo, astrônomo, escritor e ativista norte-americano, com 

mais de 600 publicações científicas foi um dos grandes estudiosos que defendem que o 

potencial psicoativo da planta é algo que teria influenciado no desenvolvimento da sociedade. 

Pesquisas antropológicas e arqueológicas associam o cânhamo como um dos primeiros 

produtos agrícolas, porém de acordo com Sagan, o uso para alteração do estado de consciência 

da cannabis e outro alucinógenos da natureza é ainda mais antigo, sendo base para o senso de 

religio. 

Mesmo havendo inúmeros relatos históricos, artigos científicos e declarações de 

estudiosos alegando sua versatilidade e benefícios, a luta pela legalização ainda está longe de 

acabar. Não é difícil ver que criminalização da cannabis está associada a manobras políticas e 

econômicas. A primeira proibição que a planta sofreu foi em 1764 durante a invasão de 

Napoleão ao Egito. Os soldados franceses, ao terem contato com os efeitos psicoativos da 

maconha ficaram menos agressivos, o que fez com que o imperador automaticamente proibisse 

o uso por suas tropas. (BALLOTA; SOUZA, 2005) 

O início do conflito 

O estopim para a mudança de entendimento sobre a cannabis que acarretou a 

demonização da planta praticamente no mundo todo ocorreu nos Estados Unidos, em 1920 a 

Lei Seca ganhava força alegando que o consumo de álcool era associado a pobreza e violência. 

Harry Anslinger, empresário norte americano que trabalhava no departamento de combate ao 
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álcool, viu no fim da criminalização em 1933 seu cargo ameaçado. Logo, ele se transferiu para 

o FBN “Federal Buerau of Narcotics” que até então não tinha tanto dinheiro quanto a agência 

que lidava com o álcool porque a maconha, morfina e derivados de opiáceos não faziam parte 

da lista de drogas que representavam uma ameaça à sociedade. 

A fim de criar um novo “vilão” para angariar mais orçamento à nova agência, em 1937, 

Anslinger, que havia se tornado o comissário do FBN, introduziu a maconha na lista de drogas 

proibidas. Naquela época, a cannabis era popular entre todos nos estados unidos, inclusive 

imigrantes mexicanos e negros, o que foi um prato cheio para os proibicionistas que usavam de 

motivos racistas e preconceituosos para disseminar o ódio à maconha no resto do país.  

As manchetes dos jornais alegavam que as moças da época que tivesse contato com 

maconha se entregavam aos desejos sexuais e se relacionavam com homens de cor. Eram 

comuns matérias nos jornais de Aslinger dizendo que ao fumar um baseado, a pessoa 

imediatamente entrava de um estado de raiva e depravação, ou mesmo, dizendo que homens 

negros que fumam maconha, se sentiam tão bem quanto homens brancos.  

Concomitante a isso, o cânhamo se mostrava até então uma excelente opção para 

substituir o petróleo como matéria prima de diversos produtos economicamente importantes, o 

que confrontava empresários do ramo petrolífero. Anslinger, que era casado com a sobrinha do 

dono de uma petrolífera, não mediu esforços para demonizar a maconha, mostrando seus 

interesses particulares na implementação da proibição. (DIAS; ZAGHLOUT, 2019) 

 

A maconha na lei brasileira 

 Antes de existirem os primeiros regulamentos incriminatórios da cannabis no mundo, 

as civilizações de vários países já tinham contato com a planta. No Brasil, até o século XIX, 

era comum nas bancas de São Paulo, a venda do um cigarro chamado “Cannabis Índia”, que 

era uma mistura de tabaco e maconha. No entanto, quando convenções internacionais como 

a de Haia (1912) e as de Genebra (1925, 1931 e 1936), traziam influência na forma como o 

mundo enxergava o tema e deixavam claro a preocupação geral com o combate as drogas. O 

Brasil foi pioneiro no quesito “proibição” ao produzir a primeira normativa 
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incriminatória da maconha em 1830 numa postura municipal do Rio de Janeiro que 

sancionava a venda do “pito do pango” em 20$000 (vinte mil réis), o equivalente a 

R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais) hoje. 

Já o Código Penal de 1940 traz no artigo 281, condições de porte, manuseio, venda e 

distribuição de entorpecentes que resultam de 1 a 6 anos de prisão mais multa, embora não 

estipule pena de privação de liberdade para o usuário. O revés era que quem fosse declarado 

como usuário, embora não fosse criminalmente preso, era mantido em sanatórios para 

toxicômanos e só poderia voltar à sociedade mediante um atestado médico alegando que 

estava “curado do vício”. 

Foi com o AI 5 em 1968 que a guerra contra as drogas ganhou um caráter mais bélico. 

A lei 5.726/71 equiparava o traficante ao usuário e previa penas de reclusão não só para 

produção, venda e distribuição, mas também para o consumo, o que inflama o sistema 

carcerário brasileiro. (BRANDÃO, 2019) 

É possível ver a relação dos crimes associados ao tráfico com o aumento da população 

carcerária do país na fala da coordenadora-geral de Promoção da Cidadania do Departamento 

Penitenciário Nacional (DEPEN), Mara Fregapani Barreto, “A gente percebe nas entradas do 

sistema prisional essa representatividade (crimes associados ao tráfico) muito maior, o que 

acaba refletindo o quantitativo geral da população prisional. Em 1990, a gente tinha cerca de 

90 mil presos, desde 2016 passa de 726 mil, muito impulsionado pelo crescimento da prisão 

relacionada ao tráfico de entorpecentes”  

A legislação vigente sobre o objeto em questão no Brasil, a lei 11.343/06 já não prevê 

mais prisão para o usuário, o combate ao tráfico mira diretamente no traficante e traz de volta 

a questão da guerra contra as drogas como um problema também de saúde pública, o que já é 

um grande avanço para tirar a cannabis da esfera de “droga” aos olhos da população e colocá-

la na mesma categoria do álcool e tabaco. Mesmo sendo cientificamente provado que o 

cigarro e o abuso das bebidas alcoólicas são muito mais prejudiciais à saúde do que a 

maconha, e podem gerar inúmeros prejuízos à sociedade, ainda são considerados lícitos e 

comumente associados pelo brasileiro a “lazer”. 
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Recentemente o Brasil deu um importante passo na luta pela descriminalização e 

legalização com o projeto de lei 399/15 que autoriza a produção e comercialização de 

produtos oriundos da cannabis sejam eles de caráter medicinal ou industrial. No dia 8 de junho 

de 2021, o tema polêmico trouxe o que já era de se esperar, uma votação acirrada. Empatada 

em 17 votos contrários e 17 favoráveis, o então relator da medida, o deputado Luciano Ducci 

(PSB-PR) foi encarregado do desempate. Ducci votou a favor da proposta que legaliza o 

cultivo e comercialização da cannabis (com restrições) para fins médicos e industriais.  

 

Um mercado aquecido 

Do ponto de vista dos negócios, produtos à base de cannabis vem se mostrando 

promissores. Grandes investidores como The Green Hub e a New Frontier Data estipulam que 

o Brasil pode chegar a 4,7 bilhões de reais por ano com o mercado de cannabis. Com uma 

flexibilização das regras, é possível permitir o crescimento de uma cadeia produtiva que vai 

desde a geração de sementes até a fabricação de produtos. 

Países como Canadá, Uruguai, Israel e alguns estados norte-americanos estão na lista 

dos territórios que conseguiram adotar uma política mais branda em relação a maconha. Israel 

autoriza o plantio para uso medicinal e tolera o uso recreativo, já o Canadá e Uruguai deram 

um passo maior e tiraram a planta da lista de produtos ilícitos. O Líbano no Oriente Médio e 

alguns países da África como Uganda, Gana, Ruanda e Lesoto ainda proíbem o consumo, mas 

permitem o plantio unicamente para exportação. (SANTOS; FELTRIN AQUOTTI, 2017) 

O México é um dos países que atualmente se mostra entusiasmado com as 

possibilidades do mercado de maconha legal. No dia 28 de junho de 2021, o plenário do 

Tribunal Constitucional mexicano aprovou uma Declaratória Geral de Inconstitucionalidade 

de alguns artigos que proíbem o consumo e plantio da maconha. De acordo com o jornal 

internacional El País, 8 (oito) ministros votaram favoráveis ao projeto e 3 (três) contra. O 

presidente da suprema corte do México relacionou a proposta do uso recreativo da cannabis 

como “um dia histórico para as liberdades”.  
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5 CONCLUSÃO 

Conforme o exposto, a proibição da cannabis pelo mundo é fruto de preconceito, 

ganância e gera inúmeros problemas sociais. É fácil ver que muito da visão condenatória que 

se tem da maconha, é reflexo do único contato que grande parte da sociedade ainda tem com 

a planta, nos noticiários policiais colocada ao lado de armas e associada ao crime.  

A maconha também pode estar presente no dia a dia da população quando for comum 

o consumo de produtos à base de cânhamo. Na esfera social, a visão que os brasileiros têm 

da planta pode ser diferente quando puder ser representada por bons exemplos na comunidade. 

Personalidades populares, atletas, trabalhadores, professores, cientistas e todos os tipos de 

pessoas, atuantes nos mais diversos cargos e classes sociais estão na lista de consumidores e 

usuários para uso terapêutico ou recreativo, embora hoje, se limitam a falar a respeito com 

medo da imagem que podem passar à sociedade, mostrando que a valorização geral ainda é 

negativa. 

Em remate, pela observação dos aspectos analisados, a falta de conhecimento e a 

repressão política são os principais responsáveis pela demonização da cannabis nos últimos 

anos. O renascimento do senso crítico e pensamento científico que vem surgindo na 

população é um grande aliado da maconha e de outros temas que são tabus da sociedade 

puramente por falta de informação e preconceito. 

“Não há droga pior que ignorância” 

 

FERNANDO PAULO NAGLE GABEIRA 
Jornalista escritor e político brasileiro filiado ao Partido Verde. 
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ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL E COVID-19: Percepções e desafios da Universidade 

Federal de Rondônia no contexto pandêmico 

 

Daniel Guedes Feitosa  

Rodrigo Leonardo de Sousa Oliveira 

 

 

RESUMO 

Nossa pesquisa tem o objetivo de analisar a contribuição das políticas de Assistência Estudantil para os estudantes 

em vulnerabilidade socioeconômica da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) no período da pandemia de 

Covid-19, entre março de 2020 a julho de 2021. A substituição das aulas presenciais por aulas remotas, como 

medida de prevenção ao contágio do coronavírus, nos levou a fazer a seguinte indagação: Quais as ações de 

Assistência Estudantil desenvolvida na UNIR com a intenção de reduzir os danos causados pela pandemia de 

COVID-19? Para uma melhor compreensão do objetivo proposto, observou-se a necessidade da utilização de uma 

abordagem qualitativa, tendo como fonte de coleta de dados a pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa 

indicou que a UNIR tem realizado ações com a finalidade de democratizar a permanência e êxito dos estudantes 

em vulnerabilidade socioeconômica, nesse período pandêmico. Segundo a UNIR, só em 2020 foram assistidos 

cerca de 2.000 alunos com auxílios e bolsas. Dentre os auxílios, destacamos o Auxílio pacote de dados (distribuição 

de chip com internet) e o Auxílio para aquisição de dispositivo de equipamento de informática em parcela única 

no valor de R$1.250,00 (Hum mil duzentos e cinquenta reais), sendo fundamental para que os alunos continuassem 

os estudos de forma remota. Assim, com a pesquisa, pretendemos contribuir com a ampliação do debate em todos 

das Políticas de Assistência Estudantil, tornando essa temática cada vez mais fortalecida, tendo em vista seu papel 

de possibilitar o acesso, permanência e êxito dos estudantes mais vulneráveis na Universidade.    

Palavras-chave: Política de Assistência Estudantil; Pandemia; Educação para todos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 Segundo Ramos (2008), a história da dualidade educacional coincide com a 

história da luta de classes no capitalismo, tendo como reflexo a divisão da educação entre aquela 

destinada a que produz a vida e a riqueza da sociedade usando sua força de trabalho e aquela 

destinada aos dirigentes, às elites. Assim, oferecer uma educação de qualidade aos filhos dos 

trabalhadores sempre foi objeto de disputa entre a classe proletária e a classe burguesa, tendo 

em vista a constante ascensão do sistema capitalista. 

Dessa forma, nossa pesquisa tem o objetivo de analisar a contribuição das políticas de 

Assistência Estudantil para os estudantes em vulnerabilidade socioeconômica da Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR), verificando as percepções e desafios das ações de Assistência 

Estudantil no período pandêmico, com recorte temporal compreendido de março de 2020 a 

julho de 2021. Registra-se que até a presente data, o Brasil já soma mais de 600 mil mortes por 

SARS-CoV-2 (o novo coronavírus)2. 

Com o agravamento da Pandemia da Covid-19, o Ministério da Educação instituiu a 

portaria 343, de 17 de março de 2020, que dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por 

aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia do novo coronavírus (Covid-

19), surgindo as seguintes indagações: Quais as ações de Assistência Estudantil desenvolvida 

na UNIR com a intenção de reduzir os danos causados pela pandemia de COVID-19? Como a 

UNIR está se adaptando ao novo desafio impostos pela pandemia? 

Nesse sentido, temos a hipótese de que as Políticas de Assistência Estudantil (PAE) são 

mecanismos que contribuem para a democratização de oportunidades de acesso, permanência 

e êxito dos estudantes mais vulneráveis socioeconomicamente, visando a melhoria do 

desempenho acadêmico, bem como o combate a situações de repetência e evasão. Cabe destacar 

que essa problemática já ocorria no período anterior à pandemia, sendo agravado pela alta 

desigualdade social que assola o Brasil e o mundo. 

 
2 Conforme portal do Ministério da Saúde. Disponível em: 
https://qsprod.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.html. Acesso em: 08 out, 2021. 

https://qsprod.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.html
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Assim, para uma melhor compreensão da nossa pesquisa, vamos iniciar a 

fundamentação teórica com os aspectos históricos de consolidação da política de Assistência 

Estudantil na Universidade Federal de Rondônia. Em seguida, vamos definir a metodologia 

para alcançar o objetivo proposto pela pesquisa. Por último, vamos compreender, interpretar e 

analisar as ações de Assistência Estudantil desenvolvidas na UNIR, nesse período pandêmico, 

fazendo a coleta dos dados nos portais da Instituição. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) foi criada em 1982 pela Lei nº 

7011, de 08 de julho, e tem como missão produzir e difundir conhecimento, considerando as 

peculiaridades amazônicas, visando ao desenvolvimento da sociedade. 

Atualmente, a UNIR conta com oito campi, localizados nos municípios de Ariquemes, 

Cacoal, Guajará-Mirim, Ji-Paraná, Porto Velho, Presidente Médici, Rolim de Moura e Vilhena. 

A Instituição tem como elemento fundamental da responsabilidade social as políticas de 

ingresso, de estímulo à permanência e de assistência estudantil. Conforme consta no seu PDI 

(2019-2024), essas políticas têm a  

finalidade de ampliar as condições de acesso e permanência dos jovens na educação 

superior pública federal, o que implica o desenvolvimento de estratégias de inclusão 

social, democratização do acesso, permanência e formação acadêmica com qualidade, 

evitando a retenção e a evasão do estudante em situação de vulnerabilidade social e 

econômica. (PDI, UNIR, P. 124) 

 Dessa forma, podemos verificar a preocupação educacional com a manutenção dos 

estudantes mais vulneráveis na Instituição, garantindo, através da formulação de políticas 

públicas educacionais, o acesso, permanência e conclusão dos cursos com êxito, fazendo com 

que o sonho de poder concluir um curso superior seja possível para os mais diversificados 

estudantes, independentemente de sua classe social. 

Martins (2020) esclarece que as políticas públicas promovem um substancial aumento 

na qualidade de vida de toda a sociedade, sendo necessário que os cidadãos possam ter 

conhecimento de todos os seus direitos e que possam exigir seu cumprimento juntos aos seus 

representantes. Assim, é necessário que haja a participação da sociedade no acompanhamento 
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das implementações de políticas públicas, par que esta seja compreendida enquanto direito de 

todos. 

No âmbito educacional, o Art. 205 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) 

define que a educação é direito de todos e um dever do Estado e da família, devendo ser 

promovida e incentivada, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Segundo Araújo (2011), a educação é uma ferramenta essencial para transformar uma 

sociedade, podendo interferir na realidade social e econômica de um grupo que vive uma 

condição de visão imutável quanto a sua realidade para uma nova perspectiva de mutação 

promissora, assim, fazem-se necessárias a democratização e a equidade do ensino público 

brasileiro. 

Nessa perspectiva, corroboramos as palavras de Antunes (2021), no sentido de que 

 

A educação é um direito, devendo ser garantido seu acesso e permanência, faz se 

necessária a promoção de Políticas Públicas Educacionais, tais como a da Assistência 

Estudantil, com o intuito de amparar o direito dos estudantes de permanecer na 

Instituição de Ensino, em especial, os filhos da classe trabalhadora. (ANTUNES, 

2021, p. 27). 

Nesse sentido, podemos observar que a Assistência Estudantil (AE) compreende uma 

política pública no âmbito educacional, com a essência de garantir direitos já consolidados no 

tocante ao acesso, permanência e êxito dos estudantes. Para Santos (2019), a AE é uma 

necessidade para o (a) estudante de quer modalidade e nível de ensino, já que a maior parte dos 

(as) estudantes das escolas públicas são oriundos das camadas mais empobrecidas da nossa 

sociedade. 

A implantação da Política de Assistência Estudantil (PAE) foi materializada através do 

decreto Nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que institui o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil – PNAES com o objetivo de viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os 

estudantes e contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico, a partir de medidas que 

buscam combater situações de repetência e evasão, minimizando os efeitos das desigualdades 

sociais e regionais (BRASIL, 2010). 
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O PNAES estabelece ações de assistência estudantil nas seguintes áreas, cabendo a cada 

Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) definir os critérios e a metodologia da seleção 

dos alunos a serem beneficiados:  

 I - Moradia estudantil; II - alimentação; III - transporte; IV - atenção à saúde; V - 

inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - creche; IX - apoio pedagógico; e X 

- acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. (BRASIL, 2010) 

As ações são executadas pela própria instituição de ensino, que deve acompanhar e 

avaliar o desenvolvimento do programa. Cabe destacar que esse rol de ações de assistência 

estudantil foi estabelecido de forma geral, podendo as IFES fazerem a adequação para a 

realidade de cada Instituição. 

3 METODOLOGIA 

Para uma melhor compreensão do objetivo proposto e apreciação da pesquisa, observou-

se a necessidade da utilização de uma abordagem qualitativa, tendo como fonte de coleta de 

dados a pesquisa bibliográfica e documental.  

Segundo Gil (2007) "a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já 

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos", já as pesquisadoras Lüdke 

e André (1986, p.38) definem que “a análise documental pode se constituir numa técnica valiosa 

de abordagens de dados qualitativos, seja complementando informações obtidas por outras 

técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema”. 

O lócus da nossa pesquisa foi a Universidade Federal de Rondônia, Campus de Porto 

Velho, Ariquemes, Cacoal, Guajará-Mirim, Ji-Paraná, Presidente Médici, Rolim de Moura e 

Vilhena, sendo que a coleta de dados foi realizada por meio da análise documental no site da 

UNIR no período da pandemia, de março de 2020 a julho de 2021.   

Foram analisados os editais de auxílios estudantil disponibilizados no site da Instituição, 

bem como notícias relativas à assistência estudantil e demais documentos oficiais com o PDI, 

resoluções e regulamentos que tenham relação direta com a temática. 

Ressalta-se que até a presente data, a UNIR ainda realizam atividades remotas por conta 

da pandemia da Covid-19, sendo autorizado o retorno às atividades presenciais das disciplinas 
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práticas ou componentes curriculares práticos e laboratoriais, estágios supervisionados dos 

cursos de graduação, bem como atividades seguras de extensão e pesquisa, incluindo uso do 

campus, rigorosamente em conformidade com os parâmetros definidos pelo Plano de 

Biossegurança. (UNIR, 2021). 

As informações coletadas foram sistematizadas em um quadro para realização da 

tabulação dos dados e discussão dos resultados da pesquisa que segundo Vieira (2012), consiste 

em trabalhar os dados a fim de obter um panorama que possa demonstrar a realidade observável.  

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com o avanço da pandemia da Covid-19, a UNIR, através da Portaria nº 

146/2020/GR/UNIR, de 12 de março de 2020, instituiu o Grupo de Trabalho para realizar o 

acompanhamento e divulgação de informações, no âmbito da UNIR, sobre o surto de 

Coronavírus (COVID-19). As aulas presenciais da UNIR foram suspensas no dia 23 de março 

de 2020, após recomendação feita pelo referido Grupo de Trabalho, como forma de 

enfrentamento do Coronavírus. 

Após a suspensão das aulas presenciais, a Resolução Nº 254, de 09 de setembro se 2020, 

autorizou a continuidade das disciplinas e turmas de graduação como Atividade Remota 

Emergencial (ARE)/Ensino Remoto Emergencial (ERE), durante a suspensão emergencial do 

calendário acadêmico 2020, para o ensino de graduação, na oportunidade, os estudantes e os 

docentes tiveram a liberdade de realizar ou não as disciplinas do período excepcional. 

Nesse sentido, Dias e Sousa destacam que 

É evidente que, paralela à problemática sanitária, vive-se uma crise na Educação que 

têm desnudado e agigantado a desigualdade de oportunidades reinante no Brasil. Quem paga o 

preço alto da desigualdade são os/ as estudantes mais vulneráveis social e economicamente, 

os/as que têm sofrido, por exemplo, com a abrupta mudança das aulas presenciais para o modo 

online/remoto, haja vista não possuírem – ou possuírem de modo precário – acesso à internet. 

(DIAS e SOUSA, 2020, P.391). 

Assim, destacamos a necessidade de Assistência Estudantil para que os estudantes em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica possam ter acesso a internet e equipamentos de 
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informática para poderem acompanhar as aulas no modo de Atividade Remota Emergencial 

(ARE)/Ensino Remoto Emergencial (ERE). 

O Programa de Assistência Estudantil da UNIR, regulamentado pela Resolução 

178/CONSAD, de 02 de junho de 2017, tem a finalidade de ampliar as condições de 

permanência dos discentes da UNIR, tendo como pressuposto básico a igualdade de 

oportunidades com vistas a garantir o sucesso acadêmico no âmbito do ensino, pesquisa, da 

extensão e cultura, por meio da concessão de bolsas e auxílios. (UNIR, 2017). 

O Programa de Assistência Estudantil da UNIR possui as seguintes modalidades de 

bolsas (Auxílio Alimentação; Auxílio Creche; Auxílio Moradia; Auxílio Transporte; Auxílio 

Acadêmico; Auxílio Emergencial; Bolsa Monitoria Especial; Bolsa de Extensão – Ações 

Afirmativas; Bolsa de Cultura – Ações Afirmativas; Bolsa de Esporte e Lazer e Bolsa de Apoio 

à acessibilidade e Inclusão, sendo gerenciado pela Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e Assuntos 

Estudantis (PROCEA), na qual tem a competência para constituir comissões para atender às 

demandas específicas no âmbito de todos os Campi.  

Com base na divulgação dos editais, no período de março de 2020 a julho de 2021, 

elaboramos o quadro abaixo para sistematizar os dados coletados, conforme abaixo: 

Quadro 1 - Editais de Auxílios Estudantis disponibilizados UNIR 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA - UNIR 

EDITAL AUXÍLIO MÊS/ ANO 

Edital nº edital nº 04/2020/PROCEA/2020 Bolsa monitoria especial Junho de 2020 

Edital nº 05/2020/PROCEA/UNIR/2020 Alimentação Agosto de 2020 

Edital nº 06/2020/PROCEA/UNIR/2020 

Prorrogação do prazo para 

concessão de auxílios 

estudantis 

Agosto de 2020 

Edital nº 07/PROCEA/2020 

Bolsa para 

tradutor/intérprete da 

língua brasileira de sinais - 

libras 

Agosto de 2020 

Edital nº 08/PROCEA/UNIR/2020 
Auxílio Inclusão Digital 

Emergencial 
Setembro de 2020 

Edital nº 01 PROCEA UNIR/2021 

Auxílios Alimentação, 

Moradia, Acadêmico, 

compra de Equipamentos 

de Informática e Pacote de 

Dados de Internet 

Fevereiro de 2021 

Edital nº 02/2021/PROCEA/UNIR Bolsa Monitoria Especial Junho de 2021 
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Edital nº 003/2021 - PROCEA Bolsas de extensão -ações 

afirmativas 

Junho de 2021 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Conforme observado no Quadro 1, a UNIR, através do Edital Nº 

04/2020/PROCEA/2020, prorrogou a vigência do Edital Nº 02/2019/PROCEA Bolsa Monitoria 

Especial até a data de 10 de junho de 2021, nos termos do referido edital, item 16.1. 

Nesse sentido, a Bolsa Monitoria Especial é materializada através de uma bolsa no valor 

de R$ 400,00 (quatrocentos reais) e tem a finalidade democratizar as condições de permanência 

de discentes com deficiência física, auditiva, visual, mental ou Transtornos Globais do 

Desenvolvimento – TGD na Universidade, por meio do acompanhamento de um monitor 

especial. 

Além disso, foi disponibilizado o Edital Nº 05/2020/PROCEA/UNIR/2020, com a 

finalidade de conceder auxílio financeiro para o custeio de despesas com alimentação aos 

discentes regularmente matriculados, que ingressaram na Instituição no ano de 2020, em curso 

de graduação presencial dos Campi de Ariquemes, Cacoal, Guajará-Mirim, Ji-Paraná, Porto 

Velho, Presidente Médici, Rolim de Moura e Vilhena, que se encontrem em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica. Na oportunidade foram disponibilizados 508 (quinhentos e 

oito) auxílios distribuídos para os campi. 

Em seguida, através do Edital Nº 06/2020/PROCEA/UNIR/2020, a PROCEA prorrogou 

a vigência dos editais Nº 04 e Nº 05/PROCEA/2019, referente ao recebimento dos auxílios 

Alimentação, Transporte, Moradia, Creche e Acadêmico do Programa de Assistência Estudantil 

da UNIR, como forma de garantir a manutenção dos auxílios estudantis dos discentes 

contemplados, pelo período de setembro de 2020 a fevereiro de 2021.  

Esta medida foi tomada em função do distanciamento social adotado no âmbito da UNIR 

em decorrência da pandemia do novo coronavírus, sendo fundamental para a manutenção dos 

estudantes nesse primeiro momento da pandemia, considerando que os alunos que já recebiam 

os auxílios, continuaram recebendo sem a necessidade de abertura de novo edital de seleção. 

A UNIR ainda disponibilizou, através do Edital Nº 07/PROCEA/2020, 26 (vinte e seis) 

bolsas de Tradutor/Intérprete de Língua de Sinais (BTILS), para os profissionais com 
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proficiência em LIBRAS e a servidores da UNIR para atuar em sala de aula em projetos de 

extensão socioeducacionais de alunos surdos da Instituição. Os campi contemplados com o 

edital foram os de Porto Velho, Ji-Paraná, Guajará-Mirim, Vilhena, Ariquemes e Cacoal. 

Ainda em 2020, a UNIR divulgou o Edital Nº 08/PROCEA/UNIR/2020 para aquisição 

de Auxílio Inclusão Digital Emergencial para subsidiar despesas dos alunos com a aquisição de 

equipamento eletrônico e/ou oferta de pacote de dados móveis, com o objetivo de proporcionar 

a inclusão digital dos estudantes que se encontrem em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, enquanto perdurarem as atividades remotas emergenciais decorrentes das 

medidas de controle da pandemia do novo coronavírus. 

O Auxílio Inclusão Digital foi realizado através da adesão ao projeto “Alunos 

Conectados”, em parceira da UNIR com o Ministério da Educação (MEC), sendo ofertado os 

auxílios nas modalidades de M1: Auxílio pacote de dados (conectividade e chip), até o término 

do período letivo remoto emergencial; e M2: Auxílio para aquisição de dispositivo de 

equipamento de informática em parcela única no valor de R$1.250,00 (Hum mil duzentos e 

cinquenta reais).  

Esse auxílio foi fundamental para a democratização das condições de permanência dos 

estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, proporcionando o acesso desses estudantes às 

aulas remotas, fazendo com que haja inclusão social através da Educação, e tendo como 

público-alvo os discentes de cursos de graduação ou pós-graduação que aderiram à Atividade 

Remota Emergencial (ARE)/Ensino Remoto Emergencial (ERE). 

Nessa perspectiva, segundo a UNIR3, no ano de 2020 foram assistidos cerca de 2.000 

alunos com auxílios e bolsas. Os auxílios foram disponibilizados a todos os campi da UNIR 

proporcionalmente em relação à quantidade de discentes matriculados por campus, conforme 

informações constantes no Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA). 

 
3 Conforme comunicado “UNIR garante ações de assistência estudantil durante a pandemia” de 13 de 
janeiro de 2021. Disponível em: https://www.unir.br/index.php?pag=noticias&id=28965. Acesso em: 06 
set, 2021. 

https://www.unir.br/index.php?pag=noticias&id=28965
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Em fevereiro de 2021, com a publicação do Edital Nº 01 PROCEA UNIR/202, a UNIR 

voltou a disponibilizar os auxílios Alimentação, Moradia, Acadêmico, compra de 

Equipamentos de Informática e pacote de Dados de Internet para os estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica dos campi de Ariquemes, Cacoal, Guajará-Mirim, Ji-Paraná, 

Porto Velho, Presidente Médici, Rolim de Moura e Vilhena.  

Os referidos auxílios foram disponibilizados com o objetivo de ampliar e democratizar 

as condições de permanência dos discentes regularmente matriculados na Instituição, diminuir, 

assim, a evasão, repetência e o desempenho acadêmico insatisfatório por razões 

socioeconômicas, além de possibilitar as vivências e a construção de aprendizagens 

significativas referentes ao ensino, extensão e cultura, através da concessão de bolsas e auxílios. 

Posteriormente, com a finalidade de minimizar os efeitos das desigualdades sociais e 

contribuir para a inclusão social pela educação, a UNIR disponibilizou os Editais Nº 

02/2021/PROCEA/UNIR, disponibilizando o Bolsa Monitoria Especial e Nº 003/2021 – 

PROCEA, referente a Bolsas de Extensão -Ações Afirmativas visando a seleção de estudantes 

para atuarem no Programa de Extensão Unir e Sociedade, através do Projeto “#VempraUnir – 

PRÉ-ENEM” da Instituição.  

Assim, mesmos com essas ações desenvolvidas no âmbito da UNIR, o período 

pandêmico está sendo bastante desafiador, especialmente levando em consideração os cortes e 

contingenciamento no orçamento 2021. Em nota, a UNIR4 informou que a Instituição teve seu 

orçamento total reduzido em 18,35%, em relação a 2020, tendo impacto negativo na oferta de 

auxílios de Assistência Estudantil para estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Dias e Sousa (2020) chamam atenção para o fato de que os estudantes mais vulneráveis 

social e economicamente são os que mais sofrem com o corte orçamentário imposto pelo 

governo federal, que desde antes das eleições já mostrava desinteresse em investir na educação 

 
4 Nota pública, da Magnífica Reitora da UNIR, intitulada “Nota Pública da Reitoria da UNIR a respeito 
dos cortes no Orçamento em 2021”, disponível em: 
https://www.unir.br/index.php?pag=noticias&id=29262. Acesso em: 06 set, 2021. 

https://www.unir.br/index.php?pag=noticias&id=29262
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superior, sendo que os efeitos da pandemia potencializaram a necessidade de investimentos 

para fins de manutenção desses discentes na Universidade. 

5 CONCLUSÕES  

Com a tabulação e consolidação dos dados da pesquisa, nossa percepção foi de que a 

UNIR tem desenvolvido ações de Assistência Estudantil para democratizar a permanência dos 

estudantes em vulnerabilidade socioeconômica nesse período pandêmico. Conforme nota 

pública da UNIR, somente no ano de 2020 foram assistidos cerca de 2.000 alunos com auxílios 

e bolsas. Para traçarmos essa concepção, analisamos os editais sobre os auxílios estudantis, bem 

como notícias e legislação pertinente às Políticas de Assistência Estudantil da Instituição, sendo 

coletado os dados referentes aos oito campi da Instituição. 

Dentre os auxílios disponibilizados pela UNIR, destacamos o Auxílio pacote de dados 

(distribuição de chip com internet) e o Auxílio para aquisição de dispositivo de equipamento de 

informática em parcela única no valor de R$1.250,00 (Hum mil duzentos e cinquenta reais), 

sendo fundamental para que os alunos continuassem os estudos de forma remota.  

A disponibilização dos auxílios foi realizada após parceria das IFES com o Ministério 

da Educação através da adesão ao Projeto “Alunos Conectados” que possibilitou a aquisição de 

recursos para a distribuição de chips com pacotes de dados e Equipamentos de informática com 

o objetivo de auxiliar os estudantes em vulnerabilidade socioeconômica com o acesso à internet.  

Assim, com a elaboração dessa pesquisa, pretendemos contribuir com a ampliação do 

debate em todos das Políticas de Assistência Estudantil, tornando essa temática cada vez mais 

fortalecida, tendo em vista seu papel de possibilitar o acesso, permanência e êxito dos 

estudantes mais vulneráveis na Universidade.    
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DESAFIOS PARA DOCÊNCIA DE MATÉRIAS PRÁTICAS DURANTE O ENSINO 

REMOTO 

 

Laís Favila Carvalhal-IFBA 

Grace Favila de Figueiredo Carvalhal-UFBA 

 

 

RESUMO 

 
A pandemia do Covid-19 alterou a rotina da população brasileira levando ao ensino superior a necessidade de se 

reinventar por meio do ensino remoto. Dessa forma, os professores de matérias práticas tiveram que desenvolver 

novas metodologias de ensino por meio de ambientes virtuais. Nesse contexto, para elaboração deste estudo foi 

realizada revisão de literatura sobre a temática abordada e uma pesquisa quantitativa no formato de questionário a 

fim de levantar dados a respeito da metodologia aplicada pelos docentes durante a pandemia e o ensino remoto. O 

objetivo deste trabalho foi analisar os desafios vivenciados por docentes nos cursos de engenharia ao longo do 

ensino remoto. Os resultados desta pesquisa mostraram que os profissionais com experiencia pre existente com 

ensino a distância (EAD) se adaptaram mais rapidamente ao ensino remoto por já conhecerem o ambiente virtual 

de ensino. 
Palavras-chave: Docentes; Engenharia; Pandemia. 
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1 INTRODUÇÃO 

A   pandemia   do   Corona Vírus mudou os costumes e a rotina da população brasileira, 

a educação por exemplo teve que adotar o modelo de ensino remoto. Neste sentido, o ensino 

superior, teve que se adaptar a novas práticas de ensino por meio de salas de aula virtuais em 

um curto período.         

As aulas remotas perpassam desafios diversos em relação aos principais atores do 

processo educativo: alunos, família e professores. De um lado, o aluno e a família diante de 

suas (im)possibilidades em relação ao acesso aos recursos tecnológicos, conexão à internet e à 

mediação familiar para os estudos. De outro, professores diante de um novo formato de ensino 

cuja prática não lhes era comum e que exige, além dos recursos   tecnológicos   e                                                                                                                                                        

e   organização   de   espaço   e   tempo, habilidades   com   o manuseio dos aparelhos, aplicativos 

e plataformas de gravação, edição e envio de conteúdo (Arruda 2021).  Diante do 

exposto, o objetivo deste trabalho foi analisar os desafios vivenciados por docentes de Medidas 

Elétricas e Circuitos Elétricos nos cursos de engenharia ao longo do ensino remoto em Manaus. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) se aprimoraram e fazem parte do 

cotidiano da maioria das pessoas. A acessibilidade promovida pelas TIC favorecerem o campo 

da educação, especialmente no desenvolvimento de novas estratégias para o processo de ensino-

aprendizagem, de forma que já não se faz necessária a presença física do professor para 

ministrar uma aula. Este cenário não reduz a importância do professor na relação ensino-

aprendizagem, constata-se o aumento de sua atenção em função da necessidade de mobilização 

e articulação de outros saberes que viabilizem o diálogo professor-aluno. A evolução das 

tecnologias de informação e comunicação proporcionou novas formas de ensinar e aprender, 

dessa forma, se torna imprescindível conhecer os formatos existentes para definição de 

melhores práticas nos diversos ambientes de aprendizagem (Tori, 2009, Litto, 2012 & Munhoz, 

2016b). 
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O e-learning (eletronic learning), traduzido como aprendizagem eletrônica, possibilita 

o aprender e ensinar por meio de tecnologias de rede. A evolução das tecnologias da informação 

e comunicação viabilizou o surgimento do e-learning, fortemente baseado em tecnologia, 

elimina algumas limitações conhecidas da EAD, como a falta de interatividade, a evasão de 

alunos, conteúdos fracos, materiais didáticos pouco atraentes e a dificuldade da avaliação da 

aprendizagem. No entanto, a existência de recursos tecnológicos não se configura por si só a 

garantia de sucesso do processo de ensino-aprendizagem, tais elementos menos dominados 

pelos participantes (recursos de áudio e vídeo e ferramentas de chat e fórum, entre outros), que 

são fundamentais para a redução da distância espacial e temporal, podem comprometer o 

alcance dos objetivos de todos, recomenda-se assim, a avaliação do nível de conhecimento dos 

partícipes e promover um letramento digital, a fimde garantir a plena utilização dos recursos e 

facilidades proporcionadas pela tecnologia em cursos e-learning (Teles, 2009, Litto, 2012 & 

Munhoz, 2016b). 

Em que pese dificuldades pontuais dos participantes dos cursos ofertados nesta 

modalidade, a flexibilidade de acesso que essas novas tecnologias proporcionam aos cursos e-

learning é vista como uma das principais vantagens, uma vez que não é necessário cumprir 

horários predeterminados, nem se deslocar todos os dias, garantindo um melhor aproveitamento 

do tempo e do curso. Destaca-se ainda que o aluno determine o ritmo do curso, que o leva a 

uma postura ativa frente ao seu processo de aprendizagem. Para as instituições, a modalidade 

se mostra benéfica em diversos aspectos, como alcançar pessoas dispersas geograficamente, 

atender grande número de participantes, melhoria na eficiência do treinamento, custos menores 

(viagens, tempo e infraestrutura), atualização de conteúdos de forma rápida, estruturas 

curriculares flexíveis, uniformidade e consistência na mensagem e a possibilidade da 

construção de comunidades virtuais de aprendizagem. Em contrapartida, há limitações como o 

investimento na implantação, em equipamentos, na estrutura para atendimento ao aluno e a 

necessidade de uma carga horária maior de trabalho docente e/ou tutoria (Teles, 2009, Litto, 

2012 & Munhoz, 2016b). 
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O m-learning (mobile learning), traduzido como aprendizagem móvel, tem o mesmo 

significado que o e-learning, quando o participante utiliza smartphone, tablet ou qualquer outro 

dispositivo móvel. Embora similar, em função da conectividade que o aluno tem com o 

ambiente, o mesmo curso pode ter projetos instrucionais diferenciados. O m-learning é uma 

opção dentro do e-learning, podem ser usadas em conjunto, mas não da mesma maneira, pois 

a mobilidade pode levar o aluno a estudar e aprender em localidades diferenciadas e em 

condições específicas do momento. O conceito óbvio e central é que as pessoas estão sempre 

em deslocamento contínuo, dessa forma, aprendemos enquanto nos deslocamos pelo 

tempo/espaço. Nesse sentido, ao confrontarmos nosso conhecimento em novo cenário, 

podemos verificar sua validade, consolidando a experiência de m-learning (Bulcão, 2009, Litto, 

2012, Munhoz, 2016a & Alves, 2018). 

O propósito do u-learning é auxiliar o processo educacional e ser sensível ao contexto do aluno. 

Ainda como tendência, engloba as principais características das demais modalidades de ensino 

e conta ao seu favor o crescimento do uso de tecnologias móveis, se diferenciando ao ser 

sensível ao contexto do aluno. As experiências existentes contam com materiais adaptados de 

acordo com o perfil, localização e dispositivo utilizado pelo aluno. Verifica-se ainda empenho 

docente na criação de objetos de aprendizagem para viabilizar iniciativas de u-learning, 

indicando longo caminho para a plenitude no campo educacional público (Munhoz, 2016a, 

Litto, 2012, Mantovani, 2017 & Alves, 2018). 

3 METODOLOGIA 

Para elaboração do estudo inicialmente foi realizada revisão de literatura sobre as 

temáticas abordadas. Assim, utilizou-se as seguintes etapas: seleção dos temas de interesse, 

definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados, avaliação dos estudos 

selecionados, interpretação dos resultados e elaboração da revisão.  

Para realização do diagnóstico acerca do tema tratado, foi realizada uma pesquisa 

quantitativa no formato de questionário a fim de levantar dados, relatos de docentes de matérias 
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práticas das engenharias com intuito de informar na pratica as dificuldades para a realização de 

atividades práticas.  

Assim, participaram da pesquisa professores com idade superior a 25 anos. A aplicação 

do questionário foi realizada de modo remoto, através da ferramenta Google Forms, e abrangeu 

um grupo de 12 profissionais da cidade de Manaus.       

O questionário destacou as dificuldades encontradas no ensino remoto, a falta de 

intimidade com o ambiente digital e a necessidade de capacitação e aperfeiçoamento. Além 

disso, foram abordados aspectos financeiros como o custeio de hardware e softwares para uso 

durante as aulas. Os dados obtidos foram analisados utilizando-se o programa Excel. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O perfil dos voluntários foi delineado a partir dos elementos de análise: idade que 

começou a lecionar, facilidade com uso de ferramentas digitais e experiência anterior com 

ensino a distância (EAD). Observou-se que 90% dos participantes da pesquisa são do gênero 

masculino possuem licenciatura em física ou graduação em Engenharia elétrica e começaram a 

ensinar em instituições de nível superior na faixa média de idade de 27 anos. Esses dados são 

semelhantes aos levantados pelo Censo da Educação Superior (2018) que afirma que os homens 

são maioria na prática docente em instituições públicas e privadas e que a idade média dos 

professores é de 38 anos. Nesse contexto, professoreis mais jovens podem apresentar mais 

domínio tecnológico e os com idade mais avançada mais domínio de sala de aula. 

Notou-se, que a experiência preexistente com ensino a distância (EAD) se mostrou 

relevante em 75,7% dos casos pois os docentes já tinham contato com ambientes virtuais como 

o google classroom o que contribuiu positivamente a adequação ao ensino remoto e a 

elaboração de atividades diversificadas explorando ao máximo o ambiente tecnológico. 

Enquanto 24,3% dos professores não possuem experiência profissional anterior relacionada. 

Entre os entrevistados,55% ensinam a disciplina de Circuitos elétricos apenas para os cursos de 

engenharias em Instituições públicas. No entanto, 45% ensinam Medidas Elétricas para 
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engenharia e cursos técnicos em intuições públicas e privadas. Além disso, esses 45% afirmam 

que durante a pandemia a evasão escolar em cursos técnicos aumentou gradativamente. Esses 

dados são semelhantes a pesquisa realizada pelo Mapa do Ensino Superior no Brasil (2020) que 

alega que o número de estudantes fora das universidades e faculdades aumentou de 30% em 

2019 para 35,9% no ensino presencial em 2020; e de 35%, em 2019, para 40%, no ensino a 

distância, em 2020. 

Conforme análise dos questionários e gráficos evidenciou-se que 72,8% dos 

profissionais necessitaram realizar curso de aperfeiçoamento em tecnologias digitais. Enquanto 

mostra que 87,5% precisaram comprar equipamentos para uso nas aulas como webcam, lousa 

digital e microfone sem nenhum auxílio financeiro da intuição. 

Entre os entrevistados 95,5% dos docentes buscam realizar aulas, exercícios e experimentos 

por meio de simuladores virtuais com a mesma qualidade do ensino presencial. No entanto, 

70% dos professores perceberam que os índices de aprovação nas disciplinas praticas subiram, 

mas que a qualidade do aprendizado do aluno diminuiu devido à facilidade de pesca em 

ambiente virtual o que se torna preocupante a longo prazo. Além disso, o aluno é encaminhado 

para o estágio obrigatório sem conhecimento pratico de montagem e medição de circuitos o que 

poderá prejudicar a realização de atividades. 

Entre os voluntários 55% acreditam que os simuladores digitais não são suficientes 

para preparar o discente para o ambiente de trabalho, enquanto 25% acredita que durante o 

ensino remoto não deveriam ser ofertadas disciplinas praticas pois os alunos saem com muito 

déficit.  

Conforme os dados levantados 97,7% dos docentes acredita que o ensino hibrido seria 

a melhor opção para as disciplinas práticas. No entanto, 35% acredita que a universidade em 

que trabalha não tem condições de custear a retomada hibrida por conta de cortes orçamentários 

durante a pandemia do Covid-19.Além disso, menos de 50% dos estudantes estão imunizados 

com a segunda dose da vacina o que inviabiliza a retomada do ensino presencial.  
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5 CONCLUSÕES  

Os resultados desta pesquisa mostraram que a experiência pré-existente influenciou 

positivamente na adaptação ao ensino remoto. Além disso, o ensino remoto pode ter 

prejudicado a aprendizagem pratica dos estudantes de engenharia pois terão que desenvolver 

essas atividades durante o estágio obrigatório.  

Face aos grandes desafios impostos pelo cenário pandêmico atual e os baixos 

investimentos em educação, os docentes apresentam-se como exemplos de resiliência.   
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LITERATURA AMAZÔNICA: LIBERDADE, SOLIDARIEDADE E RESISTÊNCIA 

NA POESIA DE THIAGO DE MELLO 

 

 

Luciana de Paula Alves de Farias  

 

RESUMO 

 

Este artigo apresenta resultados de uma análise literária na poesia social produzida por Thiago de Mello, 

destacando-se os elementos temáticos “Liberdade, Solidariedade e Resistência”. A pesquisa, do tipo bibliográfica 

e de natureza qualitativa, foi norteada pelas seguintes questões de estudo: quais as principais características formais 

e temáticas da produção literária de Thiago de Mello? De que forma a história e a literatura de resistência, de 

solidariedade e de libertação são expressas na obra de Thiago de Mello? O estudo justifica-se porque mostra a 

importância da obra do referido autor para a constituição da literatura de expressão regional/amazônica produzida 

no Brasil. Dentre os autores que fundamentaram a construção da pesquisa, destacam-se: Proença Filho (2007), 

Moisés (2012), Borges (2000), Reis (2013), Abdala Júnior (2007), Culler (1999), Sartori (2014), Bosi (2002 e 

2015), Eagleton (2006), Candido (2004 e 2006), Loureiro (2014), Nunes (2011) e outros. Os resultados da pesquisa 

evidenciaram que a obra de Thiago Mello oferece aos leitores uma visão do cotidiano amazônico e a afirmação de 

que a literatura é uma forma de solidariedade e resistência. 

Palavras-chave: Literatura. Literatura Amazônica. Poesia Social.  
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1 INTRODUÇÃO 

Este artigo insere-se no campo da literatura de expressão amazônica/regional e 

apresenta resultados de uma análise literária na qual serão abordados os elementos temáticos 

“Liberdade, Solidariedade e Resistência” na poesia social produzida por Thiago de Mello. A 

literatura representa a vida social, cotidiana e até mesmo imaginária do ser, fazendo essa 

transcrição, de forma clara. Portanto, a literatura amazônica/regional se manifesta de diferentes 

maneiras e representa o mundo amazônico, com suas diversidades e suas singularidades. 

O conhecimento sobre a literatura de expressão amazônica/regional contribui para 

despertar ainda mais a curiosidade de quem se aprofunda nesse campo instigante. Além da 

literatura permitir que os leitores tenham conhecimento de outros tempos e de outras culturas, 

ela vem trazendo, em sua essência, o modo de ver, de pensar e de viver do homem da floresta. 

Além disso, a análise também permitirá, a partir dos elementos temáticos, uma reflexão de 

como ela pode ser percebida/significada. 

Considera-se que o imaginário é um processo fundamental na arte literária 

amazônica/regional e destaca-se, também, recursos estéticos e composicionais utilizados pelo 

autor, dentre eles: a escrita memorática, os cantos que registram os anseios de liberdade e a 

estetização da Amazônia, a partir dos quais o escritor expressa a luta pela preservação das 

florestas e rios, a literatura de solidariedade, de libertação e de resistência. 

Esta pesquisa foi norteada pelas seguintes questões de estudo: qual a importância da 

obra de Thiago de Mello para a constituição da literatura de expressão amazônica no Brasil? 

Quais as principais características formais e temáticas da produção literária de Thiago de 

Mello? De que forma a história, a literatura de solidariedade, de libertação e de resistência são 

expressas na obra de Thiago de Mello? 

A pesquisa foi desenvolvida a partir das seguintes proposições: a produção literária do 

escritor Thiago de Mello contribui, de forma significativa, para a constituição da literatura de 

expressão amazônica produzida no Brasil; no processo composicional de seus poemas, Thiago 

de Mello utiliza-se da poesia social para expressar valores essenciais da condição humana, não 
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sendo possível mensurar os limites do estético e do político; a solidariedade, a libertação, a 

resistência e a estetização da Amazônia são temas marcantes na obra de Thiago de Mello. 

O objetivo geral da pesquisa foi analisar elementos temáticos em textos poéticos do 

escritor amazonense Thiago de Mello, destacando-se, também, elementos que contribuem para 

a constituição da literatura de expressão amazônica produzida no Brasil. Para tanto, elaboramos 

os seguintes objetivos específicos: identificar elementos estético-composicionais (estruturais) 

na obra em destaque; identificar elementos estético-composicionais (temáticos) na obra em 

destaque; apontar a importância da obra do escritor Thiago de Mello para a constituição da 

literatura de expressão amazônica produzida no Brasil. 

No campo pessoal, o estudo desta temática justifica-se pelo interesse de explorar e 

conhecer, de forma mais aprofundada, a produção literária de expressão regional/amazônica. 

Os primeiros contatos com essa vertente da literatura ocorreram durante os estudos da 

graduação, a partir de colóquios, palestras e também da disciplina literatura 

regional/amazônica. Nos campos científico-social, o estudo desta temática é relevante porque 

contribuirá para a divulgação da obra literária do escritor Thiago de Mello e para a valorização 

da literatura de expressão regional/amazônica produzida no Brasil. 

A pesquisa e análise foram fundamentadas pelos pressupostos teórico-metodológicos 

da Teoria e da Análise literária (poesia), tendo como base os estudos de: Proença Filho (2007), 

Moisés (2012), Reis (2013), Abdala Júnior (2007), Borges (2000), Culler (1999), Sartori 

(2014), Bosi (2002 e 2015), Eagleton (2006), Candido (2004 e 2006) e pelos estudos da 

literatura de expressão amazônica, tendo como base os estudos de: Loureiro (2014), Nunes 

(2011) e outros. Nessa perspectiva, este trabalho pretende contribuir para o registro e a 

valorização da literatura de expressão regional/amazônica, tema ainda pouco discutido nas 

universidades brasileiras. 
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2 LITERATURA E RESISTÊNCIA: ALGUMAS CONCEPÇÕES 

Neste tópico, apresentamos, de forma preliminar, os referenciais teóricos que 

fundamentaram a análise dos dados da pesquisa, priorizando-se a conceituação dos termos: 

literatura, literatura amazônica, poesia e poesia social, tendo-se como referência os estudos da 

inter-relação literatura e sociedade. 

 

2.1 O que é literatura? 

Candido (2006) define literatura como sendo uma comunicação e expressão humana, 

na qual o autor busca clareza na transcrição dos fatos, tornado essencial na composição do 

conteúdo humano, pois tal forma de comunicação é o que faz com que o ser se exprima de 

maneira mais clara diante dos fatos. É fundamental a expressão nas obras literárias, 

considerando a literatura como coletiva e expressiva de várias maneiras. 

Para Proença Filho (2007), toda criação artística necessita de um suporte material, ou 

seja, com a ‘Literatura’ não poderia ser diferente. Ela torna o seu suporte, a língua, um produto 

não material e sim cultural. Para o autor, a literatura não só trata os fatos, como as circunstâncias 

particulares, observadas ou inventadas. Portanto, compreende-se que os textos transmitem um 

aspecto único de comunicação, que destaca um uso especial do discurso. 

Conforme Eagleton (2006), muitas tem sido as tentativas para se definir literatura. Para 

muitos, a literatura não passa de ficção, para outros, a literatura é formada a partir de fatos 

verídicos. Provavelmente, não poderemos defini-la pela ocorrência de ser ficcional ou 

imaginativa, mas por ser uma forma de linguagem própria. A literatura busca converter e 

acrescentar a linguagem simples, distanciando-se, sistematicamente, dos dizeres cotidianos e 

buscando atenção para si, com a sua própria existência material. 

Seguindo o raciocínio de Eagleton (2006), Culler (1999), levanta algumas questões 

sobre a dificuldade de identificar quais são as obras literárias e quais não são? Será que existe 

algo que determine o que é uma obra literária? Existe algo indispensável que marque uma obra 

literária? Para o autor, isso é uma luta sem sucesso, pois a literatura surge de todas as formas e 
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tamanhos e a grande maioria tem algo incomum. A literatura é encontrada em canções, poemas, 

peças, romances, conversas, autobiografias e tantos outros. 

Para Canton (2016), a literatura é fácil de decifrar, pois literatura nada mais é do que 

qualquer escrita, tornando-se principal aquelas que apresentam trabalhos como ficção, teatro, e 

poesias, sendo assim, atribuídas como distinção de mérito e superioridade. Segundo o autor, a 

literatura também pode ser definida por autores que buscam evidenciar o estilo, técnica ou 

focalização em exprimir as emoções, ações, natureza, classes sociais transformando assim uma 

literatura diversificada em distintos gêneros similares que juntos formam um globo literário. 

Para Candido (1988), a literatura como toda criação de toque poético, ficcional ou 

dramático em todos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, desde o que 

chamamos folclore, lenda, chiste, até as formas mais complexas e difíceis da produção escrita 

das grandes civilizações. Nessa visão não existe a possibilidade de nenhum ser humano não ter 

contato com a literatura no seu cotidiano. 

Na obra “Literatura e resistência”, Bosi (2002) discute sobre os pensamentos 

filosóficos construídos na transição do período da ditadura militar e o período de renovação das 

ações políticas que culminaram na democratização do Brasil. O autor, apresenta o conceito de 

resistência, mostrando de que forma a literatura pode representar as inquietações e tensões 

sociais. “Resistência é um conceito originalmente ético, e não estético. O seu sentido mais 

profundo apela para a força da vontade que resiste a outra força, exterior ao sujeito. Resistir é 

opor a força própria à força alheia [...]. (BOSI, 2002, p. 118). Para o autor, a função primordial 

da arte literária relaciona-se com os aspectos intuitivos, imaginários, perceptivos e 

memoráticos, contudo, segundo o autor, “[...] como sempre acontece, no fazer-se concreto e 

multiplamente determinado da existência pessoal, fios subterrâneos poderosos amarram as 

pulsações e os signos, os desejos e as imagens, os projetos políticos e as teorias, as ações e os 

conceitos [...] (BOSI, 2202, P. 119). 

A partir das concepções apresentadas pelo autor, podemos inferir que a literatura 

possui uma função psicológica satisfaz uma necessidade universal do ser humano que é a 

fantasia, sendo que a literatura nos coloca frente ao mundo alternativo, mesmo que sendo 
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fictício, mas para nossos pensamentos pode-se tornar real, ou seja a ficção sempre está ligada a 

realidade.  

Vale ressaltar que nenhuma ficção é totalmente pura, sendo que por trás dela existe 

um problema, ou suprir um desejo, com isso a Literatura está vinculada a algo da realidade.  

Por sua vez, Reis (2013) discute sobre os domínios da literatura, destacando que a literatura se 

reparte em três dimensões autônomas: a sociocultural, a histórica e a estética. Essas dimensões 

são importantes para compreender a literatura pelo viés da resistência, objeto de nosso estudo, 

visto que: “Para além disso – e até, de um ponto de vista histórico, antes disso -, a literatura 

pode ser entendida como um instrumento de intervenção social” (REIS, 2013, p. 31). 

Ao discutir sobre as características da linguagem literária, Reis (2013, p. 123), afirma 

que: “[...] o texto literário configura um universo de natureza ficcional, com dimensão e índice 

de particularização muito variáveis; ao mesmo tempo, ele evidencia uma considerável 

coerência, tanto do ponto de vista semântico, como do ponto de vista técnico-compositivo [...].” 

O referido autor também destaca que: “o texto literário deve ser entendido, também como 

identidade pluristratificada, ou seja, constituída por diversos níveis de expressão; por último, 

considera-se-á ainda que o texto literário compreende uma dimensão virtualmente intertextual 

[...]” (REIS, 2013, p. 123). 

Assim a literatura possui também uma função formadora, onde ela sempre nos ensina 

algo, onde cabe ao leitor julgar o que é correto ou errado, a literatura assim como a vida nos 

deixa decidir o que é o bem ou mal. Assim como a literatura de conhecimento sobre a realidade 

pode ser esclarecedora ou alienadora. 

 Nesta concepção podemos afirmar que a literatura possui 4 (quatro) funções essenciais 

em uma sociedade, sendo elas: Função Psicológica, onde precisando fantasiar, criar um mundo 

alternativo do real, aonde podemos isolar mentalmente da realidade imposta pela sociedade. 

Função Formadora é quando utilizamos a literatura para criamos nossas opiniões de forma 

concreta e com diretrizes plausíveis. Função de Conhecimento da Realidade é a literatura 

histórica e cultural que gera bagagem de conhecimentos, que iremos utilizar no decorrer da 

vida, no convivo de uma sociedade globalizada. Função Humanizadora onde o leitor é formado 
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com a capacidade de age com respeito, sabedoria e competência na sociedade, utilizando seu 

senso crítico, cultural, social e político. 

2.1.2 O que é Literatura de Expressão Regional/Amazônica? 

Em pleno século XXI, é difícil pensar que a Amazônica é um ambiente isolado do 

restante do planeta, uma vez que a globalização cultural, na atualidade, não possui fronteira, 

isso devido ao grande avanço da tecnologia. Como a globalização, poderia afetar a cultura 

amazônica? Será necessário isolar tal cultura do mundo, para preservar das interferências 

externas?  Para Loureiro (2014), este tema é discutido, de forma clara, no texto: O mundo 

amazônico é um mundo dentro do mundo” no qual o autor afirma que “[...] não se pode fugir 

aos conflitos daí decorrentes entre diversidade cultural, globalização, transculturalidade, 

pluriculturalismo”. 

Muito fala-se que interação dos indivíduos de diversas nacionalidades, enriquece as 

culturas, mas se analisado profundamente, a interferência externa na cultura amazônica pode-

se gerar uma padronização, perdendo sua identidade, sendo este seu maior diferencial. Uma 

realidade da literatura amazônica que ela não pertence ao cânone, sendo considerada por muitos 

uma produção de “borda ou margens”, sendo um grande erro, uma vez que a mesma é produzida 

no seio da floresta amazônica. 

Tal visão desta literatura, deve-se por a mesma ser produzida fora dos grandes centros 

do nosso país, tendo pouca visibilidade dos leitores.  Nisso, uma produção em grande escala da 

literatura da expressão amazônica seria inviável, pois sua procura é em pequena escala. 

Nesse sentido, a globalização desta literatura dentro de nosso país seria favorável uma 

vez que a publicidade não geraria influência de culturas diferentes, haja vista que a 

comercialização e produção cultural comercializada, gera sua continuação, pois conforme 

Loureiro (2014, p. 2), “[...] a técnica, que é instrumento, pode ser universal ou universalizada, 

além dos materiais e o imaginário, o gosto da moda”. 

Nessa visão, temos que entender que a globalização mundial de cultura pode gerar o 

fim da cultura regionalista amazônica, sendo imprescindível manter-se um diálogo aberto e 

complexo, afim de que a literatura Amazônica possa ser reconhecida, mas não influenciada ou 
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alterada pelas culturas externas. De acordo com Souza (2014), a literatura amazônica não passa 

de algo recém inventado no qual não colabora muito com a cultura do Brasil, pois, quando 

unificada, ela se perde. Contudo, o autor defende que não podemos deixar de considerar a 

Amazônia como uma região muito rica em sua cultura e com suas diversidades, a qual possui 

grandes autores dos quais poderiam ser melhor reconhecidos se somassem em um só conjunto 

global. 

Por outro lado, Loureiro (2014) explica que a estética amazônica é constituída de 

pedaços, os quais são totalmente transparentes permitindo refletir a essência amazônica, a qual 

não tem como ser confundida. Dessa forma, a literatura amazônica é única, pois permite 

transfiguração do presente, voltando se ao passado e imaginando o futuro, fazendo a 

combinação entre a realidade e o mito, expressando, assim, a diversidade cultural da qual a 

região usufrui. 

Mendes (2011) discute sobre a literatura amazônica como sendo algo desafiador. O 

acontecimento natural de ampliação das atividades literárias do interior permite o crescimento 

da diversidade cultural, tornando a literatura vasta, porém, isso não é suficiente, pois a falta de 

apoio governamental pouco colabora com o reconhecimento das obras regionais.  Mesmo com 

os obstáculos enfrentados, na Amazônia, de acordo com o autor, a literatura não perdeu sua 

exuberância. Portanto, a literatura tem sua resistência em meio ao caos que é enfrentado em seu 

meio, fazendo disso sua fixação com o comprometimento e as técnicas literárias, permitindo 

com que isso apresente um grau de emancipação. 

Fares (2013), considera literatura amazônica uma produção de “bordas”, ou seja, fora 

dos grandes centros populacionais do Brasil, mas nem por isso menos importante do que as 

diversas literaturas existentes no território nacional, uma vez que sua história está ligada, 

diretamente, com o desenvolvimento cultural do local de sua origem. Dessa forma, a partir das 

concepções apresentadas, compreendemos que a literatura de expressão amazônica deve ser 

vista como produção cultural de um povo, que nela expressa seus saberes, suas crenças, suas 

alegrias e tristezas. Por sua vez, para que ela seja conhecida, precisa ser acessada com maior 
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facilidade por seus leitores, possibilitando um diálogo com o universo intratextual, buscando 

formas e maneiras de uma interpretação da diversidade. 

 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Neste tópico, apresentamos os procedimentos metodológicos da pesquisa e o 

detalhamento das etapas da coleta e análise dos poemas, destacando-se as temáticas da 

resistência, da solidariedade e da liberdade na poesia de Thiago de Mello. 

A pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa, foi desenvolvida a partir da 

utilização do método analítico, sendo fundamentada pelos pressupostos teórico-metodológicos 

da Teoria e da Análise literária (poesia), tendo como base os estudos de: Moisés (2012), Borges 

(2000), Bosi (2002 e 2015), Candido (2004 e 2006) e pelos estudos da literatura de expressão 

amazônica, tendo como base os estudos de: Loureiro (2014), Nunes (2011) e outros. A análise 

dos poemas foi feita a partir de um roteiro estruturado em três partes, conforme descrição a 

seguir: 1. Leitura de poemas do escritor amazonense Thiago de Mello; 2. Apresentação da 

temática e do enredo das poesias escolhidas para a análise; 3. Análise de poemas, destacando-

se a resistência e a solidariedade na obra poética de Thiago de Mello. 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Thiago de Mello utilizou a poesia como resistência à ditadura militar e por ter se 

engajado na luta pela liberdade e pela justiça social, ele ficou conhecido como o "o poeta das 

causas utópicas”. Um dos poemas mais representativos dessa resistência, intitula-se "Os 

estatutos do homem", que ele escreveu no ano de 1964, durante o exílio no Chile. O referido 

poema é estruturado em 14 estrofes, as quais são respostas aos 14 artigos do Ato Institucional 

nº 1, imposto ao Brasil pelo regime militar.  

A partir dos estudos de Borges (2000), para o qual a poesia não é diferente da vida, 

pois ela está sempre ali e a espera de algo que possa lhe fazer evidência, podemos reafirmar a 

função social da poesia produzida por Thiago de Mello. Também podemos identificar que o 
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autor produz uma literatura militante, utilizando a poesia para fazer resistência e para conclamar 

as pessoas pela luta contra a ditadura militar.  

A palavra por trás da palavra, pois as mesmas são o símbolo poético, portanto, o 

surgimento a ressureição das palavras a cada leitura de um poema, eis que surge uma nova 

experiência, a poesia é sentida e percebida quando encontrada por seus representantes que vem 

lhe fazendo evidencia através de versos bem elaborados no qual acaba embalando o leitor em 

contato. A poesia é feita da vida e a vida feita de poesia. 

Uma palavra que define o poema Artigo V, escrito por Thiago Mello é “Sublime”, pois 

por trás de poucos versos é possível compreender suas lutas contra as maldades de seus 

semelhantes, e suas vitórias conquistadas na base de resistência, solidariedade, liberdade e amor 

à poesia, essa última, pode-se considerar que está ligada diretamente ao seu espírito. Thiago de 

Mello é um escritor engajado com as questões sociais e seu projeto literário ultrapassa a defesa 

dos grupos socialmente marginalizados. Ele desmascara as estruturas das ideologias 

hegemônicas. Outro poema que marca a resistência de Thiago de Mello, intitula-se “Faz escuro 

mas eu canto”. Este poema é carregado de um simbolismo de força, pois o mesmo diz que um 

mundo novo surgirá e vale apena presenciar, podendo esquecer o sofrimento vivido. O autor 

também convida o leitor a ter esperança e lutar pela alegria desejada. 

O poema acima está vinculado ao Modernismo, marcado pelas lutas políticas e sociais. 

Inclui-se no gênero lírico, utilizando-se de expressões poéticas para demostrar o inconformismo 

do momento vivido naquela época. Ele exalta as batalhas do homem pela liberdade e 

principalmente por esperança de tempo melhores, e carrega em si críticas sociais e políticas. 

Como boa parte da 3ª geração do Modernismo Contemporâneo dos anos 40, o autor Thiago de 

Mello expressa através da poesia “Faz escuro mas eu canto”, momento vivido durante as 

ditaduras que o mesmo presenciou no Brasil e no Chile. 

Para Gullar (2012), cada poema é singular e carrega em sua temática e composição, o 

estilo de seu criador, para isso, o contexto social, isto é, a realidade que a cerca é relevante nas 

manifestações poéticas do poeta. Nesse sentido, a poesia é histórica e possibilita uma atitude 

reflexiva por parte do leitor.  O poema também é engajado e procura, em sua essência, trabalhar 
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as questões sociais que afligem as camadas sociais menos favorecidas. Em uma análise mais 

profunda, pode-se dizer que a obra “Faz escuro mas eu canto” expressa o grito de uma criança, 

cantando numa escuridão por medo dos acontecimentos que ocorrem sobre luz. Mesmo no 

escuro esta poesia inspira coragem aos que se acham francos perante a uma sociedade solitária. 

A solidariedade é outra temática constante na poesia de Thiago de Mello. Esse 

sentimento é expresso no poema “Para repartir com todos” é um dos poemas mais significativos 

de Thiago de Mello, na temática solidariedade. Ao analisarmos o poema, podemos observar 

que as ideias expressas possuem relação direita com o título. Além disso, o discurso poético 

nos mostra que a infância precisa ser vivida levada de forma pura e sincera, da infância devemos 

levar para vida toda a ternura, carinho e a amizade. O poema é composto por 7 estrofes, 

possuindo 52 versos em seu corpo. 

Na primeira estrofe do poema, o eu lírico faz um chamamento com a finalidade de 

encontrar um “tesouro”. No poema, o referido tesouro é representado metaforicamente pela 

imagem do diamante e aqui podemos fazer uma relação a um dito popular de que afirma que 

“Quem tem amigo, tem um tesouro”. Relacionamos o sentimento de amizade, pois ainda que 

saiba a localização da suposta “pedra preciosa” a voz poética demonstra humildade em afirmar 

que: “sei que sozinho / nunca vou poder achar”, o que nos leva para o entendimento de que 

existe a possibilidade da amizade ser este próprio tesouro. 

Na segunda e na terceira estrofes, temos a presença implícita da resiliência na 

expressão subjetiva: “Traz a ternura que escondes / machucada no teu peito”. A voz poética 

afirma que mesmo com o sofrimento e as dificuldades que passou traz em seu coração as 

memórias de sua infância. Em seguida, na quarta estrofe teremos uma tensão entre a luz material 

(poronga) do seringueiro e a luz espiritual que emana das pessoas, da fauna, da flora, dos mitos 

e lendas amazônicas no trecho: “Eu ponho a minha poronga, / de uso na selva, é uma luz / que 

se aconchega na sombra.” 

No quinto e no sexto parágrafo, o chamamento para a busca do diamante, proposto nos 

versos iniciais é reforçado pela lírica do poema, porém o percurso deve ser trilhado com 

paciência e sabedoria, existe o alerta para o perigo da pressa e escolha do caminho fácil demais 
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(atalhos da vida). Logo, a busca do diamante deve ser pautada na obediência aos conselhos do 

eu lírico o qual prega que, ao final, o tesouro pretendido será repartido a todos os que 

escolheram fazer esta caminhada, mas também, futuramente, para aqueles que não acreditaram 

e que até zombaram do chamamento. 

Por fim, a solidariedade, no poema, é o objetivo da procura, sendo que a metáfora 

"atalhos sedutores" está se referindo ao egoísmo, à falta de ética, à ausência de amor ao 

próximo, e rapidez na conquista pessoal, sobrepondo-se às conquistas coletivas. Vale ressaltar 

que a infância expressa no poema é idealizada como pureza, inocência, resistência à corrupção, 

sempre procurando sinceridade no seu modo de agir.Ao analisarmos o poema acima podemos 

entender que ele revela a simplicidade e humildade aos olhos de um menino, com seu dia alegre, 

plantando ternura e paz, durante sua jornada chamada infância, porque é essa infância que traz 

harmonia e paz ao coração. O poema é totalmente composto por alegria, canção, ternuras, 

companheirismo e coração, tornando o mundo melhor plantando solidariedade e amos nos 

corações das pessoas. 

Na primeira estrofe do poema, o discurso poético se interrelaciona com o discurso 

bíblico com a expressão: “Trago sagradas primícias / De um reino que vai se erguer / De 

claridão e alegria”. Se tomarmos a palavra primícia com o significado de que Deus está em 

primeiro plano, existe a possibilidade de o reino ser a metáfora do coração e, portanto, a casa 

de Deus, o que justifica um dito popular o qual afirma que o reino de Deus está dentro de nós. 

Na segunda estrofe, o texto poético afirma que o reino que agora busca há tempos 

esteve mais perto, mas que de repente ele ficou muito distante. A distância não é impossível de 

ser vencida quando propõe a primeira forma de chegar até ele novamente “remando), ou seja, 

por água. Neste sentido, podemos fazer uma reflexão sobre a tentativa da busca superficial, 

quando os seres humanos buscam fora o que encontrariam facilmente do lado de dentro. O 

veículo utilizado para chegar ao reino pretendido é simbolizado pelo barco. 

Na terceira estrofe, existe Recorrência do jogo de palavras agora trazendo a relação 

noite e dia que dão o sentido de que o eu lírico e seu amigo prosseguem no percurso. 
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Recordemos que na estrofe anterior este jogo de palavras era entre as palavras perto/longe. O 

veículo utilizado para chegar ao reino pretendido agora vai por terra, é a imagem do caminhão. 

Na quarta estrofe, uma outra antítese é estabelecida através da palavra “escuridão”, 

pois contrasta com a palavra claridão presente na primeira estrofe. Destaca-se que segundo 

alguns ditos populares todos os seres humanos são constituídos por luz e sombra, forças que 

permanecem em contraste/ tensão no eu de cada um. 

Na quinta estrofe, o caminho não é mais por água (navio) ou por terra(caminhão), o eu 

lírico do poema e o menino   farão o percurso a pé. O menino segue o seu caminho, portando, 

uma estrela na mão (pendão). Aqui podemos fazer uma referência ao poema “Amazônicas”, de 

autoria de Francis Mary, no qual a causa defendida é representada pela imagem do estandarte 

que é um outro símbolo que abre os caminhos para uma causa. Por fim, podemos afirmar que 

Thiago de Mello sempre foi um poeta comprometido com a vida humana e com a liberdade. 

Ele viveu duas ditaduras, a do Brasil e a do Chile, e, provavelmente, isso tenha contribuído para 

que a construção de seu projeto poético se entrelaçasse com a sua vida e emanasse esse caráter 

libertário e conscientizado. 

Em sua produção poética, Thiago de Mello sempre expressou a esperança e o anseio 

pela liberdade, mantendo-se, ao longo e sua vida, sempre fiel a estes ideais. Ele buscou o sentido 

da vida na poesia e expressou na poesia o sentido da vida. A luta pela liberdade é uma temática 

expressa, praticamente, em toda a sua obra. Podemos exemplificar este aspecto no “Artigo I”, 

dos Estatutos do Homem, escrito em abril de 1964. 

Estatutos do Homem tem uma referência aos temas sociais e políticos. Tanto no seu 

título e subtítulo fica bem claro sua interação. O subtítulo Ato Institucional Permanente, revela 

como o “período foi tomado de atos institucionais (decretos) forjados pelo governo para 

reprimir a todos aqueles que ousassem contra o sistema a que o país fora submetido” 

(TABORDA, 2012, p. 32). Nesse contexto, o autor Thiago Mello mostra toda inquietação com 

as condições de vida emposta pelos militares enquanto estava exilado.  

Por fim, Lima (2012, p. 66) destaca uma fala de Thiago à Revista Direitos 

Humanos, em que o poeta fala do compromisso da arte não apenas com o estético, mas ético e 
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social. “O compromisso essencial da arte é com a beleza, estamos de acordo. Mas acho que a 

poesia, além da finalidade estética, deve ter uma utilidade ética. Estou dizendo que a Poesia 

deve servir à Vida, da qual ela nasce” (MELLO, 2009, p. 41). Thiago fala do compromisso do 

escritor com a vida, com o homem, com o seu tempo, com a realidade histórica e cultural. Sobre 

este aspecto, Lima (2012, p. 69) completa: “Pensando a literatura não apenas como um objeto 

de contemplação estética, mas também como afirmadora de valores humanos, ele adotará, como 

uma das marcas de sua poesia, seu posicionamento contra as injustiças sociais e a violação dos 

direitos humanos”. 

Desta maneira, podemos destacar as desigualdades, os dilemas e as dificuldades 

ocasionados por um sistema de valores que cria critérios de consagração de literatura, rege 

regras e normas diante do público. Nesse sentido, entre os instrumentos de consagração 

existentes, o mais relevante é a crítica literária. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa objetivou a realização de uma análise literária de poemas de Thiago de 

Mello, mostrando-se a importância deste autor para a constituição da literatura de expressão 

regional amazônica e para a literatura social produzida no Brasil.Os resultados da pesquisa 

evidenciaram que na obra de Thiago de Mello a inter-relação da literatura com a história é 

fortemente marcada. Também é perceptível a reconstituição da memória, como se a memória 

fosse o chão de sua literatura. O autor relata acontecimentos vividos, principalmente, durante a 

ditadura militar. Dessa forma, na construção de sua obra, percebe-se, em alguns elementos 

estético-composicionais que evidenciam a presença da solidariedade, da liberdade e da 

resistência. 

O espaço amazônico é, ao mesmo tempo, ficcional e histórico, pleno de conflitos 

interiores e exteriores. Na obra de Thiago de Mello, dentre as temáticas dos poemas, destacam-

se resistência, solidariedade e liberdade. O autor traz à tona diversos elementos do universo 

amazônico, do qual é parte integrante. Dessa forma, na construção de sua obra, percebe-se, em 

alguns elementos estético-composicionais que evidenciam a presença, da valorização da 
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natureza em harmonia com o homem, provando que é possível a convivência entre os seres 

humanos e não humanos é possível. 

Por fim, durante a elaboração deste artigo, pode-se observar que os poemas de Thiago 

de Mello expressam valores éticos e visões políticas e estáticas, buscando aliar-se na construção 

de experiências de vida e na escrita de versos poéticos, como forma de expor a desvalorização 

dos valores humanos, evidenciando, assim sua preocupação com o homem e com a natureza. 
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RESUMO 

 

A Educação Física Escolar (EFE) ajuda o aluno a conhecer o próprio corpo, podendo levar esses conhecimentos 

para a vida adulta evitando o sedentarismo tornando-se ativo fisicamente. A Pandemia se tornou um desafio 

enorme, pois trata-se de uma disciplina que necessita ser realizada na prática, algo que foi totalmente impedido 

tentando diminuir a disseminação do vírus causador da Pandemia. O objetivo do presente estudo foi refletir sobre 

a decisão tomada pelas escolas sobre o funcionamento das aulas de Educação Física (EF) e destacar as 

metodologias utilizadas no período de Pandemia. Caracterizou-se como pesquisa qualitativa, através de entrevista 

semiestruturada online, por meio do aplicativo Zoom, composta por nove perguntas abertas com 11 representantes 

dos sistemas de ensino das três esferas existentes, sendo Municipal (1 secretário SEMED), Estadual (1 secretário 

SEDUC) e do Particular (9 diretores) na cidade de Porto Velho/Rondônia. Os resultados mostraram que todas as 

escolas adotaram tecnologias para dar continuidade às aulas (nenhuma deixou de dar aulas de EF). Revelaram 

ainda as principais metodologias adotas pelas escolas: I - síncrona (aulas em tempo real com o professor); II - 

híbrida (mescla das aulas presencias com on-line, utilizando auxílio de ferramentas tecnológicas); III – assíncrona 

(aulas gravadas disponibilizadas em plataformas virtuais das próprias instituições) e IV - plataformas específicas 

da escola, onde o professor consegue controlar acesso, lançar exercícios e provas através do sistema, Whatsapp 

e/ou outros. Conclui-se que os representantes das escolas fizeram um esforço para lidar da melhor forma possível 

com o impacto da Pandemia nas aulas de EF. 

Palavras-chave: Educação Física Escolar; Pandemia; Metodologias. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Educação Física é uma área de estudo que nos permite vislumbrar uma diversidade 

de temas relevantes que vão desde a iniciação ao treinamento. Na escola, ele é bem amplo 

também, lidamos constantemente com o ensino dos esportes, com as maneiras de utilizar as 

aulas de Educação Física para proporcionar uma melhor qualidade de vida e de como manter 

hábitos saudáveis para a vida adulta. A escolha do tema deste estudo se deu devido a curiosidade 

de entender como os professores estão lidando com as aulas de Educação Física nesse momento 

tão difícil, que é a Pandemia causada pelo Covid-19, que impediu o contato entre as pessoas e 

fez com que modificasse bruscamente a forma de ensino tradicionalmente utilizada. Este 

trabalho vislumbrou analisar as metodologias mais utilizadas e escolhidas para ultrapassar esse 

momento. 

A Educação Física Escolar ajuda no desenvolvimento pessoal e social do aluno 

proporcionando um conhecimento sobre seu corpo, valorizando e adotando hábitos mais 

saudáveis, obtendo qualidade de vida e sendo mais responsável quando relacionado à saúde. 

Sem ela, os alunos podem acabar comprometendo o seu desenvolvimento motor, e 

desfavorecendo sua saúde, pois a atividade física pode diminuir os riscos de doenças como a 

obesidade, hipertensão arterial, colesterol alto e doenças respiratórias. Além de que, melhora o 

desempenho do aluno nos esportes, por estes motivos é importante saber se as escolas 

mantiveram suas aulas no momento de Pandemia, e de que forma foram essas aulas. É de 

extrema importância essa reflexão construída no trabalho, pois os profissionais da área poderão 

utilizar essas informações para discutir o que será trabalhado num momento pós pandêmico. 

Devido à uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), 

denominada Covid-19, uma doença que fez com que muitas atividades parassem de funcionar 

e entre elas, as escolas onde as aulas de Educação Física tiveram que ser interrompidas. 

Descoberta na China, mais especificamente em Wuhan, e devido sua rápida propagação em 

escala global. O comitê de emergência, declarou no situation report-11, publicado em janeiro 

de 2020 pela Organização Mundial da Saúde/OMS (2020), o surto de Covid-19 como um 

assunto de interesse internacional, sendo considerada uma emergência de saúde pública. 
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Sendo instaurada e declarada a Pandemia, houve a necessidade de medidas para o 

enfrentamento da crise sanitária, e com isso a educação precisou inovar e adotar medidas 

estratégicas para manutenção das aulas. A estratégia adotada (Ensino Remoto Emergencial) se 

tornou um método utilizado por grande parte das escolas para conseguir alcançar os alunos em 

tempos em que o distanciamento social é o único meio de se prevenir o contágio 

(BREDARIOLI, 2020).  

A Educação Física é uma disciplina que desenvolve principalmente as habilidades 

motoras, através da sua prática, além das habilidades cognitivas e sociais (MEDINA-PAPST; 

MARQUES, 2010). Diante das circunstâncias o seu o Ensino Remoto Emergencial nas aulas 

de Educação Física se torna um desafio ainda maior e tanto escolas como professores estão 

sendo afetados no processo ensino-aprendizagem, sendo necessário se reinventar a cada dia 

através de um propósito convergente por meio de inúmeras formas possíveis utilizando a 

tecnologia, abrindo um leque de ferramentas onde, ainda engatinhando, todos buscam uma 

resposta clara para progredir no que se diz respeito à didática e metodologias da Educação 

Física nas escolas. 

Aspectos essenciais devem ser analisados para podermos refletir sobre a qualidade das 

aulas de Educação Física durante a Pandemia. Entre eles: I - O que foi feito pelas escolas no 

momento de isolamento? II - Qual metodologia foi utilizada nas aulas de Educação Física? III 

– Todas as escolas tiveram aulas? Considerando os aspectos citados, chega-se ao problema ao 

qual se pretende responder: Quais foram as metodologias utilizadas nas aulas durante a 

Pandemia no município de Porto Velho/RO? As crianças ficaram sem aulas de Educação 

Física? 

O objetivo geral do trabalho foi refletir sobre a decisão tomada pelas escolas no que 

diz respeito ao funcionamento das aulas de Educação Física e destacar as metodologias 

utilizadas nas 3 esferas educacionais existentes (estadual, municipal e particular) na percepção 

de seus gestores (secretários da educação e diretores da rede particular) em tempo de Pandemia 

na cidade de Porto Velho/Rondônia.  Os objetivos específicos foram: Analisar as decisões sobre 
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o funcionamento das aulas de Educação Física; e descrever de que modo se deram as aulas 

(metodologia adotada) no período de Pandemia. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Educação Física Escolar 

A Educação Física Escolar é responsável pela formação do indivíduo nos mais 

diversos aspectos. Segundo Correia (2016, p.834), ela contribui com a formação ampla e 

integral dos cidadãos e cidadãs da escola, e na preparação para o mundo do trabalho. É notório 

que quando somos estimulados na infância de maneira adequada à prática da atividade física 

tendemos a desenvolver conhecimentos, habilidades, atitudes e hábitos que podem elevar a 

probabilidade de nos tornarmos ativos fisicamente quando adultos (GUEDES, 1999, p.11).  

Adquirir um estilo de vida saudável é um dos objetivos da Educação Física Escolar. 

Os alunos devem aprender sobre o conteúdo dos esportes, mas também devem ser ensinados os 

benefícios de tais práticas.  Mais do que ensinar a fazer, o objetivo é que os alunos aprendam 

como melhorar suas relações com os colegas, reconhecendo os valores que estão por trás de 

cada prática (DARIDO, 2001, p.7). 

Infere-se que em uma parcela significativa de escolas, nas aulas não se encontram 

atividades mais diversificadas e culturais. Darido (2001) cita que a maioria se restringe apenas 

aos esportes mais populares do país, como o futebol, voleibol e basquetebol. E, todas essas 

atividades estão inclusas no currículo do curso, mas não são oferecidas com a mesma ênfase, 

ou até mesmo nem são. As experiências esportivas são mais valorizadas, tanto pelos professores 

como pela melhor aceitação dos alunos. Existem muitos conhecimentos que poderiam ser 

trabalhados nas aulas, sempre foi algo de muita estranheza o fato de alguns professores 

simplesmente largarem a bola e permitirem que os alunos fiquem “jogando sozinhos”, as vezes 

até se afastando do ambiente da aula.  

Segundo Betti (2002), a Educação Física escolar seria mais bem representada sem a 

esportivização, pois a forma de ensino articulada entre vivência corporal / conhecimento / 

reflexão iria se diferenciar de clubes, dando uma atenção maior ao conhecimento teórico. 
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Porém, muitos professores hesitam em optar por esse modelo, por achar que descaracterizaria 

a Educação Física como uma disciplina prática e divertida, o que causaria um desinteresse 

maior entre os alunos. Não existe um consenso na literatura sobre a esportivização ser ruim ou 

boa, mas sim, argumentos positivos e negativos a seu respeito. Ressalta-se que o esporte 

proporciona inúmeros benefícios às crianças e deve ser trabalhado na Educação Física da 

escola, o que necessita é de uma adequação à forma com que ele é abrangido pelos professores. 

Em uma aula de Educação Física ideal, segundo Pizani et al., (2016, p.260) “orientar-

se-ia para educar e exaltar a autonomia, extrair alegria do obrigatório, ter a participação intensa 

dos alunos na aventura do aprender e não frequentar as aulas apenas por motivos externos, como 

a obtenção de notas e elogios”. Nesse sentido, as aulas de Educação Física devem focar mais 

no processo, que no produto, privilegiando o desenvolvimento integral dos alunos, a 

compreensão e o significado dos conhecimentos e objetivos das atividades, e, envolvendo-os 

em todo o processo do aprendizado.   

Ser professor de Educação Física é ter o privilégio de atuar numa área em que o aluno 

quer estar, entre os objetivos estão proporcionar alegria aos alunos enquanto aprendem, e 

através do esporte ensinar conteúdos como socialização, ética, questões de gênero, racismo, 

sexualidade, etc. Enfim, há uma gama de possibilidades. 

2.2 Pandemia e as Aulas de Educação Física 

O ano de 2020 foi lamentável de muitas maneiras, o início da Pandemia causada pela 

Covid-19 teve um impacto devastador na vida de todos. Especificamente nas escolas, os danos 

foram muitos. Um dos marcos dessa etapa foi o distanciamento social, uma das maneiras de 

tentar se conter a Pandemia, que fez com que se suspendesse qualquer contato entre as pessoas, 

entre eles as aulas presenciais.  

O Conselho Nacional de Educação (CNE) publicou em 28 de abril de 2020 um parecer 

possibilitando “atividades pedagógicas não presenciais” para fins de cumprimento da carga 

horária mínima anual e proposta de reorganização do calendário escolar, em razão da Pandemia 

da Covid-19, homologado pelo Ministério da Educação (MEC), em despacho de 29 de maio de 
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2020. Assim, as escolas reorganizaram seu calendário escolar para a forma “remota 

emergencial” para fins de cumprimento da carga horária mínima anual (BRASIL, 2020). 

As aulas de Educação Física foram uma das mais prejudicadas com o formato remoto 

emergencial, pois foi privado algo essencial para esta disciplina acontecer, o contato físico. Os 

professores precisaram se reinventar na tentativa de diminuir os danos e proporcionar aos 

acadêmicos de alguma forma a prática de exercícios em casa. Embora recente, a literatura 

aponta para diversas ações que foram realizadas na tentativa de alcançar os alunos em casa, 

visto que há uma enorme preocupação com os alunos isolados, o que poderia acarretar um 

aumento do sedentarismo entre jovens e crianças, problemas como depressão, ansiedade entre 

outros. Segundo Sá et al., (2021, p.160) as crianças sofreram uma forte diminuição de tempo 

de atividade física durante o isolamento social. 

No princípio da Pandemia fomos todos pegos de surpresa e buscamos as melhores 

soluções para os problemas que se apresentavam, um de cada vez. Os professores enfrentaram 

muitas dificuldades, modificar a metodologia presencial para uma remota foi desafiador. 

Começou então uma batalha para conciliar, aulas remotas, tarefas da casa, cuidar de filhos, 

entre muitas outras coisas que fomos submetidos neste momento. Para Arruda (2020, p.258) “é 

preciso entender a complexidade representada por docentes confinados, que possuem famílias 

e que também se encontram em condições de fragilidades em suas atividades”. 

Surgiram então as plataformas digitais, que algumas escolas até já utilizavam, mas não 

com tanta frequência. Estas plataformas permitiam o contato entre os professores e a escola, e 

entre os professores e os alunos, que mesmo de longe estavam “lutando” para manterem-se 

presentes na tarefa difícil de “ensinar num momento de Pandemia”. 

Com a implantação dessa nova metodologia de ensino, os professores tiveram que 

desenvolver aulas remotas, para as quais não foram preparados. Os cursos de licenciatura não 

costumam ensinar esses recursos, e até então não houve nenhuma qualificação nesse sentido 

por parte dos agentes governamentais. E como destaca Melo (2020, p.5) deve-se levar em conta 

que grande parte da população não tem acesso a essa tecnologia de forma igualitária, como 

resultado das diferenças sociais. 
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2.3 Metodologias das Aulas de Educação Física 

 A disciplina de Educação Física nos remete a algo prático. Tanto no entendimento dos 

alunos quanto na população leiga em geral, é esperado que nesta disciplina os alunos irão “jogar 

bola”, correr e suar. Entretanto, ela é muito mais que isso. Trata-se de uma área no qual os 

professores podem incentivar os alunos a se tornarem adultos saudáveis, ativos fisicamente, o 

que acarretaria uma enorme diminuição no risco de doenças crônico-degenerativas como 

sedentarismo e obesidade, por exemplo. 

 A Educação Física também é teórica. Santos e Silva (2012, p.6) revelaram que 25% dos 

professores relataram que quando o aluno tem o conhecimento sobre a importância do conteúdo 

teórico dentro da Educação Física, ele demonstra mais interesse e participação na aula. Trata-

se de entender o que está sendo realizado e adquirir conhecimento sobre como a prática regular 

de exercícios físicos levaria o indivíduo a ter um melhor condicionamento físico e a prevenir 

diversas doenças.  

 Nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física, que são os documentos que 

regem as disciplinas, encontramos que os conteúdos devem ser desenvolvidos de forma prática 

em conjunto com a teoria simultaneamente, não necessitando ser trabalhada exclusivamente de 

forma individualizada (BRASIL, 2000). É importante ressaltar que o portal do Ministério da 

Educação (BRASIL, 2020) caracteriza a educação à distância, como um modelo de ensino 

educacional que utiliza meios de informação e comunicação digital através de redes 

tecnológicas, onde os professores e alunos se conectam a uma plataforma para o processo de 

ensino-aprendizagem sem estarem no mesmo ambiente físico.  

 Neste momento de Pandemia, nos deparamos com a utilização de metodologias que até 

então não eram utilizadas, ou se eram, com certeza com uma porcentagem bem menor. As aulas 

de Educação Física tradicionalmente de forma presencial, intercalam a realização de aulas 

teóricas e práticas. Não há uma determinação para o quanto de cada (teórica ou prática) deva 

ser utilizada, mas percebe-se que os professores costumam ensinar um conteúdo em sala de aula 

e levar os alunos para a prática para demonstrar.  
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 Não há um consenso entre os professores sobre as aulas remotas. É nítido, que a mídia 

nacional fala que o ensino presencial precisa retornar para evitar a “perda” ainda maior que os 

alunos tiveram. No entanto, nunca se ressalta o quão notável está sendo o desempenho dos 

professores ao criarem metodologias novas e tentar alcançar os alunos dentro de suas casas. 

Aliás, os professores abriram suas vidas de uma forma nunca vista. Mostrando-se disponíveis 

para atender os alunos, deixando muitas vezes suas famílias para um segundo momento. 

 Apesar de não ser a melhor metodologia, no atual cenário é ela (ensino remoto) que 

oferece soluções temporárias, ainda que distante da desejada (ensino presencial), o que cabe ao 

professor é a tentativa de se adequar ao momento. Com a Pandemia foi necessário que os 

professores fizessem uma adaptação da metodologia para aplicação das aulas de Educação 

Física para os alunos. De forma geral, as aulas on-line podem ocorrer de duas formas, síncrona, 

que é o modelo de ensino onde as aulas são realizadas em tempo real, normalmente no horário 

em que as aulas aconteceriam se fossem presenciais e a metodologia assíncrona, caracterizada 

por aulas gravadas em ambientes virtuais, e são disponibilizadas nas mídias sócias como 

WhatsApp, e-mail e outras redes, onde o aluno poderá assistir a qualquer momento (DOTTA, 

2014, p.4).  

 Tivemos ainda o ensino híbrido que é a combinação de aulas no ambiente escolar 

presencial e nos ambientes virtuais. Normalmente, essa metodologia foi adotada conforme a 

Pandemia foi “diminuindo” em cada cidade. Saíam decretos que possibilitavam as escolas 

aderirem a essa metodologia aos poucos, com turmas reduzidas (30% de alunos) e com muitos 

cuidados epidemiológicos (distanciamento social, máscara e álcool gel). 

 Assim, percebemos que as metodologias para o ensino da Educação Física neste período 

sofreram algumas adaptações. O professor precisou se adaptar e escolher a que melhor 

respondesse seus objetivos diante de cada situação encontrada. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Caracterização da pesquisa 

O presente estudo foi aprovado em seus aspectos éticos pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa/CEP da Universidade Federal de Rondônia/UNIR sob o parecer n. 4.630.177 (CAAE: 

41462720.0.0000.5300). Quanto a sua finalidade a abordagem pode ser classificada como 

descritiva por realizar levantamento de respostas aos questionamentos feitos através de 

entrevista semiestruturada, com intenção de interpretar e classificar os dados sem interferência 

do pesquisador; de natureza qualitativa pelo baixo índice de dados e análises estatísticas na 

pesquisa e com objetivo de descrever os diversos modos de fenômenos fazendo-se da utilização 

de análises com foco no ser humano e suas experiências de indivíduos e grupos, verificando as 

interações e trocas dos mesmos (FERNANDES et al., 2018; FONSECA, 2002). 

3.2 População e amostra 

A população contou com gestores das escolas particulares de Porto Velho-RO e 

representantes da Secretaria Estadual de Educação/Seduc e Secretaria Municipal de 

Educação/Semed. Através do sistema de amostragem não probabilística, por conveniência 

(devido a facilidade do contato entre o pesquisador e a escola), compuseram efetivamente 09 

gestores de escolas particulares e 02 representantes das secretarias de educação para responder 

pela esfera pública de ensino, sendo 01 representante da Seduc (421 escolas estaduais, das quais 

85 são do município de Porto Velho) e 01 representante da Semed (139 escolas municipais, das 

quais 58 são rurais e 81 urbanas).  

3.3 Sistematização da coleta de dados 

A pesquisa abrange as três esferas educacionais existentes (municipal, estadual e 

particular) e o processo de coleta de dados baseia-se no levantamento e seleção das informações 

através de entrevista semiestruturada de forma on-line com o auxílio da plataforma Zoom, com 

finalidade de identificar e descrever a percepção dos gestores e representantes sobre o processo 

e metodologia de ensino durante período de Pandemia no ano de 2020 e 2021. 

Para maior consonância e entendimento acerca da investigação área pesquisada, 

adotou-se as seguintes etapas de estruturação do estudo: revisão bibliográfica em bases de dados 
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como Scielo, Google Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde/BVSMS do Ministério da 

Saúde, para pesquisa de artigos relacionados ao tema entre a correlação da Covid-19 com a 

Educação Física nas escolas e órgãos oficias do país com intuito de melhor direcionar a 

pesquisa; elaboração de roteiro de perguntas para facilitar a entrevista e melhor classificação 

das respostas posteriormente, visando responder às dúvidas geradas durante sua sondagem; 

realização de contato com os responsáveis por cada uma das esferas educacionais a fim de 

agendar horário para conversa; aplicação da entrevista gravada e análise dos dados obtidos.  

3.4 Instrumentos de pesquisa 

Seguindo as normas para elaboração do TCLE e baseando-se na resolução nº 466/12, 

fez-se uso do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido/TCLE para possibilitar o 

esclarecimento de forma clara e precisa dos indivíduos participantes sobre o estudo que se 

pretende investigar, todas as contribuições esperadas e ainda afirmar o direito garantido de sua 

manifestação de vontade de não dar continuidade à pesquisa e/ou de se negar a responder caso 

se sinta constrangido (BRASIL, 2012). A partir do momento de concordância em participação 

desta pesquisa, o indivíduo aceitará o TCLE (o qual foi enviado para o e-mail particular de cada 

gestor para que fosse assinado e encaminhado ao pesquisador responsável). 

O questionário aplicado aos gestores das escolas particulares e aos secretários 

representando as escolas municipais e estaduais foi realizado através de plataformas on-line e 

meio eletrônico (Zoom e telefone, respectivamente), de forma aberta, ou seja, as perguntas 

foram feitas de modo a viabilizar a realização de entrevistas e respeitar o isolamento e 

distanciamento durante a fase de Pandemia. Foi esclarecido o objetivo central de investigar a 

realidade atual das aulas de EF nas escolas de Porto Velho, Rondônia e toda a participação foi 

voluntária, através do fornecimento de respostas verbais feitas durante a entrevista. 

O roteiro contou com um total de 09 perguntas voltadas a temática da Educação Física 

Escolar em tempos de Pandemia e as estratégias didáticas adotadas nesse período, sendo elas: 

I - Quantas escolas estaduais e/ou municipais existem? Quantas são de Ensino Infantil, de 

Ensino Fundamental e de Ensino Médio? II - Podemos dizer que este período de Pandemia que 

estamos vivendo foi dividido em dois momentos, sendo 2020 e agora 2021. Neste momento, 
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sua escola se manteve em funcionamento? Se não, por que não? III - Quais os procedimentos 

adotados pela escola no que diz respeito ao funcionamento de suas atividades? IV – Como 

foram as aulas de Educação Física (2020 e 2021)? V - Quais foram as metodologias adotadas 

para o ensino das aulas de Educação Física? VI – A escola encontrou alguma dificuldade na 

implantação desta(s) metodologia(s) para as aulas de Educação Física? VII - Os professores de 

Educação Física receberam alguma formação para atuar com essa(s) metodologia(s)? VIII – 

Referente ao Ensino Infantil houve alguma metodologia diferente aplicada? Se sim, quais? IX 

– Haveria algo que você gostaria de salientar que não perguntei? 

A presente investigação faz parte do projeto de pesquisa “Educação Física: 

perspectivas e práticas”, o qual foi institucionalizado e aprovado pelo CEP/UNIR. O projeto foi 

composto por 06 acadêmicos envolvidos em pesquisas e utilizando as indagações supracitadas 

nos seus trabalhos de conclusão de curso e em relatórios de estágio. Para fins deste estudo, 

foram analisadas as questões 2, 3 e 5. 

3.5 Critérios de inclusão e exclusão 

Como critério de inclusão os participantes devem: ser gestores de escolas particulares 

ou funcionários das secretarias de educação do estado que tenham conhecimento sobre o 

sistema de ensino das aulas durante a Pandemia; aceitar participar da pesquisa através de 

anuência com o TCLE e atuar no município de Porto Velho-RO. 

Para o critério de exclusão: funcionários não capacitados a representar o sistema de 

ensino proposto e instituições localizadas em outros municípios do estado. 

 

3.6 Análise de dados 

Os dados coletados a partir da entrevista, foram transcritos, analisados e interpretados, 

fazendo-se uso da técnica de análise de discurso (a qual tem como foco a estrutura do texto) 

para descrição e discussão dos dados. Realizou-se a categorização das respostas, classificando 

os resultados, suas características em comum ou diferenças. Para melhor clareza e observação 

dos resultados foram criados gráficos para identificar as metodologias adotadas pelas escolas 
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nas aulas-online e quadros das respostas mais relevantes para cada pergunta. Foi utilizado o 

processo de tabulação de dados no Microsoft Excel 2010 criação dos quadros e gráfico. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados encontrados no presente estudo, mostraram que todas as escolas se 

mantiveram em funcionamento no período de Pandemia no ano de 2020 e 2021, utilizando e 

Ensino Remoto Emergencial através de plataformas virtuais. É importante ressaltar que o único 

momento citado nas entrevistas em que as redes de ensino ficaram sem funcionar foi devido à 

suspensão por meio do decreto publicado pelo governo no início do mês de março de 2020. Na 

fala do gestor observa-se essa afirmativa “Manteve de acordo com os decretos (...) o 

Governador publicou o decreto suspendendo as aulas e desde então vem funcionando de 

acordo com o que o decreto permite ou aula 100% on-line”.  

Quando analisados os procedimentos, as respostas para o funcionamento de atividades 

durante a Pandemia nas escolas de Porto Velho/RO foi a adoção dos protocolos de saúde e 

segurança sanitária, para evitar e prevenir a propagação do vírus. Um dos gestores respondeu 

na entrevista que “distribuímos entre os profissionais aqui da nossa escola máscaras, álcool 

em gel. Em cada sala, em cada espaço, tem um borrifador com álcool em gel. Nós temos aqueles 

totens de álcool em gel, além dos que estão presos na parede que já tinham (...) cada 

funcionário daqui recebeu aquele protetor facial”.  

Voltado para o Ensino Remoto Emergencial foi a adesão as plataformas virtuais como 

Google Meet, Zoom e Classroom para aulas à distância de forma síncrona e assíncrona 

utilizando aplicativos sociais para transmissão de conteúdo e o esclarecimento de dúvidas dos 

alunos e pais durante horário letivo de aula tornou-se recorrente devido à facilidade e acesso 

que a maioria dos indivíduos possui.  “As aulas estão acontecendo nesse momento 100% on-

line (...) temos alunos aqui que (...) estão sendo acompanhado pelo zoom, grupos de WhatsApp 

e também pela nossa plataforma e tiram dúvida com o professor pelo WhatsApp” (resposta 

dado por outro gestor quando entrevistado).  
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No gráfico 1, quando verificada quais metodologias foram adotadas para o ensino das 

aulas de Educação Física, pode-se observar uma variedade de opções sendo citadas pelos 

gestores. Cabe ressaltar que podiam escolher mais de uma alternativa como metodologia 

utilizada pela escola. 

 

Gráfico 1 - levantamento das metodologias adotadas para as aulas de Educação Física no ano de 2020 e 2021, 

considerando que uma mesma escola pode adotar mais de uma metodologia. 

 

 

 

 

 

As respostas variaram entre 5 possibilidades de ensino utilizadas pelas escolas, e das 

11, 10 (90%) adotaram metodologia síncrona nas aulas de Educação Física (semelhantes a aulas 

a distância, entretanto, aulas ao vivo, em horário marcado com o professor); 7 (63%) híbrida, 

(mescla as atividades realizadas presencialmente, na escola, com as realizadas on-line); 7 (63%) 

assíncrona, (aquelas que não há necessidade de conexão simultânea em tempo real e o aluno 

pode acessar a aula em qualquer horário); 2 (18%) metodologia ativa (o aluno é o agente 

principal no processo ensino-aprendizagem) e 8 (72%) plataformas específicas de cada escola, 

(onde o professor consegue controlar acesso, lançar exercícios e provas através do sistema, 

YouTube, Whatsapp e/ou outros).  
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Quadro 01 – Respostas relevantes às perguntas utilizadas para entender como os gestores lidaram com as aulas 

on-line de Educação Física durante a Pandemia. 

Perguntas Respostas relevantes 

Quanto ao 

funcionamento da 

escola 

“Manteve, a não ser aquela parada mesmo inicial, quando a aula foi suspensa, nós 

tivemos uma suspensão de 15 dias, mas depois voltou.” 

Quanto aos 

Procedimentos gerais 

de funcionamento 

“De início foi atender as medidas de segurança sanitária né que hoje são 

amplamente conhecidas e divulgadas. Então a gente já tinha já, em toda nossa 

escola, em todas as unidades aquelas caixinhas que botam álcool em gel.” 

Quanto as 

metodologias adotadas 

para as aulas de 

Educação Física 

“As aulas de 2020 a gente teve que mudar todo nosso protocolo porque elas não 

puderam mais ser presencial, então a professora ela começou a trabalhar com vídeo, 

ela mesmo vinha pra escola e gravava os vídeos na quadra da escola seguindo todos 

os protocolos de segurança onde ela gravava e enviava via grupo de WhatsApp para 

as crianças.” 

 

Na fala da representante da Semed, onde ela diz “as escolas, elas buscaram várias 

estratégias. Como eu falei a pouco, a fim de atender a realidade dos estudantes, e eles usavam 

também meios tecnológicos” pode-se observar que o principal desafio da Pandemia para o 

âmbito escolar é a organização de novas ideias e metodologias, com replanejamento, adaptação 

e criatividade necessárias para inovar nas aulas on-line, ainda pressupõe uma reestruturação 

metodológica e pedagógica por parte da escola para continuar com as aulas. 

 Nesse momento necessitamos nos afastar de tudo presencial, tornando um desafio 

transformar algo tão prático em remoto. Segundo Bredarioli (2020, p.1) “Num momento sem 

precedentes como o que vivemos, que permeia uma das maiores crises da história recente da 

humanidade, vemos as escolas invadirem as casas e nos colocamos (...) em uma situação 

completamente nova dentro do contexto ensino-aprendizagem”. A inserção das ferramentas 

tecnológicas poderá possibilitar uma interação e integração digital dos discentes e docentes com 

os conteúdos, devendo ser observada com uma nova forma de metodologia. Como tudo que é 

novo vai gerar resistência, mas também benefícios, afirmativa que pode ser observada na fala 

de uma das gestoras “esse é o maior desafio, mudança de rotina exigem novas mudanças de 

hábito, e isso é muito difícil”. 
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A forma remota vem sendo muito questionada durante toda Pandemia, alunos e 

professores numa luta diária de ensinar e aprender embora apareçam muitos desafios nesse 

processo. E, mesmo havendo essa opção de ensino a dificuldade em manter os alunos atentos e 

concentrados não é uma tarefa fácil, assim como também os docentes sentem dificuldades em 

realizar leituras corporais e manter um ambiente mais interativo o que acaba tornando a 

educação on-line ainda mais desafiadora (XIAO; LI, 2020). Uma das maiores reclamações dos 

professores diz respeito aos alunos não ligarem as câmeras e na fala de um dos gestores fica 

claro, quando ele diz que “não tem como obrigar o aluno ligar a câmera, tem como a gente 

pedir, apelar, assim no sentido de, “por favor”, não deixa o professor sozinho, liga a câmera, 

a gente precisa te ver”. Por outro lado, os alunos reclamam muito do fato dos professores 

encaminharem bem mais tarefas do que quando o ensino era presencial (VIEIRA et al., 2021). 

Em que pese o fato das dificuldades já destacadas, tanto para alunos e professores, 

também foi possível refletir e explorar outros níveis e formas de promover o aprendizado. A 

principal reflexão é de que, hoje, com o mundo globalizado, as redes sociais, os mecanismos 

de busca, são ferramentas que permitem ao aluno acessar o conhecimento por conta própria. 

Dessa forma o professor se obriga a perceber que não pode mais manter as aulas centradas nele, 

como se ele fosse a única fonte de conhecimento, e capaz de transmiti-lo. É necessário perceber 

que o conhecimento do professor é muito mais amplo e que o seu papel é mediar, orientar, 

instigar essa busca pelo conhecimento. Em meio a uma gigantesca teia de informações, o 

professor é quem “filtra” o que é mais adequado, direciona e traz o aluno a refletir sobre o que 

está aprendendo promovendo cada vez mais a sua autonomia. 

Por outro lado, dois aspectos importantes no aprendizado da Educação Física serão 

perdidos nesse contexto não presencial: As experiências corporais proporcionadas pelas 

atividades, e a interação e o trabalho em equipe. As sensações proporcionadas pelas atividades, 

exercícios e jogos são únicas e por mais que se possa tentar emular, teorizar ou explicar, a 

experiência de aprendizado nunca será completa. É como analisar todos os aspectos de uma 

receita culinária, texturas, modo de preparo, acompanhamentos, falar e teorizar sobre o sabor, 
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mas não provar. O aprendizado da Educação Física está atrelado a experimentar o “sabor” das 

atividades (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2020).   

O segundo aspecto mencionado é o trabalho em equipe, a interação com os colegas, a 

cooperação, a ideia de precisar do outro, tanto para companheiro de time, quanto do outro para 

compor o time adversário. As estratégias para atingir os objetivos precisam ser combinadas, as 

vezes por conversas, as vezes por linguagem corporal, e, posteriormente, precisam ser 

avaliadas, se estão funcionando, se precisam de ajuste. Nesse momento existe negociação, 

conflitos, incentivos e cobranças, sempre no sentido de se atingir um objetivo. E é nessa busca 

de um objetivo que está implícito o aprendizado.  

Ainda assim, acredita-se que apesar das dificuldades enfrentadas, a Educação Remota 

Emergencial foi uma boa solução para dar continuidade às atividades pedagógicas das aulas de 

Educação Física. Destaca-se que é uma maneira em que pudemos manter vínculos entre alunos 

e professores. Inferimos que o afastamento de estudantes por um longo período tempo 

comprometeria bem mais a educação do que a maneira de tentar solucionar que foi adotada 

(ensino remoto emergencial). Diante do contexto foi a melhor maneira possível de diminuir os 

impactos negativos. 

 

5 CONCLUSÕES  

Buscávamos refletir sobre a decisão tomada pelas escolas no que diz respeito ao 

funcionamento das aulas de Educação Física e destacar as metodologias utilizadas por elas para 

passarem por esse período de Pandemia. 

As escolas em sua totalidade, em relação ao funcionamento das aulas, tanto Públicas 

como Particulares tomaram a mesma medida que foi a de aderir às aulas de forma remota de 

acordo com os recursos mais favoráveis que tiveram disponíveis no momento. As aulas de 

Educação Física de uma forma geral foram transmitidas através de aulas gravadas, apostilas, 

arquivos através do whatsapp, e diversas outras plataformas digitais.  

Para as metodologias utilizadas nas aulas de Educação Física verificou-se as escolas 

adotaram: I - metodologia síncrona (aulas em tempo real com o professor (via google meet, por 
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exemplo); II – metodologia híbrida (mescla das aulas presencias com on-line, utilizando auxílio 

de ferramentas tecnológicas); III – metodologia assíncrona (aulas gravadas disponibilizadas em 

plataformas virtuais das próprias instituições, e também consulta de materiais pré-determinados 

na web); IV - metodologia ativa, no qual o aluno se torna o protagonista do seu próprio 

conhecimento; e V - plataformas específicas de cada escola, onde o professor consegue 

controlar acesso, lançar exercícios e provas através do sistema, YouTube, Whatsapp e/ou outros. 

Diante do exposto, acredita-se que o objetivo de refletir sobre este momento tão 

delicado que estamos vivendo na área de Educação Física foi alcançado. É utópico pensar que 

havia possibilidade de resolver o problema do estudo. Muitas pesquisas ainda serão realizadas 

sobre esta temática e pretende-se acompanhar essa reflexão ao logo de muito tempo. Conseguiu-

se destacar uma parcela importante de informações no que diz respeito ao funcionamento das 

aulas de Educação Física durante a Pandemia em uma cidade (Porto Velho) do Estado de 

Rondônia. Entende-se que coube ao professor se adaptar ao cenário pandêmico e escolher as 

metodologias que melhor responderam aos seus objetivos para cada situação encontrada.  
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QUESTÃO ECOLÓGICA: UMA ANÁLISE SOCIOLÓGICA SOBRE O TEMA MEIO 

AMBIENTE NO ÂMBITO ESCOLAR.  
 

 Selma Lemos da Silva  

 

RESUMO 

A educação ambiental é um conceito de nosso tempo, ocupa um lugar notável em discursos políticos e 

educacionais, tanto de organizações civis quanto de agências governamentais internacionais e nacionais. Dada a 

importância dessa educação na melhoria e mudança do ambiente em que vivemos, essa investigação tem como 

objetivo analisar a questão ecológica do meio ambiente no âmbito escolar. Através da pesquisa bibliográfica 

analisar-se-á o que já foi feito, o que vem sendo feito e o que ainda poderá ser feito para que a população tenha 

conhecimento, conscientização da importância da preservação ecológica e qual a importância e o papel da escola 

para que haja essa conscientização ecológica. Constata-se que o ensino das ciências naturais direciona o estudo do 

conteúdo que contribui para a compreensão do meio ambiente, em direção aos princípios da educação ambiental 

como parte do aprendizado diário normal, comprometendo-se com o profundo conhecimento do conteúdo da 

disciplina própria, com seus valores e métodos de aprendizagem, orientados para o desenvolvimento humano. 

Palavras- Chave: Questão ecológica, Meio Ambiente. Interdisciplinaridade, Âmbito escolar. 

 

ABSTRACT 

Environmental education is a concept of our time and occupies a remarkable place in political and educational 

discourses, both from civil organizations and from international and national government agencies. Given the 

importance of this education in improving and changing the environment in which we live, this study aims to 

analyze the ecological issue of the environment in schools. Through bibliographical research will analyze what 

has already been done, what has been done and what can still be done so that the population has knowledge, 

awareness of the importance of ecological preservation and what is the importance and role of the school to that 

there is this ecological awareness. It is noted that it is important that the teaching of the natural sciences direct the 

analysis of content that contributes to the understanding of the environment, towards the principles of 

environmental education as part of normal daily learning, committing to a deep knowledge of the content of the 

environment. own discipline, with its values and learning methods, oriented towards human development. 

Keywords: Ecological issue, Environment. Interdisciplinarity, School Scope. 
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1 INTRODUÇÃO 

A questão ecológica faz parte de nossa existência como seres vivos; e que a vida em geral 

integra-se dentro de uma existência inovadora, por isso é imprescindível que o humano 

contemporâneo tenha competência para associar realidades indispensáveis que gerem mudanças 

contínuas, as quais assegurarão uma qualidade ininterrupta tanto para as gerações atuais como 

para as futuras. 

A questão do meio ambiente, a crise ecológica ou, ainda, a problemática ambiental são 

expressões que carregam consigo significados múltiplos e que têm se incorporado profundamente 

às discussões mais relevantes da sociedade em geral. Por conseguinte, tal questão já não é mais 

uma preocupação restrita a alguns poucos agentes sociais (organizações, instituições de pesquisa 

e órgãos do Estado), afinal expandiu-se para todos os segmentos, sendo atualmente discutida por 

amplos e variados setores sociais. 

É indiscutível a necessidade de conservação e defesa do meio ambiente. Para tanto, os 

indivíduos precisam ser conscientizados e, para que esta tomada de consciência se alastre entre a 

presente e a futura geração, é de suma importância que se trabalhe a educação ambiental dentro e 

fora da escola por meio de projetos que envolvam os alunos, os professores, enfim, a comunidade 

escolar em geral. 

Desse modo, o educador entra com o poder de desenvolver em seus alunos hábitos e 

atitudes sadias com intuito de promover a conservação ambiental e, ao mesmo tempo, o respeito 

à natureza, buscando assim o desenvolvimento de cidadãos conscientes e comprometidos com a 

questão ecológica e trabalhando todo o processo que esta alcança, seja socioeconômico, político 

e cultural.  

No fundo, o que se pretende é que a questão ecológica, ao ser aplicada dentro da escola, 

promova o crescimento da conscientização e da responsabilização que cada um de nós deve ter 

com a questão da preservação do meio ambiente. 

Acredita-se, pois, que caberá ao professor o desenvolvimento de atividades que envolvam 

situações do dia a dia, situações que despertem o interesse de seus alunos, por fazer parte do seu 

dia a dia. Assim, tais atividades terão mais sentido, mais valor e atingirão o seu objetivo maior 

que é mostrar que, se bem aproveitados e preservados, os recursos do meio ambiente só trazem 

benefícios para todos. Portanto, a Educação Ambiental é, e deve ser, um processo educacional 
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contínuo, criando uma visão das necessidades do homem e da natureza, entrelaçadas em um 

objetivo comum que é a manutenção da qualidade de vida de todos os seres do planeta. 

O objetivo é afirmar que há a necessidade de sensibilização dos discentes em busca de 

agregar valores de uma convivência saudável com o ambiente natural. Aborda-se, no tocante à 

questão ecológica, que é quase unânime o pensamento de que o planeta encontra-se num momento 

de urgência em relação ao cuidado com o meio ambiente. 

O futuro do planeta Terra previsto pela ciência e pelos estudiosos da área, tais como 

Leonardo Boff (1999), por exemplo, não é nada animador. Muitos autores nos indicam que já 

estamos sofrendo as crises do aquecimento global e que precisamos mudar de mentalidade, se 

quisermos viver em um planeta azul e cheio de vida. Na Carta da Terra, que foi fruto de consultas 

mundiais de oito (8) anos (1992-2000) e assumida pela UNESCO, os estudiosos da área nos 

indicavam que tudo dependerá de nossas atitudes, de nossos pequenos - grandes gestos: A escolha 

é nossa: formar uma aliança global para cuidar da Terra e uns dos outros ou arriscar a nossa 

destruição e a da diversidade da vida. São necessárias mudanças fundamentais em nossos valores, 

instituições e modos de vida. 

1 SOCIEDADE, NATUREZA E EDUCAÇÃO  

Entende-se que o começo do século XXI marca a aceleração das modificações sociais, 

econômicas, políticas, e culturais, com suas respectivas importâncias na transformação do espaço 

em suas distintas escalas. Tais transformações nos trazem e remetem às causas principais dos 

problemas ambientais vividos atualmente. É uma notável contradição, pois, ao mesmo tempo em 

que o homem chegou ao cume do saber tecnológico, não o soube utilizar a contento para sanar 

problemas sociais e ambientais.  

Daí a questão ambiental e a crise ecológica serem demonstrações que levam consigo o 

que se tem vinculado profundamente às discussões mais significativas da sociedade em geral, ou 

seja, como conciliar o progresso econômico com a conservação da natureza. Essa inquietação 

antes era restrita a alguns grupos sociais, principalmente acadêmicos, os quais sofriam muitos 

preconceitos, pois eram chamados de antiprogressistas, demagogos etc.  

Hoje, porém, as ideias ambientais se espalharam e chegaram a ser defendidas até por 

grandes multinacionais, ou seja, tornou-se um problema não apenas de minorias sociais, mas um 
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problema de maior vulto, com o afirma ANDRADE (2002). E, ainda segundo esse autor, tem-se 

atribuído uma recente notoriedade ao tema ambiental através de variados setores da mídia.  

O tema ambiental é cada vez mais abraçado pelos cidadãos; pois termos tais como: 

preservação da natureza, ecologia já estão massificados entre as pessoas, porém, mesmo assim, 

ainda se continua a ter um alto índice de poluição ou desmatamento, por exemplo. O que fazer 

para mudar isso?  

Para o homem, a natureza é tradicionalmente compreendida como algo que lhe pertence 

e que, pois, pode ser usada a seu bel-prazer. Essa mentalidade surgiu desde a Idade Moderna, 

quando pensadores iluministas impuseram a ideia de que tudo na natureza pode ser transformado 

e modificado pela ciência e que esta sempre trabalha para o bem comum. Isso, como se viu, não 

é verdade. Entretanto, essa forma de conceber a natureza permanece até hoje, e é difícil modificar 

a mentalidade de um madeireiro, pois para este o trabalho que ele faz é absolutamente lícito e 

moral. Mudar essa mentalidade não é tarefa fácil, pois uma coisa é o indivíduo saber de algo, 

outra, bem distinta, é colocar esse conhecimento na prática. Por isso, entende-se que cada vez 

mais se torna árduo firmar o que é verdadeiramente natural ou social, sendo a mútua penetração 

desses elementos a regra cada vez mais habitual na sociedade. No entanto a natureza não é 

limitada ao modelo ou padrão, não tem regras físicas ou biológicas, dominantes. Certamente a 

natureza, antes de tudo, é verdadeira e histórica. 

Morin (2002) afirma que: a definição de ciência está alterando-se; entende-se que para 

estudar a diversidade, a qual abrange as relações natureza-sociedade e a procura por 

esclarecimento a respeito dos acontecimentos fenomenológicos de causa e efeito, busca-se não se 

ater a uma única maneira para chegar a tal objetivo, mas na procura por um conjunto de aclarações 

diversas que facilitem um maior entendimento do ambiente estudado. 

Compreende-se que a urgência da questão ambiental em um universo caracterizado 

crescentemente pela complexidade, finda estabelecendo a necessidade de elaborar-se um meio de 

comunicação entre as várias divisões do conhecimento, por meio da interdisciplinaridade e da 

vereda parcialmente trilhada pela geografia e suas afins. 

Morin (1990, p.92) afirma:  

A complexidade da relação ordem/desordem/organização surge quando se 

verificam empiricamente que fenômenos desordenados são necessários, em 
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certas condições, em certos casos, para a produção de fenômenos organizados, 

que contribuem para o aumento da ordem.  

 

Certamente, só pode ser compreendida a complexidade, por um processo de pensamento 

aberto, holístico e flexível – o entendimento complexo. Este representa uma recente visão de 

mundo, que consente e procura entender as inovações frequentes do real e não tenciona negar a 

diversidade, aleatoriedade, incerteza, porém conviver com as mesmas.  

Por conseguinte, Leff (2002, p.195) preserva a ideia de que “a complexidade emerge 

como resposta a este constrangimento do mundo e da natureza pela unificação ideológica, 

tecnológica e econômica”. Novamente esse mesmo autor diz: “a complexidade ambiental 

inaugura uma nova reflexão sobre a natureza do ser, do saber e do conhecer, sobre a hibridação 

de conhecimentos na interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade”. 

A questão ambiental impõe às sociedades a busca de novas formas de pensar e agir, 

individual e coletivamente, de novos caminhos e modelos de produção de bens, para suprir 

necessidades humanas, e relações sociais que não perpetuem tantas desigualdades e exclusão 

social, e, ao mesmo tempo, que garantam a sustentabilidade ecológica. Isso implica um novo 

universo de valores no qual a educação tem um importante papel a desempenhar. 

Conforme assegura Reigota (2007, p. 10), “O assunto Questão Ambiental, é uma proposta 

que modifica completamente a educação como compreendemos, não sendo obrigatoriamente uma 

aplicação didática voltada para transferência de conhecimentos sobre a questão ecológica”. 

No caminho da implantação da educação ambiental no Brasil, foi feito em 1992 no Rio 

de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUMAD), também conhecida por ECO-92; nela foram confirmados acordos oficiais 

internacionais em meio aos quais se destacam e sobressaem a Declaração do Rio Sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, a Agenda 21, e o mecanismo para sua instituição. O mais 

importante documento retirado dessa reunião foi a Agenda 21, tendo como um dos seus aspectos 

mais importantes, a inclusão de uma série de decisões antecedentes que estavam sendo 

confirmadas em conferências específicas e temáticas, por exemplo, Conferência de Tbilisi.  

Ainda, entre os acontecimentos levantados nessa Conferência, deve ser mencionada com 

maior notoriedade para a Educação Ambiental, a Jornada Internacional de Educação Ambiental, 

da qual descendeu o “Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
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Responsabilidade Global”; acordo este que engrandeceu os já existentes e deles diverge por ter 

sido formado e validado pelo indivíduo comum e ser fruto de intensas discussões entre 

educadores; todavia os conferencistas veem a educação como um processo em constante 

construção, por conseguinte, propicia a análise, o debate e a autotransformação dos cidadãos. 

1.1 A questão ecológica em sala de aula 

A Educação Ambiental envolve o entendimento de uma educação cidadã, responsável, 

crítica, participativa, em que cada sujeito aprende com conhecimentos científicos e com o 

reconhecimento dos saberes tradicionais transmitidos no cotidiano possibilitando a tomada de 

decisões transformadoras, a partir do meio ambiente natural ou construído no qual as pessoas se 

integram. A Educação Ambiental avança na construção de uma cidadania responsável voltada 

para culturas de sustentabilidade socioambiental. 

Dessa forma, a Educação Ambiental deve estar presente em todos os espaços que educam 

o cidadão e a cidadã. Estudos sobre o meio ambiente podem estar presentes nas Escolas, nas 

Associações de Bairro, nas Universidades, nos Meios de Comunicação de Massa, Sindicatos, 

Parques e Reservas Ecológicas, enfim, de modo que cada um desses contextos possa contribuir 

com suas peculiaridades para a diversidade e criatividade da mesma, na busca de soluções 

possíveis para a problemática do meio ambiente. 

Segundo Reigota (1994), a escola pode ser considerada como um dos locais privilegiados 

para a consecução da Educação Ambiental, que com a perspectiva de educação, deve permear 

todas as disciplinas, enquanto enfocar as relações entre a humanidade e o meio natural. Cada 

disciplina tem sua contribuição a dar nas atividades de Educação Ambiental, envolvendo 

professores de todas as áreas de conhecimento. Entretanto, a busca de soluções de problemas 

ambientais carece de uma maior integração interdisciplinar para a busca do conhecimento. 

Formação de Professores é o campo de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e 

práticas, que dentro da Didática e Organização Escolar, estuda os processos mediante os quais os 

professores - em formação ou em exercício - se implicam individualmente ou em equipe, em 

experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram seus conhecimentos, 

destrezas e disposições, o que lhes permite intervir profissionalmente no desenvolvimento de seu 

ensino, do currículo e da escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que recebem 

os alunos. 
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Percebe-se que esta concepção pedagógica (interdisciplinaridade) ainda necessita de um 

maior entendimento para ser efetivada e produzir a consecução dos objetivos da Educação 

Ambiental. O que se espera, pelo menos, é a produção de um conhecimento que não esteja 

fragmentado e que contribua para a solução da problemática ambiental e uma qualificação da vida 

planetária. 

O convívio escolar é decisivo na aprendizagem de valores sociais e o ambiente 

escolar é o espaço de atuação mais imediato para os alunos. Assim, é preciso salientar a 

sua importância nesse trabalho. Para que esses trabalhos possam atingir essa amplitude, 

é necessário que toda a comunidade escolar (professores, funcionários, alunos e pais) 

assuma esses objetivos, pois eles se concretizarão em diversas ações que envolverão 

todos, cada um na sua função. 

1.2 Os valores ideológicos sobre as questões 

A Ecologia é uma ciência que pode ser considerada recente. Sua origem data de 1866, 

ano em que o biólogo Ernst Haeckel formalizou o termo Ecologia. Como qualquer área do 

conhecimento científico está influenciada por necessidades ideológicas de diferentes grupos em 

diferentes épocas. Atualmente a sociedade fala sobre Ecologia, derrama seus jargões em função 

de interesses específicos e redireciona os caminhos da ciência. Sendo uma ciência recente, seus 

conceitos estão em constante discussão e reformulação. Se as modificações dos conceitos, 

métodos e teorias ocorrem também por pressão social. O aparecimento da ecologia no ensino não 

é diferente.  

Dentro deste contexto, o meio ambiente posiciona-se como o ponto de ligação que, além 

de amalgamar o homem à natureza, também se dispõe a reconstruir moralmente e 

intelectivamente a sociedade, permitindo-lhe um envolvimento mais afetivo com a vida que o 

circunda. Sua proposta consiste em alertar a modernidade a enxergar seu fracasso por ter 

patrocinado cegamente a melhoria das condições morais e materiais, contrapondo-se com o 

otimismo iluminista.  

Nesse particular, Rousseau torna-se um dos filósofos modernos de mais envergadura em 

nosso tempo, visto que se propunha dar uma nova roupagem à educação e também porque 

defendia uma sociedade democrática e liberadora colocando o homem em consonância com o 

meio ambiente. Para ele a criação de um novo homem e de uma nova sociedade seria preciso e, 
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educar o ser humano desde da infância de acordo com a Natureza, desenvolvendo 

progressivamente seus sentidos seria fundamental. A relevância de sua filosofia recuperadora se 

dava em várias dimensões, dentre as quais, legitimando-o como um dos precursores do meio 

ambiente. Vale lembrar nesse sentido que,  Rousseau não anteveja a destruição avassaladora que 

o progresso e a revolução industrial causariam nas veias do planeta, ele conseguiu conscientizar 

pedagogicamente a sociedade ancorar a mente, vislumbrando um novo relacionamento com a 

natureza.  

Na questão ecológica, o  conhecimento sistemático relacionado ao ambiente e ao 

movimento ambiental é bastante recente; definições como a de meio ambiente e de 

desenvolvimento sustentável, por exemplo — está em plena construção. De fato, não existe 

consenso sobre esses termos nem mesmo na comunidade científica; com igual razão, pode se 

admitir que o mesmo ocorra fora da mesma. No entanto, existe uma terminologia própria de 

elementos que formam as bases gerais do que se pode chamar de pensamento ecológico.  

   O fato de pensamento ecológico estar em pleno processo de construção, a definição de muitos 

desses elementos é controvertida. Essa abordagem implica entender o ser humano como um 

elemento com extraordinária capacidade de atuar sobre o meio e modificá-lo, imprimindo ritmos 

definidos pelo aprimoramento tecnológico, muitas vezes impedindo qualquer forma natural de 

reconstituição das condições forjadas sem a sua ação, durante um longo período. É possível, hoje, 

ver os limites dessa forma humana de atuação e a possibilidade de ela poder, às vezes, voltar-se 

contra o próprio humano, podendo citar como exemplo as mudanças climáticas devido a 

desflorestação e outros. Assim, considerou-se importante a apresentação, como uma referência, 

de três noções centrais: a de Meio Ambiente, a de Sustentabilidade e a de Diversidade.  

Nas últimas décadas da nossa história, as advertências sobre as profundas mudanças 

ocorridas na relação entre Sociedade e Natureza tornaram-se rotineiras. O desenvolvimento 

econômico resultante do progresso científico e avanço tecnológico demonstram claramente que o 

domínio do homem sobre a natureza tem desencadeado alterações ecológicas de graves 

proporções e consequências para o conjunto da humanidade.  

Vivencia-se na atualidade a previsão de um futuro incerto com enormes problemas de 

contaminação, esgotamento de recursos não renováveis e escassez dos recursos renováveis, 

aquecimento global, desmatamento, contaminação da água e do solo, fome, pobreza e 

superpopulação que constituem um perigo para a saúde e o bem-estar social. Tudo isso tem 
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provocado uma tomada de consciência generalizada de que o caminho empreendido pela 

sociedade e o modo em que se tem enfocado as relações dos seres humanos com o meio que os 

sustenta é algo que deve ser planejado, se se deseja oferecer um futuro equilibrado às futuras 

gerações.  

Cumprindo as determinações emanadas das Conferências Internacionais e Nacionais, 

obedecendo a seus princípios, objetivos e metas, o Brasil, através dos marcos legais da 

Constituição Federal de 1988, da Lei 9.795/99, que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental – PNEA e dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN’s, assegura a efetividade 

desse direito incumbindo o Poder Público, entre outras providências, a promover a Educação 

Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para preservação do meio 

ambiente.  

A Educação Ambiental é um processo participativo, onde o educando assume o papel de 

elemento central do processo de ensino/aprendizagem pretendido, participando ativamente no 

diagnóstico dos problemas ambientais e na busca de soluções, sendo preparado como agente 

transformador, através do desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e de uma 

conduta ética, condizentes ao exercício da cidadania.  

1.3 A educação ambiental na escola 

Ao considerar a importância da temática ambiental e a visão integrada do mundo, no 

tempo e no espaço, observa-se que as instituições de ensino têm a função de oferecer meios 

efetivos para cada sujeito compreender os fenômenos naturais, as ações humanas e sua 

consequência para consigo, sua própria espécie, os demais seres vivos, e o ambiente.  

Acredita-se que seja necessário que, desde a infância os indivíduos ampliem as suas 

competências e habilidades educacionais aprendendo, assim, a adotar posturas pessoais e 

comportamentos sociais construtivos. Dessa maneira poderão ser agentes e colaboradores do 

projeto de construção de uma sociedade socialmente justa, em um ambiente saudável.  

No entender de Tavares (2008), pensar em Educação Ambiental nos dias atuais é pensar 

numa educação voltada para aprendizagens significativas ao mundo globalizado. É proporcionar 

perspectivas capazes de estimular ideias inovadoras e a formação de um cidadão crítico, reflexivo 

e participativo, apto a tomar decisões e contribuir para o desenvolvimento das ações humanas.  
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Ainda, de acordo com esse autor, a Educação Ambiental promove a transformação dos 

conhecimentos teóricos e práticos fundamentados numa perspectiva determinada à construção de 

um espaço inovador. Portanto, a incorporação do Meio Ambiente à Educação formal, possibilita 

o contato direto dos educadores e educandos com a realidade complexa de processos de 

conservação da natureza, social e ecológica, ensejando uma compreensão do mundo por meio de 

diferentes processos desde a formação nível básico até a formação do superior. Prepara o 

indivíduo para a vida enquanto membro da biosfera, fazendo-o compreender, saber lidar com 

sistemas ambientais de maneira global (TAVARES, 2008).  

Pelicioni (2004, p.462- 463): enfatiza que: 

Cabe ao educador criar condições para que a educação ambiental seja 

incorporada como filosofia de vida e se expresse por meio de uma ação 

transformadora. Não existe educação ambiental apenas na teoria, o processo 

de ensino-aprendizagem na área ambiental implica exercício de cidadania 

proativo. 

Mesmo que percebamos que as dificuldades são muitas, porque poucas pessoas 

têm acesso e base teórica para compreender conceitos científicos como: desenvolvimento 

sustentável, ecossistema, erosão do solo, entre outros. Os desafios são grandiosos, 

principalmente quando se leva em conta que a cultura egoísta do consumismo influencia 

a vivência cotidiana e dos sonhos de milhões de cidadãos. 

Sensibilizar e convencer os educandos a cumprir o que ensina a Educação 

Ambiental, embora seja um papel difícil, pois nem sempre os indivíduos estão dispostos 

a aceitar e valorizar determinadas ideias, é um passo indispensável rumo à formação de 

uma mentalidade compromissada com a questão ambiental (PELICIONI, 2004). Vale 

ressaltar as palavras de Maciel (2012, p.63) ao dizer que:  

Diante do crescimento das cidades e da consciência ambiental crescente na 

sociedade, não há mais 'lá fora', pois tudo está dentro do planeta. Logo, não 

resolve mais levar o lixo lá para fora, num canto escondido qualquer. É urgente 

que este assunto seja adequadamente tratado, com gestão compartilhada, 

tecnologia adequada e principalmente, muita educação e comunicação 

ambiental; pois são se trata apenas de deficiência pura e simples nos sistemas 

de coleta e destino final do lixo, mas também de falta de educação de nosso 

povo, já que em muitos locais onde o serviço de limpeza existe, o lixo continua 

sendo jogado nas ruas e terrenos abandonados. 
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Para Leff (1999), a Escola inserida neste contexto necessita ser tratada como um 

instrumento para a construção da racionalidade ambiental, uma vez que a questão 

ambiental transita pelas diversas áreas do conhecimento provenientes de diferentes 

ciências e é capaz de construir espaço de saberes multidisciplinar e que poderão dar conta 

da reconstrução da vida em sociedade. 

A escola como espaço de socialização deve contribuir para a formação de cidadãos 

conscientes e preocupados com o ambiente e os seus problemas. Pois o processo 

educacional pode contribuir para humanizar o nosso modo de vida. Temos que fazer 

escolha. Elas definirão o futuro que queremos (GADOTTI, 1998, p. 62). 

Segundo Leff (2002, p. 256) é importantíssimo educar para formar um 

pensamento crítico, criativo e prospectivo, capaz de analisar as complexas relações entre 

processos naturais e sociais, para atuar no ambiente com uma perspectiva, mas 

diferenciada pelas diversas condições naturais e culturais que o definem.   

Maciel (2012, p.66) chama a atenção ao dizer que:  

A escola e o planeta estão imersos em desafios, o que torna indispensável 

construir uma escola onde vigore a solidariedade, a cooperação, a ética entre 

todos. No entanto, a construção de um mundo sustentável só será possível 

quando os seres humanos se consciencializarem que todo o planeta é um 

ecossistema interdependente e sentirem o mundo natural como um local do 

qual fazem parte e não apenas como o palco onde se desenrolam as suas vidas 

[...]. A educação ambiental é, portanto um componente essencial para a 

conscientização dos indivíduos; ao envolver atividades de aprendizagem mais 

direcionadas para a resolução de problemas contribui para um envolvimento 

mais ativo dos jovens, torna o próprio sistema educativo mais relevante e 

prático, bem como estabelece uma maior interdependência entre este e o 

ambiente. 

 

 

A própria a Constituição Federal, em seu artigo 225 garante:  

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações (BRASIL, 1988).  

 

De acordo com Guimarães (1995, p. 26), a conscientização, a transmissão de 

conhecimentos, o desenvolvimento de atitudes e valores faz parte da Educação 

Ambiental; mas é preciso também que esta desperte nos cidadãos a vontade, capaz de 
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fazê-los atuar, em nível individual e coletivo, na resolução dos problemas atuais e futuros 

do meio ambiente; e um trabalho orientado por uma perspectiva interdisciplinar é fator 

fundamental para atingir esses objetivos, levando-os a compreender a complexidade dos 

problemas ambientais e a multiplicidade dos elementos que o constituem.  

Segundo Guimarães ao observar os docentes e suas ações educacionais no 

contexto de educação ambiental no âmbito escolar, as práticas que ambicionam ações e 

soluções das questões ambientais pontuais no contexto em que a escola está introduzida, 

são mais compartilhados no ambiente educacional. Essa comprovação pode mostrar a 

análise de que a intenção do procedimento educativo é resolver problemas, em vez de ser 

conceituado um processo de confronto sócio-histórico do problema.  

Dessa forma o mesmo autor comprovou que a aplicação pedagógica dos docentes 

que desempenham ações pedagógicas aprovadas como educação ambiental apresenta-se 

frequentemente fragilizada. Em grande parte, isso se deve a ausência de uma análise sobre 

o sistema educativo e sobre a educação do meio ambiente numa dimensão analítica e 

politizada, o que leva o educador reapresentar o desempenho pedagógico da educação 

ambiental tradicional que é nutrido pela racionalidade predominante ruindo na “armadilha 

paradigmática”. “Isto é, aderindo a uma visão inexperiente por ser reduzida, não 

observando os confrontos e as relações de poder esboçam a realidade e socioambiental”. 

Ficando, consequentemente, submetido aos padrões atuais da sociedade (GUIMARÃES, 

2006, p.25).  

“Torna-se importante, na questão da preservação do meio ambiente, que os 

escolares se vejam como gestores ativos no processo que direciona a organização 

ambientalista, competindo ao educador...”, segundo Sato (2003), propor novos critérios 

que favorecem elaboração por meio de práticas entre as disciplinas.  

Portanto, a educação ambiental, além de mediar às práticas da educação à procura 

de uma ação reflexiva e analítica da verdade deve também, como assunto transversal, 

proporciona a preferência por situações diferentes desejadas, como compromisso, 

responsabilidade, solidariedade e apreço pela vida. A questão ecológica, em meio a um 
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olhar construtivista interdisciplinar da ciência a Educação ambiental, visa e almeja a 

solidificação da cidadania a começar de conteúdos incorporados ao dia a dia e aos 

interesses dos cidadãos. (LUCAS, et al. 2007, p.1470)  

Percebe-se, no entanto, que aplicar a Educação Ambiental (EA) não é justamente 

o mesmo que amplifica - lá a temática ambiental no âmbito escolar. A Educação 

Ambiental não pode limitar-se à informação e ao limiar do conhecimento, pois, possui 

caráter de cooperação e atividade e de interferência na realidade, dado que é movida pelo 

anseio de estabilizar conexão entre os seres humanos e a natureza.  

Cabe ainda ressaltar que o debate acerca dos enfoques possíveis da Educação 

Ambiental aprofundou-se bastante nas duas últimas décadas. Por exemplo, o conteúdo 

transversal denominado meio ambiente, apresentado pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, PCNs tem como principal finalidade a colaboração na formação de cidadãos 

sabedores, capacitados a resolver e atuar na prática do meio ambiente de maneira 

envolvida com a existência, com o contentamento de cada ser social, local e global.  

Portanto, essa proposta adverte que o ambiente escolar trabalhe com atuação, 

conduta, com formação de princípios, com o ensino e aprendizagem de comportamentos, 

além de conhecimentos e conceitos. Conforme os PCNs, a ampla função da escola é 

favorecer um ambiente escolar agradável e harmonioso com aquilo que a mesma objetiva: 

que os estudantes aprendam, para que possam na verdade colaborar para a formação da 

construção da identidade como pessoas conscientes dos seus compromissos com o meio 

ambiente, e capazes de ter comportamentos de preservação no meio em que habita.  

Os conteúdos do meio ambiente nos PCNs foram incorporados aos campos numa 

conexão de transversalidade, de maneira que infiltra toda a aplicação educativa e, ao 

mesmo tempo, produza uma visão coletiva e envolvente da questão ambiental enxergando 

expressões físicas e histórico-sociais; porém como as articulações entre a escala regional 

e planetária dessas dificuldades.  
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Entende-se que procurar a modificação dos conceitos, aclaramento de valores e a 

inserção de atitudes, vinculados à verdade da vida diária da sociedade para alcançar-se 

cidadãos mais atuantes. 

2 Os desafios da Educação ambiental 

A educação ambiental surge como resposta à preocupação da sociedade com o 

futuro da vida. Sua resposta principal é a de superar a dicotomia entre natureza e 

sociedade, através da formação de uma atitude ecológica nas pessoas. Um dos seus 

fundamentos é a visão socioambiental, que afirma que o meio ambiente é um espaço de 

relações, é um campo de interações culturais, sociais e naturais. 

“Reconhecer que sozinho um indivíduo não é capaz de realizar ações de educação 

Ambiental em todo o mundo, é um reconhecimento importante e necessário. Pois, é com 

a ajuda da sociedade que os seres humanos terão a possibilidade de disseminar  as ações 

necessárias para evitar a degradação do meio ambiente local, e concretizar politicas que 

propiciem o devido cuidado com o planeta. Disso depende a vida presente e futura na 

terra.  

O processo educativo proposto pela Educação Ambiental objetiva a formação de 

sujeitos capazes de compreender o mundo e agir nele de forma crítica e consciente. 

Entretanto, sua meta é a formação dos sujeitos ecológicos. 

A construção de novos conhecimentos ambientais a partir do pensamento correto 

e da curiosidade epistemológica (Freire, 2004), assumindo como sujeitos da produção do 

conhecimento implica assumir a insegurança de não saber, de desvendar as causas, de 

tornar visível o conhecimento empírico para começar a pensar em alternativas. Ensinar é 

criar possibilidades para a construção coletiva de novos conhecimentos ambientais. 

A educação ambiental em instituições formais deve adentrar nos domínios da 

educação no sentido amplo, como processo integral de formação humana pautada em 

domínios que estão circunscritos e estabelecidas como tal. Na adoção de um processo 

pedagógico participativo permanente, que busca cotidianamente desenvolver 
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mecanismos de ensino e aprendizagem em prol de uma educação transformadora e 

emancipatória.  

Carvalho (2005 p. 61) destaca que “[...] ainda resta o desafio de internalizar nos 

espaços institucionais estruturantes do campo educativo a formação de uma sensibilidade 

e de uma leitura crítica dos problemas ambientais.”. 

Penteado (2001, p. 54) comenta que:  

O desenvolvimento da cidadania e a formação de uma consciência ambiental 

têm na escola um local adequado para sua realização através de um ensino 

ativo e participativo, capaz de superar os impasses e insatisfações vividas de 

modo geral pela escola da atualidade, calcado em modos tradicionais. 

O que vemos é que atualmente, muito mais que ontem, há a necessidade de 

preservar o ambiente. Assim sendo, os professores necessitam desenvolver a 

interdisciplinaridade no meio acadêmico com comprometimento. 

É fundamental que as escolas, ao manterem a organização disciplinar, pensem 

em organizações curriculares que possibilitem o diálogo entre os professores 

das disciplinas da área de Ciências da Natureza, na construção de propostas 

pedagógicas que busquem a contextualização interdisciplinar dos 

conhecimentos dessa área. O que se precisa é instituir os necessários espaços 

interativos de planejamento e acompanhamento coletivo da ação pedagógica, 

de acordo com um ensino com característica contextual e interdisciplinar 

(BRASIL, 2006, p. 105). 
O importante é que a escola reconheça sua função social de agente formador 

integral e promova a cultura de estar aberta ao potencial transformador que apregoa, por 

meio das propostas pedagógicas; buscando a formação de educandos engajados e capazes 

de desenvolver ações que contemplem o desenvolvimento da criticidade e de atitudes 

ecológicas que compreendam domínios e saberes em todos os níveis de ensino. 

É fundamental ter em mãos uma didática inovadora para se trabalhar educação 

ambiental, assim utilizando as facilidades dos recursos tecnológicos, tornando as aulas 

estimuladoras e agradáveis aos educadores e escolares.  

De acordo com Sato (2003, p.24):  

Há diferentes formas de incluir a temática ambiental nos currículos escolares, 

como atividades artísticas, experiências práticas, atividades fora de sala de 

aula, produção de materiais locais, projetos ou qualquer outra atividade que 

conduza os alunos a serem reconhecidos como agentes ativos no processo que 

norteia a política ambientalista. Cabe aos professores, por intermédio de 

prática interdisciplinar, propor novas metodologias que favoreçam a 
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implementação da Educação Ambiental, sempre considerando o ambiente 

imediato, relacionado a exemplos de problemas atualizados. 
Há algum tempo a questão da interdisciplinaridade é vista como meio de atender 

as necessidades de atuação em conjunto de professores, com o intuito de formar uma 

equipe condutora de mudança, principalmente no processo que norteia a política 

ambientalista. 

Segundo os Parâmetros Curriculares, 

É importante enfatizar que a interdisciplinaridade supõe um eixo integrador, 

que pode ser o objeto de conhecimento, um projeto de investigação, um plano 

de intervenção. Nesse sentido ela deve partir da necessidade sentida pelas 

escolas, professores e alunos de explicar, compreender, intervir, mudar, prever, 

algo que desafia uma disciplina isolada e atrai a atenção de mais de um olhar, 

talvez vários. Explicação, compreensão, intervenção são processos que 

requerem um conhecimento que vai além da descrição da realidade mobiliza 

competências cognitivas para deduzir, tirar inferências ou fazer previsões a 

partir do fato observado (BRASIL, 2002, p. 88).  

A educação, neste contexto, não pode e nem deve mais ser vista simplesmente 

como reprodutora de saberes, e, sim, como uma possibilidade de reconstrução, 

aperfeiçoamento de saberes e de conhecimentos, trocas com os demais, num sentido 

amplo de formação. 

A interdisciplinaridade, portanto, não precisa necessariamente de um projeto 

científico. Pode ser incorporada no plano de trabalho do professor de modo contínuo; 

pode ser realizada por um professor que atua em uma só disciplina ou por aquele que dá 

mais uma, dentro da mesma área ou não; pode, finalmente, ser objeto de um projeto, com 

um planejamento específico, envolvendo dois ou mais professores, com tempos e espaços 

próprios (CAVALCANTI, 2009).  

Sabendo que a educação ambiental é um campo do conhecimento ainda em 

construção e que se desenvolve na prática da sala de aula, o autor afirma que a educação 

ambiental.  

Vem sendo definida como eminentemente interdisciplinar, orientada para a 

resolução de problemas locais. É uma educação crítica da realidade vivenciada, 

formadora da cidadania. Esta é transformadora de valores e atitudes por meio 

da construção de novos hábitos e conhecimentos, criadora de uma nova ética, 

sensibilizadora e conscientizadora para as relações integradas entre ser 
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humano/sociedade/natureza objetivando o equilíbrio local e global, como 

forma de obtenção da melhoria da qualidade de todos os níveis de vida. 

(GUIMARÃES, 2010, p. 28). 

 

Nesta perspectiva, a compreensão do professor sobre os temas envolvendo a esfera 

ambiental é essencial, já que são eles – os professores – que auxiliam na formação de 

novas interpretações de mundo, homem e sociedade. 

 A Educação Ambiental, como processo contínuo que busca a conquista da 

cidadania e o desenvolvimento justo, solidário e sustentável, é meio e não fim. Assim, os 

conteúdos tradicionais só farão sentido para a sociedade e para quem os ensina e estuda, 

se estiverem integrados em um projeto educacional abrangente de transformação, a 

começar pelo ambiente escolar, envolvendo a comunidade e os funcionários, repensando 

o espaço físico e a administração escolar, as práticas docentes e a participação discente, 

isto é, discutindo toda a dinâmica de relações que se estabelecem no ambiente que nos 

cerca. (BERNARDES; PIETRO, 2010). 

Carvalho (2006, p.33) diz:  

Nossas idéias ou conceitos organizam o mundo, tornando-o inteligível e 

familiar, são como lentes que nos fazem ver isso e não aquilo e nos guiam em 

meio a enorme complexidade e imprevisibilidade da vida. Acontece que, 

quando usamos óculos por muito tempo, a lente acaba fazendo parte da nossa 

visão a ponto esquecermos que ela continua lá, entre nos e o que vemos, entre 

os olhos e a paisagem.  

 

 

Percebe-se que o essencial para o professor é estar a par dos acontecimentos, e, 

estando comprometido com esses, torna-se mais fácil para ele mudar o que é para ser 

mudando, como também fazer permanecer aquilo que é necessário. 

Loureiro (2006 p. 28),  

A Educação ambiental não atua somente no plano das ideias e no da 

transmissão de informações, mas no da existência, em que o processo de 

conscientização se caracteriza pela ação com o conhecimento, pela capacidade 

de fazermos opções, por ter compromisso com o outro e com a vida.  
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Portanto, a Educação Ambiental deve ser vista como o meio de conhecer as formas 

viáveis de preservar o meio em que se vive, e automaticamente preservar a vida. 

2.1 A integração da Educação Ambiental - Estrutura de conteúdos  

A integração da Educação Ambiental em planos e programas educacionais 

formais implica especificar os objetivos e conteúdos e determinar os recursos necessários 

ao seu desenvolvimento; define-se a partir de uma análise das necessidades nacionais e 

locais, levando em consideração a natureza das atividades gerais de educação e 

treinamento que exigem que a reavaliação de recursos humanos seja educada 

ambientalmente. “A partir disso, devem ser considerados os seguintes componentes do 

processo educacional: objetivos, conteúdo, métodos, material pedagógico, treinamento 

de pessoal e atividades de pesquisa e avaliação. Feito isso, deve-se levar em consideração: 

-  Que o conteúdo curricular dos programas de estudo seja integrado a um quadro 

vinculado aos principais problemas ambientais, articulando as contribuições que as 

diversas áreas do conhecimento podem contribuir para o estudo e entendimento do meio 

ambiente e para a solução desses problemas. quanto ao desenvolvimento de uma atitude 

que permita a adoção de meios e modelos de vida que não impliquem efeitos prejudiciais 

à qualidade ambiental. 

-  Que o planejamento dos programas de estudos estabeleça uma integração 

horizontal dos processos de ensino-aprendizagem em torno das questões ambientais, bem 

como uma articulação vertical que garanta à Educação Ambiental uma continuidade e 

progressão coerentes ao longo dos estudos.  

- Vá orientando esta tarefa para a preparação de um ensino integrado, através da 

convergência de disciplinas que tenham certas afinidades teóricas e metodológicas, como 

ciências exatas e naturais e ciências sociais ou artes e letras, organizando-os na forma de 

unidades educacionais integrativas (módulos) com objetivos e conteúdos claramente 

definidos. 

- Estruturar os conteúdos de forma a permitir a aquisição dos conceitos básicos do 

meio ambiente, ao mesmo tempo em que os conceitos de física, biologia e ciências 
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humanas que o sustentam. E aprofundar o conhecimento do funcionamento do 

ecossistema e os fatores socioeconômicos que governam a relação entre o homem e o 

meio ambiente à medida que o aluno avança de seus primeiros anos de escola para 

estudantes universitários. 

- Assegurar nesta tarefa que o conteúdo forneça os elementos para que os sujeitos 

percebam claramente os problemas que limitam o bem-estar individual ou coletivo, 

elucidem suas causas e determinem os meios que podem resolvê-los. 

2.2 propostas de estratégias educacionais 

Nesse sentido, a ação educativa da educação ambiental busca: 

- A adoção de uma abordagem comunitária; dentro desse objetivo, gradativamente 

buscar a reflexão e ao mesmo tempo a sensibilidade concernente à educação ambiental 

com novas atitudes e comportamentos sociais. 

- Ser uma educação contínua e orientada para o futuro; dessa forma, a mobilização 

humana continuada é de suma importância para uma relação mais harmoniosa com o meio 

ambiente em que vive. 

- Adotar uma pedagogia focada na aprendizagem, que deixe a estrutura da escola 

voltada para a comunidade, onde todos possam ter um só pensamente dentro da temática 

preservação ambiental, para interessar e envolver os alunos em suas atividades, a 

comunidade, através de uma abordagem pedagógica focada em concepções pedagógicas, 

baseadas na participação, métodos de pesquisa e experimentação e avaliação consistente 

com uma pedagogia volvida na aprendizagem. 

- Modificar a aprendizagem escolar, através de uma prática educacional 

interdisciplinar que também contemple a mentalidade da criança, adolescente ou adulto 

não iniciado, que os ajude a questionar suas falsas ideias sobre problemas ambientais e 

os sistemas de valores que as sustentam.  

- Que estratégias pedagógicas compreendem, em uma perspectiva holística, os 

vários aspectos ecológicos, sociais, culturais e econômicos do meio ambiente. 
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- Iniciar o estudo do meio ambiente a partir do ambiente imediato do aluno, 

levando ao desenvolvimento de seus sentidos, percepção, reflexão, responsabilidade. 

- Promover a intervenção direta do aluno em atividades de estudo sobre tópicos 

específicos, como superpopulação, alimentação, higiene, etc., comparando estilos de vida 

urbanos e rurais ou comissioná-los, realizando estudos sistemáticos de áreas verdes, de 

acordo com critérios Histórico, ecológico e sociológico. 

- Use a comunidade como um centro de pesquisa, experimentos e contatos, 

imprescindível para todos os EA. 

2.2.1 Organização de métodos de aprendizagem 

Em relação a esse aspecto, diz-se que a abordagem interdisciplinar é uma 

possibilidade para o conhecimento das correlações existentes entre fenômenos e situações 

que a abordagem unidisciplinar apenas fragmenta. Esclarecer que essa abordagem não 

consiste em justapor as várias disciplinas, mas em fornecer uma perspectiva mais geral e 

menos esquemática dos problemas, abrangendo todo o processo para avançar 

imediatamente para a análise e compreensão do problema em particular e a busca de sua 

solução. 

Em outras palavras, a abordagem interdisciplinar dos problemas ambientais deve 

primeiro considerar o sistema no qual o aspecto da realidade apresentado pelo problema 

está registrado; depois, para explicar o fenômeno, estabelecerá o quadro geral de 

referência em que eles devem integrar as contribuições particulares das várias disciplinas, 

destacando suas interdependências. O que implica, por sua vez, uma organização 

adequada da educação, que leva em consideração as afinidades teóricas e metodológicas 

das diferentes disciplinas. 

Na introdução dessa abordagem, métodos como os seguintes são sugeridos: 

estudar um problema específico de uma disciplina com base em outras disciplinas de 

acordo com as necessidades; formar grupos de professores de diferentes especialidades, 

organizando o trabalho em conjunto para um grupo de estudantes, onde cada professor 

intervém de acordo com sua especialidade; organização de atividades interdisciplinares, 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

nas quais você trabalha com diferentes disciplinas com base em objetivos comuns; outra 

forma é a técnica pedagógica do projeto, que pode consistir na busca de diferentes 

soluções possíveis para um problema de higiene, alimentação ou manejo de uma área 

verde. 

Aqui, a função da disciplina é entender melhor os problemas, e a função da 

interdisciplinaridade é a resolução de problemas específicos da vida cotidiana do aluno, 

sublinhando a visão holística. 

Em resumo, a Educação Ambiental é entendida como uma pedagogia da ação e 

da ação, cujos conhecimentos teóricos e práticos e as atitudes que gera adquirem pleno 

significado no contato com os problemas ambientais, dando aos indivíduos a 

possibilidade de participar coletivamente de  decisões sociais que moldam sua estrutura 

de vida. 

Por fim, enfatiza-se a importância de uma Educação Ambiental prospectiva que, 

a partir do conhecimento das causas do problema, possa aprimorar cenários futuros 

desejáveis a partir dos quais são projetadas as ações necessárias para a transformação, 

essa educação deve se preparar para a mudança, na escola e ambiente extracurricular e 

têm caráter permanente ao longo da vida. 

Essas iniciativas levaram a várias organizações civis e instituições de ensino, 

tendo a tarefa de dimensionar o campo de conhecimento da educação ambiental e a 

construção de um modelo teórico que daria aos professores os elementos conceituais e 

metodológicos para implementar a educação. Ambiental no campo formal e informal. 

É importante deixar claro que a Educação Ambiental é uma amostra disso, nascida 

no contexto histórico, econômico, político e cultural da globalização econômica global, 

como expressão da deterioração da natureza e da qualidade da vida humana. Um contexto 

caracterizado por mudanças contínuas, ou seja, pela evolução da sociedade industrial para 

uma sociedade da informação, do trabalho físico para o mental como atividade 

predominante, pelo surgimento de uma economia global caracterizada por suas mudanças 

vertiginosas, por avanços acelerados. 
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Nesta perspectiva, é importante que o ensino das ciências naturais direcione a 

análise do conteúdo que contribui para a compreensão do meio ambiente, em direção aos 

princípios da educação ambiental como parte do aprendizado diário normal, 

comprometendo-se com o profundo conhecimento do conteúdo da disciplina própria, com 

seus valores e métodos de aprendizagem, orientados para o desenvolvimento humano. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na Educação Ambiental há grande diferença entre informar e formar. O processo 

educativo não se resume a transmitir informações sobre o que fazer para melhorar o 

ambiente: é preciso investir na formação de sujeitos que concretamente enfrentem a 

problemática ambiental e comprometam-se com as mudanças necessárias à qualidade de 

vida no ambiente de forma autônoma e responsável. Diante de tal situação pode-se 

afirmar que, só através de ações dessa natureza, podem-se identificar os meios necessários 

para qualidade de vida. 

Vale ressaltar que é de suma importância a conscientização das pessoas em relação 

ao mundo em que vivem para que possam ter cada vez mais qualidade de vida sem 

desrespeitar o meio ambiente. Portanto, o maior objetivo é tentar criar uma nova 

mentalidade com relação a como usufruir dos recursos oferecidos pela natureza, criando 

assim um novo modelo de comportamento, buscando um equilíbrio entre o homem e o 

ambiente. 

A Educação Ambiental apresenta um caráter interdisciplinar, onde sua abordagem deve 

ser integrada e contínua, só assim se formará o nível de conscientização desejada.  

Considera-se no processo educativo, a importância da temática ambiental como 

necessária ao desenvolvimento da prática dos conteúdos educacionais, ou seja, meios que 

possam contribuir com o saber de que os problemas ambientais podem ser solucionados 

mediante uma postura participativa de professores, alunos e sociedade, uma vez que a 

escola deve proporcionar possibilidades de sensibilização e motivação para um 

envolvimento ativo dos mesmos. E aqui se ressalta a formação comum a todos os 

indivíduos, sendo esta formação indispensável para o exercício da cidadania. 
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O primeiro passo para trabalhar a Educação Ambiental de forma significativa é 

criar, na escola, um ambiente capaz de envolver os professores de todas as disciplinas (e 

não só os de Ciências e Geografia, que normalmente já desenvolvem o tema) incluindo 

também a comunidade. Não se admite tratar isoladamente somente as questões da 

natureza. Qualquer trabalho deve abranger a relação com a cidade e seus moradores. 

Assim sendo, a interdisciplinaridade constitui-se a partir do momento em que cada 

profissional faz uma leitura do ambiente de acordo com o seu saber específico, 

contribuindo para desvendar o real e apontando para outras leituras realizadas pelos seus 

pares. 

O tema comum, extraído do cotidiano, integra e promove a interação de pessoas, 

áreas, disciplinas, produzindo um conhecimento mais amplo e coletivizado. Devemos 

estar atentos para a busca do bem estar e equilíbrio da ética ambiental. Na sociedade em 

estado de inércia encontra-se a ética, assim, na ausência desta, abrem-se brechas para os 

problemas ambientais enfrentados na atualidade permanecendo estes, sem o devido trato. 

Acredita-se que ao trabalharmos com os temas relacionados ao ambiente natural 

e social somos capazes de transformar o pensamento do homem em relação à natureza, 

contribuindo na formação de cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na 

realidade socioambiental de um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de 

cada um e da sociedade, local e global. 

Devemos considerar que a educação ambiental para uma sustentabilidade 

equitativa é um processo de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas as 

formas de vida. Tal educação se afirma em valores e ações que contribuem para a 

transformação humana e social e para a preservação ecológica. Este ensino estimula a 

formação de comunidades socialmente justas e ecologicamente equilibradas, que 

conservam entre si a relação de interdependência e diversidade.  

Portanto, a Educação Ambiental é um mecanismo indispensável para pensar a 

superação da atual problemática socioambiental, e a formação crítica de educadores 
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ambientais é um dos instrumentos necessários para compor a intervenção pedagógica 

sobre tal realidade. 
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UMA ABORDAGEM HISTÓRICA 
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RESUMO 

 
O presente artigo foi construído e apresentado como requisito avaliativo para a disciplina do Programa de 

Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS: 

PENSAMENTO CRÍTICO NA AMERICA LATINA ministrada pelo professor Dr. Emil Albert Sobottka 

e do ponto de vista da publicação ainda inédito, seu objetivo é discutir as contribuições da Teologia da 

Libertação como pensamento desenvolvido na América Latina e seus impactos nas sociedades locais, ele 

foi ampliado após apresentação para os demais autores que acrescentaram contribuições valiosas para a 

definição do mesmo. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e se insere dentro de uma 

metodologia qualitativa e histórica, na medida em que traça o caráter típico de uma teologia eminentemente 

latino-americana, que dialoga com as contribuições do cristianismo europeu, a teoria marxista e a teologia 

protestante, para culminar numa pensamento que resgata as inspirações das primeiras comunidades e tem 

desdobramentos políticos no contexto da América Latinam tais como apresentado recentemente o cuidado 

com a casa comum: o planeta terra. 

Palavras-chave: Pensamento Crítico na América Latina; Teologia da Libertação; Militância Cristã. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Teologia da Libertação é um fenômeno ímpar no seio da cristandade e um 

movimento exclusivamente desenvolvido na América Latina. Todos os autores estudados 

para a produção desse artigo são unânimes em localizar o surgimento da mesma na década 

de 1960, vinculados aos seguintes eventos: Guerra Fria, Revolução Cubana (1959), 

Concílio Vaticano II (1962) e Conferência de Medellín (1968). 

Do ponto de vista do crescimento, consolidação e constituição da hegemonia, ao 

menos no interior da igreja católica no Brasil, e em parte da América Latina se deu nas 

décadas de 1970 e 1980, com a Revolução Sandinista da Nicarágua, a prisão de clérigos 

e o assassinato de Dom Óscar Romero em El Salvador e a construção de movimentos de 

base no Brasil, tais como as Comunidades Eclesiais de Base – CEBs e o Movimentos dos 

Trabalhadores Rurais sem Terra – MST que apesar de todos os vaticínios continuam 

atuantes e tencionando tanto o Estado como a estruturas eclesiásticas.  

Alguns teólogos e clérigos católicos decretaram o fim da Teologia da Libertação 

no auge do papado de João Paulo II, hoje alçado aos altares da Igreja, ainda assim um 

papa que tem uma trajetória ao mesmo tempo reconhecida pela inserção midiática, e um 

instrumento dentro da Guerra Fria, tido como responsável pela queda, ou mesmo pela 

aceleração da queda, do muro de Berlim, que simbolizou o fim do comunismo, e para o 

interior da igreja representou o recrudescimento de uma postura clericalista e o 

fortalecimento de pautas conservadoras, bem como de grandes escândalos de abusos de 

menores e de corrupção financeira, que vão desaguar no papado de um seu auxiliar e 

posterior Papa Bento XVI, culminando com a renúncia do mesmo, segundo alguns 

especialistas em decorrência dos escândalos no interior da igreja. 

Sartori ao pensar na eleição de um latino para Papa, Cardeal Bergoglio, e seus 

reflexos para a igreja na Europa vai dizer que a Teologia da Libertação não poderá 

permanecer nas sombras e no preconceito ao qual foi relegada nesse continente ao final 

da década de 1980, e vai apontar essa ideia que estamos desenvolvendo de que a Teologia 

fora considerada morta, vejamos: 
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É preciso acrescentar o fato de que alguns chegaram até a dar por morta e 

sepultada a teologia da libertação, fruto de uma época que se concluiria 

finalmente com a queda do Muro de Berlim (1989) e a implosão do império 

soviético ligado à ideologia marxista. (Sartori, 2013, p. 01). 

 

Após a eleição de Jorge Mario Bergoglio, o Papa Francisco, aquilo que foi 

considerado morto, retorna com uma força renovadora para o seio da igreja, e com 

possibilidades de inspirar uma parcela de católicos à uma presença no mundo da política 

e da economia, principalmente no tocante a uma perspectiva ecológica, de cuidado com 

a casa comum. Demonstrando como já disse Leonardo Boff em entrevista a Roda Viva 

no dia 18 de março de 2013, ao rebater um suposto argumento do Cardeal de São Paulo. 

Dom Odilo Pedro Scherer que teria afirmado que as pessoas abandonaram a Teologia da 

Libertação, ele (Boff) diz: a Teologia não está na cátedra, nem nas universidades, mas 

sim no seio dos movimentos tais como o MST, atingidos por barragens etc... e que 

enquanto houver pobre e dentre eles o mais pobre que ainda está vivo a terra, haverá 

Teologia da Libertação.  

Sartorio no artigo acima citado vai nos relatar que o teólogo peruano Gustavo 

Gutíerrez, ironiza esse suposto falecimento da Teologia da Libertação, antes mesmo da 

eleição de Francisco para o “trono” de Pedro, reagindo da seguinte forma à suposta morte 

da Teologia da Libertação: 

[...], se a teologia libertação está morta, ele não foi convidado para o funeral. 

Ele acrescenta que, se fosse verdade, ele ficaria muito contente, porque isso 

significaria que teríamos chegado a viver em um mundo justo, no reino de 

Deus, o reino da liberdade escatológica, e não devemos mais sustentar o 

esforço da luta e da fidelidade, sempre tentada e fatigante, para conquistar a 

libertação. (Sartorio, 2013, p. 02). 

 

Em plena década de vinte do século XXI, teria sentido falar em Teologia da 

Libertação? em opção preferencial pelos pobres e pelo fim da pobreza? Teria a Teologia 

da Libertação algum papel em nossas sociedades fragmentadas, globalizadas e cheias de 

contradição? Esses são alguns temas que pretendemos discutir no presente artigo. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Os precursores da Teologia da Libertação, são encontrados em vários pontos do 

espaço tempo, alguns vão remontar às primeiras Encíclicas relacionadas às questões 

sociais Rerum Novarum (1891) publicada pelo Papa Leão XIII e que se ocupa de um 

problema novo colocada para a igreja católica que é a situação dos trabalhadores nas 

fábricas, expostos a jornadas de trabalhos exaustivas e insalubres e o direito à organização 

sindical. 

Do ponto de vista do protestantismo vão buscar suas origens no teólogo e militante 

das causas camponesas Thomas Müntzer (1490-1525) que no início da Reforma 

Protestante, já tinha presente em sua teologia a ideia que o reino de Deus não é algo que 

se dá pós morte, mas que deve ser buscado e construído na própria terra, eliminando as 

distinções e os privilégios entre os estamentos sociais.  

Mais recentemente no século XX, antes mesmo do Concílio Vaticano II, teólogos 

protestantes já pensavam numa Teologia da Revolução como nos aponta Paulo 

Agostinho:  

A TdL, porém, não é uma teologia católica. No campo protestante, desde os 

anos de 1950, Richard Shaull, presbiteriano, produzirá uma “teologia da 

revolução”, numa visão próxima àquela da TdL. Há outros teólogos 

protestantes em suas origens e em seus primeiros anos: José Miguez Bonino, 

Júlio de Santa Ana, Jether Ramalho, Walter Altmann, Zwinglio Mota Dias. 

(Noguera Baptista, 2014, p. 233). 

 

A Teologia da Libertação se insere dentro daquilo que podemos denominar de 

pensamento crítico e completamente revolucionário de forma nunca visto na História da 

cristandade. Claro que traz em seu bojo inspirações dos primeiros cristãos que praticavam 

seus cultos nas catacumbas e que compartilhavam seus bens com alegria, apesar das 

perseguições do Império Romano. 

Teologias reformistas surgiram antes do Concílio Vaticano II que de alguma 

forma inseriram os prelados nas comunidades ou espacialidades periféricas do sistema 

capitalista, aqui entendidas não só como periferias urbanas, mas principalmente os 
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excluídos do sistema de produção capitalistas ou aqueles que nele inseridos acabam 

virando lenha do processo produtivo como um todo. 

E essas experiências funcionam no sentido de os catequizadores foram 

catequizados pelos catequizandos. Esse é um fenômeno muito comum e podemos 

verificar isso com Bartolomeu de Las Casas durante o período colonial, mais 

recentemente o Padre Bartomeu Meliá e como relatado por Michael Löwy com o 

Arcebispo assassinado Óscar Romero: 

Sua conversão (à libertação dos pobres) começa com o assassinato do padre 

Rutilio Grande em março de 1977. Profundamente tocado pelo martírio do 

missionário jesuíta, monsenhor Romero rompe com o governo do coronel 

Molina e recusa-se a tomar parte nas cerimônias oficiais enquanto uma 

investigação sobre o assassinato não tivesse lugar. Depois que um outro padre 

foi morto e que a casa paroquial de Aguilares foi destruída pelas forças 

armadas (depois da prisão de quatro jesuítas e de trezentos paroquianos), ele 

se torna cada vez mais radical em seus protestos contra a violação dos direitos 

humanos pelos militares. (Löwy, 1991, p. 86). 

 

O contexto em que a Teologia da Libertação surge no plano internacional é a 

divisão do mundo entre comunismo capitaneado pela União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas e o capitalismo pelos Estados Unidos da América e o desenvolvimento da 

Guerra Fria, como ficou denominado o período pós Segunda Guerra Mundial, essa guerra 

quase deixa essa condição (fria) em virtude da Revolução Cubana que passa a se constituir 

numa fonte de inspiração para outros países que queriam se libertar do julgo da 

exploração típica do sistema capitalista e que viam no foquismo e no sucesso da 

Revolução Cubana uma fonte de inspiração. No período da Guerra Fria o Brasil foi 

inundado por missionários protestantes com interesses em missões indígenas e urbanas, 

tal movimento (pouco estudado) esteve predominantemente tomado por 

ultraconservadores. 

Além disso o ascenso de diversos movimentos em países como Nicarágua, El 

Salvador, a eleição de Salvador Allende no Chile (1970) que construía uma via pacífica 

para o socialismo, no Brasil as várias manifestações de estudantes, as lutas pela reforma 
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agrária, o diálogo com segmentos das trabalhadores que exigiam a aceleração das 

reformas de base irão provocar a reação das elites em parceria com as classes médias e, 

estimulados e financiados pela Central Intelligence Agency - CIA uma fase de violentos 

golpes militares por toda a América Latina e no Brasil com o Golpe civil-militar de 1964. 

Os golpes tiveram como objetivo evidente combater uma ameaça virtual que era 

o “terror do comunismo”, inimigo da propriedade privada, da família e da religião. Na 

verdade, o grande temor era a possibilidade de mais um enclave comunista tão próximo 

da grande potência capitalista, e ao mesmo tempo e, bem mais real, a necessidade de 

manutenção da inserção dependente das economias periféricas, fornecedoras de mão de 

obra e matéria prima barata, que se viam ameaçadas pela presença de governos 

posteriormente denominados de populistas e que definiríamos como de caráter 

democrático e popular, que pretendiam algumas reformas sem contudo ameaçar o sistema 

como um todo, ao menos no caso do Brasil. 

Do ponto de vista da Igreja Católica existia uma necessidade de se abrir para que 

a mensagem do evangelho atingisse o “homem” moderno, e para tal se fazia necessária 

interpretar os evangelhos à nova luz da realidade contemporânea. Essa foi uma 

necessidade sentida por Leão XIII que em fins do século XIX já sentia ausência de 

capilaridade do discurso católico e publica a primeira encíclica discutindo as questões do 

mundo do trabalho e, que é cada vez mais ampliada na medida em que o mundo sofre as 

novas impactos como desdobramento da evolução do modo de produção capitalista que 

requer sempre mais tecnologias agregadas ao processo produtivo e a exploração cada vez 

maior da força de trabalho, quer com a mais valia relativa ou absoluta. 

Nesse cenário os padres conciliares vão conduzir a Igreja Católica para uma 

hermenêutica dos evangelhos em que interpreta os textos dando ênfase as escolhas de 

cristo que nasce no meio dos pobres, junto aos animais em um local na periferia das 

cidades da época e desprovido do conforto e do luxo inerente aos poderosos daquele 

período; o padrasto é um carpinteiro e a mãe uma senhora que cuida do lar e da educação 

do filho, em outras palavras Cristo teria feito uma opção mais que preferencial pelos 
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pobres, e a igreja desde a conversão de Constantino ao catolicismo, tinha abandonado 

essa opção, ao menos em suas dimensões práticas. 

Os teólogos vão reinterpretar a libertação do povo hebreu do Egito, passando a 

entender que ação de Deus visa construir seu reino a partir da terra e não em um plano 

metafísico, pós-morte. Nesse sentido Silva nos diz: 

Se a Igreja cristã ocidental de alguma forma incorporou a máxima de 

Maquiavel de que política não era coisa de Deus, mas de homens, os padres 

progressistas prontamente romperam com essa lógica. A política seria o meio 

pelo qual Deus construiria seu Reino na Terra. Para tanto, seria necessário 

retirar da Bíblia não apenas ensinamentos morais ou espirituais, mas também, 

e principalmente, políticos. Assim, a libertação do povo de Deus do Egito, 

narrado no livro do Êxodo, ganhou uma nova conotação. (Silva, 2006, p.51). 
Setores da Igreja Católica vão assumir as dores desses homens e mulheres que são 

consumidos diuturnamente pelo modo de produção dominante, com o intuito de os tirar 

do cativeiro do trabalho mal remunerado, da condição de sem-terra, sem teto, então: 

Nessa Igreja, surgiu uma identificação com os camponeses expropriados do 

acesso a terra e com o proletariado, morador das favelas e subúrbios pobres; e 

esperou-se encontrar nas fileiras desses grupos dominados e nas fileiras da 

própria Igreja, os novos heróis, ainda não vistos ao longo da nossa História. 

Foi nesse contexto que surgiu uma nova concepção sociológica, eclesiológica 

e teológica. Surgiu a Teologia da Libertação. (Silva, 2006, p. 17). 

 

Essa nova forma de ser e estar no mundo será denominada de “opção preferencial 

pelos pobres” que pode ser interpretado de várias maneiras mais com dois 

desdobramentos práticos, uma solidariedade piedosa com os pobres, assistindo-os em 

suas necessidades, enxerga a pobreza como uma virtude terrena que será compensada nos 

céus como nas bem aventuranças, ou pode conduzir a um desdobramento oposto desse 

que é atuar no sentido de ajudar nos processos de conscientização e de crítica à realidade 

como podemos observar nesse fragmento do documento final Medellin: 

 

Assim, como outrora Israel, o antigo Povo, sentia a presença salvífica de Deus 

quando ele o libertava da opressão do Egito, quando o fazia atravessar o mar e 

o conduzia à conquista da terra prometida, assim também nós: novo povo de 

Deus não podemos deixar de sentir seu passo que salva, quando se diz o 

“verdadeiro desenvolvimento, que é, para cada um e para todos, a passagem 

de condições de vida menos humanas para condições mais humanas. Menos 

humanas: as carências materiais dos que são privados do mínimo vital e as 

carências morais dos que são mutilados pelo egoísmo. Menos humanas: as 
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estruturas opressoras que provenham dos abusos da posse do poder, das 

explorações dos trabalhadores ou da injustiça das transações. Mais humanas: a 

passagem da miséria para a posse do necessário, a vitória sobre as calamidades 

sociais, a ampliação dos conhecimentos, a aquisição da cultura. Mais humanas 

também: o aumento na consideração da dignidade dos demais, a orientação 

para o espirito de pobreza, a cooperação no bem comum, a vontade de paz. 

Mais humanas ainda: o reconhecimento, por parte do homem, dos valores 

supremos e de Deus, que deles é a fonte e o fim. Mais humanas, finalmente, e 

em especial, a f é, dom de Deus acolhido pela boa vontade dos homens e a 

unidade na caridade de Cristo, que nos chama a todos a participar como filhos 

na vida de Deus vivo, Pai de todos os homens”. (Medellin, 1968, p. 02). 

 

Essa nova forma de ser igreja na América Latina vai criar uma prática reflexiva, 

ou seja, não é uma teologia que parte da abstração, mas da imersão dos religiosos e 

religiosas nas realidades das comunidades das periferias e a partir dessa experiência vão 

buscar refletir sobre ela. Lowy (1991, p. 25) citando Leonardo Boff vai nos dizer que a 

teologia da libertação é: “ao mesmo tempo, o reflexo de uma práxis anterior e uma 

reflexão sobre ela”. 

Uma implicação prática dessa percepção será a conversão dos religiosos para as 

causas dos escolhidos de Deus, os pobres, essa conversão deveria se dá tanto no plano 

individual como no coletivo ou institucional como nos afirma Sandro Ramon: 

Para muitos padres e religiosos aproximar-se das camadas pobres da sociedade 

significava uma experiência de conversão no sentido religioso. Converter-se 

ao pobre seria converter-se verdadeiramente a Cristo. Para muitos deles essa 

conversão tanto deveria se dar na esfera do privado ou do pessoal como da 

Igreja, como instituição que representaria esse mesmo Cristo. (Silva, 2006, p. 

35). 

 

Isso quer dizer que ela não parte de uma reflexão para a prática mais da realidade 

concreta que se auto reflexiona e procura alterar essa prática na perspectiva sempre de 

libertar o povo de deus que são os oprimidos. Esse conceito mantém uma ligação com a 

tradição marxista e ao mesmo tempo a extrapola, pois, a opressão pode incluir também 

elementos das classes dominantes, que dentro da lógica do capitalismo se tornam 

oprimidos pela estrutura gerada e intrínseca ao próprio sistema. 

Para nossos intentos, não tomamos a teologia da libertação como um todo 

homogêneo, como se o discurso utilizado numa determinada realidade fosse aplicável 

noutro contexto. A exemplo do que nos fala Sandro Ramon Ferreira da Silva (2006), a 
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teologia deveria se inculturar nos diversos e plurais contextos culturais da América Latina 

e o resultado será a prevalência de movimentos e lutas dos grupos mais marginalizados 

em cada contexto, como a questão racial no Estados Unidos, a questão indígena na região 

andina ou mesmo a questão de gênero. 

Mais adiante o mesmo autor falando dessa diversidade de pensamento dentro da 

TL na América Latina vai analisar o caso do Brasil e da Nicarágua e percebe que: 

Exatamente pelo fato de que nas duas regiões a Teologia da Libertação acabou 

tomando características bem distintas, principalmente já na sua segunda fase 

(1975-1984) – amoldando-se completamente à realidade política 

experimentada por seus povos naquele momento histórico específico. O Brasil, 

a partir de 1974 começa o seu período de abertura política, onde a TL, 

extremamente vinculada às Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), vai optar 

por um discurso muito mais ligado à construção da cidadania e da participação 

no espaço político que aos poucos se abria para a sociedade brasileira, do que 

para o tema da Revolução, já praticamente vencido no imaginário popular do 

país. Ao contrário da Nicarágua, que contava ainda na década de 1970 com a 

forte atuação da Frente Sandinista de Libertação Nacional, surgida após a 

Revolução Cubana, e que na segunda metade daquele decênio, ganhou cada 

vez mais popularidade, tornando-se vitoriosa na Revolução de 1979. (Silva, 

2006, p. 40). 

Ao fazermos essa afirmação de que uma parcela da Igreja brasileira que tornou-

se hegemônica na década de 1980, tinham uma percepção do papel da Hierarquia no 

sentido de construir um reino de Deus não no plano da espiritualidade, mais ajudá-lo a 

construir no imediato do presente, no aqui e agora, tenha se tornado voz única, pois a 

igreja sempre foi, como diria Louis Althusser em seu Aparelhos Ideológicos de Estado 

um palco de muitas lutas, como toda instituição social é objeto de disputa das várias 

ideologias existentes na sociedade. 

Flávio Munhoz ao discutir em seu artigo o novo significado de opção preferencial 

pelos os pobres, vai retomar alguns aspectos com os quais não concordamos, de que 

dentro da diversidade da igreja existe um setor assistencialista que não trabalha com os 

pobres mais para os pobres, ou seja, assumem uma postura que o cristianismo, 

independente da vertente, sempre desenvolveu que é o assistencialismo ou a caridade 

cristã. No entanto ele nos serve para apontar como a igreja sobrevive apesar das 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

contradições internas, e para tal recorre às análises do filósofo marxista italiano, que 

morreu no cárcere: 

Gramsci (2001, p. 233), ao classificar a luta dessas tendências como “lutas 

entre partidos”, considera que a unidade religiosa, principalmente dos católicos 

que procuram manter sua condição internacional, é aparente, pois oculta uma 

série de divergências em relação à visão de mundo da Igreja Católica. 

(Sofiati, 2013, p. 217). 

 

O fato é que pós eleição de Francisco (cardeal Bergoglio) temos assistido a uma 

movimentação reformista na estrutura da igreja, reformas que alguns veem como 

estratégia de marketing, que visa resgatar um público de fiéis que migraram para outras 

religiões ou, um puro verniz para enganar os tolos, outros veem como algo inevitável, 

pois o catolicismo se encontra numa encruzilhada ou dialoga com a modernidade e seus 

temas centrais, ou deixa de ser uma religião cristã em sentido pleno, e vira uma seita no 

máximo mariana. 

Os gestos são, diríamos nós, de suma importância no sentido de assegurar uma 

mudança plena, o gradual o que de certa forma enche de receios os setores conservadores 

das sociedades latinas e de setores do próprio episcopado. No caso do Brasil por exemplo 

durante o período preparatório do Sínodo da Amazônia o governo federal mobilizou suas 

agências de investigação para monitorar os bispos brasileiros, de modo especial os ligados 

a Rede Eclesial da Pan-Amazônica – REPAM, especificamente o Cardeal Emérito de São 

Paulo indicado pela Conferência dos Bispos do Brasil – CNBB como seu presidente, Dom 

Cláudio Hummes e seu vice, o bispo emérito de do Xingu que é atualmente seu presidente, 

Dom Erwin Kräutler. 

Ainda assim A Deutsche Welle (DW) emissora internacional da Alemanha 

repercutiu a opinião de Christoph Strack ao analisar os resultados do Sínodo da Amazônia 

publicados no documento Querida Amazônia, vai afirmar que o texto é forte mais ao 

mesmo tempo uma frustração, vejamos: 

Mesmo assim um texto forte? Sim, nas passagens onde Francisco tematiza a 

"crise ecológica" da Amazônia, aborda "o grito da terra", e insta a Igreja a ser 

"uma opção para os mais pobres". Aqui Francisco se posiciona, junto com a 

Igreja, do lado dos povos indígenas, lamenta crimes e interesses coloniais, a 

exploração ilegal de madeira, a ameaça aos recursos naturais. De maneira 
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comparavelmente clara ele já se expressara por diversas vezes, assim como 

seus antecessores e, ainda mais claro, o Sínodo de 2019 sobre a situação da 

Amazônia: sobre exploração, escravidão e violação de direitos humanos. O 

papa conclama a Igreja em todo o mundo para que se erga contra isso. 

A frustração estaria no fato de o documento não ter permitido uma ampliação do 

papel das mulheres, por exemplo, no exercício do sacerdócio, ou mesmo não ter admitido 

a possibilidade de padres casados poderem celebrar os sacramentos e assumirem funções 

sacerdotais regulares. O que seria no nosso entendimento imaginar que essas conquistas 

ocorreriam com um golpe de caneta do pontífice, mesmo que o direito canônico dê a ele 

esse poder, quase divino, ele ou qualquer papa não poderia imaginar que mudaria uma 

tradição secular a golpes de caneta e não com uma profunda reflexão, debate e 

interiorização de um habitus, aqui entendidos na perspectiva tanto de Durkheim como de 

Bourdieu.  

Entendemos com Sartorio que muitos são os elementos da Teologia da libertação 

no papado de Francisco, tais como: a ideia de uma igreja em saída, uma igreja aberta aos 

pobres, uma igreja que instaura um compromisso com a defesa integral da terra e da 

ecologia, o método utilizado nos sínodos por ele convocados, calcados na metodologia 

da Teologia da Libertação, ou seja, o ver, julgar e agir, bem explanado nesse fragmento: 

Dentro dessa diversidade, existe uma teologia da libertação argentina, 

compartilhada pelo cardeal Bergoglio, hoje Papa Francisco, que, "como a 

teologia da libertação, utiliza o método 'ver-julgar-agir', liga práxis histórica e 

reflexão teológica, e recorre à mediação das ciências sociais e humanas. 

Porém, privilegia uma análise histórico-cultural em vez de uma análise 

socioestrutural de tipo marxista. (Sartorio, 2013, p. 02).  

Sartorio retoma nesse fragmento uma dimensão que estamos abordando desde o 

início deste trabalho, qual seja, a de que a teologia da libertação não pode ser pensada 

como um todo unificado, mais como práticas reflexivas que levam em conta todo o 

contexto sociocultural de onde está sendo utilizado, e que Bergoglio, agora Francisco, 

sempre esteve alinhado com uma dessas perspectivas. 

O fato de Francisco ressaltar o princípio da colegialidade com a sinodalidade, ele 

rompe com uma visão de poder centralizado em Roma, onde a palavra final é da cúria, 

sobretudo, dos cardeais prefeitos das congregações e dos dicastérios existentes no 

vaticano, evidente que com a infalibilidade papal, a última palavra será sempre a dele, 
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contudo creio que essa prática será irreversível, principalmente o da escuta dos cristãos 

católicos do mundo inteiro, como instaurado para o próximo sínodo de 2023, que pretende 

ouvir o maior números de católicos possíveis nas paróquias, dioceses e arquidioceses, 

culminando com a reunião em Roma. 

3. METODOLOGIA 

Para os autores deste trabalho, a metodologia é entendida não só como os 

caminhos percorridos pelos pesquisadores para construir e explicar seu objeto de estudo, 

mas o empregamos como os caminhos e os conhecimentos críticos sobre esses caminhos 

e as implicações das escolhas feitas no percurso. 

O presente trabalho foi calcado numa pesquisa de caráter bibliográfico e histórico, 

foram selecionados textos e autores das mais variadas vertentes católicos e protestantes, 

bem como trabalhos de teólogos, sociólogos e historiadores com o intuito de delimitar no 

espaço tempo os primórdios da Teologia da Libertação, seus avanços e recuos até o 

estágio atual com a eleição do Papa Francisco. 

O método qualitativo aqui utilizado, não tem a pretensão de apresentar resultados 

quantificados, dados inequívocos sobre o tema estudado, contudo na análise histórica que 

fizemos, analisamos sempre utilizando as visões construídas pelos autores com uma 

perspectiva de trazer novas contribuições para essa temática de suma importância para a 

compreensão de nossas sociedades, profundamente tocadas pela experiência religiosa. 

 

4. CONSIDERAÇÕES NÃO CONCLUSIVAS 

É inegável que dentro de uma perspectiva de pensamento próprio da América 

Latina, a Teologia da Libertação, pensamento desenvolvido tanto nas hostes protestantes 

como católicas, teve no meio católico uma maior inserção, e podemos perceber e até 

quantificar essa inserção pelo número de clérigos ou leigos, que foram vítimas das 

ditaduras na América Latina, bem como dos torturados e desaparecidos, número esse bem 

maior que as vítimas protestantes. 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

Isso posto, sobretudo porque, a contribuição do protestantismo para os aspectos 

teóricos da teologia não pode ser desprezada, inclusive porque sabemos que um dos 

primeiros a utilizar essa terminologia foi o teólogo e educador Rubem Alves em sua tese 

de doutorado defendida em 1968 no Princeton Theological seminary sob o título de 

Towards a theology of liberation (Rumo a uma Teologia da Libertação).  

Esperamos ter evidenciado que a Teologia da Libertação tem impactos concretos 

sobre a sociedade, na medida em que entende que o reino de Deus não é algo que se dá 

na posteridade, mas que deve ser construído no aqui e agora de cada realidade 

sociocultural, ou seja, os evangelhos não tem apenas aspectos morais e éticos, mais uma 

dimensão política que requer uma luta permanente para a superação da opressão. 

Dentro do contexto da Guerra Fria e dos papados de João Paulo II um opositor do 

socialismo real e de Bento XVI seu sucessor e um cético em relação à modernidade, 

teremos um forte combate a Teologia da Libertação, que implicou no caso brasileiro na 

divisão de (arq)dioceses (caso de São Paulo) como forma de reduzir a influência do seu 

então arcebispo o cardeal Paulo Evaristo Arns, ou a nomeação de conservadores na 

sucessão de bispo tidos como progressistas, caso da sucessão da arquidiocese de Olinda 

e Recife onde Dom Elder Câmara. 

Nas décadas de 1970 e 1980, percebemos os desdobramentos práticos da teologia 

nas realidades latinas, a inserção de vários leigos e religiosos na organização sindical, 

estudantil, de trabalhadores rurais e sem-terra e, em última instância em movimentos de 

guerrilhas ou de resistências armadas às ditaduras militares instaurada no continente com 

o apoio do capitalismo e de seu principal expoente os Estados Unidos da América. 

No Chile os cristãos progressistas tiveram papel importante na eleição de Salvador 

Allende, na Nicarágua os cristãos assumiram papel de vanguarda na guerrilha e no 

governo dos Sandinistas, no Brasil é inegável o papel da Teologia da Libertação na 

fundação do Partido dos Trabalhadores – PT, da Central Única dos Trabalhadores – CUT 

e do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra – MST, em El Salvador a Igreja 
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terá papel central na resistência à ditadura militar, chegando ao ponto de ter o arcebispo 

de San Salvador Dom Óscar Romero assassinado pelo regime. 

Apesar dos opositores da Teologia da Libertação terem decretado sua morte e 

sepultamento, a mesma continuou viva, mesmo que silenciada pela hierarquia e pelos 

meios de comunicações sociais, atuando no interior dos movimentos e das Comunidades 

Eclesiais de Base – CEBs e com o desenvolvimento da sociedade foi ganhando contornos 

diferentes dos apresentados quando do seu surgimento. 

A eleição do Papa Francisco representou não apenas uma guinada da igreja rumo 

aos trilhos do que desejavam os padres conciliares reunidos no Vaticano II, como também 

o deslocamento da periferia para o centro da Teologia da Libertação, e como apontamos 

percebemos isso na utilização do método (ver-julgar-agir), a opção preferencial pelos 

pobres, a disposição de uma igreja menos clerical, fechada em si mesma e em saída, uma 

igreja que aos modos do santo que o inspirou (São Francisco de Assis), uma preocupação 

com o planeta terra, e com uma ecologia integral. 

Outro símbolo dessa mudança de rumo junto ao Vaticano foi a beatificação de 

Óscar Romero, esse prelado salvadorenho, foi eleito arcebispo de San Salvador pelo seu 

conservadorismo político e religioso. Contudo, em virtude das prisões de vários 

sacerdotes e do assassinato do padre Rutilio Grande junto com dois camponeses (1977) o 

mesmo foi convertido à Teologia da Libertação e passou a denunciar o sistema até o ponto 

de ser assassinado a mando do mesmo. Foi conduzido aos altares por decisão pessoal do 

Papa Francisco, ao reconhecer que o seu assassinato se deu em função do martírio em 

defesa do evangelho e de Jesus presente nos oprimidos. 
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COMO AS QUESTÕES ÉTNICO RACIAIS FORAM IMPORTANTES PARA A 

JUSTIÇA AMBIENTAL 

 

Caio Carvalho Ribeiro5 

 

RESUMO 

 

Sabendo que as alterações climáticas e eventos catastróficos no Brasil e no mundo, oriundos da degradação 

ambiental e da desmedida busca por recursos irão se tornar cada vez mais frequentes, infere-se que as 

regiões habitadas por grupos socialmente vulneráveis, além de serem as que menos contribuem para o 

agravo dos problemas, são as que mais sofrerão as consequências a curto prazo. A pesquisa a seguir 

procurou entender como a luta por direitos igualitários de grupos étnicos e de baixa renda foi importante 

para criar o termo “Justiça Ambiental” e trazer uma nova perspectiva sobre as noções de desigualdade na 

responsabilidade e nos impactos ambientais sofridos. 

Palavras-chave: Justiça; étnicos; ambiental  

 

Abstract 

 

Knowing that climate change and catastrophic events in Brazil and in the world, arising from environmental 

degradation and the excessive search for resources will become increasingly frequent, it is inferred that 

regions inhabited by socially vulnerable groups, in addition to being the that contribute the least to the 

aggravation of the problems, are the ones that will suffer the most the consequences in the short term. The 

following research sought to understand how the struggle for equal rights of ethnic and low-income groups 

was important to create the term “Environmental Justice” and bring a new perspective on the notions of 

inequality in responsibility and the environmental impacts suffered. 

Keywords: Justice, Ethnic, Environmental, Inequality 
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1 INTRODUÇÃO 

Hoje, com a disseminação do senso humanitário, não é difícil perceber que as 

camadas mais marginalizadas da sociedade são as que estão sujeitas as mazelas do 

crescimento demasiado do mundo moderno. Dificuldade no acesso à educação, 

segurança, assistência social, condições de saneamento adequadas para qualidade de vida 

digna são problemas enfrentados em regiões habitadas por populações de baixa renda, 

grupos raciais discriminados e vulneráveis. 

Historicamente falando, grupos de alta vulnerabilidade social já sofrem do 

descaso público e de falta de ações que garantam seus direitos, não seria diferente na 

esfera ambiental e nas alterações climáticas causadas pelo uso desmedido dos recursos 

naturais. Ademais, os atores sociais que são mais afetados a esses eventos são aqueles 

que menos contribuem para a mudança do clima e degradação ambiental. 

A desigualdade em vista às responsabilidades e aos impactos sofridos originou o 

conceito e movimento global por Justiça Ambiental. A ideia de que as alterações 

climáticas e os desastres naturais agravados pela ação do homem afetam a vida da 

humanidade em geral já não se sustentam com as novas noções de Justiça Ambiental 

levantadas por movimentos sociais dos anos 60 nos Estados Unidos. Mas o que de fato é 

Justiça Ambiental? 

Este trabalho teve por finalidade explicar o conceito de Justiça Ambiental, 

traçando um parelho com a luta de grupos étnicos e de baixa renda por seus direitos. 

Estudos sociais e antropológicos vêm mostrando como uma parte da população pode se 

prejudicar mais do que outras com problemas ecológicos resultantes de refugo industrial. 

Entendendo que eventos climáticos catastróficos se tornarão mais frequentes com o 

tempo, infere-se que grupos que já sofrem injustiças são novamente os mais afetados. 
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O AMBIENTALISMO GANHANDO ESPAÇO NA LUTA POR JUSTIÇA E 

IGUALDADE 

 

Pesquisadores cunharam o termo Justiça Ambiental ou Justiça Climática no que 

se entende por uma noção valorada de que nenhum grupo étnico, racial ou de classe sofra 

de maneira desproporcional os efeitos colaterais dos abusos ambientais com a produção 

em grande escala de recursos. 

Entendendo os riscos que uma má gestão ambiental pode trazer a populações 

naturalmente vulneráveis, a ciência e tecnologia trazem o olhar construtivista, presente 

tanto em pesquisas sobre as comunidades segregadas que passam a ser vizinhas de áreas 

de despejo de resíduos (BULLARD E WRIGHT 1991), ou sobre a construção do direito 

de moradores de regiões de baixa renda recusarem obras que impactam diretamente na 

sua qualidade de vida (HERCULANO, 2000). 

Na maioria das vezes, as comunidades afetadas não possuem muitos recursos para 

lutar contra os agravos das empreitadas industriais que influenciam diretamente no 

cotidiano de populações inteiras. Projetos hidrelétricos constantemente redirecionam 

cursos de rios, inundam áreas de reservas e afetam a vida de comunidades indígenas por 

exemplo. 

Estudiosos que levantam a bandeira da Justiça Ambiental acreditam que as 

diversas divisões sociais devam se responsabilizar proporcionalmente pelos malefícios 

causados. Regiões mais pobres, além de mais frequentemente estarem perto de áreas 

prejudicadas, são as que menos possuem recursos para implementar soluções práticas e 

eficientes. (MILNEZ, FONSECA, 2011) 

Os acordos milionários entre empresas suspeitas de práticas predatórias e 

administração pública corrupta suavizam os discursos flexibilizando a legislação 

ambiental, alegando que em contraponto aos projetos hidrelétricos que desestruturam a 

vida de comunidades indígenas, desenvolverão programas de “sustentabilidade” com a 

finalidade de “garantir a continuidade dos aspectos econômicos, sociais, culturais e 

ambientais” desses grupos afetados.  
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Mesmo com o crescente senso de proteção e Justiça Ambiental, populações alvo 

de desastres ambientais agravados pelas mudanças climáticas e pela ação desregrada do 

homem dependem de associações ambientalistas criadas com objetivos específicos. Essas 

associações constituíram suas atividades veiculando denúncias variadas em proveniência 

de grupos informais de moradores e vítimas de impactos ambientais de empreendimentos 

industriais ou agroindustriais.  

Os alvos das lutas dessas associações são problemas que interferem na vida de 

comunidades localizadas tanto nas cidades, onde a urbanização descontrolada provoca 

conflitos de aglomeração, construção de moradias precárias, problemas sanitários e de 

saúde pública quanto em áreas rurais, onde a expansão das atividades capitalistas e a 

implantação de grandes projetos de investimento desestruturam as formas de subsistência 

de comunidades tradicionais.  

A chegada das noções de Justiça Ambiental, apresentada por entidades 

ambientalistas internacionais, foi incentivando também um campo de campanhas amplas, 

vinculadas ao debate internacional sobre biodiversidade e mudanças climáticas. 

Entidades constituíram-se na perspectiva de influenciar diretamente políticas 

governamentais e o debate legislativo sobre as questões ambientais pertinentes sobre o 

uso desmedido de recursos, e de como isso afeta grupos específicos já prejudicados por 

outras questões. (ACSELRAD, 2010). 

JUSTIÇA AMBIENTAL NOS ESTADOS UNIDOS, A ORIGEM 

Assim como diversas formas de descriminação vem sendo discutidas, e que vem 

gerando resultados promissores, afinal, já é possível ver as futuras gerações crescendo 

sem os ideais preconceituosos que seus avós e pais compartilhavam, as noções de Justiça 

Ambiental também começaram a ter participação nos debates sociais. 

Nos Estados Unidos, na década de 60, começou a ser discutido questões sobre 

como as fontes de contaminações de fábricas, indústrias e despejo de resíduos estavam 
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sempre localizados em áreas urbanas marginalizadas, geralmente onde se concentrava a 

maior população de negros e imigrantes. 

Em 1978, no Niágara, estado norte-americano, moradores de um conjunto 

habitacional de baixa renda, que constantemente se queixavam de problemas de saúde 

descobriram que suas moradias foram construídas em cima de um canal que havia sido 

aterrado com refugo de materiais químicos industriais e bélicos (LEVINE, 1979; 

LEVINE, 1982; GIBBS, 1998). 

Sindicalistas, organizações ambientais e grupos de minorias étnicas 

amadureceram esse debate por anos a fio, até que, em 1991, ocorreu a I Cúpula Nacional 

de Lideranças Ambientalistas de Povos de Cor, onde é apresentado pela primeira vez os 

princípios da Justiça Ambiental. Sendo assim, o conceito de “Justiça Ambiental” nasceu 

ligado a questões étnicas e raciais. 

O AMBIENTALISMO BRASILEIRO 

Conhecido por ser um país repleto de injustiças sociais, no Brasil, a exposição 

desigual aos riscos eminentes oriundos das alterações climáticas fica aparentemente 

obscurecida e dissimulada pelos constantes casos de extrema pobreza e pelas péssimas 

condições de vida a ela associadas. Com isso, as rotineiras injustiças brasileiras acobertam 

e banalizam a exposição desigual à poluição e o ônus dos custos do desenvolvimento. 

Mesmo assim, o potencial político do movimento por Justiça Ambiental é 

promissor. Embora seja extremamente injusto na distribuição de renda e acesso aos 

recursos naturais, tendo sua elite governante egoísta e insensível, defendendo de todas as 

formas os seus interesses e lucros, a população brasileira vem tendo ciência do sentido de 

cidadania e de direitos com a luta de movimentos e pessoas em favor de justiça e 

dignidade.  

Ao que se refere no campo ambiental, o desprezo pelo espaço comum e pelo meio 

ambiente se confunde com o desprezo pelas pessoas e comunidades. Os vazamentos e 

acidentes em indústria petrolíferas e químicas, a morte de rios, rompimento de barragens 
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que destroem cidades inteiras, configura uma situação constante de injustiça 

socioambiental no Brasil, que vai além da problemática de localização de depósitos de 

rejeitos químicos como foi nos casos do cenário norte-americano.  

O ambientalismo brasileiro tem potencial expandir o seu alcance, conforme se 

associa as massas pobres e marginalizadas, que vêm se mobilizando em favor dos seus 

direitos. Debates sociais e populares podem ampliar o alcance da sua voz ao incorporarem 

as questões da Justiça Ambiental na sua luta.  

Em uma visão mais positivista, o marco da sistematização e divulgação das 

discussões no âmbito da Justiça Ambiental brasileira se deu na intitulada “Sindicalismo 

e Justiça Ambiental”, de 2000, publicada pela Central Única dos Trabalhadores 

(CUT/RJ), concomitante com o Ibase e o Instituto de Pesquisas e Planejamento Urbano 

(Ippur) da UFRJ, apoiado pela Fundação Heinrich Böll6, com o intuito de “estimular a 

discussão sobre a responsabilidade e o papel dos trabalhadores e das suas entidades 

representativas, na defesa de um meio ambiente urbano sustentável e com qualidade de 

vida acessível a todos os seus moradores”, criticando o modelo dominante de 

desenvolvimento e trazendo a acepção de que os “recursos ambientais são bens coletivos, 

cujos modos de apropriação e gestão são objeto de debate público” .(HERCULANO, 

2008) 

No mês de janeiro, em 2002, o assunto volta aos holofotes durante o Fórum 

Mundial II, em Porto Alegre, onde foi criada a Rede Brasileira de Justiça Ambiental e 

lavrada a declaração exposta a seguir: 

 

 

 

 

 
6 organização política alemã sem fins lucrativos que faz parte da corrente política verde que se 
desenvolveu em várias partes do mundo nos anos 1970 como uma resposta às tradicionais políticas 
socialista, liberal e conservadora. 
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DECLARAÇÃO DE LANÇAMENTO DA REDE BRASILEIRA DE JUSTIÇA 

AMBIENTAL 
 

Representantes de movimentos sociais, sindicatos de trabalhadores, ONGs, 

entidades ambientalistas, organizações de afro-descendentes, organizações indígenas 

e pesquisadores universitários, do Brasil, Estados Unidos, Chile e Uruguai, reuniram-

se no Colóquio Internacional sobre Justiça Ambiental, Trabalho e Cidadania, realizado 

em Niterói de 24 a 27 de setembro de 2001. Nessa ocasião denunciaram e debateram a 

preocupante dimensão ambiental das desigualdades econômicas e sociais existentes 

nos países representados.  

A injustiça ambiental que caracteriza o modelo de desenvolvimento dominante 

no Brasil foi o foco das discussões. Além das incertezas do desemprego, da desproteção 

social, da precarização do trabalho, a maioria da população brasileira encontra-se 

hoje exposta a fortes riscos ambientais, seja nos locais de trabalho e de moradia, seja 

no ambiente em que circula. Trabalhadores e população em geral estão expostos aos 

riscos decorrentes das substâncias perigosas, da falta de saneamento básico, de 

moradias em encostas perigosas e em beiras de cursos d’água sujeitos a enchentes, da 

proximidade de depósitos de lixo tóxico, ou vivendo sobre gasodutos ou sob linhas de 

transmissão de eletricidade. Os grupos sociais de menor renda, em geral, são os que 

têm menor acesso ao ar puro, à água potável, ao saneamento básico e à segurança 

fundiária.  

As dinâmicas econômicas geram um processo de exclusão territorial e social, 

que nas cidades leva à periferização de grande massa de trabalhadores, e, no campo, 

por falta de expectativa em obter melhores condições de vida, leva ao êxodo para os 

grandes centros urbanos. As populações tradicionais de extrativistas e os pequenos 

produtores, que vivem nas regiões da fronteira de expansão das atividades capitalistas, 

sofrem as pressões do deslocamento compulsório de suas áreas de moradia e trabalho, 

perdendo o acesso à terra, às matas e aos rios, sendo expulsos por grandes projetos 

hidrelétricos, viários ou de exploração mineral, madeireira e agropecuária. Ou então 

têm as suas atividades de sobrevivência ameaçadas pela definição pouco democrática 

e pouco participativa dos limites e das condições de uso de unidades de conservação. 
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Todas essas situações refletem um mesmo processo: a enorme concentração de poder 

na apropriação dos recursos ambientais que caracteriza a história do país. Uma 

concentração de poder que tem se revelado a principal responsável pelo que os 

movimentos sociais vêm chamando de ‘injustiça ambiental’. Entendemos por injustiça 

ambiental o mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista econômico e 

social, destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento às 

populações de baixa renda, aos grupos raciais discriminados, aos povos étnicos 

tradicionais, aos bairros operários, às populações marginalizadas e vulneráveis. Por 

‘justiça ambiental’, ao contrário, designamos o conjunto de princípios e práticas que: 

 

 a) asseguram que nenhum grupo social, seja ele étnico, racial ou de 

classe, suporte uma parcela desproporcional das conseqüências 

ambientais negativas de operações econômicas, de decisões de 

políticas e de programas federais, estaduais, locais, assim como da 

ausência ou omissão de tais políticas;  

b) asseguram acesso justo e eqüitativo, direto e indireto, aos recursos 

ambientais do país;  

c) asseguram amplo acesso às informações relevantes sobre o uso dos 

recursos ambientais e a destinação de rejeitos e localização de fontes 

de riscos ambientais, bem como processos democráticos e 

participativos na definição de políticas, planos, programas e projetos 

que lhes dizem respeito;  

d) favorecem a constituição de sujeitos coletivos de direitos, 

movimentos sociais e organizações populares para serem 

protagonistas na construção de modelos alternativos de 

desenvolvimento, que assegurem a democratização do acesso aos 

recursos ambientais e a sustentabilidade do seu uso. 

  

Estamos convencidos de que a injustiça ambiental resulta da lógica perversa 

de um sistema de produção, de ocupação do solo, de destruição de ecossistemas, de 

alocação espacial de processos poluentes, que penaliza as condições de saúde da 
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população trabalhadora, moradora de bairros pobres e excluída pelos grandes projetos 

de desenvolvimento. Uma lógica que mantém grandes parcelas da população às 

margens das cidades e da cidadania, sem água potável, coleta adequada de lixo e 

tratamento de esgoto. Uma lógica que permite que grandes empresas lucrem com a 

imposição de riscos ambientais e sanitários aos grupos que, embora majoritários, por 

serem pobres, têm menos poder de se fazer ouvir na sociedade e, sobretudo, nas esferas 

do poder. Enquanto as populações de maior renda têm meios de se deslocar para áreas 

mais protegidas da degradação ambiental, as populações pobres são espacialmente 

segregadas, residindo em terrenos menos valorizados e geotecnicamente inseguros, 

utilizandose de terras agrícolas que perderam fertilidade e antigas áreas industriais 

abandonadas, via de regra contaminadas por aterros tóxicos clandestinos. 

Os trabalhadores urbanos e rurais, por sua vez, estão freqüentemente 

submetidos aos riscos de tecnologias sujas, muitas delas proibidas nos países mais 

industrializados, que disseminam contaminantes que se acumulam de maneira 

persistente no meio ambiente. Esses contaminantes, além de provocar doenças nos 

próprios trabalhadores, produzem ‘acidentes’ por vezes fatais com crianças que 

circulam em áreas de periferia onde ocorrem os descartes clandestinos de resíduos. A 

irresponsabilidade ambiental das empresas atinge em primeiro lugar e com maior 

intensidade as mulheres, a quem cabe freqüentemente a lavagem dos uniformes de 

trabalho contaminados de seus maridos ou o manejo de recipientes de agrotóxico 

transformados em utensílios de cozinha. Esse ciclo de irresponsabilidade ambiental e 

social das empresas poluentes e de muitos gestores e órgãos governamentais, ameaça 

o conjunto dos setores sociais, haja vista que rios e alimentos contaminados por 

agrotóxicos e pela falta de tratamento de esgoto acabam por afetar as populações nas 

cidades.  

A anencefalia nas crianças nascidas em Cubatão (SP), a presença das 

substâncias cancerígenas conhecidas como ‘drins’ nas pequenas chácaras de Paulínia 

(SP), a estigmatização que perpetua o desemprego dos trabalhadores contaminados 

por dioxina no ABC paulista, a alta incidência de suicídio entre os trabalhadores rurais 

usuários de agrotóxicos em Venâncio Aires (RS) são exemplos que configuram as 

manifestações visíveis de um modelo fundado na injustiça estrutural e na 
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irresponsabilidade ambiental de empresas e governos. Apesar do fato de que a lógica 

deste modelo é sistematicamente negada por seus responsáveis, que alegam a ausência 

de causalidade entre as decisões políticas e produtivas e os efeitos danosos que têm 

sobre suas vítimas. O enfrentamento deste modelo requer que se desfaça a obscuridade 

e o silêncio que são lançados sobre a distribuição desigual dos riscos ambientais. A sua 

denúncia implica desenvolver articuladamente as lutas ambientais e sociais: não se 

trata de buscar o deslocamento espacial das práticas danosas para áreas onde a 

sociedade esteja menos organizada, mas sim de democratizar todas as decisões 

relativas à localização e às implicações ambientais e sanitárias das práticas produtivas 

e dos grandes projetos econômicos e de infra-estrutura. Pensamos que o tema da 

‘justiça ambiental’ – que indica a necessidade de trabalhar a questão do ambiente não 

apenas em termos de preservação, mas também de distribuição e justiça – representa o 

marco conceitual necessário para aproximar em uma mesma dinâmica as lutas 

populares pelos direitos sociais e humanos e pela qualidade de vida e a sustentabilidade 

ambiental. Por esse motivo criamos a Rede Brasileira de Justiça Ambiental, que tem os 

seguintes objetivos básicos:  

 

1. Elaborar coletivamente uma “Declaração de Princípios da Justiça 

Ambiental no Brasil” – Essa declaração será objeto de um processo de 

discussão contínuo de médio prazo, servindo para aglutinar forças, 

afinar conceitos e suscitar estratégias. Nos Estados Unidos, o 

movimento de justiça ambiental foi estruturado nacionalmente a partir 

do programa dos ‘17 princípios’ elaborado em 1991, na Cúpula dos 

Povos de Cor pela Justiça Ambiental. No caso brasileiro, assim como 

naquele país, espera-se que um tal processo ajude a disseminar as lutas 

e as estratégias associadas à noção de justiça ambiental.  

2. Criar um ou mais centros de referências de Justiça Ambiental – 

Tratase de uma proposta de democratização de informações, criando 

bancos de dados que contenham registros de experiências de lutas, 

casos concretos de injustiça ambiental, conflitos judiciais, 

instrumentos institucionais etc. Trata-se também de aglutinar peritos 
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de diferentes especialidades dispostos a apoiar as demandas de 

assessoria dos movimentos. Os centros ajudarão a acompanhar e 

divulgar resultados de pesquisa acadêmica sobre desigualdades 

ambientais. Fóruns periódicos debaterão e consolidarão as 

experiências dos diferentes tipos de lutas desenvolvidas. 

 3. Diálogo permanente entre atores – Promover o intercâmbio de 

experiências, idéias, dados e estratégias de ação entre os múltiplos 

atores de lutas ambientais: entidades ambientalistas, sindicatos 

urbanos e rurais, atingidos por barragem, movimento negro, 

remanescentes de quilombos, trabalhadores sem terra, movimento de 

moradores, moradores em unidades de conservação, organizações 

indígenas, ONGs, fóruns e redes. Além de encontros específicos por 

setores, pretende-se organizar encontros maiores que ampliem a 

cooperação e o esforço comum de luta. 

 4. Desenvolvimento de instrumentos de promoção de justiça ambiental 

– Produzir metodologias de ‘Avaliação de Eqüidade Ambiental’, 

manuais de valorização das percepções ambientais coletivas, 

mapeamento dos mecanismos decisórios com vistas à democratização 

das políticas ambientais em todos os níveis, cursos para a 

sensibilização dos agentes do poder público envolvidos com a 

regulação do meio ambiente. Produzir argumentos conceituais e 

evidências empíricas em favor da sustentabilidade democrática e da 

justiça ambiental.  

5. Pressionar órgãos governamentais e empresas para que divulguem 

informações ao público – Reivindicar a publicação sistemática de 

informações sobre as fontes de risco ambiental no país. As agências 

estaduais, em particular, deverão ser pressionadas publicamente para 

produzir dados sobre a distribuição espacial dos depósitos de lixo 

tóxico e perigoso.  

6. Contribuir para o estabelecimento de uma nova agenda de ciência e 

tecnologia – Apoiar pesquisas voltadas para os temas da justiça 
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ambiental realizadas sempre que possível através do diálogo entre 

pesquisadores, comunidades atingidas e movimentos organizados. 

Ajudar a formar técnicos e peritos que trabalhem dentro dessa 

perspectiva. Estimular o desenvolvimento de novas metodologias 

científicas e de novas tecnologias que ajudem a promover a luta contra 

a injustiça ambiental, sempre respeitando os direitos de cidadania e o 

saber das comunidades locais.  

7. Estratégia de articulação internacional – Desenvolver contatos com 

parceiros internacionais no campo da estratégia política, da 

cooperação científica, da troca de informação sobre normas e padrões 

ambientais, da luta contra a exportação de processos poluentes e de 

depósitos de rejeitos perigosos. Preparar uma oficina sobre Justiça 

Ambiental no II Fórum Social Mundial em Porto Alegre, 2002.  

 

Consideramos que o termo Justiça Ambiental é um conceito aglutinador e 

mobilizador, por integrar as dimensões ambiental, social e ética da sustentabilidade e 

do desenvolvimento, freqüentemente dissociados nos discursos e nas práticas. Tal 

conceito contribui para reverter a fragmentação e o isolamento de vários movimentos 

sociais frente aos processos de globalização e reestruturação produtiva que provocam 

perda de soberania, desemprego, precarização do trabalho e fragilização do 

movimento sindical e social como um todo. Justiça ambiental, mais que uma expressão 

do campo do direito, assume-se como campo de reflexão, mobilização e bandeira de 

luta de diversos sujeitos e entidades, como sindicatos, associações de moradores, 

grupos de afetados diversos riscos (como as barragens e várias substâncias químicas), 

ambientalistas e cientistas. As entidades que promoveram e participaram do Colóquio 

farão reuniões para organizar a estrutura de funcionamento e as primeiras atividades 

da Rede, com base nos princípios acima descritos. Todos os que se sentirem de acordo 

com a proposta da ‘Justiça Ambiental’ estão convidados a participar. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Debates como esses, como a discriminação de grupos por raça ou renda, são muito 

importantes para o desenvolver do “senso de humanidade” e garantir uma melhor 

qualidade ao coletivismo. Não é difícil ver que os bairros afastados dos centros urbanos 

que concentram uma maior população de baixa renda, regiões que abrigam grupos 

socialmente vulneráveis, são os que mais sofrem com o descaso dos órgãos públicos no 

tange principalmente a condições sanitárias, de segurança, iluminação, transporte etc.  

Logo, morando em um planeta “vivo”, a mudança nas condições ambientais é 

perceptível e muito é discutido sobre as alterações climáticas que nosso desenvolvimento 

econômico vem proporcionando. Os principais agentes responsáveis por esses processos, 

além de serem os que menos sofrerão os resultados danosos, são os que mais tem 

condições de passar por situações de crises, enquanto os mais pobres estão à mercê do 

acaso e das organizações humanitárias que atuam em desastres naturais e humanos. 

Porém, mesmo criando um cenário que atualmente já é devastador, ainda há 

esperança. Assim como questões raciais, de gênero, sexuais e religiosas estão no foco das 

discussões sociais, o fato de já termos começado o debate sobre Justiça Ambiental nos 

mostra que o assunto já está na agenda daqueles que agem em prol do bem-estar social 

geral. 

Talvez não nossos filhos gozem de um mundo menos preconceituoso e 

degradante, mas sim, nossos netos ou bisnetos possam desfrutar de uma sociedade onde 

sequer a palavra “minoria” precise ser discutida em relação a seus direitos. Um mundo 

onde poderemos focar nossos esforços e recursos para melhorar a vida das pessoas em 

geral, uma sociedade humana, sustentável que vive em mutualismo com o planeta, 

garantindo assim, a longevidade saudável da espécie humana ao longo das eras. 
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RESUMO 

 

O Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira, situado no estado de Rondônia, abriga as hidrelétricas de Jirau 

e Santo Antônio, grandes geradoras de energia elétrica e que contribuem para o abastecimento energético 

brasileiro. Apesar do potencial hidrelétrico, ocorreram aumentos tarifários homologados pela ANEEL em 

2018, que levaram ao questionamento sobre o destino da eletricidade gerada no estado. Em vista de 

contribuir com o debate público, este trabalho se propõe a identificar o destino da energia elétrica gerada 

pela Usina Hidrelétrica de Santo Antônio, localizada no município de Porto Velho (RO), por meio de uma 

pesquisa documental de análise de conteúdo. Este trabalho percorre o processo escolhido de geração, 

transmissão e distribuição da energia elétrica brasileira, de modo a relacionar o setor produtivo (indústria) 

e sua dependência de energia elétrica. Os resultados demonstraram que a geração de eletricidade de seis 

das cinquenta turbinas da Santo Antônio é destinada ao estado de Rondônia, sendo essa parcela dividida 

com o estado do Acre e o que é produzido pelas outras 44 turbinas são injetadas no Sistema Interligado 

Nacional (SIN). Essa é uma externalidade social positiva deste trabalho que explica o destino da energia 

produzida nesta unidade federativa. 

Palavras-chave: Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira; energia elétrica; Rondônia. 
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1 INTRODUÇÃO 

 O potencial hídrico brasileiro proporciona a exploração de energia hidrelétrica por 

meio do curso dos rios para a geração de energia elétrica. Esse cenário fez no início da 

década de 1970, o governo brasileiro iniciar estudos que deram origem a projetos visando 

a expansão da exploração deste meio de geração de energia, dentre eles, o complexo 

hidrelétrico do rio Madeira (MME, 2007). 

Esse complexo está localizado na região Norte do país, dentro do município de 

Porto Velho, capital do estado de Rondônia, e é composto pelas usinas hidrelétricas de 

Jirau e Santo Antônio e pela hidrovia do Madeira. A UHE de Jirau se situa a 118km do 

centro de Porto Velho, possui área de reservatório de 361,6 km² e capacidade de geração 

de 3.750MW, sendo 2.212,6 MW garantidos; a UHE de Santo Antônio, se situa a 7km do 

centro de Porto Velho, possui área de reservatório de 421,56km² e capacidade de geração 

de 3.568MW, sendo 2.424MW garantidos (SANTO ANTÔNIO; JIRAU, 2021). 

O complexo hidrelétrico do Madeira faz parte de uma das ações de infraestrutura 

previstas no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, do governo federal, em que, 

as usinas que o compõe são exemplos da escolha política do Estado brasileiro em priorizar 

o potencial hidráulico dos rios amazônicos. O complexo tem uma característica de 

integração da infraestrutura regional entre o Brasil, a Bolívia e o Peru, com um conjunto 

de obras de interesse multilateral, relevantes para a integração econômica desses países. 

Além do exposto, a energia produzida no conjunto da obra se agregaria ao Sistema 

Integrado Nacional (SIN), em especial na região Sudeste, que é a região mais populosa 

do país e onde está concentrada a maior parte da indústria brasileira (EXAME, 2016). 

Assim, de forma a contribuir para a economia do Brasil, na medida em que representaria 

aumento da produção energética e da diminuição dos riscos de apagão e de 

contingenciamento. 

Em dezembro de 2017 a Santo Antônio Energia (SAE) teve geração de 16,8TWh, 

o que representa 3,08% de toda carga injetada no Sistema Interligado Nacional – SIN, o 

que lhe rendeu o posto de terceira maior geradora de energia hídrica do Brasil no mesmo 
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ano (SANTO ANTÔNIO, 2018). Enquanto isso, no ano de 2017, o consumo no estado 

de Rondônia foi de 3,066TWh, ou seja, a energia produzida pela hidrelétrica de Santo 

Antônio daria para atender mais de 5,47 estados do mesmo porte do rondoniense.  

A energia elétrica brasileira, além de estar presente como insumo nas cadeias de 

produção, também é um fator essencial na produção de bens, serviços, infraestrutura e 

logística. Segundo a Empresa de Pesquisa Energética - EPE (2019), os setores que 

utilizam energia em seu funcionamento são divididos em: industrial, residencial, 

comercial, rural, iluminação pública, serviço público, poder público e consumo próprio, 

em ordem decrescente de consumo. A energia elétrica é um insumo essencial para o 

modelo de sociedade contemporâneo, porém seu custo tem tido escaladas de valor ao 

longo dos anos, ficando com custo acima da inflação.  

Em Rondônia, apesar de abrigar três usinas hidrelétricas de relevante potencial de 

geração de energia (Samuel, Jirau e Santo Antônio), a ANEEL aprovou aumento na tarifa 

ao consumidor final de 24,75% para consumidores de baixa tensão e de 27,12% para 

consumidores de alta tensão (industrial) por meio da resolução homologatória nº 2.496 

de 11 de dezembro de 2018, que passou a vigorar em 13 de dezembro do mesmo ano. Já 

a inflação oficial para o mesmo ano foi de 3,75% conforme o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA) (IBGE, 2021). 

A partir da construção da UHE de Santo Antônio, Rondônia passou a ser um dos 

estados com maior produção de energia renovável do país. Paralelamente, houve o 

aumento do custo da energia para esta mesma região. Com isso, surge a motivação para 

a indagação: qual a destinação da energia elétrica gerada pela Usina Hidrelétrica de Santo 

Antônio? Assim, o trabalho tem por objetivo identificar o destino da energia elétrica 

gerada na UHE de Santo Antônio para atender outros estados brasileiros e o de Rondônia. 

Para responder a pergunta norteadora e atingir o objetivo proposto, a pesquisa se classifica 

como qualitativa e foi utilizado o método de pesquisa documental, com ênfase nos 

documentos da base de dados oficial do governo brasileiro. O estudo está estruturado na 

introdução, que se contextualiza o objeto de estudo, o referencial teórico da pesquisa, em 
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que apresenta reflexões acerca de políticas públicas, matriz energética, desenvolvimento 

econômico, infraestrutura econômica, além de tecer considerações no que tange a 

dependência de energia elétrica que o setor produtivo apresenta e sobre o Plano Nacional 

de Energia 2030. Em seguida é apresentada a metodologia utilizada, os resultados do 

estudo e discussões das principais implicações, por fim são apresentadas as Conclusões 

do estudo. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Para abordar sobre a utilização do uso de energia elétrica nos setores produtivos, 

se faz necessário apresentar o conceito de infraestrutura econômica. De acordo com o 

Banco Mundial, o conceito de infraestrutura econômica contempla os setores que 

proporcionam subsídio aos domicílios e a produção, especificamente nos setores de 

transportes, telecomunicações, fornecimento de água e saneamento, habitação e 

hidrocarbonetos (STRAUB, 2008). 

O entendimento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) é de que os setores que abrangem infraestrutura econômica são energia elétrica, 

telecomunicações, saneamento e logística que abrange as rodovias, ferrovias e portos 

(BORÇA JR.; QUARESMA, 2010). A Comissão Econômica para a América Latina e o 

Caribe (Cepal), considera que o termo infraestrutura econômica é mais abrangente e 

inclui: a prestação de serviços públicos de abastecimento de água, energia elétrica, gás 

natural, coleta de resíduos, rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, drenagem, irrigação 

tecnologias de informação e comunicação (SÁNCHEZ, 2009).  

No mercado internacional, uma melhor infraestrutura proporciona 

competitividade no setor exportador, pois reduz os custos logísticos e viabiliza que o 

mercado pratique preços mais baixos. No setor das importações, ocorre diminuição do 

preço de bens importados, favorecendo a competitivamente entre produtores nacionais 

(IPEA, 2010). Com as empresas se tornando mais competitivas, o país como um todo será 

beneficiado por provocar a redução dos custos que proporcionam um ganho de produção 
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o que impacta em questões macroeconômicas como nível de emprego, salários e demanda 

(IPEA, 2010). Isso ocorre porque o aumento da produtividade influenciará na tendência 

de queda dos preços dos produtos, ceteris paribus, preços menores fazem com que a 

demanda por bens e serviços aumente. Se há o aumento de demanda por bens e serviços, 

há a necessidade de mais mão de obra. Esse processo provoca melhorias na 

competitividade dos produtos nacionais vendidos dentro e fora do país e gera um efeito 

de crescimento produtivo e econômico em cadeia.  

Para desenvolver a infraestrutura econômica, é necessária a construção de uma 

grande estrutura física para o provimento destes serviços. Uma vez construída a 

infraestrutura, ela será compartilhada pelos ofertantes de serviços a ela associados. 

Geralmente, essas construções precisam de altos investimentos iniciais e longos prazos 

de maturação, isso faz com que a iniciativa privada não se atraia por eles, fazendo com 

que o Estado seja protagonista em desenvolver infraestruturas, seja ele mesmo 

construindo ou desenvolvendo mecanismos que façam com que esses investimentos 

sejam atrativos para a iniciativa privada (IPEA, 2010). Como, por exemplo, para a 

construção de uma rodovia, onde a iniciativa pública executa a construção, e 

posteriormente promove a extensão, o custo de estender a via é bastante baixo se 

comparado com os custos iniciais do projeto. Desta forma, os ganhos de escala provocam 

incentivos para que o setor privado queira realizar tal investimento (IPEA, 2010). 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2010) realizou estudo que 

divide o conceito de infraestrutura econômica em duas linhas, sendo uma a infraestrutura 

social e urbana, a qual tem por objetivo dar suporte aos cidadãos e seus domicílios, este 

primeiro é constituído por habitação, saneamento e transporte urbano. A outra linha é a 

infraestrutura econômica, que tem por objetivo apoiar às atividades do setor produtivo, 

englobando os setores de rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, energia elétrica, petróleo 

e gás natural, biocombustíveis e telecomunicações (IPEA, 2010). Para esta pesquisa, a 

abordagem dará ênfase ao uso de energia elétrica pela indústria. 
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2.1 Setor produtivo e energia elétrica 

Para entendermos a relação entre energia elétrica e o setor produtivo (Indústria), 

é necessário a compreensão do conceito de insumo, o qual pode ser interpretado como 

fator de produção, que são os elementos utilizados nos processos produtivos de todos os 

tipos de bens e serviços necessários à vida material (MACHADO, 2016).  Assim, 

ferramentas, mão de obra, água, maquinário, capital intelectual, energia elétrica e tudo o 

que servir para gerar um produto acabado ou um serviço prestado pode ser considerado 

como insumo. De acordo com a Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

(FIRJAN), a energia elétrica abrange 40% dos custos de produção na indústria nacional 

e apresenta um aumento no valor de seu preço desde o ano de 2004 (FIRJAN, 2016 p.2). 

Segundo a EPE (2019b), os cinco maiores consumidores da indústria são: i) 

metalurgia, ii) fabricação de produtos alimentícios, iii) fabricação de produtos químicos, 

iv) fabricação de produtos de minerais não metálicos, v) extração de minerais metálicos. 

Todos pertencentes a cadeia produtiva nacional e que foram impactados pelos aumentos 

da energia elétrica por conta de questões estruturais e conjunturais (FIRJAN, 2016). 

De acordo com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Cadeia 

Produtiva “é o conjunto de atividades que se articulam progressivamente desde os 

insumos básicos até o produto final, incluindo distribuição e comercialização, 

constituindo-se em segmentos (elos) de uma corrente” (MDIC, 2019, p. 1).  

No que reporta à cadeia produtiva da energia elétrica, Pimenta (2009) esclarece 

que esta é formada pelas principais atividades que compõem o processo, sendo elas 

geração, transmissão, distribuição e comercialização. A respeito desses elementos da 

cadeia, Godoy (2017) define: 

▪  Geração: consiste na transformação de qualquer forma de energia em 

energia elétrica; 

▪  Transmissão: transferência de energia das geradoras para as subestações 

distribuidoras, por meio de redes de alta tensão, bem como a interligação de dois 
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ou mais sistemas geradores. No Brasil, a rede interligada de transmissão é o Sistema 

Interligado Nacional (SIN);  

▪  Distribuição: as distribuidoras de energia elétrica são responsáveis pela 

construção, operação e manutenção da infraestrutura que leva a energia aos 

consumidores finais;  

▪  Comercialização: de acordo com a Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE) as relações comerciais do setor elétrico brasileiro se 

estabelecem no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) e no Ambiente de 

Contratação Livre (ACL). Além deles, existe o Mercado de Curto Prazo, onde são 

contabilizadas e liquidadas as diferenças entre os montantes gerados, contratados e 

consumidos. Tanto os geradores quanto os distribuidores podem realizar a 

comercialização de energia elétrica; 

▪  Consumo: atividade de obtenção por meio do dispêndio financeiro que 

visa à consumação pela quantidade utilizada de energia elétrica. 

Dentro das três atividades do setor energético (geração, transmissão, distribuição), 

ocorrem perdas de energia, em que ao serem medidas pelos agentes de distribuição nas 

unidades consumidoras, verificam-se valores sempre inferiores ao recebidos dos agentes 

de geração e transmissão (ANEEL, 2019). As perdas na rede de transmissão acontecem 

entre a geradora de eletricidade até o limite das redes de transmissão com as das redes de 

distribuição, baseada nos dados de geração e de entrega dos distribuidores, em que a 

diferença entre elas é o resultado das perdas da transmissão e geração, as quais podem ser 

chamadas de “perdas na rede básica”. Essas têm o custo dividido entre a geração e o 

consumo (ANEEL, 2019). 

Já as perdas ocorridas na rede de distribuição são divididas em perdas técnicas e 

perdas não técnicas (ANEEL, 2019). As perdas técnicas ocorrem no transporte de energia 

e podem ser entendidas como “consumo de equipamentos responsáveis pela distribuição 

da energia (ANEEL, 2019). Enquanto as perdas não técnicas são a diferença entre as 

perdas totais e as perdas técnicas, as quais podem ocorrer pelas seguintes questões: i) 
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erros de medição; ii) erros no processo de faturamento; iii) não instalação de equipamento 

de medição; iv) furto; v) fraude d energia; entre outros (ANEEL, 2019).  

Geralmente as perdas não técnicas estão associadas a questões relativas à gestão 

das distribuidoras, desta forma, elas se tornam custo para elas que são repassados aos 

consumidores, conforme aprovação da ANEEL ao fim de cada ano (ANEEL, 2019).  

 

3 METODOLOGIA 

O estudo foi desenvolvido em abordagem qualitativa, com base no método da 

Pesquisa Documental (CELLARD, 2008), a qual é apta para ampliar o entendimento de 

objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural. Para a 

execução da pesquisa, foram realizadas as seguintes etapas de coleta e organização dos 

documentos utilizados: 

1. Levantamento bibliográfico: nas plataformas de pesquisa, Catálogo de 

Dissertações e Teses da CAPES; Scielo; e Google acadêmico. Nos livros dos 

respectivos temas e autores, Geração Hidrelétrica (ELETROBRAS, 2019; 

MORAN et al, 2018), Desenvolvimento econômico (BRESSER-PEREIRA, 

2006), Infraestrutura econômica (STRAUB, 2008; BORÇA JR, QUARESMA, 

2010; SÁNCHEZ, 2009; IPEA, 2010). Setor produtivo e energia elétrica 

(FIRJAN, 2016; EPE, 2019b). 

 

2. Levantamento documental: busca nas bases de dados oficiais das instituições, 

como os sítios da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), do Ministério de Minas 

e Energia e da ANEEL. Documentos como o Plano Nacional de Energia (PNE, 

2030) (MME, 2007), o Aproveitamento do Potencial Hidráulico para Geração de 

Energia (ANA, 2005), o Atlas de energia elétrica do Brasil (ANEEL, 2008), a 

Matriz energética brasileira (ANEEL, 2018), a Resolução Homologatória n. 2.496 

de 11 de dezembro de 2018 (DOU), o documento Matriz energética e elétrica 
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(EPE, 2019), Consumo Mensal de Energia Elétrica por Classe - regiões e 

subsistemas (EPE, 2019), Vantagens das hidrelétricas (ELETROBRÁS, 2019), 

Quanto custa a energia elétrica para a pequena e média indústria no Brasil? 

(FIRJAN, 2016) e o documento Energia no mundo: Matrizes Indicadores (MME, 

2019). 

3. Elaboração de fichamentos – todas as obras e documentos foram lidos e fichados, 

o que facilitou o manuseio de informações e a aplicação das teorias já consagradas 

às análises que desenvolvemos. 

 A elaboração das análises observou as três fases indicadas por Bardin (op. cit.): i) 

pré-análise, ii) exploração do material e iii) tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. Na pré-análise foi realizada a organização do conjunto de materiais 

coletados a fim de torná-lo operacional. Em seguida foram identificadas as unidades 

básicas de registro, a categorização e a contagem frequencial em que cada unidade básica 

apareceu no corpus documental. A última parte compreendeu no tratamento dos 

resultados (organização em sínteses, quadros, gráficos e planilhas), as inferências e 

interpretações, culminando nas expressões analíticas denominadas “interpretações 

inferenciais” (BARDIN, 2006). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nas décadas de 1990 e 2000, em especial entre 1998 e 2001, o Brasil passou por 

vários apagões, o que tornou necessário aplicar a política de racionamento do consumo 

de energia elétrica. Em 2001, o governo federal criou a Câmara de Gestão da Crise de 

Energia Elétrica (GCE) por meio da Medida Provisória n° 2.198-5 de 24 de agosto de 

2001. Estes apagões eram ocasionados por diversos motivos, dentre os quais a ampliação 

do consumo, decorrente do crescimento das atividades industriais e da vida urbana, e pela 

estagnação do setor e a falta de investimentos. Estes acontecimentos impactaram 

negativamente a economia do país (CORREIO BRASILIENSE, 2001). 
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Em 2014, Andre Lóes, então economista-chefe do HSBC para a América Latina, 

afirmou em relatório da instituição que o racionamento de 2001, ocasionado pelos 

apagões, teve forte impacto no PIB na época. No primeiro trimestre de 2001, a economia 

brasileira apresentou crescimento a uma taxa de 4%, porém o resultado do PIB no final 

daquele ano foi de 1,51% (IBGE, 2002). Em entrevista ao Brodcast, serviço em tempo 

real da Agência Estado, Lóes disse que “Não podemos dizer que tudo foi por conta do 

racionamento, já que 2001 também foi o ano do default da Argentina, mas cerca de 1,7 

pontos percentuais da queda podem ser atribuídos à restrição de energia” (CORREIO 

BRASILIENSE, 2001; EXAME, 2015).  

Esses ocorridos levaram o governo brasileiro a realizar profundas reformas que 

alteraram a configuração do sistema elétrico brasileiro. Essas reformas foram 

responsáveis pela redução das responsabilidades da Eletrobrás, criação da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), instituição da política energética nacional, do 

conselho nacional de política energética e pela criação do SIN. Essas reformas na 

configuração do sistema elétrico brasileiro respondem a anseios que já se apresentavam 

desde a década de 1970. 

Na década de 1970, a corrida brasileira para o aumento de sua capacidade 

energética foi impulsionada devido à Crise do Petróleo, crise esta que a maioria dos países 

vivenciou. Nesse contexto, a Eletrobrás foi o órgão designado pelo governo brasileiro 

para promover estudos sobre o potencial energético do país a partir de análises de rios e 

bacias hidrográficas, que resultaram em um mapeamento das áreas onde se poderiam 

construir usinas hidrelétricas, em vista de expandir esta matriz energética (BARBOSA, 

2018).  

Uma dessas áreas mapeadas foi o complexo hidrelétrico do rio Madeira (MME, 

2007), cuja construção das hidrelétricas evidenciou uma sobreposição de interesses para 

o atendimento à demanda energética nacional em detrimento das estruturas locais 

estabelecidas. A construção promoveu um impacto em níveis de intensidades e 

temporalidades diferenciadas na desestruturação social, econômica e ambiental, o que 
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tornou o processo de tecnificação do território incompatível com as políticas ambientais 

locais (CAVALCANTE, 2008, p. 9). 

Para Werner (2011), a expansão do setor elétrico brasileiro, por meio de 

hidrelétricas, é marcada por conflitos e críticas quanto à capacidade de grandes projetos 

hidrelétricos servirem ao desenvolvimento das regiões em que se inscrevem, tendo em 

vista que são recorrentes situações de degradação ambiental e instabilidade 

socioeconômica. Para a autora, à medida que o Estado determinava a instalação de 

grandes projetos hidrelétricos para suprir as necessidades demandadas pela 

industrialização do país, expandiram-se os problemas socioambientais, uma vez que o 

planejamento setorial desconsiderava relações sociais, econômicas e ambientais 

desenvolvidas na região desses projetos. 

 Dentro do complexo hidrelétrico do Rio Madeira, houve a construção da Usina 

Hidrelétrica de Santo Antônio, cujas obras se iniciaram em setembro de 2008 e entrou em 

operação em 30 de março de 2012 (SAE, 2019). Com custos estimados em R$20 bilhões, 

financiados pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) por 

meio do Consórcio Santo Antônio Civil (CSAC) que teve como líder a empresa 

Odebrecht Infraestrutura, responsável pela construção da barragem com a instalação das 

50 turbinas do tipo bulbo, divididas em quatro grupos geradores de energia GG1, GG2, 

GG3 e GG4 (SANTO ANTÔNIO ENERGIA, 2019).  

Essa UHE é considerada a 4ª maior do Brasil e tem capacidade de geração de mais 

de 3.500 Megawatts de energia, o que daria para atender cerca 45 milhões de pessoas 

(SANTO ANTÔNIO ENERGIA, 2019). Conforme consta no contrato de concessão do 

governo federal por meio do MME com o consórcio Santo Antônio Energia, em que 40% 

da energia gerada por esta usina é destinada ao Ambiente de Contratação Livre (ACL) e 

os outros 60% são destinados ao Ambiente de Contratação Regulada (ACR), sob a tutela 

da CCEE e regulados pela ANEEL (BRASIL, 2019). Portanto, compreende-se que parte 

desta energia é destinada à outras regiões brasileiras. 
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A região sudeste brasileira representa em torno de 50% do consumo total de 

energia elétrica no Brasil, em virtude da maior parte da indústria brasileira estar 

concentrada nesta região que compreende os estados do Espírito Santo, Minas Gerais, 

Rio de Janeiro e São Paulo (EXAME, 2016; IBGE, 2019; EPE, 2019). O consumo na 

região Sul também foi crescente até o ano de 2018, com pequenas oscilações nos anos de 

2009 e 2014 (EPE, 2016). A região Nordeste apresenta consumo parecido com o Sul em 

quantidade, porém com constância de crescimento até 2018 (EPE, 2016). As regiões 

Centro-Oeste e Norte apresentam características semelhantes, com faixas de consumo 

próximas e pequenas elevações de consumo até o ano de 2018 (EPE, 2016). 

O estado de Rondônia, onde está localizada a UHE de Santo Antônio, apresenta 

uma escalada no constante no consumo, com aumento de 1.344.000 milhões de MWh em 

2004 para 3.153.000 milhões de MWh em 2008. Os dados relatados podem ser 

observados na figura 1. 

Figura 1 – Consumo de energia elétrica brasileira (milhões de MWh/ano). 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Após a verificação do aumento no consumo em todas as regiões brasileira, 

inclusive o estado de Rondônia, foi realizada uma consulta à central de atendimento da 

CCEE e do ONS. Os atendentes explicaram que após a energia elétrica entrar no SIN, não 

se sabe quem de fato consome (UF ou municípios), pois após a entrada no SIN, a energia 

se integra com as de outras geradoras. A definição de qual subsistema irá receber a 

geração é realizada pela NOS, baseada no superávit ou déficit de geração dos outros 
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subsistemas e nos dados de consumo de cada um. A CCEE é a responsável por gerar, 

registrar e publicar as informações para fins contábeis. Para isso, os dados são obtidos na 

comercialização, baseados na identificação de compra, de venda e de sua quantidade 

comprada e vendida.  

Quanto as UHE´s do complexo do rio madeira, foi verificada que uma parte da 

geração é destinada para atender o estado de Rondônia e o estado do Acre, enquanto o 

restante é destinado aos subsistemas das outras regiões por meio do SIN. 

Os subsistemas atendem determinados estados que negociam no Ambiente de 

Comercialização Livre (ACL) e Ambiente de Comercialização Regulado (ACR), estes 

ambientes são controlados e fiscalizados pela CCEE, assim é possível identificar quem 

comprou, quem vendeu, a quantidade contratada e entregue e também os tipos de 

compradores. Isso permite saber quanto uma Unidade Federativa contratou em um 

determinado período, mas não de onde foi gerado. Já o registro dos consumidores é feito 

pelas distribuidoras conforme as classes de consumo. Ao considerar que os maiores 

consumidores estão enquadrados na classe industrial e situados na região Sudeste 

brasileira, depreende-se que a maior parte da energia gerada é enviada para as UFs que 

compõe o subsistema Sudeste. 

No que se refere à geração da Santo Antônio Energia, consta em seu site e em 

outros portais de notícias de Rondônia, que o estado apenas passou a ter reserva exclusiva 

da geração energética, após a implantação de mais seis turbinas ao projeto inicial, o qual 

previa 44 turbinas. Essas novas seis ficaram para atender não só o estado de Rondônia, 

mas também o do Acre (G1; FOLHA DE SÃO PAULO, 2016; SAE. 2019). 

A energia elétrica produzida pela usina de Santo Antônio é transmitida para todo 

o Brasil, uma vez que o sistema de transmissão do Brasil é o SIN, conforme atesta o 

Instituto de Desenvolvimento Estratégico do Setor Energético (ILUMINA): 

[...] cabe destacar também que este preço que será cobrado pela energia da 

usina de Sto Antonio já inclui o custo da transmissão desta energia até a região 

Sudeste (cerca de R$ 25/MWh), onde se concentra a maior parte do consumo 

nacional. Não obstante a energia gerada em Sto Antonio vá ser entregue ao 
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SIN na região Sudeste (provavelmente em Araraquara, que é o melhor ponto 

do SIN onde as usinas do Madeira deverão ser conectadas), não é correto 

afirmar que a energia produzida pela usina de Sto Antonio em Rondônia vá ser 

usada apenas pelos consumidores no Sudeste, já que o SIN é um sistema 

elétrico único, cobrindo as regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e 

Norte. Portanto todos os consumidores conectados ao SIN em todas estas 

regiões vão se beneficiar da oferta desta energia proveniente da usina de Sto 

Antonio (ILUMINA, 2007, p. 1). 

 O fato de a região Sudeste receber a maior parte da energia elétrica produzida se 

justifica por ser a região com maior demanda, em razão da concentração do maior número 

de empresas e indústrias. Ao se analisar o conteúdo da informação apresentada pelo 

ILUMINA, depreende-se que não se trata de informação sem propósito, mas uma resposta 

direta aos questionamentos locais. 

 

5 CONCLUSÕES  

Este trabalhou buscou contribuir com o debate público acerca de questões 

voltadas ao setor elétrico brasileiro, em especial no que tange a destinação da energia 

elétrica produzida pela usina hidrelétrica de Santo Antônio. Durante a pesquisa, 

observou-se que as políticas públicas pertinentes à geração e transmissão de energia 

elétrica no Brasil se iniciaram a partir da década de 1960 com a criação do Ministério de 

Minas e Energia (MME). As políticas tiveram prosseguimento e no ano de 1996 houve a 

criação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para regular toda a cadeia de 

energia elétrica no país, assim como nos anos de 1998 com a reestruturação da Eletrobrás, 

e em 2004, quando foram criadas outras organizações que que dinamizaram o setor.  

O setor é fundamental na estrutura econômica brasileira, visto que a energia 

elétrica tem papel fundamental na sociedade contemporânea, tendo como o setor 

industrial o seu maior expoente, devido seus processos produtivos serem em larga escala 

com atendimento ao mercado nacional e internacional. No caso brasileiro, observa-se que 

ao longo da história houve uma concentração de complexos industriais na região Sudeste. 
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Essas concentrações ajudaram a compreender a destinação da energia elétrica 

gerada na UHE de Santo Antônio, em que das suas 50 turbinas geradoras, 44 são 

destinadas ao abastecimento dos subsistemas das regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-

Oeste, enquanto as outras 6 são destinadas ao estado de Rondônia e Acre.  Essa energia é 

destinada para outros subsistemas brasileiros após uma verificação de déficit ou superávit 

de geração de cada subsistema regional realizada pelo Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS), o qual após o levantamento define o destino da energia elétrica recebida.  

Devido à alta concentração industrial e densidade populacional, a região sudeste 

representa cerca de 50% do consumo nacional, o que leva ao entendimento que a maior 

parte da energia gerada pela UHE de Santo Antônio é destinada ao subsistema que atende 

essa região. 

Ao que se refere sobre o reajuste de mais de 25% em dezembro de 2018 para o 

estado de Rondônia, chega-se a conclusão que isso se deve a decisão do poder público 

em aumentar as tarifas visando a sustentabilidade das empresas do setor, visto que os 

custos de operação são altos, em especial quando as condições de geração não estão 

favoráveis. Outra questão que pode ser levada em consideração é a baixa densidade 

populacional da região Norte se comparada a das demais regiões do país, no caso de 

Rondônia isso não é diferente. Segundo o IBGE (2010) a densidade populacional de RO 

é de 6,58hab./km², enquanto na região Sudeste, o estado que tem a menor densidade 

populacional é o de Minas Gerais com 36,01 hab./km².  

Entende-se que a densidade populacional influencia no custo tarifário porque a 

manutenção da estrutura das redes de transmissão, mesmo que mínimas tem custos 

elevados e quanto maior a densidade populacional, mais pessoas utilizando a mesma rede, 

logo aplica-se a economia de escala. 

As conclusões ainda abrem espaço para novos estudos e questionamentos, como 

o porquê de não ter ocorrido maiores investimentos na infraestrutura de distribuição ao 

longo do território rondoniense durante o período de negociações de contrapartidas das 

empresas ao estado, visto que há uma geração de energia mais que o suficiente para 
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abastecimento de Rondônia, mas com problemas de distribuição, os quais podem 

impactar nos valores pagos pelos consumidores finais.  
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O GENOCÍDIO INDÍGENA NA AMAZÔNIA BRASILEIRA: UMA 

REALIDADE PARA ALÉM DA METÁFORA 

 

 

Marcus Vinícius Xavier de Oliveira 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem três objetivos: o primeiro é o apresentar o processo de internalização e tipificação do 

crime de genocídio no Direito Penal brasileiro, considerando, nesse aspecto, o fato de ele se constituir em 

uma espécie de crime internacional próprio. O segundo é estabelecer distinções em torno das graves 

violações de Direitos Humanos na forma de discriminações sistemáticas e estruturais, em muitos sentidos 

aproximado ao crime de apartheid, do genocídio, tendo como referência a obra de Abdias do Nascimento e 

os elementos constitutivos desse último, em particular a mens rea. Por fim, comprovar, na forma de estudo 

jurisprudencial, a ocorrência, na facticidade histórica, de genocídios contra os povos indígenas no contexto 

da região Amazônia. O método empregado foi o crítico, e o procedimento de pesquisa a bibliográfica.  

Palavras-chave: Genocídio, Crimes Internacionais Próprios, Amazônia, Comunidades Indígenas 

 

 

Abstract 

 

This work has three objectives: the first is to present the process of domestication of the crime of genocide 

in Brazilian Criminal Law, considering, in this respect, the fact that it constitutes a kind of crime under 

International Law. The second is to establish distinctions around serious human rights violations in the form 

of systematic and structural discrimination, in many senses similar the crime of apartheid, to genocide, 

having as reference the work of Abdias do Nascimento and the elements of the crime, in particularly the 

mens area. Finally, to prove, in the form of a case study, the occurrence, in the historical facticity, of 

genocides against indigenous peoples in the context of the Amazon region. The method was critical, and 

the research procedure was bibliographic. 

Keywords: Genocide, Crimes under International Law, Amazon, Indigenous Peoples 
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1 INTRODUÇÃO 

  

 A palavra genocídio, composta pelos termos “geno” (do grego “Γένο”), que em 

seu étimo conota estirpe, família em sua conotação relacional entre descendentes e 

ascendentes por vínculo sanguíneo, mas que no contexto contemporâneo é empregado 

para identificar um grupo nacional, étnico, racial, linguístico ou religioso, e “cídio” (do 

latim “cidium”), que identifica o ato de tirar intencional ou culposamente a vida de uma 

pessoa, constitui-se, ao mesmo tempo, na modalidade mais grave de crime internacional 

próprio (crime under International Law, conforme o Tribunal Penal Internacional para 

Ruanda no caso Prosecutor vs. Kambanda7, ou core crime), cuja titularidade dos bens 

jurídicos violados abarca não somente os membros de um grupo que venha a ser vitimado 

pelos comportamentos que se caracterizam o genocídio, mas também a própria 

humanidade em sua indispensável pluralidade humana, além de se constituir numa forma 

gravíssima de violação dos direitos humanos.  

 Com efeito, um tema permanente no campo do Direito Penal Internacional, em 

particular no dos crimes internacionais próprios, é a sua interconexão normativa com o 

Direito Internacional dos Direitos Humanos, como se verá mais à frente. 

 Contudo, em muitos sentidos, a palavra genocídio é empregada em uma variação 

metafórica pela qual, deslocando-se a sua utilização do jurídico-penal para o da crítica 

social, busca-se identificar formas estruturais de violência, discriminação e violência 

física e/ou simbólica de um determinado grupo social, aproximando-se mais ao crime de 

apartheid ou outras formas graves de violação aos direitos humanos do que àquela 

intenção de destruir, no todo ou em parte, os membros de um grupo enquanto tal, que é a 

mens rea que caracteriza o genocídio em sua distinção com os demais crimes 

internacionais próprios, em particular os crimes contra a humanidade8.  

 No Brasil, Abdias do Nascimento, que foi um dos mais destacados autores do 

movimento negro brasileiro, impugnou veemente e acertadamente em seu seminal “O 

genocídio do negro brasileiro: processo de um racismo mascarado”, de 19789, e desde 

 
7 Apud SCHABAS, 2009, p. 12-13. 
8 O Direito Penal Internacional sofre pouca ou nenhuma influência doutrinária do Direito Penal de matriz 

germânica, como ocorre no Brasil, por exemplo. Em termos aproximativos, mens rea identifica no Direito 

Penal anglo-saxão aquilo que na doutrina penal vigente no Brasil se denomina de elemento subjetivo do 

tipo no crime doloso, no caso com o adicional do especial fim de agir (dolo específico) (por todos, AMBOS, 

2008, p. 50). 
9 O ensaio foi primeiramente publicado em inglês no ano de 1977 sob o título ““Racial Democracy” in 

Brazil: myth or reality?” pelo Departamento de Línguas e Literaturas Africanas da Universidade de Ifé 

(Obafemi Awolowo University), Nigéria. 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

uma perspectiva compreensiva pessoal10, o mito da democracia racial no Brasil, como 

seja, a ideia de que a miscigenação entre negros, brancos e indígenas se deu, em geral, de 

forma pacífica, formando com isso os nacionais brasileiros, na qual haveria igual 

distribuição de bens e posições sociais, imune, portanto, à discriminação de natureza 

racial existente, e.g., nos EUA (política do separate but equals instituída pelas Jim Crow 

Laws e a sua confirmação no case Plessy vs. Ferguson da Suprema Corte) ou na África 

do Sul (apartheid).  

 Para tanto, ele indicou diversos e incontroversos fenômenos sociais que demarcam 

perfeitamente a existência de uma discriminação estrutural contra a população preta, 

tendo como origem os mais de trezentos anos da prática da escravidão, o estupro das 

mulheres pretas e sua manutenção em regime de pauperização como consequências do 

processo pelo qual se deu a abolição da escravatura no Brasil, a criminalização da fé e da 

cultura preta etc.  

 A esses fatos e processos estruturais de discriminação Abdias assimila ao 

genocídio, mas, em termos técnico-jurídicos mais se aproximam ao apartheid, segundo 

disposto no artigo II da Convenção Internacional para a Supressão e Punição do Crime 

de Apartheid de 1973 (doravante Convenção contra o Apartheid)11, e que atualmente é 

 
10 É o que se deve compreender de suas falas iniciais: “O ensaio que desenvolverei nas páginas a seguir não 

se molda nas fórmulas convencionalmente prescritas para trabalhos acadêmicos e/ou contribuições 

científicas. Nem está o autor deste interessado no exercício de qualquer tipo de ginástica teórica, imparcial 

e descomprometida. Não posso e não me interessa transcender a mim mesmo, como declaram os cientistas 

sociais declaram supostamente fazer em relação às suas investigações. Quanto a mim, considero-me parte 

da matéria investigada. Somente da minha própria experiência e situação étnico-cultural a que pertenço, 

interagindo no contexto global da sociedade brasileira, é que posso surpreender a realidade que coindiciona 

o meu ser e o define” (NASCIMENTO, 1978, p. 41). 
11 “Para os propósitos da presente convenção, o termo "crime de apartheid", que deve incluir práticas de 

segregação e discriminação racial e políticas similares, como as praticadas no sul da África, deve aplicar-

se aos seguintes atos desumanos cometidos com o propósito de estabelecer e manter a dominação de um 

grupo racial de pessoas sobre qualquer outro grupo racial de pessoas e a opressão sistemática destas: (a) 

Negação a um membro ou membros de um grupo ou grupos raciais ao direito à vida e à liberdade individual: 

(i) Por assassinato ou assassinatos de grupo ou grupos raciais; (ii) Por uso de agressões mentais ou corporais 

graves a membros de grupos raciais, pelo infringimento de suas liberdades ou dignidades, ou pela sujeição 

dos mesmos à tortura ou à punição/tratamento cruel e desumano; (iii) Pela prisão arbitrária ou 

aprisionamento ilegal de membros de grupos raciais; (b) Imposição deliberada a grupos raciais de condições 

de vida calculadas para causar sua destruição física total ou parcial; (c) Qualquer medida legislativa e outras 

medidas calculadas para evitar que um grupo ou grupos raciais participem da vida política, social, 

econômica ou cultural de um país e a criação deliberada de condições que evitem o desenvolvimento 

completo de um grupo ou grupos raciais, em particular através da negação dos direitos e liberdades 

humanas, incluindo o direito ao trabalho, o direito de formar uniões comerciais, o direito à educação, o 
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tipificado no Estatuto do Tribunal Penal Internacional (doravante ETPI), artigo 7, 1, j na 

forma de crime contra a humanidade, sendo identificado em sua estrutura típica de forma 

símile à Convenção contra o Apartheid nos Elementos dos Crimes do Tribunal Penal 

Internacional (ECTPI). 

 Além disso, segundo a Convenção Interamericana Contra o Racismo, a 

Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância (doravante Convenção 

Interamericana contra o Racismo), por seu artigo 1.1, o que foi descrito por Abdias do 

Nascimento é uma forma grave de violação aos direitos humanos, independentemente de 

sua tipificação como comportamento macrocriminal, pois  

 

Discriminação racial é qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, 

em qualquer área da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja 

anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de 

igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais 

consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes. 

A discriminação racial pode basear-se em raça, cor, ascendência ou origem 

nacional ou étnica. 

 

 Toda forma de discriminação racial ou intolerância é, de per se, uma forma 

estrutural inadmissível de violação aos direitos humanos, pelo que os Estados têm o dever 

de “[...] adotarem medidas nacionais e regionais para promover e incentivar o respeito e 

a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os indivíduos 

e grupos sujeitos a sua jurisdição, sem distinção de raça, cor, ascendência ou origem 

nacional ou étnica”, conforme o item 3 do preâmbulo da Convenção Interamericana 

contra o Racismo e demais instrumentos correlatos de caráter universal e regional, em 

especial a Convenção Americana de Direitos Humanos (doravante CADH), a Declaração 

Universal de Direitos Humanos (doravante DHDU) e o Pacto Internacional de Direitos 

Civis e Políticos (doravante PIDCP). 

 Historicamente, outro grupo étnico que tem sofrido se não idêntica, quiçá formas 

tão mais graves de violações sistêmicas a seus direitos são aqueles que o senso comum, 

 
direito de deixar e retornar ao seu país, o direito à uma nacionalidade, o direito de ir e vir e da mobilidade 

da residência, o direito à liberdade de opinião e expressão, e o direito a junções e associações livres e 

pacíficas a membros de grupos raciais. (d) Qualquer medida, incluindo medidas legislativas, destinadas a 

dividir racialmente a população pela criação de reservas separadas e guetos para membros de um grupo ou 

grupos raciais, a proibição de casamentos que mesclem grupos raciais distintos, a expropriação de 

propriedades territoriais pertencentes a grupos raciais a membros que não são da comunidade; (e) 

Exploração da força laboral de membros de um grupo ou grupos raciais, em particular pela submissão a 

trabalhos forçados; (f) Perseguição de organizações ou pessoas, para privá-las de direitos e liberdades 

fundamentais, pelos fatos dessas serem opostas ao apartheid”. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Gueto
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de forma discriminatória desde a sua designação, identifica como os “índios”, e a vetusta 

legislação civilística como “silvícolas”12, mas que são mais bem identificados como 

povos indígenas. A expressão índios é inadequada para os identificar pelo fato de reduzir 

a pluralidade de povos, línguas, histórias, culturas etc a uma expressão que foi 

inicialmente empregada pelos colonizadores espanhóis quando se depararam com os 

habitantes originários dos “bens adéspotas” (res nullius), isto é, terras, pessoas e riquezas 

encontradas com a colonização europeia.  

 Conforme D’Angelis, o termo índio surge como consequência do direito de 

conquista, pelo qual se nega direitos aos povos originários, senão a própria humanidade, 

bem como sua pluralidade e riquíssima diversidade cultural (D’Angelis, 1996, p. 3-4). 

 Alguns índices serão úteis para a compreensão do que se disse acima.  

 Conforme o Censo de 2010 do IBGE, a população indígena é composta por 

896.000 habitantes, compreendendo 305 etnias, falantes de 274 línguas. Com relação às 

línguas, existem dois grandes troncos – o tupi e o macro gê – e 19 outras famílias que não 

têm qualquer similaridade com as línguas derivadas daqueles dois troncos, além de outras 

línguas que são faladas por grupos ainda não contatados, denominadas de línguas 

isoladas. Por outro lado, a distribuição habitacional tem a seguinte configuração: 36,2% 

dos indígenas moram na área urbana e 63,8% na área rural; desses, 57,7% moram em 

terras indígenas, que somam 688; geograficamente, estão distribuídos em todos os estados 

da federação, sendo Roraima o estado com maior população indígena, proporcionalmente 

(acima de 12% da população)13. 

 No tocante aos indicadores sociais, pelo Censo 2010 a alfabetização é inferior à 

da população não indígena, tendo por parâmetro maiores de 15 anos de idade (90,4%), 

sendo que em terras indígenas, o analfabetismo atinge 32,3%. Conforme o relatório 

apresentado em 2007 pela ONG IMAZON, denominado A Amazônia e os Objetivos do 

Milênio, a mortalidade infantil entre os indígenas é superior em 50% à população não 

indígena (25 por 1000/11 por 1000 nascimentos), sendo também alta a mortalidade 

materno-feminina por ausência de serviços básicos de atendimento à saúde da mulher. 

 
12 Conforme registra Caldas Aulete, que ou pessoa que habita ou cresce entre silvas ou nas florestas”. 

Disponível em https://www.aulete.com.br/silvicola, acessado em 10.mai. 2021. 
13 No Estado de Rondônia são registrados 29 povos distintos, a saber: Aikanã, Akuntsu, Amondawa, 

Apurinã, Arikapú, Aruá, Cinta Larga, Djeoromitxí, Guarasugwe, Ikolen, Kanoê, Karipuna de Rondônia, 

Karitiana, Karo, Kassupá, Kaxarari, Kujubim, Kwazá, Makurap, Migueleno, Nambikwara, Oro Win, 

Puruborá, Sakurabiat, Surui Paiter, Tupari, Uru-Wau-Au-Au, Wajuru e Wari’Fonte: Instituto Social 

Ambiental. Povos Indígenas do Brasil. Povos indígenas em Rondônia. 

https://pib.socioambiental.org/pt/Categoria:Povos_ind%C3%ADgenas_em_Rond%C3%B4nia, acessado 

em 15.abr. 2021. 

https://www.aulete.com.br/silvicola
https://pib.socioambiental.org/pt/Categoria:Povos_ind%C3%ADgenas_em_Rond%C3%B4nia
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No que diz respeito à pobreza extrema, segundo o IPEA em 2005, 38% da população 

indígena se encontra abaixo da linha de pobreza, número superior à população não 

indígena (15,5%); além disso, é causa de insegurança alimentar, conforme dados do 

estudo do IMAZON, a constante perda de terras decorrentes de ações ilegais de grileiros, 

madeireiros, fazendeiros e garimpeiros e que gera, de um lado, a diminuição da caça, da 

pesca e de rios com água potável, bem como a exposição a doenças de alta mortalidade 

para os indígenas, desde a tuberculose até às doenças sexualmente transmissíveis, em 

especial a AIDS. 

 Mais recentemente, com a eleição de Jair M. Bolsonaro como Presidente da 

República, que afirmava em sua campanha eleitoral que, caso eleito, não demarcaria um 

metro sequer de terra indígena, bem como com a eclosão, em março de 2020 no Brasil da 

Pandemia de SARS-COVD-2 e a adoção de uma política sanitária, para dizer o mínimo, 

errática, senão macrocriminal, o Brasil passou a ser considerado como um dos piores 

Estados no enfrentamento da COVID-19. Os problemas são inúmeros e se avolumam de 

forma tão acentuada, que parece ser impossível indicar a gravidade de um sobre o outro. 

Assim, como forma de delimitar a análise em relação ao tema central, basta verificarmos 

que ao cumprir um ano da pandemia, o Brasil é, dentre os países que representam as 

maiores economias do mundo, um dos que menos vacinou a sua população14, 

encontrando-se, atualmente, numa labuta árdua pela obtenção de doses de vacinas dentre 

as inúmeras transnacionais farmacêuticas. Ademais, a pandemia afetou os povos 

indígenas de forma tão ou mais grave, proporcionalmente, que à população não indígena. 

 É importante reafirmar que isso é uma decorrência da postura adotada pelo 

governo brasileiro em relação à gravidade da pandemia, bem como a suspeição, que se 

concretiza cada vez mais em fatos incontestáveis, de que se tenha adotado uma 

(anti)política de disseminação do SARS-COVD-2 como forma de se induzir àquilo que 

se denomina de “imunização coletiva”, na medida em que se tem contrapôs, 

indevidamente, o direito à saúde à economia. Uma tanatopolítica, portanto (DE 

OLIVEIRA, 2014, 33-44). 

 Com efeito, em relatório recentemente apresentado pelo Centro de Estudos e 

Pesquisas de Direito Sanitário (CEPEDISA), da Universidade de São Paulo, coordenado 

pela Professora Deisy Ventura, se logrou demonstrar, pelo estudo sistemático de todas as 

 
14 “Vacinação precisa aumentar 11 vezes no Brasil para conter covid em 1 ano”. UOL Notícias, 

disponível em https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2021/02/21/covid-19-

coronavirus-vacina-brasil-ritmo-de-vacinacao.htm, acessado em 1.mar. 2021; “Covid-19: os 5 fatos 

que mostram por que o Brasil está no pior momento da pandemia”. BBC News Brasil, disponível em 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-56247092, acessado em 1.mar. 2021. 

https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2021/02/21/covid-19-coronavirus-vacina-brasil-ritmo-de-vacinacao.htm
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2021/02/21/covid-19-coronavirus-vacina-brasil-ritmo-de-vacinacao.htm
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-56247092
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normas produzidas pelo governo federal desde a decretação do estado de pandemia em 

março de 2020, que ele 

 

[...] optou por favorecer a livre circulação do novo coronavírus, sob o pretexto 

de que ela naturalmente induziria à imunidade dos indivíduos, e de que a 

redução da atividade econômica causaria prejuízo maior do que as mortes e 

sequelas causadas pela doença”15.  

 

 Em razão disso, e tendo em vista a notícia de fato apresentado por um conjunto de 

ONGs brasileiras perante o Tribunal Penal Internacional, no qual acusam o mandatário 

brasileiro da prática de crime contra a humanidade por pretender induzir a imunidade 

coletiva em detrimento de medidas comprovadas de prevenção e vacinação, bem como, 

em relação à população indígena, de crime de genocídio, foi instaurado procedimento 

prévio de apuração de sua responsabilidade internacional16.  

 Esse relato suscinto pareceria indicar que, em se tratando da população indígena, 

a palavra genocídio não conota uma variação metafórica, mas uma realidade 

macrocriminal que acompanha a população originária desde o início da colonização do 

território nacional, mas que somente ganhou uma tipificação penal com a Lei de 

Genocídio de 1956.  

 Contudo, conforme ficará comprovado nesse trabalho, o genocídio para além da 

metáfora é confirmado por casos concretos julgados pelos tribunais nacionais, em 

particular no contexto amazônico, envolvendo o massacre de indígenas após a entrada em 

vigor da Lei de Genocídio, conforme se verá mais à frente. 

 

 

A internacionalização do Direito Penal 

 Como regra geral, o senso comum dos “juristas” de Estados periféricos que 

consideram o Direito Internacional se não como uma “disciplina” interessante, embora 

dispensável frente às necessidades do labor “prático”, ou mesmo uma simples 

“perfumaria” ao lado das filosofias e sociologias, o Direito Penal é um fenômeno 

 
15 “Propagação da Covid-19 no Brasil foi intencional. Resposta do governo federal à pandemia pode 

constituir ataque generalizado e sistemático à população civil e crime contra a humanidade”. Folha de São 

Paulo. Caderno Tendências e Debates, disponível em 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2021/03/propagacao-da-covid-19-no-brasil-foi-intencional.shtml, 

acessado em 20.mar. 2021. 
16 “Tribunal Penal Internacional irá analisar denúncia contra Bolsonaro”. Consultor Jurídico, disponível em 

https://www.conjur.com.br/2020-jun-08/tribunal-penal-internacional-ira-analisar-denuncia-bolsonaro, 

acessado em 8.jun. 2020. 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2021/03/propagacao-da-covid-19-no-brasil-foi-intencional.shtml
https://www.conjur.com.br/2020-jun-08/tribunal-penal-internacional-ira-analisar-denuncia-bolsonaro
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essencialmente estatal, como seja, que compete aos Estados, no exercício de suas 

jurisdições prescritivas e adjucativa, criar tipos penais e exercer a persecução penal dos 

acusados de os ter cometido. Ledo engano! 

 Com efeito, existem na atualidade 276 convenções internacionais, se não mais, 

em matéria penal, e que tipificam internacionalmente um conjunto de 27 categorias de 

crimes internacionais, o que comprova um fato nada banal em sede de Ciência Criminal: 

a criminalização de comportamentos não é nem nunca foi exclusiva dos Estados, mas 

antes uma prática comum e constante da Sociedade Internacional. 

 Contudo, é preciso se reconhecer que estes processos internacionais 

normogenéticos estão inseridos num contexto “aleatório e incoerente”17. Frente a isso, 

quais os elementos jurídicos mínimos que permitiriam, pelo menos, ensejar uma 

compreensão do fenômeno da internacionalização do Direito Penal? Conforme Bassiouni 

seriam 10 as características comuns presentes nesse contexto, a saber (BASSIOUNI, 

2013, p. 143-144, livre tradução): 

 

A) o reconhecimento expresso ou implícito de que a conduta proscrita se 

constitui em um crime internacional; 

B) o reconhecimento implícito de que a natureza penal desse 

comportamento estabelece o dever de proibir, prevenir, exercer a 

persecução penal e punir os autores desses fatos, ou 

C) a obrigação de tipificar internamente (criminalization) a conduta 

proscrita; 

D) a obrigação de exercer a persecução penal; 

E) a obrigação de sancionar a conduta proscrita; 

F) a obrigação de extraditar; 

G) a obrigação de cooperar na persecução e punição (inclusive mediante 

cooperação judicial); 

H) o estabelecimento dos fundamentos jurídico-internacionais para o 

exercício legítimo da jurisdição penal sobre crimes internacionais pelos 

Estados; 

I) a alusão à constituição de um Tribunal Penal Internacional ou de um 

Tribunal Internacional com características penais; e 

 
17 “The criminal laws of nations, expressed both legislative action and the common law, constitute a vital 

componente of ICL. International rules are generally imperfect and imprecise, not least because of the 

political difficulties in their drafting and in reaching agreeement among competing national interests” 

(BANTEKAS, NASH, 2007, pp. 1-2). 
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J) a exclusão da “defence” do cumprimento de ordens do superior 

hierárquico. 

 

 Portanto, é sobre este pano de fundo do sistema internacional que se deve 

compreender o paradigma da internacionalização do Direito Penal, as exigências político-

jurídicas decorrentes da expansão do Direito Internacional sobre esta matéria, em especial 

no tema relativo à intersecção entre Direito Penal e Direito Internacional dos Direitos 

Humanos, devendo-se considerar, entretanto, como norte interpretativo para a dilucidação 

dos problemas a forma como cada convenção regulamenta aquelas 10 características 

comuns à regulação internacional da matéria. 

 Tendo isso em vista, conceitua-se a internacionalização do Direito Penal da 

seguinte forma: é o fenômeno histórico, normativo e institucional através do qual as 

competências penais dos Estados, compreendidas no Sistema Westfaliano como 

expressão de suas soberanias passaram, a partir de várias e contínuas transformações, a 

se vincular, em graus bastante variados, aos diversos sistemas e regimes de cooperação 

internacional em matéria penal, sejam eles universais e/ou  regionais, e cujas principais 

finalidades são, de um lado, tornar possível a prevenção geral de determinados 

comportamentos tipificados pelas normas internacionais como crimes, convencionais ou 

consuetudinárias, e de outro lado instituir formas concretas de obrigações   deveres 

internacionais de prevenção especial em relação àqueles comportamentos e de 

cooperação penal entre os Estados, na medida em que estas fontes internacionais 

instituem obrigações de natureza legislativa, administrativa e judicial, como, v.g., os 

deveres de prevenção e/ou de tipificação de comportamentos, de cooperação judiciária e 

policial entre os Estados, de forma a tornar legítimas, ademais, o exercício das jurisdições 

penais de caráter territorial, extraterritorial ou mesmo internacional. 

 No tocante aos interesses, Bassiouni sistematizou aquelas 27 categorias de crimes 

internacionais a partir dos bens jurídicos tutelados (ratione materiae), da seguinte forma 

(Bassiouni, 2013, p, 142-143; 150-216, livre tradução): 

 

A) Proteção à paz e segurança internacionais: 

Crime de Agressão. 

 

B) Proteção a interesses humanos não associados a outros interesses 

internacionalmente protegidos 

Genocídio; 

Crimes contra a humanidade; 

Crimes de guerra; 
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A posse, o uso, o armazenamento e o comércio ilegais de armas, incluídas 

as armas nucleares; 

Terrorismo nuclear; 

Apartheid; 

Escravidão, redução à condição análoga à escravidão e tráfico de pessoas 

humanas; 

Tortura e outras formas de tratamento cruel, desumano ou degradante ou 

punição; 

Experimentação humana ilegal; 

Desaparecimento forçado de pessoa e execuções extrajudiciais; 

Mercenarismo. 

 

C) Proteção a interesses humanos associados a outros interesses 

internacionalmente 

Pirataria e atentados contra a segurança da navegação marítima e a 

segurança das plataformas em alto mar; 

Tomada de reféns e atentados contra a segurança da segurança aérea; 

Ameaça e/ou o uso de força contra sujeitos internacionalmente protegidos 

e servidores das Nações Unidas; 

O sequestro de civis; 

Uso de explosivos; 

Financiamento do terrorismo; 

O uso ilegal dos meios de comunicação internacional, em especial correio; 

 

D) Proteção de interesses sociais e culturais 

Tráfico ilícito de drogas e substâncias estupefacientes; 

Crime organizado; 

Destruição ou roubo de tesouros nacionais; 

Atos ilegais contra determinados interesses internacionalmente protegidos 

relacionados ao desenvolvimento; 

Tráfico internacional de material obsceno; 

Falsificação e contrafação; 

Interferência ilícita nos cabos submarinos internacionais; 

Corrupção e suborno de servidores públicos estrangeiros. 

 

 Embora não tenha sido citado por Bassiouni, o crime de lavagem de capitais toma 

parte nessa última classificação (STESSENS, 2003, p. 84-87), uma vez que ele se 
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constitui em espécie de ilícito transnacional previsto nos tratados internacionais que 

versam sobre crimes transnacionais de caráter econômico. 

 No presente trabalho interessará somente aquele que é considerado, como já dito, 

como o crime internacional mais grave, bem como sua intersecção com o Direito 

Internacional dos Direitos Humanos. 

 

A relação entre Direito Penal Internacional e Direito Internacional dos Direitos Humanos 

 

 Nesse tópico intentar-se-á dar respostas a três problemas fundamentais: a) o 

Direito Penal é, ou pelo menos deveria ser, normativamente afetado pelas normas 

vigentes no campo do Direito Internacional dos Direitos Humanos; b) se positiva a 

primeira resposta, essa relação abarcaria a quais aspectos do Direito Penal?, e c) seria o 

Direito Penal um campo legítimo para a tutela jurídica do Direito Internacional dos 

Direitos Humanos? 

 A única resposta possível a estes três questionamentos é a afirmativa, uma vez ser 

a mais adequada à necessária legitimidade político-jurídica do tipo Estado de Direito, no 

qual o Direito Penal deve cumprir função importantíssima para a existência e estabilidade 

de uma sociedade democraticamente organizada, a saber, a proteção de seus bens e 

interesses fundamentais. 

 Para Claus Roxin, o conceito material de Direito Penal funda-se sobre o substrato 

dogmático da legitimidade da incriminação de comportamentos pelos Estados. Para o 

autor, este conceito material está submetido ao postulado teleológico da “proteção 

subsidiária de bens jurídicos”, segundo o qual a proteção deles não se pode realizar 

somente através do Direito Penal, mas sim de um regime cooperativo que entrelaça a 

todos os demais ramos do direito com aptidão à uma tutela eficaz, do que decorre o caráter 

subsidiário da pena como “[...] ultima ratio da política social” (ROXIN, 1997, p. 49-65). 

 Ademais, sendo o Direito Penal material e formalmente submetido à Constituição 

e ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, o 

 

[...] concepto de bien jurídico vinculante políticocriminalmente sólo se puede 

derivar de los cometidos, plasmados em la Ley Fundamental [...] a través de 

los cuales se la marcan sus límites a la potestad punitiva del Estado. En 

consecuencia, se puede decir: los bienes jurídicos son circunstancias dadas o 

finalidades que son útiles para el individuo y su libre desarrollo en el marco de 

un sistema social global estructurado sobre la base de esa concepción de los 

fines o para el funcionamiento del propio sistema” (ROXIN, 1997, p. 55-56). 

 

 Além disso, não sendo o Estado isolado, mas pertencente a uma sociedade 

internacional que compartilha interesses e princípios fundamentais, especialmente em 
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matéria de proteção da dignidade humana e à sua própria estabilidade político-jurídica, 

deve, inexoravelmente, dar eficácia ótima e propiciar a proteção jurídica necessária a 

referidos bens e interesses internacionais, inclusive através do Direito Penal, na medida 

em que a “[...] concepción del bien jurídico [...] es certamente de tipo normativo; pero no 

es estática, sino que dentro del marco de las finalidades constitucionales está abierta al 

cambio social e a los progresos del conocimiento científico” (ROXIN, 1997, p. 57-58). 

 Conforme Eugenio Zaffaroni e Pierangeli, que analisam este problema a partir do 

caráter objetivo e cogente do Direito Internacional dos Direitos Humanos em relação a 

todos os Estados, 

[...] a Declaração e todos os alicerces em plena construção de um sistema 

internacional de garantias aos Direitos Humanos vão configurando o limite 

positivado do que a consciência jurídica universal pretende impor às ideologias 

que regem o controle social em todas as nações. Por certo que ainda está muito 

longe de aperfeiçoar-se, mas, indiscutivelmente, vai-se criando uma baliza 

jurídica positivada que serve de referência [...] Estes instrumentos devem ser 

lavados em conta em qualquer interpretação que se faça do direito penal 

positivo interno, que não pode entrar em contradição com eles. Estes 

documentos têm criado, mediante uma base positiva, uma consciência jurídica 

universal. Pouco importa que alguns países não tenham ratificado todos eles, 

posto que, de fato, eles atuam universalmente, e nenhum país pode considerar-

se desvinculado de seus princípios que, em definitivo, estão sistematizados na 

Carta das Nações Unidas e na Organização dos Estados Americanos 

(EUGENIO ZAFFARONI, PIERANGELI, 1996, p. 67-68). 

 

 Já para Carvalho Ramos, 

 

A dimensão objetiva dos direitos humanos consolidou uma característica que, 

aparentemente, não seria típica do regime jurídico de tais direitos: a busca pela 

proteção penal [...] Esse entrelaçamento entre a proteção de direitos humanos 

e o direito penal foi consagrada na Conferência Mundial de Direitos Humanos 

de Viena, de 1993. A Declaração e Programa de Ação da Conferência Mundial 

de Viena (1993) implantou, em definitivo, o dever dos Estados de punir 

criminalmente os autores de graves violações de direitos humanos para que 

seja consolidado o Estado de Direito, tendo sido estabelecido que os “Estados 

devem ab-rogar leis conducentes à impunidade de pessoas responsáveis por 

graves violações de direitos humanos, como a tortura, e punir  criminalmente 

essas violações, proporcionando, assim, uma base sólida para o Estado de 

Direito” (item 60 da Declaração) (RAMOS, 2015, p. 271-272). 

 

 Em outros termos, o sistema penal está normativamente vinculado e 

teleologicamente legitimado para, a partir de sua vinculação direta ao Direito 

Internacional dos Direitos Humanos (conformado em suas três vertentes - o Direito 

Internacional dos Direitos Humanos em sentido estrito, o Direito Internacional 

Humanitário e o Direito dos Refugiados, na medida em que eles, pelo princípio da 
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complementariedade ínsito ao regime, se integram para que ocorra a efetiva proteção 

jurídica da pessoa humana (CANÇADO TRINDADE, 2003, p. 340-443)), exercer a tutela 

dos bens e interesses na tríade garantia-persecução-dignidade do sujeito encarcerado 

(JORDA, 2004, p. 75; DE OLIVEIRA, 2016a, p. 80-13). 

 Garantia porquanto um dos temas centrais do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos é a proteção dos direitos à vida, à liberdade pessoal, à segurança jurídica e a 

livre conformação e expressão do indivíduo e da comunidade em que ele vive, dentre 

outros, não sendo poucas as normas que buscam garantir, mediante a interposição de 

cláusulas de contenção, materiais e processuais, o exercício do poder punitivo dos 

Estados, como o princípio da reserva legal, da proibição de bis in idem e da retroatividade 

da lei penal incriminadora etc. 

 Doutra banda, a vinculação entre Direito Penal e Direito Internacional dos Direitos 

Humanos também se dá através da persecução, uma vez que, ao lado da finalidade 

garantidora, ele também obriga que os Estados sacionem, mediante o exercício de suas 

jurisdições, determinados comportamentos que violam aos direitos humanos, sejam estes 

comportamentos praticados pelo Estado ou por particulares, como, por exemplo, a tortura, 

o desaparecimento forçado de pessoa, o tráfico internacional de pessoas, a discriminação 

contra minorias, o genocídio etc, através dos denominados mandados internacionais de 

criminalização. 

 Por fim, dignidade do sujeito encarcerado em razão de existirem inúmeras normas 

internacionais que incidem diretamente sobre a execução penal, impondo ao Estado a 

obrigação internacional de assegurara ao sujeito encarcerado a inviolabilidade de direitos 

e da sua dignidade (DE OLIVEIRA, 2016b, p. 229-260). 

 Logo, percebe-se que o tema tratado no presente trabalho toca em cada um desses 

aspectos tratados. 

 

Mandados internacionais de criminalização e o crime de Genocídio 

 

 Como visto, a vinculação entre Direito Penal e Direito Internacional dos Direitos 

Humanos também se dá através da persecução, uma vez que, ao lado da finalidade 

garantidora, ele também obriga que os Estados sancionem, mediante o exercício de suas 

jurisdições prescritivas através dos denominados mandados internacionais de 

criminalização. 

 Embora, como também já visto, os processos normogenéticos de criação de 

normas do Direito Penal no contexto internacional estejam marcados por uma política 

criminal “aleatória e incoerente”, daquelas 10 características comuns apresentadas, três 

são relevantes para a compreensão desse tópico: a) o reconhecimento expresso ou 
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implícito de que a conduta proscrita constitui-se em um crime internacional; b) o 

reconhecimento implícito de que a natureza penal desse comportamento estabelece o 

dever de proibir, prevenir, exercer a persecução penal e punir os autores desses fatos, e c) 

a obrigação de tipificar internamente (criminalization) a conduta proscrita. 

 A primeira característica diz respeito ao conceito formal de crime internacional – 

próprios e impróprios -, isto é, todo comportamento humano a que uma norma 

internacional qualifica como ilícito de caráter penal (DE OLIVEIRA, 2020, p. 78). A 

segunda característica alude à criação de obrigações internacionais que estabelecem 

elementos comuns para a prevenção geral e especial em nível nacional, mas também a 

cooperação internacional em matéria penal entre os Estados a partir da regra aut dedere 

aut judicare. Já a terceira característica atine à possibilidade de que a fonte internacional 

estabeleça um mandado internacional de criminalização de comportamento. 

 Pois bem, há de se entender por mandado internacional de criminalização os 

dispositivos expressos (mandado de criminalização direto) ou implícitos (mandado de 

criminalização indireto) contidos em um tratado internacional e que criam para o Estado 

a obrigação internacional de exercer sua jurisdição prescritiva (prescriptive jurisdiction), 

de forma que o comportamento internacionalmente proibido seja tipificado no 

ordenamento jurídico nacional segundo os seus princípios constitucionais, caso seja 

atípico. 

 É importante destacar nesse tópico a diversidade conteudística de obrigações 

internacionais presentes nos inúmeros tratados internacionais em matéria penal no que 

atine à regulação das obrigações internacionais dos Estados, podendo, concretamente, 

haver ou não um mandado internacional de criminalização do comportamento. 

 São vários os tratados internacionais em matéria penal que contêm mandados 

internacionais de criminalização de comportamento, sejam eles expressos ou implícitos. 

Esta última modalidade pode ser identificada pelas diversas disposições contidas em 

preâmbulos ou em dispositivos normativos de tratados internacionais nos quais os 

Estados negociadores fazem constar cláusula de caráter programático, pela qual concitam 

aos Estados a legislarem internamente para, segundo os princípios fundamentais de seu 

ordenamento jurídico, tipificar o crime. 

 O caso do genocídio é um exemplo claríssimo de mandado internacional de 

criminalização implícito, conforme se pode aferir o conteúdo do artigo 5º da Convenção 

para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio (doravante Convenção sobre o 

Genocídio), segundo o qual  

 

As Partes Contratantes obrigam-se a adotar, de acordo com as suas Constituições 

respectivas, as medidas legislativas necessárias para assegurar a aplicação das disposições 
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da presente Convenção e, especialmente, prever as sanções penais eficazes que recaiam 

sobre as pessoas culpadas de genocídio ou de qualquer dos atos enumerados no artigo 3º. 

 

 Conforme afirma Schabas, 

 

[O] Genocídio pode ser processado por tribunais internacionais ou nacionais. 

A preferência do direito internacional [em relação a esta] última pode ser visto 

na decisão dos redatores da Convenção ao estabelecer a obrigação de reprimir 

o genocídio sem, ao mesmo tempo, criar uma jurisdição internacional, embora 

tal possibilidade tenha sido certamente contemplada e, na verdade, esperada 

em algum momento no futuro. [...] [O] Artigo V da Convenção sobre 

Genocídio exige que os Estados implementem suas obrigações no direito 

interno, especificamente, exercendo o julgamento e [a] punição dos 

responsáveis pelo crime. [...] De acordo com o Artigo V [...]. A necessidade de 

tal disposição tinha sido prevista por Raphael Lemkin no Axis Rule in 

Occupied Europe. "Um tratado internacional multilateral deve prever a 

introdução, não só na Constituição, mas também no código penal de cada país, 

de disposições que protejam os grupos minoritários da opressão por causa de 

sua nacionalidade, religião ou raça", escreveu Lemkin. “Cada código penal 

deve ter disposições [para impor] sanções para práticas genocidas" 

(SCHABAS, 2009, p. 400-401). 

 

 Assim, embora Raphael Lemkin, a quem se atribui o hercúleo trabalho de 

compilação das normas e atrocidades perpetradas pelo nazifascismo na Europa Ocupada, 

em particular o genocídio judeu, bem como a também hercúlea tarefa de dar os 

fundamentos para a criação internacional do crime de genocídio, conforme o preciso 

relato de Phillippe Sands (SANDS, 2016, s/p), tenha defendido a constitucionalização e 

a internalização em normas penais da proibição do crime de genocídio, o que havia sido, 

inclusive, acatado pelos redatores do primeiro anteprojeto18, referida obrigação 

internacional, quando posta em discussão entre os Estados, foi rechaçada pelos EUA sob 

a alegação de que, devido a seu sistema federativo, o mandado de criminalização criaria 

dificuldades para ser cumprido, pelo que propôs uma regulação internacional de caráter 

mais dúctil. Já a URSS propôs que a redação explicitasse de forma pormenorizada as 

formas de cumprimento da obrigação pactuada (SCHABAS, 2009, p. 401-402). Ao final 

das rodadas de discussão e negociação, a proposta estadunidense prevaleceu, pois, 

 
18 O artigo VI do anteprojeto tinha o seguinte conteúdo: “The High Contracting Parties shall make provision 

in their municipal law for acts of genocide as defined by Articles I, II, and III, above, and for their effective 

punishment”. Convention on the Prevention and Punishment of the Crime of Genocide - the Secretariat and 

Ad Hoc Committee Drafts. Secretariat Draft First Draft of the Genocide Convention, Prepared by the UN 

Secretariat, [May] 1947 [UN Doc. E/447], disponível em 

http://www.preventgenocide.org/law/convention/drafts/, acessado em 20.jan. 2015. 

http://www.preventgenocide.org/law/convention/drafts/
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conforme Schabas, a necessidade de um mandado internacional de criminalização 

expresso seria supérflua em razão das especificidades do crime de genocídio, bastando a 

sua formalização de forma implícita, e que segundo o relator especial do projeto da 

convenção – Nicodème Ruhashyankiko, “[...] era compatível com a prática já 

estabelecida para convenções em matéria de Direito Penal” (SCHABAS, 2009, p. 403).  

 A questão central, portanto, é a seguinte: seria possível exercer-se a persecução 

penal do crime de genocídio em nível interno sem que se procedesse à sua tipificação 

autônoma, em especial no tocante à definição do bem jurídico tutelado?  

 Este questionamento é importante porque, no contexto brasileiro, a discussão 

sobre a matéria opôs, em polos distintos, dois grandes penalistas ativos na década de 1960. 

 

A discussão Hungria-Fragoso sobre o bem jurídico tutelado pelo crime de genocídio 

 

 A ratificação pelo Brasil da Convenção sobre Genocídio se deu através do Decreto 

30.822, de 06 de maio de 1952, tendo sido tipificado no ordenamento nacional através da 

Lei 2.886, de 01 de outubro de 1956, cujo projeto de lei fora proposto pelo Deputado 

Federal Adroaldo Costa em 1951, logo após a ratificação congressual da convenção pelo 

Decreto Legislativo n. 02/49.  

 A Lei do Genocídio, conforme as lições de Fragoso, é extremamente defeituosa 

sob a perspectiva da técnica legislativa, já que opera a cominação sancionatória de forma 

mediata, isto é, “[...] reproduz, em seu art. 1º, as cinco hipóteses de ação delituosa prevista 

no art. 2º da convenção. Contudo, ao invés de cominar penas determinadas, remete às 

penas atribuídas aos tipos penais já previsto no Código Penal, como seja, as penas 

previstas nos arts. 121, §2º, 129, §2º, 270, 125 e 148 do CP” (FRAGOSO, 1972, p. 30).  

 

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, 

étnico, racial ou religioso, como tal:  

a) matar membros do grupo; 

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de 

ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo; 

Será punido: 

Com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, no caso da letra a; 

Com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b; 

Com as penas do art. 270, no caso da letra c; 

Com as penas do art. 125, no caso da letra d; 

Com as penas do art. 148, no caso da letra e; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art121%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art129%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art270
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art148
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Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes 

mencionados no artigo anterior:  

Pena: Metade da cominada aos crimes ali previstos. 

Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a cometer qualquer dos crimes de 

que trata o art. 1º:  

Pena: Metade das penas ali cominadas. 

§ 1º A pena pelo crime de incitação será a mesma de crime incitado, se este se 

consumar. 

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço), quando a incitação for cometida 

pela imprensa. 

Art. 4º A pena será agravada de 1/3 (um terço), no caso dos arts. 1º, 2º e 3º, 

quando cometido o crime por governante ou funcionário público. 

Art. 5º Será punida com 2/3 (dois terços) das respectivas penas a tentativa dos 

crimes definidos nesta lei. 

Art. 6º Os crimes de que trata esta lei não serão considerados crimes políticos 

para efeitos de extradição. 

 

 Fragoso, além de criticar a forma mediata de cominação do preceito sancionador 

aos comportamentos tipificados como modalidades de consumação do genocídio, 

também o faz com a possibilidade de tipificá-lo, no tangente ao bem jurídico tutelado, 

como espécie de crime contra a pessoa, na medida em que todas 

 

[...] as ações que configuram o crime de genocídio não se dirigem, em 

primeira linha, contra a vida do indivíduo, mas sim contra grupos de 

pessoas, na sua totalidade. Como bem jurídico tutelado surge, portanto, a 

vida em comum dos grupos de homens, na comunidade dos povos, em 

primeiro plano. Como diz MAURACH, § 48, II A, o bem jurídico tutelado 

no crime de genocídio reside em ideais humanitários: o entendimento de 

que todos os povos e grupos de pessoas, não obstante suas diferenças, têm 

pretensão ao reconhecimento de sua dignidade humana e existência. Não 

se trata, pois, de considerar a humanidade como bem jurídico, mas, sim, 

de identificar valores particularmente dignos de proteção jurídica no 

respeito humano de pessoas que integram certos grupos que de outros se 

destacam apenas por sua nacionalidade, raça ou religião (FRAGOSO, 

1972, p. 31-32). 

 

 A crítica formulada por Fragoso teve sua razão de ser não por conta da Lei 2.886, 

mas do anteprojeto de Código Penal formulado por Nelson Hungria, a quem fora 

incumbido dito mister em 1961 (DOTTI, 1971, p. 7-12). Com a sua publicação em 1963, 

iniciou-se ampla discussão, tendo Fragoso sido nomeado pela Seccional da OAB do então 

Estado da Guanabara para formular parecer em nome da instituição, e depois, em diversas 
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circunstâncias particularmente desafortunadas para o Direito Penal brasileiro, em especial 

o Golpe Militar de 1964 e a persecução criminosa e sangrenta de dissidências sob o 

apotegma da segurança nacional, circunstância em que ele foi um dos mais destacados 

advogados de presos políticos, como membro da Comissão de elaboração daquilo que 

viria a ser o Código Penal de 1969.  

 Nesse contexto, Fragoso aponta o equívoco presente no anteprojeto, que ao 

regular o crime de genocídio, fê-lo alocando-o como espécie de crimes contra a pessoa, 

pelo que ele asseverou, com muita propriedade, que a 

 

[...] inclusão do genocídio entre os crimes contra a pessoa constitui, a nosso 

ver, um dos equívocos mais graves, e, também mais evidentes, do anteprojeto. 

Desde que a designação foi inventada, desde logo com grande sucesso, por 

LEMKIN, serviu para designar vários atos dirigidos intencionalmente à 

destruição de um grupo humano. Isso está dito no próprio art. 2º da convenção 

de 9 de dezembro de 1948: “Na presente convenção, entende-se por genocídio 

qualquer dos atos que a seguir serão determinados, cometidos com a intenção 

de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou 

religioso.”  

O que caracteriza o genocídio, precisamente, é sua projeção no campo 

internacional e sua transcendência ao simples quadro do homicídio, como 

crime contra a pessoa. Nesse sentido é unânime a opinião dos autores. 

Dentro de um Código penal, a única possível classificação desses crimes, seria 

num título especial, à semelhança do que faz o Código Iugoslavo, que os inclui 

sob a rubrica Ações puníveis contra a humanidade e o direito das gentes (art. 

124). O projeto alemão de 1960 seguiu também esse critério, classificando o 

genocídio num título especial: Straftaten gegen die Voelkergemeinschaft.  

Essa seria a única possível solução técnica. O genocídio já é, entre nós, punível 

por lei especial, com a qual o Brasil ratificou a convenção internacional. A 

natureza dessa espécie de fatos puníveis aconselha claramente que o código 

penal não se ocupe desses crimes. Pensamos que o artigo 128 do anteprojeto 

deve ser pura e simplesmente suprimido (FRAGOSO, 2021, p. 7-8). 

 

 Apesar de todas as críticas levantadas pela doutrina especializada ao referido 

anteprojeto, com o golpe civil-militar de 1964 iniciou-se, conforme indicado por Dotti, 

um açodamento e urgência incompatíveis com a elaboração de um Código Penal, pelo 

que, e apesar disso e de todos os défices técnicos do anteprojeto Hungria, foi promulgado 

através do Decreto-Lei 1.004, de 21 de outubro de 1969, editado pela Junta Militar que 

assomou ao poder logo após a morte do General Costa e Silva.  

 Este dado é importante porque, conforme se pode verificar do disposto no artigo 

131 do Código Penal de 1969, o crime de genocídio, apesar de sua especificidade e das 

críticas irrespondíveis de Fragoso, foi tipificado como espécie de crime contra a pessoa, 

e não tivesse essa norma tido a sua entrada em vigor adiada de forma reiterada até a sua 

efetiva revogação pela Lei 6.578/78, teria o Brasil dado novamente um tratamento 
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claramente incompatível em nível interno a referido delito como, de resto, ocorre com o 

Código Penal Militar, em que o genocídio está tipificado no capítulo dos crimes contra 

pessoa tanto nos crimes militares em tempo de paz como em tempo de guerra (artigos 208 

e 401, respectivamente). Inclusive, na forma de crime militar em tempo de guerra, 

comina-se para o genocídio, alternativamente, ou a pena de reclusão de 30 anos ou a pena 

de morte, se em grau máximo (artigo 81, §2º c/c segunda parte do artigo 401), que no 

caso brasileiro se dá por meio do fuzilamento (artigo 56). 

 Outro exemplo de incriminação do genocídio no direito brasileiro é a previsão no 

17 da Lei de Planejamento Familiar, que pune a instigação ou o induzimento da 

esterilização cirúrgica forçada contra coletividades. 

 Assim, e tomando uma posição clara pela tese de Fragoso, é bastante claro que o 

bem jurídico tutelado pelo genocídio não é somente a vida da pessoa humana, mesmo 

porque, conforme visto acima, se trata de um crime de ação múltipla ou variada – 

homicídio, lesão corporal, incitação ao crime, contra a autonomia parental e planejamento 

familiar etc -, pois a conduta é destinada, especificamente, à intenção de destruir, no todo 

ou em parte, os membros de um grupo enquanto tal. Não se tutela a pessoa, mas o grupo.  

 Para o então Min. Cezar Peluso do Supremo Tribunal Federal, 

 

O objeto jurídico tutelado imediatamente pelo crime de genocídio há de ser 

[...] a existência do grupo nacional, étnico, racial ou religioso. A lesão à vida, 

à integridade física, à liberdade de locomoção etc, são apenas meios de ataque 

ao bem jurídico tutelado [...] que não se confunde com os bens primários 

também lesados por essas ações instrumentais (STF, RE 351.487, p. 585). 

 

 Não se constitui, pois, num crime contra a pessoa, mas contra a humanidade 

enquanto tal por violar a sua pluralidade existencial e cultural, em particular de minorias, 

e que por isso devem ser objeto de especial tutela penal. Assim, a internacionalização do 

Direito Penal implica na determinação do bem jurídico tutelado pela norma penal 

nacional. 

 Em se tratando de genocídio contra indígenas, dada a tutela constitucional 

derivada do artigo 231 c/c artigo 109 da Constituição Federal de 1988, a competência 

sempre será da Justiça Federal, e não da Estadual conforme precedente do Supremo 

Tribunal Federal: 

 

COMPETÊNCIA - GENOCIDIO - INDIGENAS. A competência para julgar 

a ação penal em que imputada a figura do genocidio, praticado contra indigenas 

na disputa de terras, e da Justiça Federal. Na norma definidora da competência 

desta para demanda em que envolvidos direitos indigenas, inclui-se a hipótese 

concernente ao direito maior, ou seja, a propria vida. 
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(RE 179485, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 

06/12/1994, DJ 10-11-1995 PP-38326  EMENT  VOL-01808-06 PP-01097) 

  

 Ademais, em consequência do fato de o bem jurídico tutelado não ser a vida, a 

competência penal não é do Tribunal do Juri, uma vez que no direito brasileiro ele a tem 

exclusiva para julgar os crimes dolosos contra a vida. O Tribunal do Juri somente será 

competente se ocorrer, no caso concreto, o concurso formal ou material do genocídio com 

crime doloso contra a vida, devendo ficar evidenciado a ocorrência de desígnios 

autônomos entre os crimes perpetrados (STF, RE 351.487). 

 

O genocídio de povos indígenas na Amazônia e sua realidade para além da metáfora 

 

 

 Quando se afirmou no início desse trabalho que o genocídio indígena após a 

ratificação da Convenção de Genocídio e da entrada em vigor da Lei 2.886, de 01 de 

outubro de 1956 não era uma metáfora foi porque, ao se consultar a jurisprudência 

criminal sobre a ocorrência do crime de genocídio contra a população indígena, em 

especial na jurisdição competente, qual seja, o TRF 1 (órgão da Justiça Federal com 

jurisdição criminal federal sobre os estados da Amazônia Legal), essa pesquisa 

manifestou, em sua concretude, ações penais em que os autores foram condenados pela 

prática de genocídio. Em razão do avançado do trabalho, a comprovação ficará restrita à 

reprodução da ementa dos julgados, com pequenas remissões fáticas. 

 O primeiro versa sobre o assim conhecido “Massacre da Aldeia Haximú”, em que 

garimpeiros invadiram e mataram e ou lesionaram indígenas da etnia Yanomani na 

fronteira Brasil-Venezuela, Estado de Roraima.  

 A ementa do julgado perante o Tribunal Federal da 1ª Região (doravante TRF 1) 

é o seguinte: 

 

PENAL. PROCESSO PENAL. GENOCÍDIO E ASSOCIAÇÃO PARA O 

GENOCÍDIO. ARTS. 1º E 2º DA LEI 2.889/56. POVOS INDÍGENAS 

YANOMAMIS. ALDEIA HAXIMU. LOCALIZAÇÃO. APLICABILIDADE 

DA LEI BRASILEIRA. COMPETÊNCIA DO JUIZ FEDERAL SINGULAR. 

AUTORIA E MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. CRIME DE DANO. 

OCULTAÇÃO DE CADÁVER. LAVRA GARIMPEIRA E 

CONTRABANDO. QUADRILHA OU BANDO. REGIME DE 

CUMPRIMENTO DE PENA. 1. A competência para processar e julgar 

acusados da prática do crime de genocídio contra etnia indígena, quando não 

houver denúncia também pela prática do crime de homicídio, é do juízo federal 

singular, e não do Tribunal do Júri Federal, porquanto o objeto jurídico 

tutelado nesse delito não é a vida em si mesma, mas, sim, a sobrevivência, no 

todo ou em parte, de um grupo nacional, étnico, racial ou religioso. 2. 
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Independentemente de os fatos terem ocorrido em território brasileiro ou 

venezuelano, não está afastada a jurisdição da Justiça brasileira para julgar o 

crime de genocídio, consoante preceitua a letra d do inc. I do art. 7º do Código 

Penal, uma vez que os acusados são brasileiros e domiciliados no Brasil. Trata-

se de caso especial de extraterritorialidade incondicionada pelo princípio da 

justiça universal. Há aplicação da lei brasileira ainda que o agente seja 

absolvido ou condenado no estrangeiro, segundo dispõe o § 1º do art. 72 do 

Código Penal. 3. Não sendo possível a realização do exame cadavérico, tendo 

em vista que os índios, não se afastando dos seus costumes, queimaram os 

corpos de seus entes, pilaram-nos, transformando-os em cinza, guardando-os 

em cabaças, a comprovação da morte se dá pelos depoimentos das testemunhas 

que viram os corpos estraçalhados à bala e a facão, o que supre o exame de 

corpo de delito, consoante disposto no art. 167 do Código de Processo Penal. 

4. Prova testemunhal uniforme, precisa, categórica, constante dos autos, não 

deixa dúvidas da ocorrência dos fatos, bem como de que os acusados Pedro 

Erniliano Garcia, vulgo Pedro Prancheta; Eliézio Monteiro Nero, vulgo 

Eliezer; Juvenal Silva, vulgo Curupuru; Francisco Alves Rodrigues, vulgo 

Chico Ceará; e João Pereira de Morais, vulgo João Neto; foram os autores do 

crime de genocídio tipificado no art. 1º, letras a, b e c da Lei 2.889/56. 5. 

Inexistindo prova suficiente da participação dos acusados Wilson Alves dos 

Santos, vulgo Neguinho, e Waldinéia Silva Almeida, conhecida por Ouriçada, 

deve ser mantida a sentença que os absolveu da prática de tais delitos. 6. Diante 

de exame pericial, nas duas malocas e três acampamentos (tapiris) utilizados 

pelos índios, na região de Haximu, o qual constatou que as cabanas e os tapiris 

foram destruídos pelo fogo e por bala e que foram encontrados panelas com 

perfurações de projéteis de arma de fogo, cartuchos de arma de fogo 

deflagrados, cabelo humano, fragamentos de projéteis encravados em árvores 

e no cercado da maloca, caracterizado está o crime de dano, previsto no art. 

163, incisos I, II, e IV, do Código Penal. 7. A prova testemunhal confirma que 

os acusados praticaram o genocídio e ocultaram os cadáveres dos índios mortos 

na chacina, enterrando-os para que não fossem descobertos, o que caracteriza 

o crime de ocultação de cadáver. 8. Inexistindo prova dos crimes de associação 

para o genocídio, de lavra garimpeira, de contrabando e de formação de 

quadrilha ou bando, deve ser mantida a sentença na parte em que absolveu os 

acusados da prática de tais delitos. 9. Fixação do regime inicialmente fechado 

para cumprimento da pena de reclusão. A vedação à progressão do regime de 

cumprimento da pena para os crimes hediondos é inconstitucional. Fere o 

inciso XLVI do art. 5º da Constituição Federal. Essa vedação é tão hedionda 

como o próprio crime. A inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 

8.072/90 foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal ao julgar o HC 

82.959-SP. 10. Não sendo conhecido o recurso de alguns dos acusados, 

estende-se a estes os efeitos benéficos da apelação conhecida, a teor do art. 580 

do Código de Processo Penal. 

(ACR 0015050-09.1997.4.01.0000, JUIZ TOURINHO NETO, TRF1 - 

TERCEIRA TURMA, e-DJF1 11/09/2009 PAG 256.)  

 

 O caso foi apreciado em grau de Recurso Especial e Extraordinário, 

respectivamente, pelo Superior Tribunal de Justiça (doravante STJ) e STF. Esse, no já 

citado RE 351.487/RR assim se manifestou: 
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EMENTAS: 1. CRIME. Genocídio. Definição legal. Bem jurídico protegido. 

Tutela penal da existência do grupo racial, étnico, nacional ou religioso, a que 

pertence a pessoa ou pessoas imediatamente lesionadas. Delito de caráter 

coletivo ou transindividual. Crime contra a diversidade humana como tal. 

Consumação mediante ações que, lesivas à vida, integridade física, liberdade 

de locomoção e a outros bens jurídicos individuais, constituem modalidade 

executórias. Inteligência do art. 1º da Lei nº 2.889/56, e do art. 2º da Convenção 

contra o Genocídio, ratificada pelo Decreto nº 30.822/52. O tipo penal do delito 

de genocídio protege, em todas as suas modalidades, bem jurídico coletivo ou 

transindividual, figurado na existência do grupo racial, étnico ou religioso, a 

qual é posta em risco por ações que podem também ser ofensivas a bens 

jurídicos individuais, como o direito à vida, a integridade física ou mental, a 

liberdade de locomoção etc. 2. CONCURSO DE CRIMES. Genocídio. Crime 

unitário. Delito praticado mediante execução de doze homicídios como crime 

continuado. Concurso aparente de normas. Não caracterização. Caso de 

concurso formal. Penas cumulativas. Ações criminosas resultantes de 

desígnios autônomos. Submissão teórica ao art. 70, caput, segunda parte, do 

Código Penal. Condenação dos réus apenas pelo delito de genocídio. Recurso 

exclusivo da defesa. Impossibilidade de reformatio in peius. Não podem os 

réus, que cometeram, em concurso formal, na execução do delito de genocídio, 

doze homicídios, receber a pena destes além da pena daquele, no âmbito de 

recurso exclusivo da defesa. 3. COMPETÊNCIA CRIMINAL. Ação penal. 

Conexão. Concurso formal entre genocídio e homicídios dolosos agravados. 

Feito da competência da Justiça Federal. Julgamento cometido, em tese, ao 

tribunal do júri. Inteligência do art. 5º, XXXVIII, da CF, e art. 78, I, cc. art. 74, 

§ 1º, do Código de Processo Penal. Condenação exclusiva pelo delito de 

genocídio, no juízo federal monocrático. Recurso exclusivo da defesa. 

Improvimento. Compete ao tribunal do júri da Justiça Federal julgar os delitos 

de genocídio e de homicídio ou homicídios dolosos que constituíram 

modalidade de sua execução. 

(RE 351487, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 

03/08/2006, DJ 10-11-2006, p. 50). 

 

 Outro caso, também apreciado pelo TRF 1 foi o assim chamado Massacre dos 

Índios Tikuna ou Massacre do Capacete, ocorrido no Estado do Amazonas:  

 

No começo de 1988, a Funai informou que as terras ticuna estavam 

demarcadas, e ordenou a saída de todos os ocupantes da área, mas eles se 

recusaram a sair. Os índios ameaçados, marcaram uma assembleia para 28 de 

março. 

No dia da assembleia, enquanto os indígenas se reuniam para debater a 

demarcação de terras, 14 homens armados com rostos escondidos e roupas 

camufladas, invadiram atirando, matando e ferindo indígenas reunidos na Boca 

do Capacete. Os ticuna, surpreendidos, não reagiram. 

A tragédia teve repercussão internacional, pois todos os 14 mortos e 23 feridos 

eram indígenas. Entre os mortos, cinco crianças. Os sobreviventes apontaram 

os 14 participantes e acusaram como responsável pelo massacre, Oscar Castelo 

Branco, que era o maior vendedor de madeira da região. Os acusados entraram 
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com várias apelações. O crime foi tratado, inicialmente, como homicídio, mas 

por pedido do Ministério Público Federal o caso foi julgado como genocídio 

(EBC, 2018). 

 

 A ementa do julgado é a seguinte: 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE GENOCÍDIO. 

COMPETÊNCIA DO JUIZ SINGULAR. PROVA DA AUTORIA. 

INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. AGENTE PRIMÁRIO E SEM 

ANTECEDENTES. APELAÇÃO: EFEITO EXTENSIVO. 1. O crime de 

genocídio, tipificado na Lei nº 2.889, de 1º/10/1956, não tem como bem 

jurídico tutelado a vida, considerada em si mesma, em ordem a atrair a 

competência do Tribunal do Júri (CF - art. 5º, inciso XXXVIII), e sim uma 

etnia, a vida de grupos humanos raciais, religiosos ou nacionais, configurando-

se como um crime contra a humanidade, devendo ser julgado pelo juiz 

singular. Precedente do STJ (Recurso Especial nº 222.653 - RR - DJ 30/10/00). 

2. "O genocídio é uma negação ao direito à existência de grupos humanos 

inteiros, enquanto que o homicídio é a negação do direito à vida de um 

indivíduo" (Assembléia Geral da ONU - 1946). 3. Tendo a sentença, concreta 

e objetivamente, demonstrado, pela análise da prova dos autos, a participação 

dos agentes no crime - morte e desaparecimento de indígenas e lesões corporais 

em membros da etnia -, é de confirmar-se a condenação, exceto quanto à pena 

privativa de liberdade aplicada, que, em se tratando de acusados primários e 

sem antecedentes, foi posta, sem a devida justificativa, em patamares muito 

superiores ao mínimo legal de 12 (doze) anos. 4. Não abonando a prova, por 

ilação lógica e objetiva, a afirmativa do julgado, de que um dos agentes 

contribuíra com o crime através do oferecimento de apoio logístico, 

propiciando aos acusados transporte (em barcos), combustível, armas e 

munições, é de dar-se pela absolvição (art. 386, VI - CPP). No concurso de 

agentes, a decisão do recurso interposto por um dos réus, se fundado em 

motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos 

demais (art. 580 - CPP). 5. Provimento da apelação de um dos acusados, para 

fins de absolvição, e parcial provimento do recurso dos demais, para fins de 

redução de pena. Extensão do resultado aos acusados que não recorreram. 

(ACR 0040339-02.2001.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL 

OLINDO MENEZES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, DJ 10/12/2004 PAG 06.) 

 

 Outro caso foi o assim chamado “Manoel Lucindo da Silva”, julgado pelo 

Tribunal do Juri da Comarca de Guajará-Mirim, Estado de Rondônia, envolvendo o 

genocídio perpetrado contra os Oro Win, um dos casos mais invisibilizados de genocídio 

indígena ocorrido no Brasil. Conforme o relato apresentado pelo Instituto Sociambiental 

sobre os Oro Win, em particular sobre os fatos havidos, o 

 
[...] último massacre contra os Oro Win foi em agosto de 1963, organizado 

pelo então seringalista Manoel Lucindo da Silva, que fora denunciado em 1978 

e condenado em 1994 pelo Tribunal do Júri Popular a 15 anos de prisão pelo 

crime de genocídio. Entretanto, o Lucindo, por razão de sua idade avançada, 
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cumpriu prisão domiciliar em sua residência. Nos autos do Processo Crime de 

no 6.362/78, destaca-se dois depoimentos sobre o genocídio: 

1) Maria Pi’ Nowa (Mixem Toc) Oro Win “relata que se encontrava no mato 

recolhendo milho quando escutou os tiros. Assustada retornou para a aldeia e 

quando lá chegou encontrou vários índios feridos e que, nessa ocasião, o Sr. 

Manoel apontou para ela uma arma. Logo o Sr. Manoel mandou que os índios 

feridos sentassem no chão. Quando ouviu vários tiros e soube então que 

haviam matado 04 crianças e 02 velhas. Após os tiros foi levada para o seringal 

do Sr. Manoel Lucindo, onde ficou alguns dias e porque apanhava muito fugiu. 

Que na maloca da sua tribo havia apenas uma casa grande e que foi queimada 

pelo Sr. Manoel. Relata que a sua mãe havia morrido em um tiroteio de 

seringalistas no rio Cautário há algum tempo. Disse também que teve 

conhecimento que o Sr. Manoel tomou a mulher de seu pai e manteve relação 

com ela até que ficou grávida e depois veio a falecer, não sabendo o motivo de 

sua morte. Que depois disso o Sr. Manoel chamou ela, Mixem Toc Oro Win, 

para morar com ele e que a depoente negou, dizendo que já tinha marido”. 

2) Maria Piwan (Piunã) Oro Win “conta Piunã que se encontrava na tribo 

juntamente com seu pai, quando ouviram vários tiros. Correram para a mata e 

que tais fatos ocorreram cedo do dia. Quando ela e seu pai retornaram no final 

da tarde para a aldeia, encontraram crianças mortas, uma moça e mais três 

adultas. Que seu pai cavou um buraco e enterrou os 07 corpos. Após, ela e o 

pai fugiram”. 

Calcula-se, a partir dos relatos dos sobreviventes, que, de um grupo de 52 

indivíduos, foram mortos 31 Oro Win. A mãe de Pi’ Nowa e Piwan, chamada 

de Saji, era esposa de Ti’omi. Saji fora morta grávida, amarrada em uma árvore 

com o ventre aberto com facão, no massacre do rio Cautário. A segunda esposa 

de Ti’omi foi roubada pelo seringalista Manoel Lucindo, e posteriormente 

envenenada. Após o massacre de 1963, Ti’omi, único homem adulto 

sobrevivente, conduziu seu grupo pela mata, contudo, sem tempo para as roças 

e para construir as malocas, viviam perambulando, ora fugindo dos 

seringueiros, ora dos Uru-eu-wau-wau. 

Conforme relato de Ti’omi, após o massacre terminaram presos pelo 

seringalista Manoel Lucindo e obrigados trabalhar em regime de escravidão no 

seringal São Luís. Além de trabalharem por comida, as mulheres eram 

constantemente violentadas pelo seringalista e por seus filhos. Nesse período, 

sofreram um intenso surto de gripe e sarampo, ocasionando mortes e 

deficientes. Por volta do início da década de 1980, a Funai levou os Oro Win 

que estavam no seringal São Luís para o Posto Indígena Rio Negro-Ocaia. Lá 

permaneceram até 1991, quando enfim o seringalista Manoel Lucindo foi 

expulso e os Oro Win puderam retornar para suas terras. Nessa ocasião foi 

criado o Posto Indígena São Luís (ISA, 2021). 

 

 Importante frisar que o julgamento pelo tribunal do júri estadual da Comarca de 

Guajará-Mirim violou, expressamente, a previsão constitucional de competência da 

Justiça Federal, bem como a competência do juízo singular, posto que, conforme já visto, 

o genocídio não tutela o direito à vida per se. 

 Mas, talvez o que seja o genocídio mais amplo já cometido no século XX contra 

um povo indígena tenha sido aquele que ficou conhecido como Massacre do Paralelo 11, 

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Uru-Eu-Wau-Wau
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e que vitimou aproximadamente 3.500 indígenas da etnia Cinta Larga no ano de 1963, 

principalmente pelo envenenamento com arsênico, no Estado do Mato Grosso, tendo 

como um dos tantos agentes ativos da matança servidores do então Serviço de Proteção 

ao Índio! Só recentemente os fatos começaram a ser resgatados, mas sem qualquer 

perspectiva de responsabilização criminal (Observatório da Imprensa, 2004). 

 

5 CONCLUSÕES 

 

 Esse trabalho iniciou com uma afirmação que para muitas pessoas poderá soar 

equivocada, uma vez que pôs em objeção a existência de genocídio de pretos, nada 

obstante afirmar que, em se tratando dos povos indígenas brasileiros em geral, e dos 

amazônidas em particular, há provas de sua prática. 

 Primeiramente, é preciso afirmar que, por se tratar de um estudo de Direito Penal 

(Internacional), e não de crítica social, a análise é condicionada pelos fundamentos 

dogmáticos da disciplina, em especial em termos de tipo-tipificidade-tipificação do 

comportamento e a consequente necessidade de comprovação da mens rea que qualifica 

o genocídio como tal, como seja, o especial fim de agir: destruir no todo ou em parte aos 

membros de um grupo nacional, racional, étnico, linguístico ou religioso. 

 Em síntese, aplica-se no presente estudo aquela característica essencial das 

disciplinas dogmáticas que Ferraz Júnior identificará como irrenunciabilidade dos pontos 

de partida, vale dizer, a indispensabilidade e inafastabilidade dos princípios 

fundamentais. Conforme esse autor, a ‘[...] proibição da negação dos pontos de partida (o 

dogma) obedece a uma razão técnica: a de permitir a decisão com base no Direito, que 

não pode ser posto em questão sob pena de não se alcançar, numa sociedade, a 

decidibilidade jurídica dos conflitos” (Ferraz Júnior, 2018, p. 19) 

 Assim, sem essa comprovação tem-se outras espécies de crimes, mas não o 

genocídio. 

 Segundamente, é preciso tornar claro que quer constitua-se em apartheid ou 

discriminação racial estrutural, a forma com que a população preta é tratada é 

injustificável e constitui-se, como demonstrado, ou em crime contra a humanidade – em 

se tratado de apartheid -, ou de violação sistemática dos Direitos Humanos, conforme, 

aliás, restou evidenciado no relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

“Situação dos Direitos Humanos no Brasil”, de 12 de fevereiro de 2021, em que se afirma 

a existência de  
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[...] desafios estruturais para superar aspectos relacionados à discriminação 

historicamente desatendida, e que impacta de forma exacerbada a grupos 

específicos como pessoas afrodescendentes, mulheres, comunidade 

quilombolas, povos indígenas, trabalhadores ruais e camponeses, pessoas em 

situação de rua e pessoas que vivem em favelas ou áreas periféricas [...] [que] 

a discriminação estrutural está intrinsicamente vinculada com a exclusão social 

e o acesso à terra, gerando ciclos de desigualdade e pobreza extrema, a qual 

expõe às pessoas em situação de vulnerabilidade à violência perpetrada por 

organizações criminais como milícias e grupos de narcotraficantes, assim 

como aqueles relacionados ao tráfico de pessoas e outras formas modernas de 

escravidão (OEA, 2021). 

 Mas também é inegável, pelo que ficou comprovado, que em se tratando de 

população indígena, o genocídio não é uma metáfora. 

 Esse estudo, dentre outros motivos, foi provocado pelo impacto que uma 

fotografia tirada entre os anos de 1963/1964 na fronteira entre os estados de Rondônia e 

Mato Grosso. Ele foi reproduzido no famigerado Relatório Figueiredo. 

 

 

 Nela, conforme relato reconstrutivo recentemente publicado, 

 

Provavelmente a mando de latifundiários, os assassinos, depois de atirar na 

cabeça do bebê, usando um machado cortaram ao meio a sua mãe, uma índia da Tribo 

Cinta Larga (esta foto provavelmente data da década de 60 ou mais antigo). 
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Atrocidades contra a tribo indígena Cinta Larga (que habita a região próxima 

à fronteira entre Rondônia e Mato Grosso) foram expostas no Relatório 

Figueiredo. 

45 anos depois de ser misteriosamente “destruído” em um incêndio, um 

relatório, que detalha atrocidades contra índios brasileiros nas décadas de 40, 

50 e 60, ressurgiu do nada, no Museu do Índio (RJ). Encomendado pelo 

Ministério do Interior em 1967, o Relatório Figueiredo causou um clamor 

internacional depois de revelar crimes contra a população indígena cometidas 

por latifundiários poderosos e pelo próprio Serviço de Proteção ao Índio 

(posteriormente substituído pela FUNAI (História Ilustrada, 2021). 

 

 Quando os aliados finalmente chegaram às portas de Auschwitz, e se depararam 

com o horror do genocídio judeu, cigano, de homossexuais e demais minorias, gritam: 

“plus jamis çá!”.  

 Veio Nuremberg, Tóquio, os Julgamentos dos Crimes de Guerra. Em 1948 

aprovou-se a primeira Convenção Universal de direitos humanos, a Convenção sobre o 

Genocídio, veio os Tribunais Penais de Ruanda e Ex-Iugoslávia e o Tribunal Penal 

Internacional, mas os povos indígenas brasileiros continuam sendo massacrados por ação 

ou omissão do Estado brasileiro. 

 Quando o plus jamais çá! O Nunca Mais! Será dirigido à população indígena 

brasileira? Ou, nesse caso específico, valerá a mesma seletividade que se operou no caso 

de Ruanda, em que a criação do Tribunal Penal Internacional não se deu por justiça, mas 

por vergonha e remorso? (CRUVELLIER, 2010) 
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RESUMO 

 

O presente trabalho foi realizado em uma feira livre, na cidade de Belém – Pará, e tem como objetivo 

analisar a percepção sensorial e sua influência no consumo de pescados, do ponto de vista dos 

consumidores. O levantamento de dados foi feito com a aplicação de questionários, com uma amostra de 

100 questionários aplicados, que analisou o perfil dos consumidores e a percepção em relação aos aspectos 

sensoriais dos peixes comercializados. Os resultados permitem dizer que a grande maioria dos 

consumidores são do sexo masculino, e que residem no bairro do Guamá, 70% já foi intoxicado com algum 

pescado comprado na feira, e que apesar de ser uma feira livre os consumidores pontuam que o ambiente 

de comercialização é adequado, e que possuem boas práticas para a conservação do pescado. 

Palavras-chave: Comercialização; pescado; feira-livre.  
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1 INTRODUÇÃO 

 A procura por alimentos de qualidade é alta, nesse quesito o pescado 

destaca-se como alimento saudável dado a grande quantidade de proteínas e aminoácidos, 

em algumas espécies ocorre até a ausência de carboidratos (GUIMARÃES et al., 2015). 

Sendo o peixe e a carne de aves, as duas principais fontes de proteínas consumidas na 

região metropolitana de Belém, segundo informações da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares de 2008/09 (IGBE, 2010). 

A carne de peixe detém um papel nutricional relevante para a alimentação 

humana, é rica em ácidos graxos poli-insaturados (ômega 3), que é importante na 

prevenção de doenças do coração, pois auxilia na redução da quantidade de colesterol 

ruim (LDL), aumentando a qualidade de vida dos consumidores. É também uma eficaz 

fonte de minerais, vitaminas hidrossolúveis do complexo B e vitaminas lipossolúveis A 

e D (OGAWA, 1999; PINHEIRO, 2010), além de atuar na prevenção e no tratamento de 

outros tipos de doenças, fatores que favorecem o aumento da demanda do peixe 

(BRASIL, 2006). 

No entanto, o peixe pode ser considerado um produto perecível, sendo 

recomendado seu correto armazenamento para a comercialização, beneficiando o 

consumidor. A manipulação dos pescados em feiras, emergem a atenção dos 

consumidores, considerando que a manipulação inadequada pode trazer impactos 

negativos para a saúde, como intoxicações e infecções (FEITOSA et al., 2017). 

A comercialização de produtos nas feiras livres, no Brasil, ainda apresenta 

deficiências de condições higiênico-sanitárias. Sendo o conjunto de caracteres sensoriais 

podem influenciar na decisão de compra de um determinado produto pelo consumidor 

(DUTCOSKY, 2013). Logo o objetivo deste trabalho foi verificar a percepção dos 

consumidores de pescados quanto aos aspectos sensoriais do pescado comercializado em 

uma feira livre, na cidade de Belém – Pará. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Comportamento do consumidor  

O comportamento fornece indícios de como acontece o processo de decisões de 

compra e como se usa ou descarta produtos e serviços, analisando como esses fatores 

influenciam na decisão final de compra (LAMB; HAIR; McDANIEL, 2004). 

Para Kotler e Keller (2006) são quatro os fatores que persuadissem o 

comportamento do consumidor a saber: 1) fatores culturais, se sobressaem por 

exercerem mais profunda e grande influência no consumidor são ligados a classe social, 

aos valores notados, nacionalidades e religiões; 2) fatores sociais, associados a grupos 

que apresentam persuasão no comportamento de outro individuo, como a família e o 

status; 3) fatores pessoais, associados à idade, ocupação, personalidade, estilo de vida e 

valores, alguns desses fatores são passíveis de variações; 4) fatores psicológicos, são os 

mais difíceis, abrangem as ações que passam no consciente do consumidor, são quatro os 

tipo que levam o consumidor a dar uma resposta a esses estímulos: motivação, percepção, 

aprendizagem e memória. 

O autor Dias et al., (2006) apresenta concordância com os fatores de Kotler e 

Keller (2006) e incluir os fatores de mercado, envolvendo as peculiaridades econômicas 

de cada país, que influenciam o comportamento do consumidor. 

2.2 Caracteres sensoriais  

 Os caracteres sensoriais podem ser divididos em quatro principais aspectos, 

sendo: 1) aparência, que está relacionada a questão visual do produto, como a cor, 

transparência, brilho, opacidade, tamanho, formato e espessura; 2) odor e aroma, o odor 

está relacionado com a captação dos órgão olfativos e o aroma ocorre na degustação, 

quando as substancias entram em contato com os órgãos olfativos; 3) textura oral e 

manual, estão envolvidas pelas propriedades geométricas da forma dos alimentos; 4) 

sabor e gosto, analisados pela ação das papilas degustativas (DUTCOSKY, 2013). 
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3 METODOLOGIA 

A área de coleta dos dados ocorreu na feira livre do Guamá. O instrumento de pesquisa 

para a coleta de dados foi a aplicação de questionários elaborado com questões fechadas. 

Na primeira parte do questionário levantava-se questões referentes ao perfil do 

consumidor: sexo, idade, estado civil, escolaridade, bairro residencial. 

 Na segunda parte, foram elencadas questões referentes a percepção de aspectos 

sensoriais no momento da compra de pescados na feira-livre. 

 O questionário aplicado passou por um pré-teste, para correção de eventuais 

problemas de clareza e colocação das perguntas aos consumidores. A amostra empregada, 

contou com a aplicação de 100 questionários, dos quais 68 foram aproveitados, 

enquadrando como não probabilística, mas como por acessibilidade. Os dados foram 

compilados e analisados no aplicativo Excel do pacote Office da Microsoft Corporation, 

por intermédio da estatística descritiva. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As informações abaixo são resultadas das entrevistas realizadas através da 

aplicação dos questionários. 
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4.1 Resultados gerais 

 

 

Fonte  1: Autores 

O gráfico 1 representa a quantidade de pessoas do sexo masculino e feminino 

responderam os questionários, e o resultado demonstra um maior percentual de pessoas 

do sexo masculino com 60%, e o sexo feminino é representado por 60%. 

 

Gráfico 2: Local onde mora 

 

Fonte: Autores  

Gráfico 1: Sexo 
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O gráfico 2 representa o local onde as pessoas que frequentam a feira do Guamá 

são. Pode -se perceber que o bairro com maior destaque é o Guamá com 85%, então é 

perceptível que as pessoas que mais frequentam a feirão são do bairro de origem. Condor, 

Cremação e Ver-o-Peso se igualam com 5%. 

Gráfico 3: Faixa etária 

 

Fonte: Autores 

O gráfico 6 mostra a faixa etária dos frequentadores da feira do Guamá. O resultado 

mostra que a faixa etária com maior ocorrência é a de 43-53 anos com 40%, e a com 

menor percentual é a de 63-72 anos. 

 

Gráfico 4: Escolaridade 

 

Fonte: Autores 
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As pessoas com ensino médio completo são as que mais frequentam a feira com um índice 

de 50%, o ensino superior se igualando ao ensino fundamental completo com 10%, e a 

com menor ocorrência é o ensino superior incompleto com 5%. 

4.2 Percepção dos consumidores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O gráfico 5 faz uma correlação entre o local onde as pessoas moram e frequentam 

a feira do Guamá e o percentual de intoxicação. Então percebe-se que entre os 

entrevistados 55% das pessoas são do bairro do Guamá e apresentou um alto nível de 

intoxicação, no entanto 30% responderam que nunca apresentaram nenhum sintoma de 

mal estar após a ingestão do pescado oriundo desta feira. 

 

 

Gráfico 5: Local onde mora x intoxicação alimentar 

Fonte: Autores 
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Gráfico 6: Considerações em relação a qualidade 

 

Fonte: Autores  

O que você considera como um peixe de qualidade? O gráfico 6 faz esse 

questionamento. Dessa forma, 40% dos entrevistados disseram que um peixe de 

qualidade é apresentar um bom aspecto visual, 25% responderam que a qualidade está 

atrelada ao manuseio do pescado, ou seja, a forma como é acondicionado, embalado e 

exposto, e com um menor índice responderam que precisa estar com o cheiro agradável. 

Gráfico 7: Como identificar um peixe com qualidade? 

 

Fonte: Autores  
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O gráfico 7 questiona como o consumidor identifica um peixe de qualidade? E a 

grande maioria responderam que observam a cor da guelra com um índice de 35%, e 5% 

não souberam responder. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O gráfico 8 levanta uma abordagem em relação a opinião dos entrevistados em 

relação as condições de conservação do pescado vendido pelos feirantes. Percebe-se que 

70% responderam que acredita que é realizado uma boa conservação do pescado 

comprado na feira, e 30% disseram que não. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores  

Gráfico 8: Você acredita que o local onde adquiri o pescado realiza uma 

boa conservação? 
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Gráfico 9: Você considera ideal o ambiente onde comprou o peixe? 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o gráfico 9, 60% consideram o ambiente onde adquiriu o pescado 

propício para comercialização e 40% acharam o local inadequado. 

Gráfico 10: Você sabia que há formas de burlar a qualidade do pescado? 

 

Fonte: Autores  

 

Fonte: Autores  



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

O gráfico 10 mostra que 55% das pessoas têm conhecimento de que existem 

métodos que são capazes de burlar a qualidade do pescado e 35% não souberam responder 

e 10% disseram que não sabiam. É importante destacar que entre os que responderam sim 

destacaram alguns métodos que são: salga, remoção das vísceras, uso de corante e outros. 

A partir dessa perspectiva, o gráfico 11 demonstra o melhor lugar para comprar o 

peixe para consumo segundo os feirantes. 

Gráfico 11: Qual o melhor lugar para realizar a compra do pescado? 

 

Fonte: Autores  

Do total 40% disseram que a forma mais segura é comprar direto do produtor, e 

30% responderam que a feira é o lugar mais adequado se igualando aos supermercados. 

5 CONCLUSÕES  

Ao realizar uma análise em relação aos resultados da pesquisa, foi possível 

identificar que o objetivo da verificar a percepção dos consumidores de pescados quanto 

aos aspectos sensoriais de comercializado em uma feira livre do Guamá foi atingida, 

tendo uma forte participação dos consumidores.  

A comercialização do pescado em feiras livres é uma prática muito comum na 

cidade de Belém e é uma das principais fonte de renda para os feirantes. Eles adquirem 
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seus produtos de atravessadores que na grande maioria estão alocados no mercado do 

Ver-o-Peso no centro de Belém. 

No entanto, as feiras livres são locais abertos, expostos a muitas condições do 

ambiente. E por esse motivo se faz necessário uma preocupação dos vendedores em 

relação a qualidade do pescado que está sendo vendido. E os consumidores necessitam 

de conhecimentos adequados para identificar quando o peixe não segue os padrões de 

qualidade, ou quando eles estão aptos para o consumo. 

No presente trabalho foi possível evidenciar que uma grande porcentagem dos 

consumidores não sabe identificar quando o peixe não está com as condições 

organolépticas adequadas, e isso se dá devido à falta de conhecimento da existência de 

métodos que mascaram as condições visuais do produto comercializado, demonstrando 

um alto índice onde pode causar sérias intoxicações alimentares. 

É importante salientar que a faixa etária que mais frequenta a feira são pessoas de 

43-53 anos, e 30% preferem realizar adquirir o peixe nas feiras, e isso está atrelado a 

hábitos culturais e condições socioeconômicas, ou seja, o hábito e as condições de preço 

são pontos cruciais no momento da escolha do local de compra. 

No entanto, eles consideraram as condições de armazenamento e o local de 

comercialização adequado para a venda. Mesmo com essas concepções é de extrema 

importância que os órgãos fiscalizadores atuem de forma efetiva, a fim de melhorar as 

condições de infra estrutura e as práticas de higienização, conservação e manutenção do 

pescado. 
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RESUMO 

 
Com o desenvolvimento das ciências sociais emerge na literatura, a partir de 1980, pesquisas sobre o capital 

social presente nas relações dos indivíduos que constituem as redes sociais. Nesse cenário, ganha destaque 

a força dos laços (fracos e fortes) como elementos que contribuem para o sucesso das redes. A relevância 

da pesquisa consiste na necessidade de compreender qual o perfil da literatura sobre as contribuições dos 

temas capital social, laços fracos e redes sociais para a sustentabilidade. Assim, mostra-se relevante analisar 

as publicações que estudam a relação do capital social, redes sociais e laços fracos, com a sustentabilidade. 

A metodologia utilizada foi revisão sistemática da literatura com análise bibliométrica. O estudo teve como 

fonte as bases de dados Web of Science e Scopus. O estudo foi feito a partir da busca dos seguintes termos: 

“sustainability”, “capital social”, “laços fracos”, “redes sociais”, “social capital”, “weak ties” e “social 

networks”, o que gerou um total de 723 artigos, dos quais foi selecionada uma amostra de 531 para análise. 

Os resultados deste trabalho apontam para a relação existente entre a sustentabilidade e os temas capital 

social, laços fracos e redes sociais, suas características e seu estado da arte.  

Palavras-Chave: sustentabilidade; capital social; laços fracos. 

 

Abstract 

 
With the development of social sciences, from 1980 onwards, research on the social capital present in the 

relationships of individuals that constitute social networks emerged in the literature. In this scenario, the 

strength of ties (weak and strong) is highlighted as elements that contribute to the success of networks. The 

relevance of the research is the need to understand the profile of the literature on the contributions of the 

themes social capital, weak ties and social networks for sustainability. Thus, it is relevant to analyze 

publications that study the relationship of social capital, social networks and weak ties with sustainability. 

The methodology used was a systematic literature review with bibliometric analysis. The study was sourced 

from the Web of Science and Scopus databases. The study was based on the search for the following terms: 

"sustainability", "social capital", "weak ties", "social networks", "social capital", "weak ties" and "social 

networks", which generated a a total of 723 articles, from which a sample of 531 was selected for analysis. 

The results of this work point to the relationship between sustainability and the themes of social capital, 

weak ties and social networks, their characteristics and their state of the art. 

Keywords: sustainability; social capital; weak ties. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o desenvolvimento das ciências sociais, a partir de 1980, ganham destaque 

pesquisas sobre as redes sociais e o capital social presente nas relações dos seus atores. A 

maioria dessas pesquisas trazem na sua base teórica estudos de Pierre Bourdieu (1980) 

que contribuíram para a sociologia com pesquisas sobre o consumo e a vida econômica. 

Para Bourdieu (1980), o capital social é um recurso em diferentes níveis: de controle 

social, de benefícios mediatizados pela família e por redes não-familiares. Coleman 

(1988), define o capital social como um conjunto de elementos de uma dada estrutura 

social, que possibilita que os atores alcancem seus objetivos. 

As redes sociais são definidas em estudos anteriores (Granovetter, 1973; Poliany, 

1985), como um conjunto de nós ou atores ligados por relações sociais ou laços de tipos 

específicos. Nesse contexto, ganha destaque a teoria da força dos laços fracos, 

desenvolvida pelo sociólogo Granovetter em 1973, quando estudava a estrutura das redes 

sociais. O estudo de Granovetter concluiu que embora os laços fortes contribuam para um 

fluxo mais intenso na comunicação dentro da rede, os laços fracos não podem ser 

desprezados pois levam inovação à rede através de pontes entre os atores; os laços fracos 

podem por exemplo contribuir na aquisição de um novo emprego.  

Relacionar a sustentabilidade com os temas acima apresentados é necessário pois 

as relações sociais estão presente em todas as ações que envolvem sustentabilidade, seja 

no planejamento ou desenvolvimento. Nesse sentido, algumas pesquisas começam a 

surgir, por exemplo o estudo de Kumar e Tiwary (2020) que aplicando as teorias de 

coprodução de conhecimento e de capital social, exploram o papel das empresas sociais 

na abordagem do desafio da pobreza energética, uma das muitas vertentes da 

sustentabilidade. 

Apesar da importância cada vez maior da sustentabilidade nas ações de pequenas 

e grandes empresas, nas atividades que envolvem cadeias de suprimentos, no 

desenvolvimento de políticas públicas, nas práticas do cotidiano das pessoas, entre outros, 

não há muitas pesquisas que apresentem uma relação entre a sustentabilidade e os temas 
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capital social, laços fracos e redes sociais. Nesse sentido, não é possível atualmente 

compreender por exemplo, como os laços fracos de uma rede social podem contribuir 

com a sustentabilidade e como o qual a relação do capital social nesse contexto. A fim de 

contribuir com os estudos acadêmicos que abordam as relações sociais e a 

sustentabilidade pareceu importante prospectar: Qual o panorama atual da literatura sobre 

as contribuições do capital social, laços fracos e redes sociais para a sustentabilidade? 

Destaca-se que o tema laços fracos foi escolhido devido à sua importante contribuição 

dentro das redes sociais, já comprovada na teoria de Granovetter (1973); e pareceu 

importante compreendê-lo no contexto da sustentabilidade.  

A pesquisa tem como objetivo apresentar um panorama da literatura sobre as 

contribuições do capital social, laços fracos e redes sociais, para a sustentabilidade através 

de uma análise bibliométrica. Em termos de relevância teórica, este tudo traz ordem e 

clareza para o campo acadêmico, identificando o perfil da literatura e o padrão evolutivo 

do debate sobre o tema, auxiliando trabalhos acadêmicos semelhantes. Também contribui 

com a geração de um entendimento teórico que pode ser aproveitado por gestores nos 

processos de tomada de decisão. Ademais, incentiva o desenvolvimento de novas 

pesquisas com foco em cenários não identificados na literatura. 

O artigo está organizado em 5 seções, incluindo esta breve introdução. A seção 2 

apresenta a fundamentação teórica que apresenta as principais abordagens da literatura 

sobre os temas capital social, laços fracos e redes sociais. A seção 3 apresenta os métodos 

utilizados para a realização da pesquisa. A seção 4 apresenta as análises e discussão dos 

resultados e na seção 5 apresentamos as considerações finais da pesquisa. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para expandir os estudos sobre capital social, laços fracos e redes sociais com 

enfoque na sustentabilidade, é adequado compreender quais perspectivas teóricas 

abrangem a discussão sobre esses temas, quais vinculam os estudos e o desenvolvimento 

histórico e quais formulam uma análise de identidade sobre a relação desses temas. 

 

2.1 Capital Social 

 
A teoria do capital social sugere que as empresas criam e estão embutidas em uma teia 

de relações que podem oferecer acesso a recursos e oportunidades de diferentes naturezas 

(RODRIGUES, 2012). De acordo com sua teoria, o capital social é um recurso tangível e 

intangível às organizações para serem usados de forma adequada (ZHENG, 2017). Bourdieu 

(1980) explica que o capital social é constituído pelo conjunto de recursos materiais e potenciais 

que ligam os indivíduos à rede de relações mais ou menos duráveis de conhecimento e 

reconhecimento. Coleman (1994) o define como consequência natural de indivíduos que se 

relacionam em atividades que favorecem a socialização.  

Segundo Portes e Sensenbrenner (1998), o capital social é uma moeda com dois lados: 

do lado positivo, o capital social é uma fonte de apoio familiar, econômica e acesso privilegiado 

aos recursos; do lado negativo, laços fortes não só tendem a impedir novos membros que ingressam 

na rede, mas também impõem restrições de decisão e aumentar os custos da empresa que, por sua 

vez, prejudicam o desempenho da empresa (PORTES & SENSENBRENNER, 1998). O capital 

social não pode ser negociado nem pode ser individualizado ou restrito a um indivíduo, mas é 

elegível para ser compartilhado abundantemente, o que depende de a natureza da interação entre 

as pessoas (THOMAS e PAUL, 2019). 

Mertens (2011) sugere que as redes sociais e o capital social fortalecem os processos de 

governança, e a articulação em rede entre os atores se apresenta como estratégia para gestão de 

conflitos, possibilitando uma atuação mais coordenada que atenda aos diferentes interesses. O 

capital social dos atores pode favorecer os processos de governança, pois promove relações de 

confiança, reciprocidade na troca de informação e recursos, criação de normas, diminuição dos 

custos de fiscalização e construção de uma visão de futuro compartilhada (MERTENS, 2011). 
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2.2 Laços Fracos 

 

A teoria da força dos laços fracos foi criada pelo sociólogo Granovetter em 1973, 

quando estudava a estrutura das redes sociais. Granovetter explica que as redes são 

constituídas por laços entre os indivíduos que a compõem, onde os laços fortes são 

formados entre pessoas mais próximas como familiares e amigos, e os laços fracos são 

existem entre pessoas mais distantes. O estudo de Granovetter concluiu que os laços fortes 

contribuem para um fluxo mais intenso na comunicação dentro da rede e os laços fracos 

trazem inovação à rede. No âmbito profissional, possuir uma grande rede de laços fracos 

proporciona pessoas com informações sobre vagas e oportunidades de emprego que, de 

outra forma, não poderiam tem acesso a (Granovetter, 1973). 

Para Granovetter (1985; 2001; 2005; 2007) as transações econômicas ou 

mercantis encontram-se imersas nas relações sociais - e vice versa - e concebê-las como 

independentes seria um grave erro. Segundo ele, da mesma maneira que as relações 

sociais extravasam em direção às mercantis, as relações econômicas não podem ser 

analisadas abstraindo-se de suas raízes sociais. Salienta que "as transações econômicas 

de todo tipo estão repletas de conexões sociais" (GRANOVETTER, 1985, p. 63). 

O sistema social é constituído por atores que partilham os riscos, recursos, 

responsabilidades e recompensas, dando a impressão para os observadores externos de 

que aquele grupo possui uma identidade comum (FACCIN, 2009). Estes atores 

constituem uma rede de relacionamentos, ou rede social; uma grande quantidade de laços 

fortes forma uma densa rede (GRANOVETTER, 1973).  

Apesar de enfatizar a relevância dos laços fracos na difusão de inovações, 

Granovetter alerta para o fato de que não há uma aceitação direta e imediata das mesmas. 

Para que os indivíduos adotem as inovações é necessário que haja sentimentos de 

identificação e confiança entre os membros da comunidade, o que remete ao papel das 

redes de laços fortes (KAUFMAN, 2012). Em síntese, podemos supor que através das 

relações de laços fracos os mesmos são expostos à inovação, mas para abraçá-la 

dependem do aval de suas relações de laços fortes; ou pensar os laços fracos como redes 
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eficientes no transporte de informação, mas não tão eficientes para provocar uma decisão 

(KAUFMAN, 2012). 

 

2.3 Redes Sociais  

 

A análise das redes parte do princípio que o comportamento e o desempenho dos 

indivíduos e grupos sociais são afetados pelas redes sociais onde se encontram imersos. 

Granovetter inicia sua abordagem das redes sociais por meio do artigo The Strenght of 

Weak Ties (A força dos laços fracos) (GRANOVETTER, 1973), que se adiciona a outro 

intitulado The Strenght of Weak Ties: a network teory revisited (A força dos laços fracos: 

a teoria da rede revisitada) (GRANOVETTER, 1983). 

Segundo Granovetter et al. (1998, p. 219), redes sociais são como um "conjunto 

de nós ou atores (pessoas ou organizações) ligados por relações sociais ou laços de tipos 

específicos. Um laço ou relação entre dois atores tem força e conteúdo”. Nesse contexto 

o conteúdo inclui informação, conselho ou amizade, interesses compartilhados ou 

pertencimentos e, tipicamente, algum nível de confiança. Conforme Lemos et al. (2021), 

as interações sociais entre os atores (indivíduo/organização) é a essência da constituição 

das redes. 

De acordo com Granovetter (2005) as redes sociais afetam os resultados 

econômicos porque afetam o fluxo e a qualidade das informações, são um fonte eficaz de 

recompensa e punição, e eles são, portanto, um contexto no qual a confiança pode 

emergir. Granovetter (1973; 1983) afirma que a rede pode inibir comportamentos 

oportunistas, a má fé, a desconfiança, ou não, e pode levar a comportamentos 

cooperativos e/ou baseados na confiança. Relações de confiança lubrificam a cooperação, 

e assim reduzem os custos de transação entre pessoas. A predominância de confiança e 

de normas de reciprocidade generalizadas tornariam as pessoas mais predispostas a 

cooperar umas com as outras, reduzindo-se, assim, os comportamentos oportunistas, bem 

como os custos de transação – o que tornaria o sistema mais eficiente, facilitando as ações 

coletivas (MUELLER, 2020). 
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Granovetter também estuda sobre as redes que se estabelecem entre as 

organizações e esse é um passo importante para ampliação da abordagem das redes 

sociais, e, nesse caso, organizações e indivíduos estão inter-relacionados, isto é, ocorre 

uma imbricação entre redes de organizações e interpessoais (BOVO, 2014). Esse aspecto 

geralmente leva à sobreposição de interesses pessoais aos das organizações, de modo que 

os contatos dentro das redes sociais são importantes, por exemplo, para o surgimento 

novos negócios, negociações, formação de coalizões etc., assim como para que os 

profissionais obtenham informações relacionadas aos seus interesses pessoais de 

desenvolvimento na carreira (GRANOVETTER, 1973). 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 Abordagens Metodológicas 

 

A abordagem de pesquisa foi uma revisão sistemática da literatura que, segundo 

Galvão e Ricarte (2020), é uma modalidade de pesquisa, que segue protocolos 

específicos, buscando uma compreensão e dar alguma lógica a um grande corpus 

documental, especialmente, verificando o que funciona e o que não funciona num dado 

contexto. Adicionalmente a pesquisa sistemática precisa seguir uma metodologia 

explícita e ser possível de reproduzir. A análise dos dados foi conduzida a partir da análise 

bibliométrica.  

Segundo Palludeto e Felipini (2019), a vantagem da análise bibliométrica é, 

sobretudo, a de permitir a construção de um mapa relativamente amplo das publicações, 

sob vários ângulos (critérios), processo que dificilmente poderia ser feito valendo-se de 

uma pesquisa bibliográfica tradicional. Ademais, a partir da análise bibliométrica, é 

possível também identificar principais linhas e tendências futuras no interior da literatura, 

mitigando os possíveis vieses e limites, inclusive de natureza física, de leitura e reflexão 

do próprio pesquisador que procura sistematizar o tema (PALLUDETO e FELIPINI, 

2019). 
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3.2 Métodos 

 

Esta pesquisa teve como foco o panorama da literatura de pesquisas que abordem 

os termos capital social, laços fracos, redes sociais e sustentabilidade e para atender este 

objetivo os procedimentos metodológicos foram realizados através das seguintes etapas: 

identificação dos trabalhos relacionados ao tema; seleção e exclusão conforme critérios 

pré-definidos; elegibilidade conforme aderência ao objeto de pesquisa. 

A etapa de identificação foi realizada no dia 08 de julho de 2021, através de buscas 

nas bases de dados “Web of Science” e “Scopus”, pois estas bases padronizam as 

referências bibliográficas e demais informações das publicações indexadas (fonte e tipos 

de documento, filiações autorais, detalhes de financiamento, entre outros) de forma a 

permitir a aplicação de técnicas bibliométricas com maior precisão (PALLUDETO; 

FELIPINI, 2018). Inicialmente a busca foi feita usando os temos na língua portuguesa 

"laços fracos" and "capital social" and "redes sociais" and “sustentabilidade” 

simultaneamente, não sendo encontrado nenhum trabalho. Uma nova busca foi realizada 

utilizando os termos na língua inglesa "weak ties" and "social capital" and "social 

networks” and “sustainability”, tendo como resultado 6 trabalhos. Optou-se então por 

excluir o termo “sustainability” da busca, tendo como resultado 723 trabalhos, dos quais 

foram eliminados 192 duplicados, resultando na amostra de 531 trabalhos (tabela 1).  
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Tabela 1 – Etapas de identificação, seleção e elegibilidade de artigos 

 

Base de Dados Termos Critério 

Artigos 

Identificados 

Web of Science 

"laços fracos" and "capital 

social" and "redes sociais" 
Topic* 0 

"weak ties" and "capital 

social" and "social 

networks" 

Topic 437 

Scopus 

"laços fracos" and "capital 

social" and "redes sociais" 

Article title, 

Abstract, Keywords 
0 

"weak ties" and "capital 

social" and "social 

networks" 

Article title, 

Abstract, Keywords 
286 

Total de artigos identificados 723 

Artigos duplicados 192 

Amostra final 531 

 

Obs.: *Palavras incluídas title, abstract, author and keywords. 

Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Apesar da exclusão do termo “sustainability” a amostra final foi analisada com 

vistas a identificar os trabalhos que apresentavam pesquisas sobre capital social, laços 

fracos e redes sociais relacionados à sustentabilidade. Para análise dos dados, 

apresentados na próxima seção, foram utilizados os softwares Excel para apresentação 

dos dados em tabela, Word para a construção de gráficos e VOSviwer para agrupamento 

dos dados em clusters. O software VOSviwer dá ênfase na análise e na visualização de 

conjuntos grandes de dados bibliográficos a partir de uma abordagem distance-based 

(PALLUDETO; FELIPINI, 2018). De acordo com van Eck e Waltman (2010), pequenas 

redes bibliográficas podem ser, em geral, representadas graficamente por programas 

como o Pajek (graph-based). Já redes maiores passariam a requerer um tratamento visual 

mais cuidadoso e aprofundado, exigindo um método de análise e visualização que fosse 

capaz de mais bem extrair as informações da base sob observação, tal como o distance-

based approach. 

De modo amplo, os nodos da rede bibliográfica são postos de maneira que a 

distância entre eles indica aproximadamente a sua relação segundo determinados critérios 

de agregação, conformando um mapa. Segundo Palludeto e Felipini (2018), cada critério 
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destaca um aspecto da rede formada pela bibliografia sobre o tema; esta pesquisa utilizou 

o critério de co-ocorrência que procura identificar elementos comuns aos textos da base 

de dados; como demonstrado mais à frente, ele será utilizado para identificar termos 

significativos, de modo que se possa sugerir subáreas dentro da base (PALLUDETO; 

FELIPINI, 2018). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Distribuição anual da literatura 

 
Os artigos analisados possuem data de publicação de 1994 a 2021, conforme gráfico 1. 

De acordo com os dados, nos primeiros 10 anos a média de publicação anual era de 3 trabalhos. 

Nos anos de 2004 a 2014 a média anual subiu para 26,8 publicações, permanecendo em 

crescimento de 2015 a 2021 com uma média de 35 publicações anual, tendo como destaque o ano 

2018 com 50 publicações.  

Gráfico 1 – Distribuição anual da literatura 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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4.2 Principais países e sua contribuição 

As publicações analisadas são de 51 países, mas a pesquisa optou por dar destaque aos 

10 países com o maior número de trabalhos, sendo os três primeiros com origem nos países 

Estados Unidos (162), Inglaterra (43) e China (39), com proporções de 37%, 9,8%, e 8,9% 

respectivamente (tabela 2). 

 

Tabela 2 – 10 países mais produtivos na pesquisa 

Classificação País Publicações % de 531 

1 USA 162 37.071 

2 ENGLAND 43 9.840 

3 PEOPLES R CHINA 39 8.924 

4 GERMANY 27 6.178 

5 CANADA 26 5.950 

6 SPAIN 26 5.950 

7 AUSTRALIA 20 4.577 

8 NETHERLANDS 20 4.577 

9 SOUTH KOREA 19 4.348 

10 FRANCE 14 3.204 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Nos Estados Unidos as três publicações de maior relevância científica incluem a revisão 

e análise do paradigma de rede emergente na pesquisa organizacional (BORGATTI; FOSTER, 

2003); análise de estruturas de governança redundantes (ROWLEY; BEHRENS; 

KRACKHARDT, 2000), onde os autores concluem que  laços fortes em uma rede de alianças 

estratégicas altamente interconectada impactam negativamente no desempenho da empresa; e a 

pesquisa de Ellison, Steinfield e Lampe (2011) que analisa as estratégias de conexão dos usuários 

do Facebook com o capital social.  

Na Inglaterra as pesquisas mais relevantes envolvem temas como a dinâmica entre 

pobreza e exclusão; vizinhança e saúde e bem-estar considerando o papel das redes sociais e do 

capital social nos processos sociais envolvidos (CATTELL, 2001); redes sociais de migrantes e 

laços fracos (RYAN, 2011). Através de um estudo de imigrantes poloneses em Londres Ryan 

(2011) argumenta que é necessária mais atenção às formas como os migrantes acessam, mantêm 

e constroem diferentes tipos de redes, em locais sociais variados, com pessoas diversas. Atenção 
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insuficiente tem sido dada aos recursos reais que fluem entre esses laços ou aos tipos de 

relacionamento que se desenvolvem entre os atores envolvidos.  

Na China o principal estudo que relaciona os temas capital social, laços fracos e redes 

sociais, é de Stam et al. (2014), que através de uma meta-análise, analisa o capital social de 

empreendedores e o desempenho de pequenas empresas. A pesquisa de Stam et al. (2014), através 

da análise de 61 amostras independentes, indica que a relação capital social-desempenho foi 

positiva e significativa. Os tamanhos de efeito dos laços fracos foram menores do que os dos furos 

estruturais, enquanto a diversidade da rede teve o maior efeito positivo no desempenho (STAM 

et al., 2014). Os resultados apontaram que a relação capital social – desempenho depende da idade 

das pequenas empresas, da indústria e dos contextos institucionais em que operam e da rede 

específica ou das medidas de desempenho utilizadas (STAM et al., 2014). 

4.3 Principais áreas de pesquisa 

A tabela 3 apresenta as áreas de conhecimento identificadas através das análises das 

próprias bases de dados. Foram encontrados 171 artigos na área de Ciências Sociais, 89 artigos 

na área de Negócios, Gestão e Contabilidade, 38 artigos na área de Economia e Finanças, 

englobando estudos sobre estratégia, finanças, governança, entre outros, o que contribui para a 

discussão desses tipos de organização. Outras duas áreas de destaque são a Ciência da 

Computação e Sociologia e Psicologia, com discussão social de redes e comunidades e o papel 

do capital social e da teoria da força dos laços fracos nas mídias sociais.  

Tabela 3 – 10 principais áreas de pesquisa 

Classificação Área de Pesquisa Publicações 

1 Social Sciences 171 

2 Business, Management and Accounting 89 

3 Economics, Econometrics and Finance 38 

4 Computer Science 37 

5 Sociology and Psychology 28 

6 Arts and Humanities 25 

7 Environmental Science 24 

8 Decision Sciences 14 

9 Medicine 12 

10 Engineering 10 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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4.4 Principais veículos de publicação 

Dos 89 periódicos relacionados à amostra da pesquisa, foram selecionados os dez com 

maior número de publicação (tabela 4). Não há periódico específico que trate do assunto, porém 

os periódicos de maior destaque são Elsevier (73), Sage (63) e Taylor & Francis (60), 

correspondendo a 16%, 14% e 13% respectivamente (tabela 4).  

Tabela 4 – Veículo de publicação dos artigos analisados 

Periódico Quantidade % de 531 

Elsevier 73 16.705 

Sage 63 14.416 

Taylor & Francis 60 13.730 

Wiley 48 10.984 

Springer Nature 31 7.094 

Emerald Group Publishing 28 6.407 

Oxford Univ Press 11 2.517 

IEEE 9 2.059 

Cambridge Univ Press 6 1.373 

Mdpi 6 1.373 

Fonte: Dados da pesquisa. 

4.5 Principais autores e suas contribuições 

Os temas capital social, laços fracos e redes sociais, formam um campo de pesquisa que 

abrange várias disciplinas e inclui pesquisadores de áreas como ciências sociais, gestão, 

economia, ciências da computação, sociologia e psicologia, artes e humanidades, engenharia e 

medicina. Todos os artigos identificados nas duas bases de dados online foram usados para a 

análise de acoplamento bibliográfico, através do VOS Viwer, onde foram gerados clusters que 

mostram a colaboração dos autores. O critério de acoplamento bibliográfico procura aproximar 

unidades que compartilham referências em comum. Na Figura 1, cada nó representa um autor, o 

tamanho do nó representa o número de seus documentos, e a cor do nó representa o grupo ao qual 

o autor pertence com base no método de armazenamento em cluster padrão. As linhas na rede 

representam parcerias de contribuintes. Quanto mais larga for a linha, mais forte será a 

cooperação. 
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Figura 1 – Rede de co-autorias sobre capital social, laços fracos e redes sociais. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

4.6 Análise de co-citações 

Ao considerar como critério as co-citações, são tomados propriamente como unidade de 

análise os autores. Vale dizer que caso um autor (ou conjunto de autores) possua mais de um texto 

referenciado pela base, os mesmos são agrupados na composição do mapa, aproximando-o de um 

autor (ou grupo de autores) cujos textos, também agrupados, aparecem citados conjuntamente. A 

figura 2 apresenta 79 nós e 3 clusters e cada cluster é constituído por vários autores seminais que 

foram citados nos 531 artigos analisados.  
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Figura 2 – Rede de co-citações 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

O cluster verde está representado por Granovetter (1973) com a obra “The strength of 

weak ties” aparece na tabela 6 com 306 citações. O cluster azul tem como principal autor seminal 

Coleman (1988) com a obra “Social Capital in the Creation of Human Capital” e possui 174 

citações. O cluster vermelho é representado por Nahapiet (1998) com a obra “Social Capital, 

Intellectual Capital, and the Organizational Advantage” com 125 citações. A tabela 4 representa 

os 20 autores mais citados agrupados conforme o cluster a que pertencem. Além do destaque dado 

aos autores mais citados, também foi possível, durante as análises, encontrar 59 autores citados 

de 20 a 51 vezes, o que demonstra que a discussão científica do tema abordado é ainda contínua 

e centralizada 

4.7 Co-ocorrência das palavras-chave 

Também atentou-se para os termos que as publicações compartilham entre si, 

relacionando ao ano de publicação. Com efeito, ao considerar as expressões que mais ocorrem na 

literatura e reuni-las, é possível não apenas complementar os agrupamentos já observados, como 

também obter uma aproximação relativamente fidedigna do conteúdo de cada agrupamento em 

termos de objeto de análise. Nesse critério, o objetivo, portanto, é identificar termos e expressões 

significativos nos resumos, palavras-chave e títulos das publicações da rede (figura 3). Na busca, 
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foram selecionados artigos com o mínimo de 5 palavras-chave, tendo como resultado 165 

palavras-chave agrupadas em 5 clusters. A figura 3 mostra tendências na co-ocorrência de 

palavras-chave dos trabalhos sobre capital social, laços fracos e redes sociais nos últimos anos; o 

resultado desta análise indica tendências promissoras que podem auxiliar futuros trabalhos sobre 

o tema. 

Figura 3 – Agrupamento por co-ocorrência de termos por ano de publicação 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 O gradiente de cor (azul para amarelo) na figura 3 representa tendências na coocorrência 

de palavras-chave de 2013 a 2016. De 2013 a 2014 é possível perceber que os estudo termos 

como: capital social, social resources, research and development, strategic aliances, networks, 

sistems, internet, tie strengh, learning, job research, entre outros, dando destaque à abordagem de 

Granovetter sobre a importância dos laços fracos entre os indivíduos na aquisição de um novo 

emprego. De 2014 a 2015 são percebidos termos como: impact, trust, participation, knowledge 

sharing, performance, labor-market, human capital, através dos quais infere-se uma linha de 

pesquisa voltada para as relações humanas com ênfase na troca de conhecimento entre os atores 

das redes sociais e na atuação no mercado de trabalho em geral. 
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 A partir de 2016 a tendência nas pesquisas volta-se para a importância dos laços como 

moderadores nas mídias sociais para disseminação da inovação, através do marketing boca a boca; 

são percebidos os seguintes termos: facebook, technology, weak-ties, mediating role, word of 

mouth. O termo rede social aparece na maioria destes trabalhos, referindo-se às relações presentes 

nas mídias sociais. 

 

5 CONCLUSÕES 

 

O presente artigo buscou fornecer um panorama relativamente abrangente da 

progressiva literatura acerca da integração da capital social, laços fracos e redes sociais. 

Para isso foi realizada uma revisão sistemática na literatura, com análise bibliométrica. O 

estudo foi realizado com uma amostra de 49 artigos de onde foi possível inferir que existe 

uma vasta literatura que associa os termos analisados. A maioria das pesquisas apresentou 

esta relação dando destaque à migração dos indivíduos no mercado de trabalho e 

abordagens com foco nas mídias sociais. Dessa forma, é possível inferir que existe uma 

lacuna na literatura sobre a integração desses temas com vistas a outros campos de 

pesquisa como desenvolvimento organizacional e desenvolvimento sustentável.  

Nesse sentido, as recomendações para pesquisas futuras incluem estudos que 

mostrem a associação do capital social, redes sociais e força dos laços com foco no 

desenvolvimento organizacional. Sugere-se ainda que futuros estudos investiguem a 

contribuição do capital social, das redes sociais e a força dos laços para o 

desenvolvimento sustentável. Ainda percebe-se a necessidade de estudos de caso que 

mostrem como efetivamente o capital social e a teoria da força dos laços são percebidas 

nas organizações. 

Essa pesquisa contribuiu para o mapeamento da literatura sobre a associação dos 

termos capital social, laços fracos e redes sociais que pode auxiliar trabalhos acadêmicos 

semelhantes, bem como com a geração de um entendimento teórico que pode ser 

aproveitado por gestores nos processos de tomada de decisão. Ademais, incentiva o 
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desenvolvimento de novas pesquisas com foco em cenários não identificados na 

literatura.  
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CUSTO BRASIL:  VIABILIDADE ECONOMICA DO TRANSPORTE DA SOJA 

NA REGIÃO DO MATO GROSSO PELAS ROTAS DE ESCOAMENTO DOS 

PORTOS DA REGIÃO NORTE RONDÔNIA (PORTO VELHO) E 

PARÁ(MIRITITUBA) 
 

Caio Ricardo Pinheiro da Silva 

Edson Carlos Jesus de Almeida 
 

RESUMO 

 

Região norte vem ganhando destaque no mundo do agro, a demanda por grãos aumenta cada ano e o Brasil 

vem se destacando mundialmente como “celeiro do mundo”, por isso é de extrema importância que a 

matéria prima saia do campo e chegue o mais rápido possível aos portos para enfim caminharem ao seu 

destino final. Porém, entraves logísticos atrasam e encarecem esse processo tais como rodovias precárias, 

custo de peças altos e combustível este último encarecendo gradualmente. Este artigo irá abordar o custo 

Brasil para transportar grande parte do agronegócio para o mundo. 

Palavras-chave: Custo Brasil, Viabilidade Econômica, Transporte rodoviário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

1 INTRODUÇÃO 

 Um dos maiores desafios das transportadoras que escoam a nossa maior 

commodities que é a soja, é entregar ao destino sem ter problemas com os custos 

operacionais.Sejam eles os logísticos, mecânicos,fatores do próprio ser humano e também 

estratégicos quando a viabilidade não é compensadora para quem tem o transporte rodoviário 

em mãos. 

O Estado do Matogrosso é o nosso maior produtor de soja do Brasil sendo que as 

rodovias que chegam até aos grandes campos produtivos ainda são poucas, com isso a visão 

que temos que estudar melhores trajetos para o escoamento da nossacommodities. 

O Estado de Rondônia é caracterizado pela rodovia BR-364, onde a estrada é 

estendida bem no meio da nossa região, isso trouxe desenvolvimento para as grandes cidades 

nos anos de 1970 até os dias atuais. Considerando que foi uma via de escape para transportar 

nossos alimentos onde tanto a região produz como gado leiteiro, a criação de gado de corte, 

o café, o algodão (Vilhena) entreoutros através do transporte rodoviário escoar para todo o 

Brasil e também exportar para o exterior. Nisso a BR-364 tem dois pontos equidistante para 

escoar essa soja que vem do Matogrosso, seja ela através do Porto do Cai N’água em Porto 

Velho seguindo em balsa através do rio madeira até o efluente do rio amazonas e então 

seguindo para o oceano atlântico ou outra estratégia é a rota da estrada BR-364 seguindo para 

o Porto de Santos e escoando pelos navios cargueiros ao mundo. 

Outra rota bastante conhecida há mais de 40 anos de existência é a BR-163 que corta 

por vários estados brasileiros. O celeiro do agronegócio que é o Estado do Mato Grosso tem 

ligação direta com essa rodovia, dando destaque para o escoamento de grãos até o porto de 

Miritituba no Pará, levando toneladas de grãos de soja por imensas balsas pelo rio Amazonas 

percorrendo até Belém e logo depositado em grandes navios cargueiros escoando para o 

mundo, com isso viabilizando e desafogando centenas de caminhões que vão para a rota do 

Porto de Santos –SP. 

O propósito, além de minimizar o custo de transportar grãos de um local para outro, 

é proceder de forma que as necessidades de cada área de destino sejam conhecidas e todo 

local de remessa opere dentro de sua capacidade. E que as soluções possam ser construídas 
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por pessoas, sem necessariamente com formação específica nas áreas de matemática ou 

programação linear. 

Neste sentido, o objetivo deste artigo é analisar a viabilidade do Custo Brasil do 

transporte da soja na região do Mato Grosso pelas rotas de escoamento dos Portos da Região 

Norte Rondônia(Porto Velho) e Pará(Miritituba), lhe dando resultados dos custos 

operacionais e os lucros que extrairão de cada rota prevendo uma melhor assertividade do 

frete no agronegócio. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A Região Centro Oeste do Brasil ficou conhecida como a zona do Agronegócio, 

destacando o   Estado de Mato Grosso hoje o maior produto de soja do país. A realidade desse 

Estado com o cultivo de 67,392 milhões de toneladas, segue como primeiro Estado brasileiro 

produtor de grãos, colocando uma grande frente (mais de 30 milhões de toneladas) em relação ao 

segundo colocado, o Paraná, cuja produção é de 37,074 milhões de toneladas. Conab,(2019). 

O Estado não só comporta a soja no cultivo, mais o milho e também o algodão, detendo 

como os primeiros em cultivo no país. O resultado dessa grande produtividade nesse Estado dar-

se pelos investimentos nos anos 70 com o desenvolvimento do agronegócio nessa região onde o 

governo necessitava mudar o cenário brasileiro passando de importador no exterior para 

exportador legítimo de grãos. Esse processo de modernização no campo trouxe e traz até hoje no 

Brasil muitos investimentos de fora, ou seja, compradores dos grãos como a China sempre estão 

fazendo grandes negócios para trazer alimentos para o seu país e usar os grãos para indústria de 

beneficiamento do óleo vegetal como é feito a soja. 

As políticas do governo de 1970 fomentaram em investimentos públicos com pesquisas 

e desenvolvimento de mecanismos para a melhor produção agrícola no campo. O retorno 

brasileiro em ascensão determinou a prosperidade nos anos seguintes.EMPRAPA, (2019). A 

lavoura brasileira desenvolveu com a mecanização no campo depois que houve historicamente 

uma consequência direta das revoluções industriais, pois essas proporcionaram um avanço nos 

meios de produção, atingindo o meio agrário no Brasil.  
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Esses momentos históricos na segunda metade do século XX foram pontos importantes 

para o desenvolvimento do agronegócio no Brasil. Porém vale lembrar que durante esse período 

o que não se acompanhou foi ter uma sensibilidade dos governos anteriores investirem numa 

melhor infraestrutura para escoar os grãos. Exemplos como melhores e mais rodovias de acesso 

aos portos chaves do Brasil, pavimentação com asfalto de qualidade, planejamento dos portos do 

Brasil para o acesso e trafegabilidade dos meios de transportes rodoviários nesses perímetros. Por 

esses motivos corroboram para os aumentos dos custos quando se refletem em exportar grãos para 

o exterior. 

2.1 Custo Brasil no modal rodoviário 

Os custos são determinados por meio de estudos técnicos e variam de uma empresa para 

outra. Daí a importância de se levantar tais custos e despesas de maneira precisa, pois somente 

assim será possível realizar a análise realista do desempenho da empresa por tipo de serviço 

realizado.PORTALNTC(2014). 

O custo do transporte rodoviário no Brasil é encarecido com muitos desperdícios aos 

longos das rodovias. Esse mesmo custo é discriminado como a custos de manutenção do 

caminhão, custos com seguradora do veículo, licenciamento, custos com pedágio, custos até 

mesmo com roubo de carga nas rodovias e os afortunados pedágios federais que tiram muitos das 

transportadoras ou pra quem tem veículo próprio. 

O custo rodoviário Brasil é avaliado pelo frete-peso, é utilizado em situações 

onde a carga varia como volumosa pequena e pesada por exemplo. Serve para equilibrar 

a cobrança do serviço e, otimizar a carga de forma que evita o caminhão cheio. 

De acordo com Schmidt (2011), no Brasil temos em operação, a inadequação do 

transporte de cargas inadequado, onde os modais aparecem desproporcionalmente 

distribuídos no território e com barreiras à intermodalidades.  

Correia e Ramos (2010), explicando porque o escoamento dessa produção tenha 

sua concentração no modal rodoviário colocam como um dos fatores, o menor custo 

generalizado vários outros aspectos mostram que este não é modal mais adequado quando 
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se leva em conta, por exemplo, a movimentação da produção de soja da região Centro-

Oeste para os portos de exportação no Sul e Sudeste, em que se pode citar como fatores, 

a distância muito longa, além das variáveis que são próprias desse modal, como a reduzida 

capacidade de cargas, custo médio (tonelada/km) elevado e, como mais importante, 

consome muito mais energia. 

Como explica o instituto ILOS, as rodovias brasileiras representam 

aproximadamente 1,7 milhão de quilômetros de extensão incluindo as pavimentadas e 

não pavimentadas e apresentando uma densidade de 0,2 km por km2 de área. Contudo, 

ainda existem muitas lacunas que atrasam o Brasil se comparado a outros países tendo 

somente 15% aproximadamente de suas rodovias pavimentadas. 

O modal de transporte mais utilizado atualmente no Brasil é o rodoviário. A 

malha rodoviária é utilizada para o escoamento de 75% da produção no país, seguida da 

marítima (9,2%), aérea (5,8%), ferroviária (5,4%), cabotagem (3%) e hidroviária (0,7%), 

de acordo com a pesquisa Custos Logísticos no Brasil, da Fundação Dom Cabral. 

G1(2018). 

Como mostra os dados, o transporte em rodovias é a veia artéria da economia 

brasileira, sendo rota principal do comércio de todos os setores da economia. O papel do 

governo é fundamental, investimentos em uma rodovia que atenda as necessidades do 

modal e que com isso torne mais rentável o agronegócio para todos. 

O aumento da competitividade em função da globalização da economia tem 

levado as empresas a uma busca constante por operações mais eficientes. Isso se aplica à logística 

no atendimento das necessidades do consumidor e, consequentemente, na busca pela melhoria 

continua nos seus processos. 

No segmento de transporte, a tarefa de sensibilizar os clientes para qualidade do serviço 

logístico tem ocupado um lugar de destaque. Torna-se necessário identificar as expectativas do 

cliente, buscando satisfazê-las e antecipar-se a elas. Atualmente, diante de um mercado mais 

competitivo, como no setor de transporte rodoviário de cargas, sem uma logística eficaz, os custos 

ficam elevados, os prazos de atendimento prejudicados, resultando em serviço inadequado aos 
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clientes e ainda, em último caso, resultam na insatisfação dos clientes e perda de negócios futuros 

com eles. 

A falta de planejamento estratégico mostra que as grandes empresas que detêm um 

serviço de transporte não visualizam  o cenário em que se situa , ora não abre os olhos para os 

fatores internos e externos e não relacionam aos custos que deverão arcar .E levado isso para o 

setor de transporte de grãos, são grandes desafios para as grandes transportadoras , onde existe os 

custos mensais, os custos de manutenção dos modais rodoviários , a própria tributação sobre o 

licenciamento de rodagem do transporte em rodovias , as porcentagens do caminhoneiro e até um 

auxílio para o motorista ter um melhor zelo pelo transporte que dirige. 

3 METODOLOGIA 

O artigo proposto foi descrito com embasamento na metodologia que é uma pesquisa 

bibliográfica que segundo Vanti (2002) define a bibliometria como um conjunto de métodos de 

pesquisas utilizados para mapear a estrutura do conhecimento em um campo cientifico através da 

abordagem quantitativa e estatística de diversos dados bibliográficos. 

Para a solução de problemas de transporte e designação, neste trabalho, será utilizado 

um caso de simulação para demonstrar o uso da ferramenta do Excel.  O caso da viabilidade do 

transporte de grãos apresentando uma melhor solução de rotas pelas rodovias da região Norte. A 

Pesquisa estuda como ter um alto percentual de assertividade para obter melhor rota do 

escoamento dos grãos da soja, para maximizar o lucro. Obtendo os valores de frete relacionado 

aos custos que enfrentarão aos longos dos meses do que tange as despesas tanto do caminhão 

como os custos de tributação. 

Após a pesquisa bibliográfica, foi construída uma tabela, onde comparou-se a distância, 

custos de frete, despesas com o veículo e demais informações que facilitem a compreensão do 

problema pesquisado. 

O objetivo geral da pesquisa é identificar o trecho mais viável financeiramente no 

transporte de grãos. Tendo como específico, a análise de cada tópico para chegar a melhor 

decisão. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A região Norte e Centro-Oeste do Brasil há mais de uma década vem tendo um 

papel muito importante para a economia nacional, destacamos o agronegócio com as 

diversas colheitas ao longo dos campos dos Estados, em destaque para Matogrosso. Isso 

permitiu que também as rodovias favorecessem ao escoamento dos grãos das diversas 

safras. Com isso as rodovias foram a ligação para o modal chegarem aos portos 

hidroviários que existem na região Norte, tendo destaque para a BR-364 seguindo sentido 

para os portos da capital Porto Velho em Rondônia, acessando o fluxo do rio madeira 

entrando no rio Amazonas até Santarém e Belém – Pará, descarregando nos grandes 

navios e pela BR-163 até o porto de Miritituba passando por barcaças chegando em 

Macapá e exportando para mundo. 

O grande desafio para essa logística acontecer com máxima perfeição é 

justamente a infraestrutura ora das rodovias, ora dos portos. Contudo, este artigo dará 

ênfase somente para as rodovias. 

Figura 1: Região Norte.

 

Fonte: INFOESCOLA. 
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No que viabiliza a logística da soja até os grandes portos nacionais, dão 

rentabilidade para as transportadoras em até 30% sobre o valor da tonelada exportado, 

seja pelo cálculo do frete por tonelada fazendo um contrato de viagens ao mês e 

distribuindo diversos valores pelas rotas que são consolidadas pelo planejamento. Esses 

altos valores cobrados pelo modal rodoviário é consequência da má administração do 

poder público, ou seja, as condições precárias das rodovias, pela baixa eficiência e falta 

de capacidade das ferrovias, pela desorganização e excesso de burocracia dos portos e 

tem como resultados o aumento de filas de caminhões nos principais portos, longas 

esperas de navios para atracação, o não cumprimento dos prazos de entrega ao exterior 

tudo isso resultando nos custos. 

Porém o Norte possui importantes rotas de escoamento da safra de grãos que, se 

fossem viabilizadas de forma adequada, ajudariam a reduzir os custos logísticos de 

transporte e aumentaria a competitividade dos produtos nacionais. Soluções essas como 

implementação de uma infraestrutura adequada para a pavimentação do trecho da BR-

163 na altura do município de Miritituba no Pará trazendo a qualidade da rodovia até o 

Porto e tendo mais rentabilidade. 
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Figura 2: Vias de acesso aos portos da Região Norte.

Fonte: amazônia.org (2019). 

A pesquisa mostrou que é essencial a presença do modal rodoviário na logística 

dos grãos, tornando-se preocupante e desafiador para obter lucro aos proprietários da soja. 

Não obstante dessa realidade a ativação de outro modal como o ferroviário rentabilizaria 

significativamente em termos mais eficiência e lucro, com isso não podemos argumentar. 

Em outras casos vemos que a procura de novas rotas dão uma visão melhor de diminuir 

os custos sejam elas por uma rota com menos quilometragem e de menor valor do frete, 

porém como vemos na pesquisa aumentam os riscos. 

Sejam estes riscos do pior cenário com a trafegabilidade das rodovias federais 

abandonadas, não trazendo progresso para as pessoas que lutam para um país melhor 

com o agronegócio. A situação é inerte, e o poder público também. O resultado é o 

empresário da logística que persiste nessa caminhada em colocar o seu caminhão em 

estradas tendo esse risco com custos altíssimos para seu bolso. 
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Para o bom planejamento da melhor rota do escoamento da soja do Estado do 

Mato Grosso foram feitos estudos embasados pela pesquisa bibliográfica através da 

pesquisa comparando custos versus lucro. 

Com a ferramenta do Excel realizou-se simulações do problema proposto da 

melhor rota do escoamento de grãos do Mato-Grosso pelas rodovias da região Norte e 

também destacando outras rodovias para ter uma melhor visão sobre a pesquisa 

abordada. 

Tabela 1: Custo de transporte comparando distância. 

DESPESAS MENSAIS Campo N.P. 

(MT) - 

Santos (SP) 

Sorriso 

(MT) - 

Santos (SP) 

Sorriso 

(MT) - 

Miritituba 

(PA) 

Campo 

N.P. (MT) 

- Porto 

Velho 

(RO) 

Sapezal 

(MT) - 

Porto 

Velho 

(RO) 

Combustível  

 R$  

22.558,06  

 R$ 

22.558,06  

 R$ 

22.558,06  

 R$  

22.558,06  

 R$  

22.558,06  

Arla 32  R$  781,44   R$  781,44   R$ 781,44   R$  781,44   R$  781,44  

Pneu Borrachudo 295 Dunlop  R$ 1.770,00   R$ 1.770,00  

 R$ 

1.770,00  

 R$ 

1.770,00  

 R$ 

1.770,00  

Pneu Liso 295 Dunlop  R$ 4.740,00   R$  4.740,00  

 R$ 

4.740,00  

 R$ 

4.740,00  

 R$  

4.740,00  

Motorista 10%   R$ 7.133,57   R$  5.789,29  

 R$ 

8.505,00  

 R$ 

6.591,38  

 R$ 

5.566,52  

Prestação Cavalo + Carreta 

 R$ 

15.012,00  

 R$  

15.012,00  

 R$ 

15.012,00  

 R$  

15.012,00  

 R$ 

15.012,00  

Emplacamento Mensal 

(diluição) 1,5%  R$ 570,00   R$  570,00  

 R$  

570,00   R$  570,00   R$ 570,00  

Seguro Mensal (diluição) 

4,5%  R$ 1.710,00   R$ 1.710,00  

 R$ 

1.710,00  

 R$ 

1.710,00  

 R$ 

1.710,00  

Fundo de Reserva 4%  R$ 2.853,43   R$ 2.315,72  

 R$ 

3.402,00  

 R$ 

2.636,55  

 R$ 

2.226,61  

TOTAL 

 R$ 

57.128,50  

 R$ 

55.246,52  

 R$ 

59.048,51  

 R$    

56.369,43  

 R$  

54.934,64  

 

Fonte: Autoria própria      
 

Na tabela acima podemos observar as despesas que teremos como combustível 

que usamos a capacidade máxima do tanque que o cavalo mecânico suporta, calculado 

com base na quilometragem versus peso que a carreta irá carregar. O pneu liso e 

borrachudo que são recomendados para cargas a granel, o emplacamento do veículo, 
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seguro mensal e fundo de reserva para imprevistos, lembrando que essas despesas são 

diluídas mensalmente e alguns valores irão mudar conforme o valor do frete muda como 

por exemplo, valor repassado ao motorista e o fundo de reserva. 

Tabela 2:  Receita mensal pelo ciclo de viagens. 

Receita 

 Valor do 

Frete/Ton

el de Soja  

 

Capacidade 

da Carreta 

49,5Ton.  

Distância 

em Km 

Tempo 

em 

Horas 

Veloc. 

Média 

em 

Km/h 

Tempo Médio 

para 

carregamento e 

descarregament

o da Soja em 

horas 

Campo N.P. (MT) - Santos 

(SP)  R$ 305,00  

 R$ 

15.097,50  

 

 

2000 

 

 

26 

 

 

76,92 

 

 

48 

Sorriso (MT) - Santos (SP)  R$ 250,00  

 R$ 

12.375,00  

 

2020 

 

27 

 

74,81 

 

48 

Sorriso (MT) - Miritituba 

(PA)  R$ 200,00   R$ 9.900,00  

 

1100 

 

18 

 

61,11 

 

48 

Campo N.P. (MT) - Porto 

Velho (RO)  R$ 155,00   R$ 7.672,50  

 

1100 

 

16 

 

68,75 

 

48 

Sapezal (MT) - Porto Velho 

(RO)  R$ 119,00   R$ 5.890,50  

 

1000 

 

14 

 

71,43 

 

48 

 

Qt. Mensal 

de Viagens 

Receita 

Mensal 

5 R$      71.335,69 

5 R$      57.892,95 

9 R$      85.050,00 

9 R$      65.913,75 

9 R$      55.665,23 

Fonte: Autoria própria. 

 

Já nessa tabela o que se observa são as receitas geradas pela quantidade de 

viagens realizadas, vale ressaltar que alguns fretes podem ser maiores que outros como 

é o caso de Campo N.P até Santos, a distância é maior logo as despesas serão maiores 

como o custo de pedágio, alimentação no qual muda o valor conforme a região que ele 

irá passar, o cavalo mecânico gastará mais combustível e vai demandar mais esforço 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

por conta das subidas e descidas que terão pelo caminho e ainda corre o risco de ficar 

dias parado no porto de santos por conta da alta demanda de pesados que trafegam 

diariamente. Então torna-se mais vantajoso realizar a rota de Sapezal até Porto Velho, 

pois a distância em KM é menor, além de conseguir realizar uma considerável 

quantidade de trajetos, não precisando pagar por pedágio no decorrer do trajeto e não 

ter a necessidade de aguardar muito tempo dará o descarregamento. 

Como dito acima, os resultados, podemos ver que o mais vantajoso seria de 

Sorriso aMiritituba, porem os portos de Belém estão com uma deficiência quanto a 

agilidade no processo logístico imenso, atrasando as viagens programadas e 

consequentemente reduzindo a rota de nove viagens para menos de sete. Reduzindo 

significativamente a receita. 

Tabela 3: Quilometragem das rotas, horas de trabalho e ciclos por mês do caminhão. 

Fonte: Autoria própria. 

 

Para a pesquisa, o levantamento de dados como a quilometragem de ida e 

vinda dos caminhões é muito importante. Dividindo o ciclo completo da rota da 

quilometragem por hora dará a quantidade de horas que o caminhão rodará em um 

ciclo, e obedecendo a as horas efetivadas de trabalho, o cálculo pra saber quantos dias 

esse caminhão rodará é o resultado do ciclo em horas dividido pelas horas efetivadas 

comprovando cada resultado das rotas o seu ciclo rodoviário no seu trajeto. 

 

 

ROTAS 

Distância 

Percorrida 

em Km 

Ciclo 

Completo 

em Km 

Horas efetivas de 

trabalho  

Ciclo completo 

em horas 

Ciclo 

completo 

em dias 

Campo N.P. (MT) - Santos (SP) 2.000 4.000 9 57 6 

Sorriso (MT) - Santos (SP) 2.020 4.040 9 58 6 

Sorriso (MT) - Miritituba (PA) 1.100 2.200 9 31 3 

Campo N.P. (MT) - Porto Velho (RO) 1.100 2.200 9 31 3 

Sapezal (MT) - Porto Velho (RO) 1.000 2.000 9 29 3 
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Tabela 4: Lucro mensal. 

  Lucro transportadora   

           

Rotas 

Campo 

N.P.(MT)- Sorriso(MT)- Sorriso(MT)- 

Campo 

N.P(MT)- Sapezal(MT)- 

Santos(SP) 
Santos(SP) Miritituba(PA) 

Porto 

Velho(RO) 

Porto 

Velho(RO) 

Receita R$ 71.335,69 R$ 57.892,95 R$ 85.050,00 R$ 65.913,75 R$ 55.665,23 

Despesas R$ 57.128,50 R$ 55.246,52 R$ 59.048,51 R$ 56.369,43 R$ 54.934,64 

Lucro Mensal R$ 14.207,19 R$ 2.646,43 R$ 26.001,49 R$ 9.544,32 R$ 730,59 

Fonte: Autoria própria. 

Fazendo as comparações das rotas o lucro final é ditado sobre as transportadoras 

e daí então mostrará os melhores resultados da viabilidade do frete e qual rota é mais 

compensadora trabalhar. Vale lembrar que as quantidades de viagens que esses 

caminhões fazerão durante o mês não foi mensurado as questões de engarrafamentos 

como é a realidade dos portos de Santos, burocracias da fiscalização portuária que 

demoram até dia para descarregamento, intempéries do clima e outros elementos que 

possam atrasar as quantidades de viagens. 

O melhor resultado analisando o frete mais rentável da soja para as 

transportadoras é a rota de escoamento de Sorriso-MT para Miritituba-PA. Destaco 

pontos importante como maiores quantidades de viagens, frete competitivo no mercado e 

lucro viável para o mês tanto dos caminhoneiros quanto para as transportadoras. 

5 CONCLUSÕES  

O presente artigo escancara as graves deficiências que o nosso país continental 

possui no que desrespeito a infraestrutura rodoviária. Uma via de grande importância para 

o transporte de grãos e também de outras matérias primas e até mesmo o produto acabado. 

Entraves como licenciamento ambiental, liberação de verba, fiscalização das 

empresas ou departamento que irá reestruturar as vias, alargamento de estradas que 

recebem um alto índice de veículos principalmente pesados. Bem, estes e outros são 

alguns dos problemas encontrados pelo caminho para melhorar nossas rodovias. Outros 

fatores operacionais como o custo alto de peças de reposição essenciais para realizar os 
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trajetos até os portos como pneu, arla e até mesmo o combustível que é uma peça 

fundamental na operação de transporte de qualquer meio. Todos esses empecilhos travam 

e encarecem o produto diminuindo a competitividade comparado com alguns países da 

América. 

A ferida é ainda mais profunda pois, não basta ter a infraestrutura necessária, é 

preciso ter pessoas competentes que tenham pleno conhecimento para depois que 

remodelar as estradas manter e melhorar a logística do transporte terrestre. 
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DESCRIÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA DOS MORADORES DA RESERVA 

EXTRATIVISTA DO RIO PACAAS NOVOS 

 

Marciel de Melo Amorim 

 

 

RESUMO 

 
Este trabalho tem como finalidade a Descrição Socio-econômica dos Moradores da Reserva Extrativista 

Do Rio Pacaás Novos, localizada no município de Guajará-Mirim, distante da Capital Porto Velho, cerca 

de 330 (trezentos e trinta) quilômetros. A ocupação do rio Pacaás Novos começou bem antes do Decreto 

de Criação da RESEX, no ano de 1995. Sua colonização iniciou durante o 2º ciclo da Borracha, meados 

dos anos de 1942 e 1945, devido a um acordo entre o governo brasileiro, através de Getúlio Vargas, com o 

governo dos Estados Unidos para o fornecimento da borracha (látex), alavancado pela Segunda Guerra 

Mundial. Durante esse período milhares de pessoas foram convencidas pelo governo brasileiro a deixarem 

suas terras e migrarem para o Norte do Brasil, através do programa Serviço Especial de Mobilização de 

Trabalhadores para a Amazônia, movimento esse que ficou conhecido como “Batalha da Borracha”. 

Contudo, com fim da guerra, a produção da borracha sintética entrou no mercado mundial, sendo assim a 

borracha natural da amazônica saiu de cena, consequentemente tendo sua exploração enfraquecida, até que 

no início dos nos 60 chegou ao fim o ciclo.Com fim do ciclo da borracha, milhares de Soldados da Borracha 

foram esquecidos nos antigos seringais, tendo os mesmos buscarem diversas formas para sobreviver, uma 

vez que não tinha mais sua como fonte de renda, a extração da borracha, e não podendo retornar para suas 

antigas regiões devido às condições financeiras e os laços familiares aqui criados.  

Palavras-chave: 1. Guajará-Mirim; 2. Borracha; 3. Soldados da Borracha. 
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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente no Brasil existe o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 

SNUC, instituído pela Lei Nº 9.985/2000, e posteriormente pelos Decretos Nº4.340/2002 

e Nº 5.746/2006, que tem como finalidade organizar as unidades de conservação - UC, 

nas esferas Federal, Estadual e Municipal, fazendo com que entendermos como funciona 

o desenvolvimento da Unidades de Conservação existente em nosso país, conforme rege 

os seguintes artigos da Lei Nº 9.985/2000. 

Dentro do SNUC existem duas divisões de unidades, sendo elas: Unidades de 

Proteção Integral onde a natureza é preservada, sendo apenas admitida a utilização dos 

recursos naturais de forma indireta. Unidades de Uso Sustentável onde a exploração dos 

recursos naturais compatibilizando com o uso sustentável. Dentro deste conceito as 

Reservas Extrativistas encontram-se dentro das Unidades de Uso Sustentável, como 

estabelecido pela Lei Nº 9.985/2000, Artigo 18, e seus incisos 

Com as migrações desorganizadas pelo governo para a região da Amazônia, não 

trouxe apenas grandes impactos ambientas, mas também problema urbano de difícil 

solução, isso quer dizer que por falta de políticas públicas voltadas para a finalidade e 

povoação das RESEXs. Podemos dizer que a criação das RESEXs representou uma 

grande conquista: Ser dono da Terra. Não se pode achar que apenas a criação dessas 

unidades de conservação, acabará com os problemas que os povos ribeirinhos sofrem 

desde mesmo antes de sua criação legal.  Como foi explanada, a falta de políticas públicas 

direcionado a esses povos, gera conflitos de interesses, pois por necessidade o residente 

na RESEX, deixa de preservar o meio ambiente e começa a explorá-lo de forma não 

sustentável, com intuído de sobreviver de forma digna, uma vez que o poder público 

deixar oferecer o mínimo 

A Reserva Extrativista do Rio Pacaás Novos foi criada em 14 de julho de 1995, por 

força do Decreto Estadual nº. 6953, tendo como principal objetivo a utilização sustentável 

e a conservação dos recursos naturais e a cultura da população local. A RESEX possui 

uma área de 342.903.5029 hectares e localizada no Município de Guajará-Mirim, sendo 
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a Gerência da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental do Estado de 

Rondônia - SEDAM.  

Moram atualmente na RESEX 217 (duzentos e dezessete) moradores, divididos 

entre adultos e crianças, tendo como fontes principais de renda a coleta de castanha nessa 

área uma população aproximada de 217 pessoas (148 adultos e 69 crianças), que têm 

como principais fontes de renda a coleta de castanha (castanheira - Bertholetia Excelsa); 

de látex (seringueira - Hevea Brasiliensis); a agricultura (roças), conforme dados de 

pesquisa em campo 2018/2020.   

O acesso a estas colocações é proporcionado somente por meio fluvial pelo próprio 

Rio Pacaás Novos, o qual contribui com uma navegação bastante satisfatória no período 

invernoso, favorecendo o encurtamento das distâncias em vários quilômetros os 

chamados “furos” (atalhos), proporcionados pelo rio, que nessa época invade a floresta.  

 Em época de estiagem (verão), a dificuldade de navegação aumenta significativamente, 

uma vez que vários pontos do rio ficam praticamente secos, fazendo com que grande parte 

dos moradores passa vários meses sem vir à cidade, em face das dificuldades enfrentadas 

pela viagem, que pode se estender por vários dias até Guajará-Mirim. A distância não é 

medida em quilômetro, e sim, EM HORAS e/ou DIAS de caminhada e/ou navegação.  

Deste de sua criação até na atualidade, o Estado, sendo em todas as esferas, não tem 

contribuindo com as mínimas necessidades, assim gerando muitas dificuldades para os 

extrativistas. Não existe para os moradores uma linha de crédito, para a exploração de 

forma sustentável da RESEXs, direitos básicos garantidos pela Constituição Federal, tais 

moradores não têm acesso, como: Educação, Saúde e Habitação, além desses problemas, 

temos que considerar as dificuldades internas, como por exemplo, o desmembramento 

das associações e conselhos extrativistas. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Extrativismo 

O artigo 2º da Lei Federal Nº 9.985 de 18 de julho de 2000 entende o extrativismo 

como “sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de 

recursos naturais renováveis”. Já o Dicionário Aurélio define extrativismo como 

“Atividade que consiste na relocação ou extração sistemática de recursos naturais”. 

Extrativismo é um conceito que remete às atividades de aproveitamento dos recursos 

naturais e está atrelado à relação do homem com a natureza.  

O termo extrativismo na maioria das vezes é utilizado para designar toda a atividade 

de retirada de produtos naturais, seja de origem vegetal (madeiras, folhas, frutos), animal 

(pesca, aquicultura, carne, pele) ou mineral (petróleo, ouro, prata, bauxita), o extrativismo 

é a mais antiga atividade humana, vindo ates da pecuária e da agricultura. O conceito 

extrativismo designa atividades de retiradas de produtos encontrados na natureza, 

voltadas para comércio ou para consumo familiar. Esta atividade é propicia para o 

desenvolvimento de uma economia extrativa originária de ciclos econômicos, como 

ocorreu no caso da exploração das drogas do sertão, da borracha, do pau-brasil, da 

madeira, etc (HOMMA, 2010). 

Segundo Emperaire e Lescure (2000) com o avanço da tecnologia de cultivos 

vegetais, expansão da pecuária na Região Norte e a criação de sintéticos, o extrativismo 

foi perdendo importância na economia do Brasil.  Com as reivindicações dos seringueiros 

do Acre, em meados de 1970, perante o direito territorial e de continuidade de utilização 

dos produtos da Floresta Amazônica diante da expansão de fazendas de gado sobre áreas 

que repousava sua economia a atividade extrativista começou a ressurgir. 

2.2 Extrativismo Na Amazônia 

A região Norte do país concentra a maior produção de extrativismo mineral. 

Segundo o Governo Federal (2017), há projetos de exploração na Amazônia brasileira 

como ferro, bauxita e ouro no Pará, manganês no Amapá e cassiterita em Rondônia. A 
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Amazônia por reter a maior bacia hidrográfica do mundo, facilita as condições para a 

exploração. Dados do IBGE (2010) apontam que a região Norte conta com a maior 

centralização de extrativismo vegetal no Brasil e que o Pará e o estado brasileiro com a 

maior produção de madeira em toras. Isso se dá pelo falo da região Norte abrigar a 

Floresta Amazônia, a maior floresta tropical do mundo. 

 Com a silvicultura, que é a manutenção e uso racional das florestas, a produção 

florestal vem ganhando cada vez mais força e espaço na economia brasileira. De acordo 

com o Governo Federal (2017), o Brasil é o maior exportador de produtos florestais e 

maior produtor de celulose de madeira de eucalipto. Além da madeira, a região Norte 

também é a maior produtora de castanha do Pará, látex, babaçu entre outras, que são 

manufaturadas pelas indústrias de alimentos, farmacêuticas e de combustíveis. 

Segundo Gonçalves (2001) o extrativismo das drogas do sertão foi a primeira 

atividade de exploração dos recursos da região Norte. Com a comercialização dos 

produtos da floreta começaram o povoamento da Amazônia e a valorização dos seus 

recursos naturais. Ainda segundo o autor, ao longo dos seus rios surgiram cidades que 

combinaram com o extrativismo da floresta, através da pesca e agricultura e considera 

que a atividade é de extrema importância para a socialização da região. 

A partir do século XIV, houve uma grande movimentação na economia regional da 

Amazônia, em meados de 1830 começaram a ser exportados sapatos e tecidos 

emborrachados a partir da borracha amazônica, o principal destino era os EUA.  A 

extração da seringa atraiu migrantes nordestinos, empresários locais e estrangeiros. Com 

o crescimento da indústria automobilística, a demanda internacional da borracha 

incrementou a exploração deste produto (GONÇALVES, 2001). A Estrada de Ferro 

Madeira Mamoré, que ligava a cidade de Porto Velho a Guajará-Mirim, atual estado de 

Rondônia, foi um complexo ferroviário criado para a estruturação de vias de escoamento 

da borracha. 

 Para Gonçalves (2001), a expansão das áreas de extração da borracha beneficiou a 

criação de diversas cidades e povoados, com a chegada de seringueiros e estruturas 
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logísticas para o escoamento do produto. Segundo Aubertin (2000), a partir de 1900, com 

a concorrência da borracha produzida na Ásia, o Brasil perdeu espaço no mercado 

internacional deste produto, levando a falência muitos empresários do ramo e estancando 

economias que cresceram em função deste mercado.  

Porém, o declínio da borracha deu espaço a extração de produtos esquecidos, como 

por exemplo, a castanha do Pará, produto que continuou com a prática de aviamento e 

começou a movimento a economia extrativista na Amazônia. Para Witkosk (2007) a 

atividade extrativista é essencial para o desenvolvimento social da Amazônia, mas vem 

perdendo espaço e deixando de ser a única atividade principal na economia da região, 

para ser inerente a outras atividades como, por exemplo, a pecuária e a agricultura. 

2.3 Reservas Extrativistas 

A primeira Reserva Extrativista no Brasil surgiu pela reinvindicação dos 

seringueiros do Acre em 1990, após o assassinato de Chico Mendes, líder seringueiro, 

por fazendeiros da região de Xapuri. O extrativismo que antes era uma atividade negativa, 

meramente predatória passa a ser analisa como valorização sustentável dos recursos 

naturais (SILVA et al, 2016). 

O artigo 18 da Lei Nº 9.985 de 18 de julho de 2000 (que instituiu o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC), define as reservas extrativistas como 

“áreas utilizadas por populações extrativistas tradicionais, cujas substâncias baseiam-se 

no extrativismo e, complementarmente na agricultura de subsistência e na criação de 

animais de pequeno porte”.  

A referida lei ainda coloca como objetivos básicos da RESEX (reserva extrativista) 

a proteção dos meios de vida e a cultura das populações que ali habitam e assegurar o uso 

sustentável dos recursos naturais da unidade. As reservas extrativistas são consideradas 

como solução para frear o desmatamento amazônico, proteção das espécies e opção de 

renda e emprego. O uso sustentável dos seus recursos garante uma estabilidade no 

ecossistema e promove a cultura existente dos povos que ali residem. 
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Homma (2012) afirma que ao contrário do objetivo, a criação de RESEX’s nem 

sempre garante a preservação dos recursos naturais, pois, a exploração de recursos leva a 

destruição da floresta. A extração da madeira, a pecuária e as atividades agrícolas 

contribuem para o desmatamento da Amazônia. Dados do IBGE em 2010 apontam que 

73,2 milhões de hectares da Amazônia já foram desmatados e uma solução para evitar 

novos desmatamentos e queimadas seria o aproveitamento adequado dessas regiões já 

destruídas. 

2.4 A Reserva Extrativista Rio Pacaás Novos 

A Reserva Extrativista Estadual Rio Pacaás Novos foi criada pelo Decreto Estadual 

Nº 6.953, de 14 de julho de 1995, assinado pelo então governador Waldir Raupp e 

publicado no Diário Oficial do Estado Nº 3.309, de 17 de julho do mesmo ano. É 

declarada como espaço territorial destinado a exploração autossustentável e conservação 

dos recursos naturais renováveis por população agroextrativista. 

A Resex possui área de 342.903,5 hectares, fica integralmente localizada no 

município de Guajará-Mirim - RO e encontra-se demarcada e regularizada.  Os limites da 

Reserva são com as terras indígenas Uru-Eu-Wau-Wau, Pacaás Novos e Negro Ocaia, 

com a Reserva Biológica Traçadal, com a Reserva Extrativista Barreiro das Antas e com 

o Parque Nacional Serra da Cutia. Suas principais atividades são a agricultura, caça, pesca 

e extração vegetal. A reserva tem sofrido com a extração ilegal de madeira e já possui 

uma área de 220 hectares desmatadas (ICMBio, 2009). 

Segundo a lei de criação da Reserva Extrativista Rio Pacaás Novos, o objetivo da 

Resex é a exploração primitiva da floresta, sob a forma de manejo florestal sustentável de 

uso múltiplo, obedecendo aos princípios de conservação dos recursos naturais, a 

preservação da estrutura da floresta e de suas funções, assim como de manutenção da 

diversidade biológica e de desenvolvimento socioeconômico da população tradicional, 

ribeirinhos e seringueiros.  
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Esta pesquisa teve um delineamento do tipo Estudo de Campo, quanto a sua 

natureza como pesquisa aplicada, com forma de abordagem qualitativa, em relação aos 

objetivos é considerada como pesquisa descritiva, uma vez que objetiva descrever como 

vivem os moradores da Reserva Extrativista do Rio Pacaás Novos. Durante a elaboração 

deste artigo, foram realizadas diversas viagens pela RESEX do rio Pacaás Novos, afim 

de colher informações sobre o cotidiano de cada morador que reside as margens ao rio 

que dá nome está UC.  Foi elaborado cronograma de visita a RESEX, de forma que fosse 

possível obter dados de diversos momentos da realidade dos ribeirinhos, uma vez que 

para sua subsistência, os mesmos realizaram diversos modos exploratório sustentável e 

não sustentável para complementar sua renda. 

O cronograma de visitas as comunidades foi divido de forma trimestral, sendo 4 

(quatro) viagens ao ano, s executadas nos anos de 2018 e 2019, totalizando 8 (viagens). 

A necessidade de realizar as viagens em anos diferentes, foi para ter uma análise 

comparativa dos produtos produzidos pelos moradores das comunidades em diferente 

período, deixando este artigo com uma análise de dados mais ampla.  

Durante as visitas as RESEX, foram colhidos dados, informações do cotidiano e 

aplicação de questionário, afim de conhecer melhor as peculiaridades de cada morador, 

tendo em vista que cada comunidade possui características diferentes, devido fatores 

como distância da cidade, produção agrícola, etc. Com a analises de todos dados, 

questionário e informações colhidas, foi possível estabelecer um parâmetro de pesquisa, 

para delimitar o que seria útil ou não utiliza na análise de resultados.  

 

4. ANÁLISE DOS RESDUTADOS 

4.1 População/ Situação Econômica 

Conta-se com uma população de 215 pessoas, das quais 146 são adultas e 69 

crianças sendo que estas variam da idade de 0 a 14 anos. 

Desses moradores: 
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➢ 11 são aposentados pelo INSS recebendo um salário mínimo mensal, vigente;  

➢ 03 são aposentados como Soldado da Borracha com o soldo, cada um, de 02 

salários mínimos;  

➢ 01 é pensionista recebendo um salário mínimo;  

➢ 03 são funcionários públicos, sendo todos eles de família tradicional; e dois deles 

trabalham na cidade e passam os finais de semana em suas colocações, tendo como 

atividade principal a pecuária, e o terceiro é professor, morando na própria RESEX e 

ministra aula na comunidade indígena Tanajura. 

Os demais moradores têm como principais fontes de renda a coleta de castanha, o 

látex da seringueira, e a agricultura, na maioria dos casos, pequenas roças, cujas 

plantações são para a própria subsistência. Há uma produção significativa de frutas, 

todavia as mesmas se deterioram no próprio local, visto que trazê-las para a cidade a fim 

de comercializá-las dispõe de elevado custo no transporte, bem como a dificuldade em 

vendê-las no comércio varejista e/ou no atacado desestimula os produtores a esse fim. 

Quanto à produção de farinha, arroz, milho e feijão, a mesma é trazida para a cidade 

de Guajará-Mirim, e vendida a pequenos comerciantes varejistas em diversos locais, 

visando principalmente àquele que oferecer o melhor preço. A castanha, que é medida 

em barrica (72 quilos), é vendida, juntamente com a borracha, para a Associação dos 

Seringueiros PRIMAVERA, a qual, segundo informações de vários ocupantes, revende 

estes para o país vizinho - Bolívia, uma vez que este especializou-se em beneficiamento 

de castanha, estando o parque industrial instalado na cidade de Riberalta/BENI/BO.    Da 

arrecadação angariada com a venda dos produtos, os moradores da RESEX compram 

mantimentos para longo período de consumo e outros bens de primeira necessidade, tais 

como: pilhas, óleo diesel e gás em botijas (que é utilizado em grande parte como 

combustível, para baratear os custos de navegação), completando assim o ciclo de 

sobrevivência. 
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4.2. Educação 

Contam-se 03 prédios/escolas edificados em madeira e/ou alvenaria, distribuídos 

nas seguintes Comunidades:  

➢ Margarida (colocação Margarida);  

➢ Santa Isabel (Colocação Santa Isabel);   

➢ Nova Brasília (colocação Extrema)  

Dessas, apenas a Escola Tiradentes (Comunidade e Colocação Margarida) está em 

funcionamento, sendo que a mesma foi reativada há cerca de 4 anos (estava desativada 

há cerca de 04 anos), e conta com 07 alunos que estudam no sistema multi-seriado (1ª a 

5ª ano). A estrutura física do prédio, as condições pedagógicas, as acomodações à 

profissional docente são razoáveis.  

Na opinião da Diretoria da Associação Primavera e de vários moradores, essas 

Instituições de Ensino encontram-se desativadas pela falta de alunos. Ao analisarmos esse 

ponto de vista por outro prisma, cremos que a falta de assistência pedagógica por parte 

do município e a instabilidade de permanência de um profissional (professor) na 

localidade, gera solução de continuidade no ano letivo.  Dessa forma, muitos pais no 

desejo de ver seus filhos “crescerem no estudo”, os encaminham para a área urbana, a 

fim de que estudem, e estas crianças ficam aos cuidados de familiares; razão pela qual 

percebe-se que a população efetivamente residente na UC é em grande parte de pessoas 

adultas.              

4.3. Saúde 

Há dois postos de Saúde, sendo um localizado na Comunidade Nova Brasília, 

colocação Extrema, e outro, na Comunidade e Colocação Margarida.  Somente este 

último está em funcionamento, contando com a imensurável dedicação de uma enfermeira 

contratada pelo executivo municipal, a qual realiza visitas, sempre que possível, aos 

moradores das Comunidades, procedendo a ações em sua área de atuação.  

Todavia, pouco se pode fazer, uma vez que no posto a medicação básica disponível 

é escassa, não atendendo satisfatoriamente à demanda das comunidades. A solução 
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encontrada pelos moradores é recorrer ao atendimento nos postos de saúde (não é regra 

geral), das comunidades indígenas, os quais possuem atendimento de melhor qualidade. 

Nos casos mais graves, a única solução é procurar socorro em Guajará-Mirim.  

4.4 Sistemas de Comunicação 

Há três estações de rádio, assim distribuídas: Comunidade Margarida, Colocação 

Margarida; Comunidade Nova Brasília, Colocação Nova Morada e/ou Extrema e 

Comunidade Noventa, Colocação Santa Isabel (RESEX Barreiro das Antas). Essas bases 

de comunicação estão interligadas via rádio HF (frequência de 6.879,0 MHZ – USB), 

com a sede da Associação dos Seringueiros da RESEX do Rio Pacaás Novos, em Guajará-

Mirim, e os horários para “modulação” (comunicar-se) são estabelecidos pela própria 

Associação. Esses instrumentais são insuficientes, uma vez que grandes partes dos 

moradores residem a longa distância das bases de rádio, ficando a comunicação para eles 

e a cidade de Guajará-Mirim, a nível zero. 

Fazendo uso da criatividade, vários moradores e familiares utilizam o sistema de 

bilhetes e cartas através daqueles que se deslocam para a cidade; e para os que já estão 

nesta, as mensagens são feitas através das emissoras de rádio, sendo a mais utilizada a 

Rádio Educadora AM 1.260, em ondas curtas, visto possuir maior alcance.  

4.5 Habitações e Infraestrutura 

As habitações são construídas, em quase sua totalidade, no estilo palafitas, com 

paredes e assoalho em paxiúba, cobertas em palha.  No período invernoso, é comum essas 

casas serem atingidas pelas águas das enchentes dos rios e igarapés, sendo necessário que 

alguns moradores as abandonem por um determinado tempo (geralmente três meses), 

vindo para a cidade onde residem familiares e/ou passam a conviver com outras famílias 

na própria RESEX, até que a situação se normalize. Isso é comum.  

4.6. Máquinas de Beneficiamento de Arroz 
 

Das 03 máquinas para beneficiar arroz, somente a instalada na Comunidade e 

Colocação Nova Brasília está em funcionamento, em péssimas condições, mal dando para 

produzir 05 sacas de arroz/dia.  A sua manutenção fica a cargo do Sr. Jacinto Velasques, 
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ocupante da colocação Cajueiro, o qual arrecada 5% do arroz produzido para viabilizá-

la.  A máquina que se encontra na colocação Margarida está “depenada”, e a da 

Comunidade Noventa – Colocação Noventa e Um – está parada há mais de 10 anos, e 

segundo informações só foi utilizada uma vez.   

 4.7 Situação Da Comunidade Boa Vista  

Esta Comunidade era composta por 10 colocações, sendo: 

➢ Prainha  

➢ São Carlos  

➢ Moça  

➢ Padilha  

➢ Cristiano  

➢ Boa Vista (que deu nome à Comunidade) 

➢ Bela Vista  

➢ Figueira  

➢ 7 Irmãos e  

➢ Boca do Rio Negro. 

Após a criação da RESEX, em 14 de julho de 1995, por força do Decreto Estadual 

nº 6953, o senhor JOSÉ MARIA DE SOUSA SILVA, conhecido por PEIXOTO, comprou 

a Colocação Boa Vista do Advogado Dr. Jacy, conhecido por Polegar, vindo a trazer para 

estas terras 80 cabeças de gado. Em seguida, adquiriu do ex-presidente da Associação da 

RESEX senhor ALCIDES DE SOUZA a Colocação Bela Vista. 

 As cabeças de gado foram soltas no pasto sem o menor critério, vindo a prejudicar 

a lavoura das colocações vizinhas, cujos ocupantes, se sentindo pressionados pelo 

PEIXOTO, venderam suas propriedades a “preços simbólicos”, a fim de evitarem maiores 

prejuízos com a invasão do gado, sendo algumas colocações vendidas a preço de 

R$ 1.000,00 (um mil Reais). Assim, ele acoplou para si mais 06 Colocações:  

➢ São Carlos  

➢ Moça  
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➢ Padilha  

➢ Cristiano  

➢ Bela Vista  

➢ Figueira. 

PEIXOTO, atualmente conta com cerca de 1.200 Hectares em terras, 300 cabeças 

de gado e mais de 400 Hectares em pastagens e a Comunidade Boa Vista desapareceu.  

No início, quando o mesmo comprou a primeira Colocação, informou “Humildemente” 

aos moradores da RESEX bem como à Diretoria da Associação Primavera, que só queria 

um “lugarzinho” para passar os finais de semana. Esclarecendo que PEIXOTO é 

comerciante e não possui nenhum vínculo hereditário com famílias tradicionais, ao 

contrário do que declarou em sua entrevista, na ficha de atualização cadastral da SEDAM.  

4.7.1 Históricos das Colocações Não Habitadas 

4.7.2 Comunidade Encrenca 

➢ Mesa de Renda: Era um pequeno seringal com 5 colocações, aproximadamente, e 

após a criação da RESEX e falta de condições em reabrir as Colocações ficou 

abandonada. Estando a mesma desabitada há mais de 20 anos. 

➢ Cajueiro: Está desativada há mais de 20 anos e pertencia ao seringalista Manuel 

Manussakis, que também era “dono” do Rio Ouro Preto e muitas outras colocações ao 

longo do Rio Pacaás Novos.    

➢ Gruta: Foi uma das primeiras fazendas instalada no Seringal. Na época possuía 

mais de 40 cabeças de gado, o que era considerada de grande porte. 

4.7.3 Comunidades Boa Vista  

➢ Prainha: Pertencia ao Seringalista OMAR  MOURA FILHO, também conhecido 

por OMARZINHO, o qual também era dono do “Rio Novo” e há cerca de 25 anos está 

abandonada.  

➢ São Carlos: pertencia ao morador/seringueiro conhecido por Carlos Gonzaga, o 

qual vendeu a propriedade para o funcionário público lotado na FUNASA, conhecido por 

Sardinha e este por sua vez a vendeu para JOSÉ MARIA DE SOUSA SILVA, o Peixoto; 
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➢ Moça: Pertencia a moradora Narbia Dorado, a qual se viu obrigada a vender sua 

propriedade ao PEIXOTO, uma vez que o gado do mesmo destruía constantemente sua 

plantação; 

➢ Padilha: Vendeu sua colocação para senhor Peixoto. 

➢ Cristiano: Vendeu sua colocação para senhor Peixoto. 

➢ Boa Vista: De propriedade do comerciante PEIXOTO, local sede de sua fazenda; 

➢ Bela Vista: Pertencia ao ex-presidente da Associação dos Seringueiros Primavera, 

e segundo informações da associação, foi este quem deu causa da entrada indevida do 

senhor PEIXOTO na UC; 

➢ Figueira: Vendeu sua colocação para senhor Peixoto. 

➢ 7 irmãos: Pertencia ao seringueiro BRÁZ MACHADO, e após seu falecimento a 

colocação ficou para os filhos OLAVO E EULÁLIO, os quais venderam a um funcionário 

público conhecido por FRANCISCO DURAN, estando a mesma há mais de 08 anos 

desocupada; 

➢ Boca do Rio Negro: Pertencia ao seringueiro EULÁLIO e está há mais de 12 anos 

abandonada. Esta colocação faz limite com Terras Indígenas. 

4.7.4 Comunidade Margarida  

➢ Castanheirinha, Santa Rita, São Pedro, Pé de Chumbo, Serrinha, Baixa Verde I e 

Baixa verde II: Estas colocações eram habitadas por seringueiros e índios desaldeiados, 

ali havia grande índice de consumo de bebidas alcoólicas, e durante momentos de 

bebedeiras o seringueiro MOACIR, habitante da colocação Castanheirinha tirou a vida 

do seringueiro Pé de Chumbo, o que deu origem ao nome da Colocação.  Após, a prática 

desse crime a Associação dos Seringueiros pediu providências a FUNAI, a qual 

reconduziu estas famílias de índios para as Terras Indígenas Comunidade São Luís. 

➢ Santa Maria II: Colocação utilizada somente na safra da borracha, de Junho a 

dezembro, após esse período a colocação ficava desabitada; 
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➢ Margarida Velha: era de propriedade do seringueiro João Pereira Ramos, 

conhecido por Timba, pai do atual presidente da associação Primavera, Vanderlei dos 

Santos Pereira. 

 Este seringal foi abandonado, uma vez que as terras eram baixas e se alagavam no 

período invernoso, vindo o Timba a abrir a Colocação Margarida que fica localizada em 

terra firme; 

➢ São Francisco: Pertencia ao seringueiro “Zé Profunda”, falecido há cerca de um 

ano; 

➢ Venâncio: Pertencia a seringueiro Benedito Amorim, o qual passou a ser Patrão 

possuindo muitas outras Colocações, dentre elas a Lago de Lama onde se situava o 

Barracão – base administrativa; 

4.7.5 Comunidade Santa Isabel 

➢ Lago de Lama: Pertencia ao Patrão Benedito Amorim, onde funcionava a base 

administrativa do seringal, e após o falecimento do mesmo os seus filhos não assumiram 

a posse; 

➢ Terra Nova: Antes habitada pelo seringueiro Sandro Canoé, o qual mudou-se para 

a Colocação Barraca Queimada; 

4.7.6 Comunidade Nova Brasília 

➢ Corumbá: Pertencia ao seringueiro conhecido por Pedro Corumbá;  

➢ Abacaxi: a colocação recebeu este nome porque ali havia plantação de abacaxi, 

seu proprietário era a pessoa conhecida por Pará, o qual já está em avançada idade e sem 

condições para trabalhar; razão pela qual vive pela cidade sem local fixo e sempre visita 

os velhos amigos residentes na RESEX;  

➢ Canta Galo: funcionava um pequeno seringal com aproximadamente 06 

colocações, e tinha como proprietário o senhor João Antônio, sendo a esposa deste uma 

mulher má, cujo nome era Júlia, ao ponto de maltratar os seringueiros, e certa feita, o 

casal recebeu em sua casa um rapaz muito extrovertido, porém descompromissado com 
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o trabalho, em função disso a anciã o colocou no galinheiro obrigando-o a cantar como 

galo durante toda a noite. Daí o nome da colocação; 

➢ Boca do São João: Pertencia ao senhor José Ribamar Soares da Silva, o qual 

atualmente reside na Colocação Abacateirinho, Comunidade Margarida.  

4.7.7 Igarapé São João 

➢ Colônia: recebeu este nome porque suas terras são férteis e há mais de 20 anos, 

um seringueiro do Acre se instalou nesse local e fez uma grande plantação de legumes, 

frutas, entre outros produtos; 

➢ Floriano, Limão, Limeira 1, Limeira 2, Salão, Barranco Alto, Biriba, Linha Nova 

e Cai-Cai: Nestas colocações não foi possível ter acesso face a difícil navegabilidade no 

igarapé, bem como, face ao longo tempo em que estão desabitadas, sendo que as mesmas 

fazem divisa com Terras Indígenas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ciclo da borracha foi um período que a economia brasileira, em parte da região 

norte do Brasil passou a depender exclusivamente da extração desse produto, de 

comercialização internacional, tendo como grande centro a cidade Manaus. Em virtude 

da Revolução Industrial a necessidade da borracha teve um crescimento muito rápido. 

Nesse contexto entra o Brasil e sua população, uma vez que o único local que existia 

a arvore para a extração do látex era a floresta amazônica.  Para a extração desse produto 

houve uma grande migração de nordestinos para as florestas da região norte.  Tal 

fenômeno migratório se deu por dois motivos: A seca que assolava o nordeste e a 

esperança de riquezas no norte por causa da borracha. A Extração desse produto logo se 

tonou muito lucrativa. Com o passar do tempo o povo que para cá veio atrás de riquezas 

foram esquecidos em meio as florestas.  Nessa situação encontrasse atualmente os 

moradores da RESEX do rio Pacaás Novos. 

Como podemos analisar e comprovar durante a elaboração deste trabalho é que os 

povos chamados de “Guardiões das Florestas” por autoridades governamentais, não 
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recebem nenhum tipo de ajuda ou assistência para possam viver com dignidade. A 

consequência deste abandono ao povo ribeirinho pelas autoridades deixa os mesmos sem 

condições de continuar na reserva.  

Conforme relato dos moradores, a uma década a população de ribeirinhos era em 

torno de 500 (quinhentos) pessoas, sendo que este número reduziu para 217 (duzentos e 

dezessete), uma diferença de mais de 56,6%. Estas migrações do campo para cidade 

normalmente são por dois motivos, falta de Assistência Médica e Educacional. Através 

desta pesquisa podemos analisar e comprovar que se não haver um plano ou projeto por 

parte do governo, em poucos anos não restará mais nenhum morador dentro da reserva 

estadual do Rio Pacaás Novos, uma vez que o abandono e a falta de serviços básicos não 

existem, fazendo que a população que compõe as comunidades migre para cidade.  
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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo mapear os principais ramos econômicos estudados por pesquisadores 

relacionados ao tema governança em cadeias produtivas e cadeias de valor global no Brasil. Para tanto, foi 

realizada uma revisão integrativa da literatura cumprindo 6 etapas a fim de sistematizar a pesquisa, 

utilizando a base de dados Scopus entre os dias 11 e 12 de junho de 2021, em artigos publicados na língua 

inglesa e língua portuguesa, com um recorte temporal entre o período de 2000 a 2021. Foram utilizados os 

seguintes descritores: governança em cadeia produtiva e governança em cadeia de valor global. No processo 

de triagem foram selecionados 36 artigos, sendo 18 em língua portuguesa e 18 em língua inglesa, que 

originaram 4 ramos econômicos, sendo: atividade agrícola, cultural, industrial e pecuária. Os resultados 

obtidos apontaram que o campo de estudo da temática é muito amplo e complexo, e os pesquisadores têm 

se concentrado na caracterização, comparação entre os mais diversos modos de governança para uma 

atividade econômica específica, com grande quantidade de artigos voltados para o ramo pecuário, assim 

como uma escassez em pesquisas que tratam da relevância da governança nas cadeias produtivas que 

incentivam a inserção da governança nas cadeias de valor globais. Deste modo, conclui-se que é relevante 

que haja a abertura para novas pesquisas que possam contemplar a governança em cadeias produtivas 

inseridas na governança em cadeias de valor globais, a fim de ampliar a competitividade e a troca dos 

envolvidos nesta cadeia produtiva. 

Palavras-chave: Governança; Ramo Econômico; Revisão Integrativa. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho fundamenta-se na conceituação que engloba a governança em 

cadeias produtivas e cadeias de valor globais. Governança refere-se às “relações de 

autoridade e poder que determinam como os recursos financeiros, materiais e humanos 

são alocados e fluem dentro de uma cadeia de valor” (GEREFFI, 1994). 

Os pesquisadores tem tradicionalmente usado métodos operacionais para estudar 

a cadeia produtiva, usando métodos intraorganizacionais ou funcionais (BONATTO; 

RESENDE; PONTES, 2021; JAIN; DUBEY, 2005). Os estudos de governança têm 

avaliado as relações interorganizacionais como um fenômeno multidimensional 

incorporado às estruturas e processos das empresas (DOLCI; MAÇADA; PAIVA, 2017). 

Nos últimos anos, estudiosos aplicaram o conceito de governança à área da cadeia de 

suprimentos e à área de cadeia de valor global, dando o surgimento aos conceitos de 

governança da cadeia produtiva (DOLCI; MAÇADA; PAIVA, 2017; PIRES, 2001) e 

governança da cadeia de valor global (GEREFFI; HUMPHREY; STURGEON, 2005; 

PINTO; FIANI; CORRÊA, 2016).  

Na literatura, a governança da cadeia produtiva é conceituada como coordenação 

de eventos da cadeia (MENTZER et al., 2001), integração de processos de negócios 

(COOPER; MANAGEMENT, 1997), uma rede de relacionamentos (PAGELL; 

SHEVCHENKO, 2014) e uma estratégia baseada em colaboração compartilhada pelos 

membros da cadeia para atingir um objetivo comum de mercado (SOUZA et al., 2004; 

WOLFFENBÜTTEL; GARCIA, 2020). Estudos antecedentes sobre governança em 

cadeia produtiva comumente propuseram duas formas distintas de governança que 

gerenciam a maioria dos relacionamentos da cadeia produtiva: contratual e relacional 

(CAO; LUMINEAU, 2015; GUARESKI et al., 2019; PINOTTI; PAULINO, 2006). 

Do ponto de vista do novo padrão de comércio internacional, com a 

descentralização do processo produtivo, mudanças significativas ocorreram nas 

estratégias de produção e novos rumos de pesquisa começaram a se delinear. Nessa linha, 

este artigo inclui pesquisas baseadas no que Gereffi (1985) chama de cadeia de valor 
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global. O termo "Cadeia de Valor Global” tem sido usado para integrar uma série de 

atividades de empresas e funcionários, desde o conceito do produto até o uso final, 

incluindo o serviço pós-venda (GEREFFI; FERNANDEZ, 2011).  

Algumas pesquisas foram realizadas, utilizando como base teórica a cadeia 

produtiva (ARRANZ; DE ARROYABE, 2012; CAMANZI et al., 2018) e cadeia de valor 

global, desenvolvidas a partir de pesquisas conduzidas por Gereffi e sua equipe, que 

enfatiza diferentes tipos de setores, como automotivo, eletrônico, vestuário, terceirização 

de serviços e outras indústrias (GEREFFI; FERNANDEZ, 2011; HUMPHREY, 2003; 

STURGEON; BIESEBROECK, 2011).  

A presente pesquisa tem como objetivo identificar por meio de uma revisão 

integrativa os trabalhos publicados na literatura visando responder a seguinte pergunta de 

pesquisa: Quais são os principais ramos econômicos estudados por pesquisadores 

relacionados ao tema governança em cadeias produtivas e cadeias de valor global no 

Brasil? 

Para responder essa questão, foi realizada uma revisão integrativa da literatura na 

base Scopus, com artigos publicados em inglês e português no período de 2000 a 2021. 

Posteriormente, realizou-se uma análise temática em 36 artigos para investigar fatores 

contextuais, estruturas de governança e tipo de ramos econômicos estudados em 

pesquisas anteriores.  

Este artigo está organizado da seguinte forma: primeiro, apresenta-se os conceitos 

de governança em cadeia produtiva e governança em cadeia de valor global. A seguir, são 

apresentados os procedimentos metodológicos adotados e em seguida, as considerações 

finais. 

 

2 FUNDAMENTO TEÓRICO 

2.1 Governança 

Para que todo o processo que permeia a cadeia produtiva e cadeia de valor sejam 

eficientes é extremamente relevante que haja governança. E nas considerações de 
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Humphrey e Schmitz (2004) a definição de governança está atrelada às relações de 

mercado onde estão coordenadas todas as atividades econômicas que não são intrínsecas 

ao mercado, e determinadas empresas estabelecem parâmetros operacionais a serem 

seguidos pelas demais empresas. 

A conceituação de governança apresentada por Armando (2008, p. 67) aponta que 

“está ligado às relações entre empresas e mecanismos institucionais através dos quais se 

obtém a coordenação de atividades na cadeia, sem que esta seja realizada pelo mercado”. 

Nesse sentido, entende-se que governança são as relações entre as empresas e os 

mecanismos institucionais que coordenam as relações das empresas que fazem parte 

dessa cadeia. 

Na concepção de Gereffi et al. (2001) governança é conceituada como uma 

relação de poder e autoridade, visto que determinada empresa exerce a capacidade de 

influenciar ou estipular que os parâmetros utilizados por ela devem ser acompanhados 

pelas outras empresas. E com o poder de persuadir, estabelecem quais os recursos 

financeiros, materiais ou humanos deverão ser adquiridos por todas que participam da 

cadeia, inclusive determinar o que produzir e como produzir. 

A governança possibilita analisar os ambientes e os segmentos de determinada 

cadeia produtiva, observando as alianças estratégicas e as estratégias de integração 

vertical, sendo possível assim identificar as formas de governanças e contribuir para a 

formulação e implementação de estratégias (BARNEY, 1996). 

Nas palavras de Dallabrida (2011) governança está subdividida em níveis 

territorial, nacional e global, estando integrados todos os agentes sociais, econômicos e 

institucionais, exigindo-se que as ações ou iniciativas da sociedade estejam imbuídas do 

conhecimento de assuntos públicos, visando a cooperação entre todos. 

2.2 Governança da cadeia produtiva 

Cadeia produtiva traz em sua definição o conjunto de operações que regulam a 

organização dos meios de produção de forma vertical, assegurando a sua articulação que 

tem como foco principal a ligação entre o caminho percorrido pelo produto desde a sua 
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produção até o destino final que é a distribuição, provocando um encadeamento entre 

todos os envolvidos, sendo coordenadas pelas relações do ambiente mercadológico 

(ZYLBERSZTAJN, 1995; SOUZA et al., 2005). 

Para Pires (2001) todas as atividades econômicas que praticam operações 

relacionadas às transformações ou construção de um produto ou serviço, e possuem todo 

um processo que perpassa pela aquisição de insumos até o produto finalizado, integram a 

cadeia produtiva. Esta cadeia permite que haja troca entre todos os envolvidos que 

possuem vínculos diretos ou indiretos na produção de um produto/serviço. 

Deste modo, percebe-se a grande relevância da cadeia produtiva, sendo esta, um 

conjunto de atividades econômicas que se integram e interagem entre si numa relação 

explícita no que tange aos mercados, as inovações tecnológicas, organização e capitais 

(PIRES, 2001). Sendo compartilhado por Morais (2012, p. 9) que “além da divisão 

organizada da produção e da codificação de processos e produtos que facilita sua 

fragmentação, há relações específicas entre as empresas envolvidas necessárias para que 

o processo avance no sentido da integração produtiva”. 

Assim, a cadeia produtiva passa constantemente por reorganização e readequação 

para que haja a oferta de um produto com qualidade. Para tanto, se faz necessário ampliar 

os horizontes por intermédio da governança (MELO et al., 2019; SOUZA et al., 2004). 

2.3 Governança em cadeias de valor globais 

A governança é extremamente importante em cadeias de valor global, haja vista 

que permitem acesso ao mercado, dinâmica na capacidade de produção, distribuição dos 

ganhos, apoio para influência política e assistência técnica (DOLAN; HUMPHREY, 

2000). A divisão das atividades produtivas em diversas regiões resulta na cadeia global 

de valor, e esta cadeia de valor forma um conjunto das atividades realizadas por 

determinada empresa ao ofertar produtos de valor (PORTER, 1985). 

Cadeia de valor é conceituada por Kaplinsky e Morris (2003) como o escopo onde 

encontram-se descritas as atividades que fazem parte da criação de um produto ou serviço 

no decorrer de todas as fases que vai desde a produção até a entrega ao consumidor final. 
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Deste modo, a cadeia de valor proporciona uma organização maior e eficaz na produção 

de qualquer bem ou serviço, em qualquer segmento mercadológico. 

Um dos aspectos mais relevantes em todo o processo da cadeia de valor são os 

padrões de qualidade exigidos pelos compradores que governam as cadeias de valor. 

Tornar o produto com um diferencial garantido e uma qualidade que enfrente a exigência 

do mercado, garante o sucesso no ambiente mercadológico. Diante de um público que a 

cada dia toma consciência das questões sociais e ambientais, varejistas ditam o quê, como, 

quando e onde tais produtos deverão ser produzidos (GEREFFI; LEE, 2012). 

As cadeias de valor globais não estão apenas concentradas na produção do bem 

ou serviço, da compra e venda de bens e serviços, mas existe um sistema mais complexo 

de compra e venda, acrescendo um valor tanto na aquisição de insumos quanto em agregar 

esse valor ao produto final. Como é bem apresentado por Pinto, Fiani e Corrêa (2015, p. 

10), quando afirmam que: 

É preciso observar que as cadeias de valor globais são mais do que uma simples 

cadeia de compra e venda de bens e serviços, pois elas funcionam como um 

sistema complexo de valor adicionado no qual cada produtor adquire insumos 

e adiciona valor ao bem intermediário na forma de lucros e remuneração ao 

trabalho, que, por sua vez, irão compor os custos do próximo estágio de 

produção. Essas corporações, que compõem as cadeias, estão em constante 

processo de cooperação e conflito em sua busca pela maior fatia do valor 

adicionado em relação ao valor agregado global gerado. 

 

Destarte, é necessário criar condições de atuação para a governança, tendo cada 

agente participativo da cadeia de valor ações que fortaleçam toda a estrutura produtiva da 

cadeia. 

 

3. METODOLOGIA 

Nesta pesquisa, foi adotada uma revisão integrativa da literatura. Conforme 

Torraco (2005) a revisão integrativa da literatura é uma forma de pesquisa que revisa, 

critica e sintetiza a literatura representativa sobre um tema de forma integrada, de forma 

que novos referenciais e perspectivas sobre o tema sejam gerados.  
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O processo de revisão integrativa deve seguir uma sucessão de etapas bem 

definidas (BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011). A metodologia da presente pesquisa 

foi contemplada em 6 (seis) etapas: (1) a etapa de planejamento com a formulação de uma 

questão de pesquisa que define os limites da literatura a ser revisada, (2) a etapa de 

condução, envolvendo a inclusão e exclusão para seleção dos artigos, (3) extração e 

codificação dos dados, visando a identificação e avaliação dos artigos, (4) categorização 

dos estudos selecionados, e (5) discussão dos resultados encontrados com foco em 

responder à questão de pesquisa, e (6) síntese do conhecimento, permitindo uma visão de 

todas as etapas percorridas durante a pesquisa. 

3.1 Identificação do tema 

Nesta pesquisa de natureza exploratória, foi elaborado uma revisão integrativa 

com os seguintes descritores: governança em cadeia produtiva e governança em cadeia 

de valor global, realizada no mês de junho de 2021. 

Para definir o escopo da pesquisa foram utilizados três grupos de palavras-chave 

no google acadêmico. Buscou-se verificar na literatura trabalhos científicos usando o 

seguinte portfólio: governança e palavras-chave relacionadas à cadeia produtiva; 

governança e palavras-chave relacionadas à cadeia de abastecimento; e governança e 

palavras-chave relacionadas à cadeia de valor global, visando garantir que os termos 

usados neste estudo identifiquem melhor os artigos.  

Como resultado na primeira pesquisa obteve-se os seguintes dados, conforme 

tabela 1.  
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Tabela 1 – Identificação do tema na literatura 

Palavra-Chave / Combinações Idioma Base de dados 

Resultado sem 

aplicação dos 

critérios 

"governança" and "cadeia produtiva" Português Google Acadêmico 22.500 

"governance" and "productive chain" Inglês Google Acadêmico 1.910 

"governança" and "cadeia de abastecimento" Português Google Acadêmico 1.400 

"governance" and "supply chain" Inglês Google Acadêmico 3.600 

"governança" and "cadeia de valor global" Português Google Acadêmico 265 

"governance" and "global value chain" Inglês Google Acadêmico 22.900 

Total de documentos na literatura     52.575 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.2 Critério de inclusão e exclusão 

Com um grande número de material publicado no google acadêmico a respeito do 

tema e visando delimitar o estudo, foi necessário utilizar apenas uma base de dados. Para 

o levantamento dos artigos foi adotado o Scopus, maior banco de dados de literatura 

revisada por pares com cobertura holística de artigos acadêmicos, (http://www-

scopus.ez8.periodicos.capes.gov.br, 2021) como banco de dados de busca na literatura. 

As buscas no banco de dados foram realizadas entre os dias 11 e 12 de junho de 

2021, e a data-limite foi entre o ano de 2000 a 2021, cobrindo mais de 20 anos de 

publicações. Especificamente, foi usado a “pesquisa básica” no Scopus para pesquisar as 

seguintes palavras-chave, todas em conjunto: “cadeia produtiva” OU “cadeia de 

abastecimento” OU “cadeia de suprimento” OU “cadeia de valor” OU “governança em 

cadeia produtiva” OU “governança de cadeia de valor global” OU “Supply Chain 

Governance” OU “global value chain governance”, como termos para pesquisar artigos 

relacionados à governança.  

Nesta primeira busca utilizando o Scopus, apenas com as palavras-chave, foram 

encontrados 326 documentos relacionados ao tema da pesquisa, sendo: 266 artigos, 24 

documentos de conferência, 17 documentos de análises, 10 capítulos de livros, 2 

editoriais, 3 livros, 1 pesquisa curta, 1 documento de revisão de conferência, 1 carta e 1 

documento de observação. 
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Os critérios de inclusão definidos para a seleção dos artigos foram: artigos na 

íntegra que retratassem a temática do objeto de estudo e artigos publicados e indexados 

no referido banco de dados no período de 2000 a 2021. A pesquisa foi realizada nos 

campos: título do artigo, resumo e palavras-chave. O resultado da primeira revisão da 

base Scopus foram encontrados 254 artigos relacionados ao tema da pesquisa. 

O primeiro critério de exclusão foi retirar os seguintes documentos: conferência, 

documentos de análises, capítulos de livros, editoriais, livros, pesquisas curtas, 

documento de revisão de conferência, carta e documento de observação. Já o segundo 

critério da exclusão foi retirar as seguintes áreas de estudo: ciências agrárias e biológicas, 

engenharia, medicina, ciências da computação, energia e ciências de materiais, 

engenharia e áreas da saúde. A terceira exclusão, foi limitar o estudo em língua 

portuguesa e inglesa. A quarta exclusão foi restringir artigos em dois países, sendo no 

Brasil e Estados unidos. E por fim, a quinta exclusão teve como base a verificação e 

avaliação dos periódicos, sendo realizada supressão de arquivos com Qualis inferior a 

“A” ou fator de impacto equivalente, e assuntos fora do escopo de pesquisa.  

Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, obteve-se o seguinte 

quantitativo de artigos, conforme apresentado na tabela 2. 
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Tabela 2 – Seleção dos artigos após critério de inclusão e exclusão 

Palavra-Chave/Combinações  
Base de  

dados 

Resultado sem aplicação dos 

critérios 

Resultado 

após os 

critérios de 

inclusão 

Resultado 

após 

critérios de 

exclusão 

“cadeia produtiva” OU “cadeia de 

abastecimento” OU “cadeia de 

suprimento” OU “cadeia de valor” 

OU “governança em cadeia 

produtiva” OU “governança de 

cadeia de valor global” OU “Supply 

Chain Governance” OU “global 

value chain governance” 

Scopus 

266 Artigos  

101 artigos 

em português 

 

153 artigos 

em inglês 

47 artigos em 

português 

 

32 artigos em 

inglês 

24 Documentos de 

Conferências  

17 Análises 

10 Capítulo de livro  

2 Editoriais 

3 Livros 

1 Documento de Observação  

1 Pesquisa Curta  

1 Revisão da Conferência  

1 Carta 

Total de documentos/artigos   326 documentos 254 artigos 79 artigos 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.3 Identificação e avaliação 

O critério de avaliação teve por base os 79 artigos identificados e pré-

selecionados. Foi realizada a leitura individual das palavras-chave, resumo, introdução, 

resultado e conclusões, para decidir sobre uma nova rodada de inclusões e exclusões dos 

artigos. 

Foram extraídas as informações de interesse sendo: título, nome do periódico, 

autoria, ano de publicação, país de origem, base de dados, delineamento do estudo, 

instrumentos metodológicos utilizados na pesquisa, resultados, e síntese das conclusões. 

Algumas publicações foram excluídas, pois abordavam enfoque distante da 

presente pesquisa e assim o processo de filtragem e triagem resultou em uma amostra 

final de 36 artigos, sendo 18 em língua portuguesa e 18 em língua inglesa, para revisão, 

codificação e análise.  

O processo de revisão da literatura teve auxílio de planilha (incluindo título, 

autores, ano de publicação, base de dados e idioma), visando facilitar a pesquisa. No 
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esquema 1 abaixo, apresenta-se uma visão geral de todas as etapas percorridas e os 

principais resultados evidenciados da análise dos artigos incluídos nesta revisão. 

Esquema 1 – Síntese dos passos executados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

3.4 Categorização dos estudos selecionados 

Após a identificação e avaliação dos artigos foi possível realizar a categorização 

por atividade econômica/ramos. Foram identificados 4 (quatro) estudos no ramo agrícola, 

11 (onze) estudos no campo conceitual, 2 (dois) estudos no campo cultural, 6 (seis) 

estudos no ramo industrial e 13 (treze) estudos no ramo pecuário, conforme tabela 4. 

 

 

 

Busca Scopus: 

(  TITLE-ABS-KEY  (  "cadeia 

produtiva"  )   OU   TITLE-

ABS-KEY  (  "cadeias de valor 

globais"  )   OU   TITLE-ABS-

KEY  (  "Supply Chain 

Governance"  )   OU   TITLE-

ABS-KEY  (  "cadeia de valor 

global governança "  )  )   E   

(  EXCLUIR  (  IDIOMA  ,   " 

espanhol "  )   OU   EXCLUIR  

(  IDIOMA  ,   " chinês "  )   OU   

EXCLUIR  (  IDIOMA  ,   " 

italiano " )  )   E   ( EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "ENGI"  )   

OU   EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "COMP"  )   

OU   EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "ENER"  )   

OU   EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "ARTES"  )  )   

E   (  EXCLUIR  (  SRCTYPE  ,   

"p"  )   OU   EXCLUIR  

(  SRCTYPE  ,   "b"  )   OU   

EXCLUIR  (  SRCTYPE  ,   

"d" )   OU   EXCLUIR 

(  SRCTYPE  ,   "k"  )  )   E   

(  EXCLUIR  (  SUBJAREA  ,   

"MEDI"  )   OU   EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "VETE"  )   

OU   EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "BIOC"  )   

OU   EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "CHEM"  )  )   

E   (  EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "EART"  )   

OU   EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "MULT" )   

OU  EXCLUIR  

(  SUBJAREA  ,   "PSYC"  )  )   

E   (  LIMIT-TO  

(  AFILCOUNTRY  ,   

"Brasil"  )   OU   LIMIT-TO  

(  AFILCOUNTRY  ,   "Estados 

Unidos"  )  )   E   (  EXCLUDE  

(  AFILCOUNTRY  ,   

"França"  )   OU   EXCLUIR  

(  AFILCOUNTRY  ,   " 

Austrália "  )   OU   EXCLUIR  

(  AFILIADO  ,   " Áustria "  )   

OU   EXCLUIR  

( AFFILCOUNTRY  ,   

"Canada"  )   OU   EXCLUIR  

(  AFFILCOUNTRY  ,   

"Chile"  )   OU   EXCLUIR  

(  AFFILCOUNTRY  ,   

"Dinamarca"  )   OU   EXCLUIR  

(  AFFILCOUNTRY  ,   

"Alemanha"  )   OU   EXCLUIR  

Assunto: 

“Governança em cadeias 

produtivas”, “Governança em 

cadeias de valor globais” 

 

Base Scopus 

1ª Busca após inclusão 326 

documentos 

Critério de inclusão: 

• Tipo: Artigos 

• Idioma: português e inglês; 

• Foco em governança e 

cadeia produtiva 

• Foco em governança e 

cadeia de valor global 

• Recorte: 2000 a 2021 

Critério de exclusão: 

• Retirar: livros, resumos, 

cartas, editoriais, pesquisa 

curtas, conferências. 

• Estudo: medicina, 

engenharia, artes. 

• Região: Brasil e EUA. 

• Fator Qualis A 

 

 

 

“Governança em 

cadeias produtivas”, 

“Governança em 

cadeias de valor 

globais” 

Língua: Português e 

Inglês 

 

2ª Busca após exclusão 

79 artigos potenciais 

Artigos que atenderam 

critérios: 36, sendo 18 

inglês e 18 português 

Descobertas significativas 

Análise de lacunas Pesquisas 

Futuras 

 

1ª Busca apenas com o tema 

no google acadêmico 

52.550 documentos 
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Tabela 4 – categorização por ramo econômico 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A seguir apresenta-se o quantitativo de artigos selecionados por ano e observou-

se que nos últimos anos o tema em torno da governança em cadeias produtiva e de valor 

global vem ganhando destaque na literatura, conforme gráfico 1. 

 

 

 

 

Ramo econômico Quantidade

Agrícola 4

Os efeitos dos sistemas de autorregulação para a coordenação da cadeia produtiva do café 1

Organizational competence: A case study in jail rodutiva of apple in Southern Brazil 1

The bivA gestão da cadeia produtiva de moluscos catarinense e suas limitações operacionais 1

Análise das estruturas de governança adotadas entre produtores rurais e corretores na cadeia produtiva do feijão 1

Conceitual 11

I know it when I see it: The nature of trust, trustworthiness signals, & strategic trust construction 1

Integrating supply chain infrastructure and process to create joint value 1

Measuring organizational responsiveness: The development of a validated survey instrument 1

Models for understanding the influence of Supply Chain Governance on Supply Chain Performance 1

Organizational alignment and supply chain governance structure: Introduction and construct validation 1

Organizational commitment and governance for supply chain success 1

Supply chain governance: a conceptual model 1

The governance of global value chains 1

Farewell to the sexual division of labor? Gender inequality in the manufacturing supply chain 1

Supply chain management for the public sector: An alternative for the expenditures control in Brazil 1

The supply chain: Stock management by distributor 1

Cultural 2

The cultural sector’s productive chain in brazil: Estimation and structural change from 2011 to 2015 1

Cidade de deus e janela da alma Um estudo sobre a cadeia produtiva do cinema Brasileiro 1

Industrial 6

Impact of supply chain on the competitiveness of the automotive industry 1

The impact of pressure groups on inter-firm competition in the cigarette-manufacturing sector: A global value chain approach 1

A coordenação na cadeia produtiva de orgânicos: Análise das transações entre indústria e seus fornecedores no Brasil 1

Análise intersetorial e espacial da cadeia produtiva da madeira e móveis na economia de mato grosso: Uma contribuição para identificação de apls1

Balanced Scorecard - strategic alignment of biodiesel's productive chain in Brasil's middle west 1

Determinants of competitividadeinternacional industry of printing and writing from the perspective of the value chain 1

Pecuário 13

Análise de assimetria na transmissão de preços por meio de modelos VEC: Aplicação à cadeia produtiva de carne bovina 1

Mudanças Institucionais e Produção Familiar na Cadeia Produtiva do Leite no Oeste Catarinense 1

Pesquisa e desenvolvimento na cadeia produtiva de frangos de corte no Brasil 1

Uma cadeia produtiva mais integrada? A utilização do hedge dinâmico na oscilação dos preços diários da cadeia produtiva da carne suína 1

As dimensões espaciais da cadeia produtiva do leite em Minas Gerais 1

Rastreabilidade na cadeia produtiva do leite como vantagem competitiva 1

Cadeia produtiva da ovinocultura: Uma análise sob a ótica dos produtores 1

Cadeia de suprimentos verde e as ações do pacto da pecuária do programa "conexões sustentáveis" São Paulo - Amazônia 1

Family farming, production dynamics and structure of marketing in the supply chain of milk: Factors for development of the territory 1

Cadeia produtiva do pescado no Estado do Pará: Estudo do segmento de distribuic¸ão em um empreendimento de captura 1

Coopetition between household farmers of milk production chain in west of Santa Catarina 1

Efeitos de alterações na conjuntura ambiental e institucional sobre a cadeia produtiva brasileira do leite - análises à luz da teoria da contingência1

Cadeia produtiva da ovinocultura no rio grande do sul: UM estudo descritivo 1

Total Geral de Artigos 36
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Gráfico 1 – Seleção de artigos por ano 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

A tabela 4 informa quais são os principais ramos econômicos estudados por 

pesquisadores referente ao tema governança em cadeias produtivas e cadeias de valor 

global no Brasil. Conforme mencionado anteriormente, as principais atividades 

econômicas encontradas nesta pesquisa foram: ramo agrícola, ramo conceitual, ramo 

cultural, ramo industrial e ramo pecuário. 

O ramo conceitual não é uma atividade econômica, mas foi incluído como ramo 

por ter um elevado campo de estudo explorado na literatura, abordando os principais 

conceitos em torno da temática da governança, os mecanismos da governança nas cadeias 

produtivas e cadeias de valor global.  

Quanto ao setor cultural observou-se apenas 2 (dois) estudo, o que demonstra 

pouca atenção de estudos de governança às atividades culturais e suas inter-relações com 

o resto da economia. As atividades culturais podem afetar positivamente a economia em 

todos os seus elos produtivos, exigindo e fornecendo insumos do restante da economia 

(MORRONE; VALIATI, 2019). 
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Outro ponto interessante, foi a escassez de estudo que incentiva a inserção das 

cadeias produtivas locais nas cadeias de valores globais, sendo este um ponto para novas 

pesquisas sobre o tema. 

4.1 Síntese do conhecimento 

Verificou-se que dos 36 artigos, 11 possuíam qualis A1, 8 qualis A2, 6 qualis A3 

e 11 qualis A4, conforme gráfico 2.  

 

Gráfico 2 – Quantidade de artigos por classificação Qualis 

 
             Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A seguir, apresenta-se o quantitativo de artigos por revistas, conforme tabela 5. 

Tabela 5 – Quantidade de artigos por revistas 

Revista Quantidade 

Revista Agroalimentaria 2 

Competition and Change 1 

Revista Economia Aplicada 1 

International Journal of Logistics Management 1 

International Journal of Physical Distribution and Logistics Management 2 

Journal of Business and Industrial Marketing 1 

Management Decision 1 

Nova Economia 2 

RAE Revista de Administração de Empresas 2 

RAUSP Management Journal 1 

Review of International Political Economy 1 

Revista Brasileira de Gestão de Negócios 1 

Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional 4 

Revista de Administração Pública 1 

Revista de Economia e Sociologia Rural 3 

Revista em Agronegócio e Meio Ambiente 9 

Sociedade e Estado 1 

Supply Chain Management 1 

The International Journal of Logistics Management 1 

Total Geral 36 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O artigo revelou os principais estudos dentro de cada ramo econômico, tendo 

como destaque o setor de laticínios com 6 (seis) publicações e setor bovino com 3 (três) 

publicações no período levantado, conforme gráfico 3. 
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Gráfico 3 – quantidade de estudo por ramos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo por meio de uma revisão integrativa da literatura, buscou-se mapear 

quais são os principais ramos econômicos estudados por pesquisadores relacionados ao 

tema governança em cadeias produtivas e cadeias de valor global no Brasil.  

A pesquisa revelou que os pesquisadores tem tradicionalmente se concentrado na 

caracterização, comparação de diferentes modos de governança para uma atividade 

econômica específica, tais como: atividade agrícola, cultural, industrial e pecuária. 

Observou-se na literatura uma grande quantidade de artigos classificados no ramo 

conceitual, por abordar os principais conceitos em torno da temática, e uma escassez de 

pesquisa que explorasse a “importância da governança nas cadeias produtivas que 
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incentivasse a inserção nas cadeias de valor globais” e raros estudos explorando a 

governança no setor cultural. 

Os resultados apresentados correspondem à análise da revisão de literatura, a qual 

se fez através de um recorte das publicações encontradas na área. Vale destacar, que esse 

recorte, não necessariamente, representa o modo que o tema governança em cadeia 

produtiva e governança em cadeia de valor vem sendo trabalhado nos diversos contextos 

do Brasil.  

Como uma limitação do estudo apresentado indica-se a utilização de apenas uma 

base de dados, uma vez que o campo de estudo do tema é amplo e complexo e a utilização 

de várias bases pode prejudicar a análise de uma revisão integrativa. Outra limitação no 

presente trabalho foi a utilização apenas de artigos em língua portuguesa e inglesa e que 

retratasse a realidade brasileira. 

Por fim, buscou-se ao longo do artigo levantar reflexões ou abertura para novos 

estudos e pesquisas sobre a temática, que possam oferecer análises ou teorias inovadoras 

na área de administração e no que se refere à governança em cadeias produtiva e 

governança em cadeias de valor globais.  
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RESUMO 

 
O objetivo desse estudo é combinar os conceitos de Governança e Desenvolvimento Sustentável com ênfase 

ao modelo de Cogestão Adaptativa de Armitage (2009). As primeiras discussões voltadas ao 

desenvolvimento sustentável surgiram a partir da preocupação da comunidade científica quanto as 

mudanças climáticas e aquecimento global. Esse ponto de início foi importante para que as nações do 

mundo se voltassem para a compreensão de um tema de interesse comum. As discussões mundiais 

ganharam mais consistência ao longo dos anos, muito embora, seja observado que a mudança de realidade 

acontece de maneira lenta, todavia o sistema político global reconhece a necessidade de se adotar práticas 

sob uma ótima sustentável. O desafio consiste na operacionalização das estratégias que inovem práticas 

atuais para construção do efetivo desenvolvimento sustentável, nesse ponto, a governança apresenta-se 

como elemento fundamental, pois é capaz de considerar de maneira sistêmica a relação de múltiplos 

elementos que estão sobretudo interligados. A governança não se restringe a barreiras territoriais, nacionais 

ou mesmo global, contudo, o obstáculo é a manutenção da interrelação de todos os envolvidos. 

Palavras-chave: Governança. Sustentabilidade. Desenvolvimento Sustentável. Stakeholders. Amazônia 

Brasileira. 

 

 

 

Abstract 

 
The first difficulties to sustainable development arose from the concern of the scientific community 

regarding climate change and global warming. This starting point was important for the nations of the world 

to turn to the understanding of a topic of common interest. Since the world has gained more consistency 

over the years, although it is observed that the change in reality happens slowly, however the global political 

system recognizes the need to adopt practices under a sustainable optimum. The challenge is to 

operationalize strategies that innovate current practices for building effective sustainable development, at 

this point, governance is presented as a fundamental element, as it is able to consider in a systemic way the 

relationship of several elements that are mainly interconnected. Governance is not restricted to territorial, 

national or even global barriers, however, the obstacle is the maintenance of the interrelation of all 

restrictions. The purpose of this study is to combine the concepts of Governance and Sustainable 

Development with an emphasis on the Adaptive Co-Management model. 

Keywords: Governance. Sustainability. Sustainable development. Stakeholders. Brazilian Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho baseia-se nos conceitos de Governança, Sustentabilidade e 

Desenvolvimento Sustentável, o intuito da combinação de conceitos volta-se para os 

desafios encontrados na caminhada para operacionalização de estratégias e práticas 

sustentáveis que vem sendo discutidas por diversos países do mundo, haja visto o 

interesse em comum e a complexidade do tema (GONÇALVES, 2005; DALLABRIDA, 

2011; RASCHE, 2009).  

Entre os desafios, destacam-se a necessidade de se garantir a continuidade dos 

recursos para as gerações futuras, o zelo pelos recursos naturais do planeta bem como 

pela manutenção do clima e sobretudo, minimização de impactos causados por práticas 

humanas insustentáveis (MOONEY; DURAIAPPAH; LARIGAUDERIE, 2013). Nesse 

sentido, o processo de tomada de decisão dos gestores públicos, privado e da sociedade 

precisa passar por uma reconfiguração e se desprender do tradicional, pois só assim 

haverá a desejada mudança (GONÇALVES, 2005). 

Reagindo a necessária mudança global, surge o conceito de governança que é 

capaz de estabelecer a ponte para o desenvolvimento de maneira sustentável, mitigando 

impactos negativos no ambiente, zelando pela manutenção da sociedade e da economia. 

Entretanto, a principal crítica a teoria da governança, está na dificuldade de 

operacionalização das estratégias em face aos múltiplos agentes envolvidos, para os quais 

denomina-se stakeholders (PIKETTY et al., 2015; ARMITAGE, 2009). 

Em resposta à complexidade enfrentada pela teoria da governança para 

operacionalizar os múltiplos pontos de vista dos stakeholders, integra-se nesse estudo, o 

modelo de cogestão adaptativa de Armitage (2009), com isso, pretende-se superar as 

lacunas encontradas para se diminuir a subjetividade na avaliação de projetos com vistas 

ao desenvolvimento sustentável. 

O objetivo desse estudo é combinar os conceitos de Governança para o 

Desenvolvimento Sustentável com ênfase a modelo de análise de Cogestão Adaptativa de 
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Armitage, partindo da definição de Governança e Desenvolvimento Sustentável nos 

níveis Global, Brasil e na Amazônia brasileira.  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Apresenta-se nesta seção os referenciais teóricos utilizados como base neste 

estudo com vistas a atingir ao objetivo inicialmente estabelecido. Delineia-se conceitos e 

discussões de Governança, Governança Global e Governança na Amazônia Brasileira. 

Em seguida aborda-se sobre a Sustentabilidade, Insustentabilidade, Classe e Capitalismo. 

Por fim, introduz-se sobre o Desenvolvimento Sustentável no contexto Global, do Brasil 

e da Amazônia Brasileira. 

a. Governança 

O surgimento da palavra “governance” inferido a partir de Diniz (1995) apud 

Gonçalves (2005), surge a partir de reflexões conduzidas pelo Banco Mundial com vistas 

a aprofundar o conhecimento das condições que garantem um estado mais eficiente. Além 

disso, o foco estaria para as implicações econômicas das ações estatais para uma visão 

que envolvesse as dimensões sociais e políticas públicas, dessa forma, a capacidade 

governativa não estaria sendo avaliada não só pelos resultados de políticas 

governamentais, mais também na forma pela qual o governo exerce seu poder. 

Para Gonçalves (2005) a definição de governança trata-se dos meios e processos 

capazes de produzir resultados eficazes, sem necessariamente utilizar-se de coerção, 

sendo esta portanto a boa governança e sua ausência entendida como a má governança. 

Sob essa perspectiva, a concepção de governança pode ser desdobrada em níveis 

governança global, nacional e territorial, envolvendo ações ou iniciativas determinantes 

da capacidade de uma sociedade organizada territorialmente sobre assuntos públicos a 

partir da relação cooperativa de atores sociais, econômicos e institucionais, incluindo-se 

o Estado como ator institucional e suas unidades federativas: União, estados e municípios 

(DALLABRIDA, 2011). 
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2.1.1 Governança Global 

O Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU) foi a maior iniciativa 

global de sustentabilidade corporativa, consiste em dez princípios em quatro grandes 

áreas sendo elas: Direitos humanos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção. O 

objetivo é também ajudar as empresas em seus compromissos de sustentabilidade. No 

entanto, algumas lacunas importantes foram relatadas sobre como o Pacto Global da ONU 

delineia e desconstrói os princípios-chave de sustentabilidade corporativa com alcance 

global, todavia, não oferece um código de conduta vinculativo com critérios de 

desempenho explícitos que passíveis de monitoramento (RASCHE, 2009). 

O autor Elke Krahmann (2003) em seus estudos, analisou a literatura acadêmica 

em um período de vinte anos sobre a governança em três níveis, global, nacional e 

regional e com isso, foi capaz de selecionar e apresentar uma definição universal de 

governança, sendo: 

[São] as estruturas e processos que permitem a atores governamentais e não 

governamentais coordenar suas necessidades e interesses interdependentes através da 

criação e implementação de políticas na ausência de uma autoridade política unificadora 

(KRAHMANN, 2003, p. 331). 

Para Lee (2010), problemas sérios, como por exemplo, os relacionados ao 

desenvolvimento sustentável, só poderão ser resolvidos quando se aprender a trabalhar 

em conjunto além das fronteiras de cada país, ou seja, necessário a construção de uma 

visão de competitividade global, onde o coletivo trabalha junto para solucionar os 

problemas do mundo, dessa forma, é preciso as nações deixem de lado suas 

“competitividade nacionais” para que a ciência e a tecnologia juntos somem esforços para 

solucionar os problemas enfrentados pelo século 21.  

Corroborando com as ideias de Lee (2010) e Krahmann (2003), Dubrow (2013) 

apresenta um diálogo em continuação a discussões de outros cientistas sociais e 

sociólogos sobre a esperança otimista pela Governança Global (GG). Dentre os principais 

tópicos apresentados, o autor aborda sobre os obstáculos que a GG encontra, por exemplo, 
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a desigualdade política entre nações e os seus próprios interesses nacionalistas. Outro 

ponto se volta quanto a democracia, visto que a soma de democracias nacionais não 

configura de maneira nenhuma a Governança Global. 

Dessa maneira, verifica-se que o conceito de Governança segue evoluindo ao 

longo dos anos, e que embora o conceito não seja novo e tenha origem na GC, ainda se 

apresenta como atual com a necessidade de ser cada vez mais difundido e aplicado. 

Observa-se também que há a necessidade de as nações olharem estrategicamente para a 

GG, entretanto, a ciência das suas fortalezas e necessidades internas se faz necessário, 

pois, situações como a desigualdade política e resistências nacionalistas implicam 

negativamente para o processo de construção da Governança Global.  

2.1.2 Governança no Brasil (GB) 

A partir desse momento, a governança perde seu caráter de receituário 

prescritivo, estabelecido como condição necessária para resolver problemas sociais e 

principalmente econômicos, e passa agora a assumir um novo papel: é agora um exercício 

que envolve Estados, a sociedade civil e o setor empresarial (GONÇALVES, 2011). 

O primeiro e o segundo Plano de Ação Federal para Prevenir e Controlar o 

desmatamento na Amazônia (PPCDAM I e II), implantado entre os anos de 2004 e 2011, 

aumentou a capacidade nacional de fiscalização, com base no programa de detecção de 

desmatamento em tempo real (DETER) implementado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE). O meio ambiente nacional órgão de fiscalização (IBAMA) 

divulgou operações como o confisco de grandes volumes de toras ou cabeças de gado [4], 

maior controle em municípios com maior taxa de desmatamento e propriedades 

embargadas com desmatamento ilegal (ARIMA et al. 2014; VIANA et al. 2012). 

Em nível nacional, verifica-se que há um aumento no que diz respeito da 

capacidade de aplicação da lei penal e como consequência as indústrias passaram a 

monitorar os impactos de seus fornecedores. No nível municipal surgem algumas 

iniciativas, como é o caso do Município Verde, com o objetivo de eliminar o 
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desmatamento e apoiar as cadeias de abastecimento verdes em nível territorial (PIKETTY 

et al., 2015).  

Piketty et al. (2015) propuseram uma abordagem de governança com enfoque 

territorial na região do Pará, o estudo parte da análise biofísica e informações qualitativas 

coletadas em entrevistas com as principais partes interessadas, nesse caso os stakeholders, 

agentes públicos privados da cadeia de commodities que operam na região. Verificaram 

que o esquema de governança fundiária é emergente e não é capaz de promover 

intensificação do uso da terra em grande escala, portanto propuseram um mecanismo de 

governança que adota um enfoque territorial mais amplo como forma de avançar sob 

questões de reflorestamento e reabilitação de terras degradadas. 

2.1.3 Governança na Amazônia Brasileira  

Para falar sobre a Governança na Amazônia Brasileira (GAB), é necessário que 

primeiro seja caracterizado esse bioma. A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo, 

abriga uma enorme biodiversidade e detém a maior bacia hidrográfica. São em torno de 

7 milhões de quilômetros quadrados, abrangendo 7 estados brasileiros e 5 países da 

américa latina. 60% da bacia amazônica está situada no Brasil, suas margens habitam 

cerca de 4 milhões de pessoas, distribuídas em indígenas, ribeirinhos e quilombolas 

(WOOD; MORAIS, 2020). 

Buscando soluções para impactos negativos decorrentes de grandes obras 

realizadas na Amazônia, Wood e Morais (2020) articularam um projeto denominado 

“Grandes Obras na Amazônia”, o ponto de início foi a análise de grandes obras realizadas 

na Amazonia brasileira, sendo: Planta de Mineração em Juruti no Pará, Hidrelétrica de 

Jirau, Rio Madeira em Rondônia e Hidrelétrica de Belo Monte no Pará. Ao avaliar essas 

experiencias os autores concluíram que havia 3 principais problemas. 

I – Existia grande desconexão entre o planejamento e a implantação dos projetos, 

considerando as demandas sociais locais;  
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II – Não havia mecanismos para consolidar boas práticas e aprendizados 

relacionados à gestão do desenvolvimento local, ou seja, além de práticas e aprendizados 

escassos, quando presentes, não era sistematizado para uso futuro. 

Os objetivos de Wood e Morais (2020) voltava-se para a solucionar impactos 

negativos provocados por grandes empreendimentos, evitar impactos socioambientais e 

criar um guia de melhores práticas para reduzir tais impactos. Os objetivos foram 

alcançados e um guia de diretrizes foi lançado considerando a) planejamento e 

ordenamento territorial, b) capacidades institucionais, c) instrumentos financeiros, d) 

direitos humanos dos povos indígenas, comunidades tradicionais e quilombolas, e) 

direitos humanos das crianças, adolescentes e mulheres e f) supressão vegetal autorizada. 

Em síntese, o guia de diretrizes é apoiado no pensamento sistêmico onde a 

governança se faz necessária para o efetivo desenvolvimento sustentável. Entre os 

benefícios das diretrizes, verificou-se que do ponto de vista empresarial, há contribuição 

para aumento da previsibilidade e redução de riscos. Do ponto de risco social, efetiva 

contribuição para a proteção e desenvolvimento das populações, em especial os 

indígenas, quilombolas e ribeirinhos. Já para o ambiente, o aperfeiçoamento da gestão 

compartilhada dos recursos naturais.  

Em sequência, serão abordadas algumas discussões sobre sustentabilidade, 

insustentabilidade, classe e capitalismo, uma vez que a compreensão desses elementos é 

necessário para se trabalhar a Governança e o Desenvolvimento Sustentável, 

principalmente no cenário amazônico que apresenta uma característica distinta de outros 

locais do mundo. 

2.2 Sustentabilidade 

Um estudo publicado por Hoekstra e Wiedmann (2014), abordou os recursos 

naturais do planeta terra como limitados destacando que a capacidade de assimilação a 

atual “pegada ambiental” da humanidade não é sustentável. De acordo com Lenzen et al. 

(2012) o temo pegada refere-se a indicadores derivados da pressão humana no meio 

ambiente que resultam em mudanças no uso da terra, degradação, redução dos fluxos dos 
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rios, poluição da água e mudanças climáticas, além de impactos resultadas como o caso 

da perda da biodiversidade, efeitos na saúde humana e ou na economia (LENZEN et al., 

2012). 

 A sustentabilidade depende do tamanho e das características espaço-temporais 

da pegada da humanidade em relação a capacidade de reestruturação a terra. As pegadas 

ambientais estão próximas ao conceito de limites planetário, ou seja, os limites nas 

variáveis do sistema terrestre que pode gerar mudanças inaceitáveis nos processos 

biofísicos da natureza em ambientes do planeta (CHICHILNISKY, 1997)(FOLKE et al., 

2021). 

Diante disso, o comportamento humano a cultura de consumo e produção 

fomentada em parte pelo sistema capitalista é um dos elementos que contribui para a 

insustentabilidade, motivo pelo qual se faz necessário verificar como esses termos têm 

sido abordados pela ciência da sustentabilidade. 

2.3 Insustentabilidade, Classe e Capitalismo 

O autor Christian Fuchs em um estudo publicado no ano de 2017, apresentou 

uma discussão dos termos Insustentabilidade, Classe e Capitalismo. Para o autor, existe 

profunda conexão entre esses elementos, chamando atenção ao que o capitalismo 

ocidental quanto oriental possuem similaridades no que tange ao controle de recursos e 

dominação social praticados por um reduzido grupo de pessoas. A consequência disso, 

denota a insustentabilidade, uma vez que a massa se encontra desprovida muitas vezes do 

mínimo necessário para subsistência (FUCHS, 2017; STEFFEN et al., 2011). 

Para apoiar essa discussão, Fuchs (2017), regata o trabalho seminal do sociólogo 

Alemão Ulrich Beck, conhecido por seu livro publicado na década de 1986, título 

traduzido em português “Sociedade de Risco: Rumo a uma nova modernidade”. Para 

Ulrick (1986) a insustentabilidade é estruturada pelas classes de pessoas e tende por afetar 

drasticamente aqueles com menos poder na sociedade. 
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2.4 Desenvolvimento Sustentável (DS) 

Esforços para desenvolver uma compreensão global do funcionamento da Terra 

como um sistema, iniciaram em meados da década de 1980. Este esforço necessitou 

conectar conhecimento dos reinos físico e biológico. As motivações foram o crescente 

impacto dos humanos no sistema terrestre e a necessidade de fornecer soluções. Os 

impedimentos à integração eram muitos, mas vão gradativamente sendo superados, o que 

pode ser visto em muitas tendências para avaliação, como a Plataforma 

Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços de Ecossistemas, bem como 

programas de ciência básica e aplicada.(MOONEY; DURAIAPPAH; LARIGAUDERIE, 

2013) . 

O trabalho seminal de Kates descreveu os tipos de modelos que seriam 

necessários para capturar os vários graus de interação das ciências sociais e naturais nas 

relações de impacto do clima (KATES; PARRIS; LEISEROWITZ, 2005). Variáveis 

descritas como “variação climática ou variação social são em si produtos de os processos 

subjacentes da natureza e da sociedade”. O esquema apresentado permite analisar a 

evolução das discussões quanto a entendimento da sustentabilidade partindo das 

considerações iniciais, ou seja, relação de causa e efeito, transcendo para a complexidade 

sistêmica (MOONEY; DURAIAPPAH; LARIGAUDERIE, 2013). 
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Figura 1 - Diagramas conceituais das interações entre a sociedade e a natureza 

em resposta aos impactos das mudanças climáticas 

 
Fonte: Kates (1985) 

Conforme a Figura 1, é possível extrair como entendimento as interações entre 

sociedade e natureza em três aspectos conceituais, sendo: 

A – Representa uma estrutura básica, relação de causa e efeito das interações 

sociais que geram impacto no ambiente. 

B – Apresenta um modelo derivado do primeiro já inferindo o feedback em 

resposta as interações que ocorrem no sistema, entretanto ainda é possível observar a 

essência conceitual como relação de causa e efeito. 

C – Trata-se de um modelo interativo com feedbacks e variáveis determinantes, 

entretanto, nesse sistema não é possível identificar facilmente qual é a relação de causa e 

efeito do sistema visto que toda a estrutura está interligada. 

A Comissão Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento do Meio 

Ambiente, United Nations World Commission on Environment and Development 
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(WCED), conduziu investigações sobre possíveis soluções de problemas ambientais 

durante os anos de 1983 a 1987. Essa comissão foi importante para as discussões 

primárias quanto a origem do conceito de Desenvolvimento Sustentável (DS) 

(CHICHILNISKY, 1997). 

A literatura apresenta outras definições do DS, o Quadro 1 que segue, apresenta 

uma síntese desses conceitos. 

Quadro 1 - Conceitos do Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Adaptado de Lombardi et. al (2010) 

Fontes Conceitos 

World Conservation 

Union, United Nations 

Environment 

Programme, and World  
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Hawken (1993) 

 

 

 

 

US President’s Council 

on SD (1994) 

 

 

 

 

 

 

 

Viederman (1994) 

  

Melhorar a qualidade de vida humana enquanto vive dentro da capacidade de 

suporte de suporte a ecossistemas Meadows et al. (1992) Uma sociedade 

sustentável é aquela que persiste gerações, que é previdente o suficiente, 

flexível o suficiente e sábio o suficiente para não prejudicar qualquer um de 

seus sistemas físicos ou sociais. 

 

 Hawken (1993) Sustentabilidade é um estado econômico onde demandas 

colocadas sobre o meio ambiente pelas pessoas e o comércio pode ser atendido 

sem reduzir a capacidade do meio ambiente de fornecer para futuras gerações. 

Também pode ser expresso como [...] licença o mundo melhor do que você 

encontrou, não leve mais do que você precisa, tente não prejudicar a vida ou o 

ambiente e fazer as pazes se você fizer Conselho do Presidente dos EUA sobre 

SD (1994). 

 

Nossa visão é de uma terra que sustenta a vida. Nós somos comprometido com 

a realização de uma vida digna, existência pacífica e equitativa. Nós 

acreditamos em um EUA sustentáveis terão uma economia que oferece 

oportunidades equitativas para satisfazer vivências e uma vida segura, 

saudável e de alta qualidade para as gerações atuais e futuras. Nossa nação vai 

proteger seu meio ambiente, sua base de recursos naturais, e as funções e 

viabilidade dos sistemas naturais do qual toda a vida depende Viederman 

(1994). 

 

A sustentabilidade é um processo participativo que cria e busca uma visão de 

comunidade que respeita e faz uso prudente de todos os seus recursos - 

naturais, humanos, criados pelo homem, social, cultural, científica, etc. A 

sustentabilidade busca para garantir, na medida do possível, que presente 

gerações atingem um alto grau de economia segurança e pode realizar a 

democracia e participação popular no controle de suas comunidades, ao mesmo 

tempo que mantém a integridade do ambiente sistemas ecológicos sobre os 

quais toda a vida e toda a produção depende, e enquanto assume a 

responsabilidade de futuras gerações para fornecer-lhes o com tudo para sua 

visão, esperando que eles tenham sabedoria e inteligência para usar o que é 

fornecido de maneira apropriada. 
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 Destaca-se entre os conceitos apresentados acima, Viederman (1994) apud 

Lombardi et. al (2010) “A sustentabilidade é um processo participativo que cria e busca 

uma visão de comunidade que respeita e faz uso prudente de todos os seus recursos - 

naturais, humanos, criados pelo homem, social, cultural, científica, etc.”,  a ênfase dada 

é justamente pelo fato de o autor sugerir um entendimento de maneira sistêmica, 

conforme apontou Kates (1984), mencionando os termos “processo participativo” que 

sugerem a necessidade de haver Governança (LEE 2010; KRAHMANN, 2003; 

DUBROW 2013). 

Sobre tudo, o conceito mais adotado  foi o apresentado pelo então na época, 

primeiro ministro da Noruega Gro Harlem Brundtland, responsável por presidir a WCED 

em 1987 onde publicou seu relatório “Our Commom Future” Nosso Futuro Comum, 

apresentando uma ampla definição, sendo “desenvolvimento sustentável é o 

desenvolvimento que satisfaça as necessidades do presente sem comprometer as 

necessidades do futuro” (FUCHS, 2017). 

A definição de desenvolvimento sustentável apresentada por Brundtland foi o 

marco mundial para configuração de um conceito de Desenvolvimento Sustentável 

Global (DSG), o qual vem sendo utilizado por diversos pesquisadores e diversas partes 

do mundo, os quais partem dessa referência para apoiar seus estudos sob uma ótica global 

e sistêmica, conforme representado pela Figura 1 discutida por Kates (1985), (MOONEY; 

DURAIAPPAH; LARIGAUDERIE, 2013). 

2.4.1 Desenvolvimento Sustentável Global (DSG) 

Um estudo realizado por Zeijl-Rozema et. al (2008) apresentou uma estrutura de 

Governança para o Desenvolvimento Sustentável, dentro da discussão apresentada por 

estes autores, o entendimento de DS ganha distintos significados e representa coisas 

diferentes para pessoas diferentes, fazendo uma associação com o conceito de 

Brundtland. 

Ainda de acordo com esses autores, o DS vincula-se ao conceito de 

“necessidades”, com destaque ao mínimo necessário aos mais pobres do mundo, entendo 
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pobres nos níveis micro, ou seja, individual e de classe social e macro, considerando o 

contexto regional, estado, pais e continente, os quais deveriam ser prioridades. Nesse 

sentido, inferem uma visão que pode ser entendida como Desenvolvimento Sustentável 

Global (DSG), (ZEIHL-ROZEMA VAN ANNEMARIE; CÖRVERS RON; KEMP 

RENÉ, 2008). 

Destaca-se entre as atuações do ponto de vista do DSG discussões sobre o tema 

após a Agenda Global derivada do relatório de Brundtland, a atuação da Organização das 

Nações Unidas (ONU), a Conferência das Nações Unidas (Eco 92) sobre o meio ambiente 

realizada no Rio de Janeiro no ano de 1992, importante para a origem do documento 

assinado que foi assinado por 179 países conhecido como Agenda 21 (SILVA; ASSIS, 

2012). 

A comunidade científica tem sido demasiadamente importante para os avanços 

DSG, uma vez que as discussões iniciais estavam concentradas mais sob o aspecto da 

sustentabilidade, os seja, envolvia apenas as ciências da terra e com o tempo, passam a 

incluir os pontos de vista que juntos compõem os três pilares do DS, sendo o Econômico, 

Social e o Ambiental Fuchs (2017) Ziegler e Ott (2021). Ao considerar esses pilares, a 

comunidade as discussões internacionais avançaram de maneira mais estratégica, pois o 

conhecimento compilado pôde ser desdobrado em Objetivos e Metas para formulação de 

políticas públicas e projetos por cada soberania nacional. 

2.4.2 Desenvolvimento Sustentável no Brasil (DSB) 

A estratégia mundial desdobrada após a conferência mundial do Rio+20 com a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável que contém 17 objetivos abrangendo 

uma compreensão de sustentabilidade multidimensional por contemplar as necessidades 

Social, Ambiental e Econômica, conforme representados na Figura 2 e descritos no 

Quadro 2 que segue. 

Verifica-se que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) baseiam-

se a partir de uma compreensão multidimensional dos conceitos das ciências da 

sustentabilidade e social, considerando sistemicamente economia e ambiente. Entretanto 
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Fuchs (2017) chama atenção para características problemáticas de todos os documentos 

de política mencionados: I) Comunicação e cultura não são mencionadas como domínios 

da sustentabilidade (exceto para educação);  II) Classe e capitalismo não são mencionados 

uma única vez como problemas negativamente impactando a sustentabilidade.  

Além dos pontos mencionados pelo autor, os ODS apresentam lacunas no que 

se refere ao DS no ambiente amazônico, dada a complexidade da região que é sobretudo 

singular conforme abordado por Silva et. al. (2013).  

Figura 2 - 17 objetivos da Agenda para o Desenvolvimento Sustentável da ONU 2030 

 
Fonte: Adaptado de Fuchs (2017) 
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Quadro 2 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Sequência Descrição 

Objetivo 1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 

Objetivo 2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover 

a agricultura sustentável. 

Objetivo 3 Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades. 

Objetivo 4 Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos. 

Objetivo 5 Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas. 

Objetivo 6 Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e o saneamento para todos. 

Objetivo 7 Assegurar a todos o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia. 

Objetivo 8 Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno 

e produtivo e trabalho decente para todos. 

Objetivo 9 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável 

e fomentar a inovação. 

Objetivo 10 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 

Objetivo 11 Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis. 

Objetivo 12 Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis. 

Objetivo 13 Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e os seus impactos. 

Objetivo 14 Conservar e usar sustentavelmente os oceanos, os mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável. 

Objetivo 15 Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 

forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação 

da terra e deter a perda de biodiversidade. 

Objetivo 16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis 

e inclusivas em todos os níveis. 

Objetivo 17 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável. 

Fonte: CGDES (2016) 

Os objetivos acima descritos, são desdobrados e metas com vistas a serem 

operacionalizadas pelo Brasil a partir de políticas públicas em cada estado que, por sua 
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vez, há que considerar as características, complexidades e necessidades regionais. Em 

síntese, é possível afirmar que há efetiva necessidade de organização entre os agentes 

integram direta e indiretamente o planejamento de DSG. 

Destacam-se como participantes diretos o Governo Brasileiro bem como seus 

tomadores de decisão do executivo nacional, estadual e municipal. Como participantes 

indiretos tem-se a sociedade de maneira geral, ONGs, Bancos, Empresas Privadas, 

Sindicatos, Universidades e a Comunidade Científica bem como ainda o Poder 

Legislativo brasileiro, cuja atividades podem influenciar positiva, ou negativamente para 

o alcance das políticas, metas e objetivos traçados. 

2.4.3 Desenvolvimento Sustentável na Amazônia Brasileira  

O Desenvolvimento Sustentável na Amazônia Brasileira (DSAB) apresenta 

demasiada complexidade, pois o ambiente se caracteriza por uma diversidade de 

comunidade nativas, étnicas, agricultores familiares, pescadores, extrativistas que ao 

longo do tempo passaram a ser visto como núcleo para a execução de grandes projetos 

(SILVA; MIRANDA; MONTEIRO, 2013). 

Almeida (2012), menciona que o cenário atual é de implementação de políticas 

que se direcionam à reorganização de territórios e espaços sob um viés protecionista, com 

vistas à reestruturação de mercados e disciplinando a comercialização dos recursos 

regionais florestais, do solo e subsolo. 

 Assim, mais uma vez fica caracterizado a impossibilidade de desassociar a 

responsabilidade social (RS) para o a garantia do DS, e nesse sentido, é possível afirmar 

que as organizações apresentam um papel importante nessa temática, pois a atividade 

organizacional consome recursos do ambiente, e geram impactos no tempo presente e no 

também no futuro (LOMBARDI; LEAL; BASSO, 2010). 

Entre as primeiras discussões sobre RS, tem a definição apresentada por Carrol 

(1999) “a responsabilidade social da empresa abrange aspectos econômicos, jurídicos, 

éticos, e expectativas discricionárias que a sociedade tem das organizações em um 
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determinado momento”. Lombardi et. al (2010) aborda que a RS é um ponto na interseção 

dos pilares que sustentam o DS, ou seja, um elemento entre a conexão dos elementos 

Sociedade, Economia e Ambiente, e sob essa lente realizou um estudo na Empresa 

Natura, que opera na Amazônia Brasileira. 

No estudo de caso realizado na Natura, Lombardi et. al (2010), discute que a 

empresa Natura opera com a participação de múltiplos stakeholders, entre eles, os 

moradores das comunidades locais, outro elemento é quanto aos recursos utilizados pela 

empresa, uma vez que se trata de insumos extraídos da Amazônia, especificamente no 

nos estados: Amazonas, Pará e Rondônia. Em resumo a estratégia da empresa está apoiada 

na sustentabilidade, e, portanto, os impactos ao ambiente são mitigados, a comunidade 

regional contribui com o conhecimento local para extração de insumos, contribui para o 

desenvolvimento econômico local na medida em que vem apresentando crescimento 

econômico ao longo dos anos. 

2.5 Cogestão Adaptativa 

O modelo de Cogestão Adaptativa (CA) é um sistema de gerenciamento de 

recursos flexível, o qual se adapta aos locais e situações específicas, suportado pelo 

trabalho em conjunto à várias organizações em diferentes escalas. O processo de auto-

organização da CA tem o potencial de fazer com que sistemas ecológicos robustos 

mudem, pois este é facilitado por regras e incentivos em maior nível (ARMITAGE et al., 

2009). 

Entretanto, a ênfase deste sistema está voltada na construção da confiança entre 

os envolvidos, bem como ainda do desenvolvimento profissional e da aprendizagem 

social e se faz necessário a adaptação da gestão para o domínio de governança, pois os 

recursos são contestados por várias partes interessadas enquanto as instituições de gestão 

são divididas internamente. Para contornar esses desafios Armitage et al. (2009) 

destacaram cinco áreas temáticas sendo, I – Instituições, incentivos e governança; II – 

Aprendizagem através da complexidade; III – Assimetrias de poder; IV – Avaliação: 

monitoramento, indicadores e resultados; V – Vinculação à política. 
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Dessa forma a CA é uma ferramenta potencial em um conjunto de governança, 

capaz de incentivar a reflexão, observar oportunidades e comunicar e persuadir grupos 

sociais onde as incertezas são altas. 

3 METODOLOGIA 

Segundo Prodanov (2013), são conhecidas quatro técnicas destinadas ao levantamento de 

dados para uma pesquisa, as quais sejam: observação pessoal, a entrevista, pesquisa 

bibliográfica e questionário. Para atender ao objetivo geral deste trabalho, realizou-se 

uma revisão da literatura a partir da pesquisa bibliográfica, ou seja, em livros e também 

a revisão de periódicos já publicados nas plataformas virtuais. 

Ainda de acordo com este autor, os métodos e procedimentosdirecionam a pesquisa em 

procedimentos em relação a:  coleta, processamento e análise dos dados. Sendo assim, os 

métodos adotados são os procedimentos a serem utilizados da coleta à análise. 

A coleta e organização dos dados se deu a partir das seguintes etapas: 

a) Levantamento bibliográfico: feito por meio das plataformas de pesquisa Portal de 

Periódicos da CAPES, que abordaram temas concernentes a esta investigação.  

b) A busca na plataforma se deu a partir dos descritores “Governança” “Governança 

Global”, “Governança no Brasil”, “Governa na Amazônia Brasileira”, 

“Desenvolvimento Sustentável”, “Desenvolvimento Sustentável no Brasil”, 

“Desenvolvimento Sustentável na Amazônia Brasileira”, filtrando os estudos 

publicados a partir do ano de 2008 no primeiro momento, e em seguida, foi 

realizada a leitura dos resumos para verificar aderência ao objetivo do estudo.  
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RESUMO 

 
Considerada inicialmente como uma gripe no Brasil, a disseminação do COVID-19 tomou uma dimensão 

mundial. Com o avanço e a seriedade da doença os governos municipais, estaduais e federal do Brasil 

emitiram normativos para as Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI’s) com o objetivo de 

proteção aos abrigados naqueles recintos. A preocupação com os idosos, em razão de que a maioria já estão 

acometidos por doenças preexistentes e vulneráveis ao contágio. Assim, propôs-se este estudo com o 

objetivo de analisar as ações das instituições brasileiras que acolhem os idosos quanto à proteção em relação 

ao contágio do vírus SARS-CoV-2 e o bem-estar do idoso em período de pandemia. O estudo utilizou 

procedimentos metodológicos qualitativos com características exploratórias. A pesquisa foi no âmbito de 

Instituições que abrigam idosos. Como instrumento de pesquisa foi enviado um questionário por meio do 

aplicativo WhatsApp a de cinco participantes, do Estado de Goiás, Rondônia e Brasília. Os referidos 

participantes responderam às perguntas em áudio. Como resultado constatou-se a implementação de 

protocolos pelas ILPI’s e conscientização dos idosos quanto aos cuidados a serem seguidos. Ações internas 

também foram implementadas para minimizar o sentimento de solidão dos abrigados em razão do 

distanciamento social e da eficácia das ações quanto a não disseminação da doença nos abrigos. 

Palavras chaves: Idosos. Instituição de Longa Permanência. Política Pública. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Brasil instituiu a Política Nacional do Idoso em 1994, por meio de Lei nº 8.842, 

de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 1.948 de 1996 e o Estatuto do Idoso em 2003, 

Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Segundo Camarano (2013) o Estatuto é o 

reconhecimento por parte do Estado da necessidade de se estabelecer políticas públicas 

específicas para esses atores sociais. 

É contraditório o fato que, de um lado há um crescimento acentuado da população 

idosa, enquanto de outro o que se vê são atos omissos e preconceituosos com a pessoa 

idosa e demora em ações para reduzir o peso daqueles que alcançaram a velhice 

(PAPALÉO NETTO, 2002).  

 Nos tempos atuais, vive-se o momento da pandemia do novo coronavírus 

(síndrome respiratória aguda grave coronavírus 2—SARS-CoV-2) e uma das 

características dessa síndrome é que acomete com mais gravidade a população idosa e às 

pessoas que já possuem doenças crônicas preexistentes (Costa, 2020). O fato de ser idoso 

remete-se em muitas ocasiões ao preconceito e à discriminação, que segundo Costa 

(2020) pode levar ao entendimento de ser natural a perda da vida dessas pessoas, no 

entanto é necessário que haja ações para assisti-los, concedendo lhes tratamentos e 

medidas preventivas/protetivas. 

 Nesse tempo de pandemia a condição do idoso quanto à prevalência de doenças 

crônicas os deixam vulneráveis na medida em que exige monitoramento e uso contínuo 

de medicamentos (Costa, 2020). A necessidade de acesso a atendimento 

médico/hospitalar é mais frequente, fato que se agrava, nesse atual momento, por conta 

da dificuldade de acesso às consultas médicas e/ou medicamentos e, também, as 

consequências do isolamento que acomete toda a população, principalmente a classe dos 

idosos.  

 Para alguns idosos esse período de isolamento tornou-se doloroso pelo fato da 

necessidade de estar isolado, gerando revolta e dificuldade para se adaptar às novas regras 

sociais, que muitas vezes podem ser impostas de forma abrupta. Todo o sentimento 
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gerado pelo distanciamento reflete em problemas fisiológicos e emocionais, que 

impactam o sistema imune e emocional (Quintino, et al., 2020). 

 A Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia - SGG (2020), por meio da 

Comissão de Imunização, aconselha que os idosos, acima de 60 anos, acometidos de 

comorbidades (diabetes, hipertensão arterial, doenças do coração, pulmão, rins, doenças 

neurológicas, em tratamento de câncer, portadores de imunossupressão, entre outras) e 

aqueles com idade acima de 80 anos e portadores de síndrome de fragilidade se restringem 

do contato social. O atendimento a esse grupo de pessoas seja de preferência em suas 

residências, para não se arriscarem em ambientes coletivos de saúde. Quanto aos idosos 

que vivem em Instituições de Longa Permanência (ILPIs) a SGC (2020) orienta que se 

deve evitar as visitas, saídas da instituição, atividades em grupo e redobrar os cuidados 

com higiene por serem indivíduos com alto risco de complicações de doenças pelo vírus. 

 Várias ações foram tomadas pelos Estados brasileiros nas instituições que 

acolhem os idosos como medida de proteção, dentre elas se destacam a proibição de 

visitas na Casa do Ancião São Vicente de Paula no Estado de Rondônia. O Estado do Rio 

Grande do Sul emitiu a Nota Informativa DVE/VVS/CEVS/RS E DAS – Saúde dos 

Idosos/SES-RS que traz as recomendações para prevenção e controle de infecções pelo 

novo Corona vírus (COVID-19) e outras síndromes gripais a serem adotadas na 

Instituições de Longa Permanência de Idosos (SES, 2020). O Estado do Paraná emitiu 

Nota Orientativa para atendimento dos idosos frente à pandemia Covid-19. O Estado de 

São Paulo por meio da Secretaria Estadual de Saúde emitiu Recomendação para gestores 

tomadores de decisão no apoio aos idosos e trabalhadores de Centros dia para idosos 

(CDI) durante a pandemia (SES, 2020). A Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito 

Federal divulgou cartilha sobre os cuidados com idosos (SEJUS-DF, 2020). 

 Tendo em vista o número significativo de idosos no Brasil, por serem um grupo 

de pessoas vulneráveis e susceptíveis às doenças e, diante da situação mundial da 

pandemia do COVID-19, busca-se analisar as ações das instituições brasileiras que 
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acolhem os idosos quanto à proteção em relação ao contágio do vírus SARS-CoV-2 e o 

bem estar do idoso em período de pandemia. 

Para atender ao objetivo do estudo, foi utilizada abordagens teóricas sobre política 

públicas voltadas para a população idosa brasileira e as instituições púbicas e privadas 

que atendem a essa clientela. 

Foi feito um estudo qualitativo, descritivo. Os dados foram obtidos por entrevista 

pelo aplicativo WhatsApp e para a análise de dados utilizou-se como referência Bardin 

(2011). Pode-se contribuir com novas informações acerca de como as políticas públicas 

voltadas para idosos estão sendo implementadas no Brasil em tempo de pandemia. Dessa 

forma, pretende-se avançar com o conhecimento sobre a gestão de políticas 

assistencialistas aos idosos, contribuindo de forma analítica e empírica. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

A revisão da literatura deste artigo é composta das definições e discussões acerca 

políticas públicas direcionadas para a pessoas idosa e a instituições públicas e privadas 

que acolhem essa clientela. Entende-se, assim, que as concepções fundamentais sobre o 

tema serão apresentadas para orientar as análises que seguem neste trabalho. 

2.1 Políticas públicas 

A Constituição Federal de 1988 preconiza o fundamento à dignidade da pessoa 

humana, seguido pelos objetivos à promoção do bem de todos, sem preconceito e 

discriminação em face da idade e quaisquer formas de discriminação para se construir 

uma sociedade livre, justa e solidária. E nas relações internacionais, o regramento magno 

traz como princípio a prevalência dos direitos humanos. Quanto aos direitos humanos, 

Bonavides (2011) entende que esse direito atinge o mais alto grau no sentido de garantir 

ou dar segurança a quem necessita.   

O Capítulo VII da Constituição trata da família, criança, adolescente e do idoso, 

sendo o este o foco deste estudo. Nesse capítulo é mencionado que a família, sociedade e 

o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas. A esses responsáveis é dado a 
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obrigação de assegurar aos idosos a vida em comunidade, bem como defender a sua 

dignidade e bem-estar e lhes garantir o direito à vida, e que o amparo seja, 

preferencialmente, em seus lares. 

Para Gottert e Argerich (2013) os avanços trazidos pela Constituição Federal não 

poderiam ignorar a realidade em que se vive no Brasil, o envelhecimento da população. 

E diante desse fato iminente, a responsabilidade não ficou apenas na esfera pública, mas 

também aos particulares, exigindo uma nova postura desses atores. Assim, o 

reconhecimento aos direitos fundamentais e sociais é dar ao idoso uma vida com 

dignidade e acesso à saúde, alimentação, moradia, lazer, dentre outros direitos elencados 

nessa norma. 

Em 1994 foi instituída a política nacional para as pessoas idosas e implementada 

nos estados em 1996. Das ações governamentais, destaca-se na lei, estímulo a criação de 

incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de convivência, 

centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimento 

domiciliares entre outros; prevenção, promoção, proteção e recuperação à saúde do idoso, 

mediante programas e medidas profilática e adoção e aplicação de normas de 

funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

 Em 2003 foi publicado o Estatuto do Idoso, com o objetivo de regulamentar os 

direitos assegurados às pessoas com a idade igual ou superior a sessenta anos de idade. 

Segundo Gottert e Argerich (2013), o artigo 3º do regramento assegura prioridades 

destinadas à proteção integral ao idoso, inclusive, caso haja necessidade, a intervenção 

social por meio dos órgãos públicos, em caso de situações de vulnerabilidade e risco. A 

família tem a encargo de assegurar a pessoa idosa a efetivação dos direitos fundamentais 

e o Estado tem a obrigatoriedade em apoiar e fornecer o necessário para que os direitos e 

o bem-estar sejam garantidos. 

Várias ações foram tomadas pelos Estados brasileiros nas instituições que 

acolhem os idosos como medida de proteção, dentre elas destacam a proibição de visitas 
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na Casa do Ansião São Vicente de Paula no Estado de Rondônia. O Estado do Rio Grande 

do Sul emitiu a Nota Informativa DVE/VVS/CEVS/RS e DAS – Saúde dos Idosos/SES-

RS que traz as recomendações para prevenção e controle de infecções pelo COVID-19 e 

outras síndromes gripais a serem adotadas na Instituições de Longa Permanência de 

Idosos (SES, 2020).  

O Estado do Paraná emitiu Nota Orientativa para atendimento dos idosos frente à 

pandemia COVID-19. O Estado de São Paulo por meio da Secretaria Estadual de Saúde 

emitiu Recomendação para gestores tomadores de decisão no apoio aos idosos e 

trabalhadores de Centros dia para idosos (CDI) durante a pandemia (SES, 2020). A 

Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito Federal divulgou cartilha sobre os cuidados 

com idosos (SEJUS-DF, 2020). 

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos – MMFDH 

selecionou Organizações da Sociedade Civil (OSC) para administrar os repasses 

financeiros do governo federal e a distribuição de materiais para quinhentas Instituições 

de Longa Permanência para Idosos na pandemia. Entre os itens, estão materiais para 

higienização do ambiente, Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para as pessoas 

idosas e cestas básicas para os residentes dessas instituições. O total do investimento 

será de R$ 5 milhões, provenientes do Fundo Nacional da Pessoa Idosa e de emendas 

parlamentares individuais e da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 

(CIdoso), da Câmara do Deputados. Inicialmente, as ILPIs mais vulneráveis serão 

contempladas (MMFDH, 2020). 

2.2 As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) 

As instituições de longa permanência, no Brasil, têm como precedentes os asilos 

que acolhiam, inicialmente, as pessoas carentes que não tinham abrigos, eram gerenciados 

por instituições cristãs em razão da falta de política pública do Governo (Camarano; 

Kanso, 2010). 

 Segundo Dias (2018) as ILPIs são opções alternativas que acolhem os idosos e 

oferecem cuidados específicos, em que muitas vezes são portadores de doenças. O Brasil 
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conta com mais de 3,9 mil Instituições de Longa Permanência para Idosos, que abrigam 

aproximadamente 123,6 mil idosos em todo o território nacional, segundo a Secretaria 

Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – SNDPI (2021). 

 As ILPI’s foram regulamentadas pela Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n. 

283, de 26 de setembro de 2005 pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. A resolução menciona que as secretarias estaduais, municipais e do Distrito 

Federal de saúde devem implementar procedimentos para a adoção do regulamento 

técnico estabelecido por essa resolução, bem como suplementá-la para adequar às 

especificidades locais. 

 Regulamento Técnico foi instituído para o estabelecimento dos critérios mínimos 

de funcionamento das Instituições de Longa Permanências para os Idosos. A norma é 

aplicável para as instituições governamentais ou não governamentais, que destina à 

moradia coletiva de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos com ou sem suporte 

familiar. 

 Há uma exigência para o funcionamento dessas instituições, estar legalmente 

constituída, com estatuto registrado, registro de entidade social, regimento interno e 

responsável técnico que responderá pela instituição junto à autoridade sanitária local, 

sendo necessário que o técnico tenha formação de nível superior. Com a publicação desse 

regulamento todas as instituições independentes da denominação ou estrutura que 

possuam, devem adequar-se aos requisitos ali estabelecidos. 

O Ministério da Saúde emitiu a Nota n. 23/2020-SAPS/GAB/SAPS/MS como 

recomendação e orientação em nível nacional com o objetivo de proteção às pessoas 

idosos que residem em Unidades de Acolhimento, em nível assistencial entre as equipes 

de Saúde e de Assistência Social no território, estabelecendo fluxos e responsabilidades. 

Nesse documento foi recomendado a realização de diagnóstico conjunto das Unidades de 

Acolhimento para idosos pelo órgão gestor da Assistência Social e órgão gestor da Saúde 

incluindo a Vigilância Sanitária a, que permita caracterizar cada unidade e identificar, 

entre outros aspectos: principais riscos à transmissibilidade e medidas para mitigá-los, 
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incluindo reorganização ou adequações para redução da aglomeração e do fluxo de 

entrada e saída; estrutura e condições da unidade para o isolamento de pessoas idosas com 

síndrome gripal (SG), com suspeita ou confirmação de COVID-19; demandas de recursos 

humanos, de equipamentos de proteção individual (epi) e de materiais de higiene e 

limpeza; e necessidades de treinamentos para prevenção e controle de infecções pelo novo 

coronavírus (MS, 2020). 

Dentre outros regramentos estabelecidos pelos órgãos públicos pode-se verificar 

orientações para prevenção do novo Corona vírus – COVID-19 em idosos 

institucionalizados; Protocolo de enfrentamento Corona vírus (COVID-19) para idosos 

expedidos pelo Governo do Distrito Federal ; Cartilha do Ministério da Saúde (MS, 

2020); Nota Informativa n. 1/2020-SES/SAIS/COAPS/DESF/GASF, do Distrito Federal; 

Nota Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA n. 05/2020 (ANVISA, 2020); Nota Técnica n. 

63/2020 -SES/SVS/DIVISA/GESES do Distrito Federal; Nota Informativa n. 03/2020-

CGGAP/DESF/SAPS/MS; Medidas de prevenção e controle de casos de COVID-19 para 

Instituições de Longa Permanência para idosos e congêneres emitida pela Secretaria de 

Saúde de Goiás; Nota Técnica Conjunta n. 01/2020 do Estado de Goiás. 

 

3 METODOLOGIA 

Os procedimentos metodológicos adotados foram qualitativos, mediante uma 

perspectiva exploratória de pesquisa. O objeto do estudo foram as políticas públicas 

relacionadas às instituições de longa permanência para idosos no Brasil, cuja escolha se 

deu por meio da técnica de bola de neve, considerando a descrição procedimental de 

Vinuto (2014). Os contatos com as instituições foram realizados pelos pesquisadores de 

forma virtual, e a escolha das ILPI ocorreu de forma independente das naturezas 

governamental ou não-governamental. 

Dez instituições foram contactadas, no total, no entanto, apenas cinco 

representantes das instituições aquiesceram em participar da pesquisa: duas instituições 

no Estado de Rondônia; duas no Estado de Goiás e uma em Brasília, instituições 
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localizadas no Norte, Centro-Oeste e Distrito Federal, respectivamente. As instituições 

que não participaram alegaram que estavam com uma demanda de trabalho acumulada 

em razão de que alguns de seus colaboradores, naquele momento, estavam acometidos 

pelo vírus do COVID-19, sendo elas do Estado de São Paulo e Rio Grande do Sul, no 

Sudeste e Sul do Brasil. 

Para a entrevista foi encaminhada uma carta de apresentação, que informa as 

garantias quanto à confidencialidade e a privacidade das informações prestadas, de que 

qualquer dado que possa identificá-los será omitido na divulgação dos resultados da 

pesquisa; que os dados serão armazenados em local seguro e que a qualquer momento, 

durante a pesquisa, ou posteriormente, poderão ser solicitadas informações acerca da 

participação e/ou sobre a pesquisa aos autores deste artigo. 

A partir da transcrição da entrevista, utilizou-se a técnica análise de conteúdo 

conforme sugerido por Bardin (2011). Assim, procedeu-se à codificação e categorização 

do texto transcrito por meio de recorte das unidades de registro e contexto. Em seguida, 

foi feita a enumeração – considerando a intensidade, direção, ordem e co-ocorrência e 

expressividade – e a inferência. Essas etapas possibilitaram a interpretação das políticas 

aplicadas nas Instituições de Longa Permanência – ILPI’s em tempo de pandemia. 

Em virtude de o estudo envolver a coleta de dados com seres humanos, o projeto 

de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Rondônia por meio do Parecer CAAE: 47575321.5.0000.5300, com a garantia expressa 

das pesquisadoras de que os dados obtidos seriam armazenados adequadamente, sendo 

utilizados exclusivamente para fins de publicação científica, sem identificação dos 

entrevistados. 

Com a finalidade de facilitar a identificação das transcrições de trechos das 

respostas, para a análise dos resultados, estipulou-se um código de identificação para cada 

respondente. Este código é composto por cinco caracteres, sendo os três primeiros a 

identificação da Instituição e os dois últimos a identificação do respondente, sendo: 

BSBR1; LGOR2; CTGR3; CGOR4 e EROR5  
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Por conta das restrições impostas pelo estado de calamidade pública, decorrente 

da pandemia do Corona vírus (SARS-CoV-2), os dados primários foram coletados por 

meio de entrevista, respondida pelas instituições via aplicativo do WhatsApp, no período 

de fevereiro a maio de 2021. 

O roteiro de entrevista foi composto por quinze questionamentos, sendo dividido 

em dois blocos. O primeiro refere-se aos dados da instituição e o segundo de como está 

sendo o cuidado e as atividades desenvolvidas com os idosos neste tempo de pandemia, 

sendo que uma foi opcional para a instituição responder, que propõe a descrição do 

trabalho prestado pela entidade aos idosos.  

Das quinze perguntas, as três primeiras referem-se à entidade, a quarta e quinta 

perguntas tratam do número de idosos acolhidos e se houve aumento e diminuição de 

idosos na pandemia e as demais abordam as ações desenvolvidas para a proteção contra 

a doença causada pelo vírus SARS-CoV-2 e suas variantes. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 O corpus da pesquisa é constituído de depoimentos dos responsáveis pelas 

Instituições acerca das ações instituídas em tempo de pandemia, em razão do impacto 

causado pelas diversas restrições impostas àquele público devido a faixa etária e maior 

risco de contaminação pelo vírus do COVID-19. Assim, das cinco instituições que 

aceitaram participar da pesquisa, destacam-se os recortes mais relevantes para análise. 

 As instituições pesquisadas estão localizadas nas regiões Norte, Centro-Oeste e 

no Distrito Federal. Das cinco entidades apenas uma é administrada por recurso público, 

ou seja, as demais são por recurso familiar ou do próprio idoso. A Entidade LGOR2, que 

acolhe 12 idosos, por exemplo, em funcionamento desde de 1966, é gerenciada pelo 

recurso dos idosos. Sendo que, 70% do valor do benefício recebido pelo idoso é para sua 

manutenção na instituição e 30% são depositados em conta bancária e o recurso é 

controlado pelo Ministério Público Estadual vinculado à região, por meio de prestação de 

contas da entidade. Essa entidade acolhe, também, idosos que não têm benefício para 
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custear suas despesas. Antes da pandemia era realizada anualmente uma atividade para 

arrecadação de recursos para ajudar na manutenção, porém, tornando-se inviável sua 

realização com a pandemia. 

 Nas instituições privadas que dependem unicamente do recurso oriundo do idoso 

ou de familiar para sua manutenção, o idoso fica compelido a deixar o abrigo caso não 

tenha como pagá-la, como é o caso das entidades BSBR1 e CTGR3. No caso da CTGR3, 

trata-se de uma clínica de idosos com dependência de bebida alcoólica e acometidos de 

transtorno mental pelo uso abusivo destas, que foi inaugurada em dezembro de 2020, e 

na data da entrevista haviam 30 idosos em tratamento. Enquanto a BSBR1tem vigência 

desde maio de 2019 e na data da entrevista haviam 15 idosos acolhidos naquele recinto. 

 A Instituição CGOR4 é mantida somente por recurso público do Estado de 

Rondônia, desde sua fundação em 1975, e contava com 22 idosos em maio de 2021, data 

da entrevista. Ao contrário, a Instituição EROR5, em funcionamento desde de 2014, que 

acolhe 18 idosos, tem sua manutenção garantida por meio de doações, além de recurso de 

convênio estabelecido com a prefeitura municipal da cidade onde é localizado o abrigo. 

 As Instituições que a manutenção é oriunda de recurso público e doações limitam 

a receber os idosos que estão em situação de vulnerabilidade, que são aqueles que não 

possuem algum familiar que possa dar assistência ou abrigo, como é o caso da CGOR4 e 

EROR5. Para a inserção do idoso nessas casas de abrigo é feito um rastreamento para 

averiguar se a condição é de caráter vulnerável, para que não deixe de receber outras 

pessoas em situação mais crítica. 

 Embora no Brasil haja um número significativo de instituições que abrigam 

idosos, ainda não conseguem atender toda a demanda, haja vista o número de pessoas 

anciãs em situação de vulnerabilidade e abandonados em seus lares pelos familiares. No 

entanto, no estudo de Camarano (2020) é apontado que o idoso tem um papel financeiro 

importante junto a família: “o seu papel nas famílias é pouco reconhecido. Acho que se 

pode falar que se morre um idoso, uma família entra na pobreza”. Com essa afirmação 
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infere-se que parte dos idosos não busca outras alternativas para viver em razão de se 

verem obrigados a contribuírem para a manutenção do lar.  

 A demanda por vagas nessas Instituições durante a pandemia também foi 

levantada na pesquisa: nas entidades LGOR2 e EROR5 não houve alteração, não havendo 

o acolhimento de nenhum idoso após o início da pandemia. Enquanto na respondente 

BSBR1 houve aumento, sendo justificado por se tratar de uma instituição que cumpre 

todos os protocolos estabelecidos pelos órgãos de vigilância e orientações do Ministério 

da Saúde. Por outro lado, na Instituição CTGR3 houve redução do número de abrigados, 

o que foi atribuído a questões financeiras em decorrência da pandemia, pela dificuldade 

em manter o pagamento da internação. Na CGOR4, no início houve recusa da própria 

Instituição em receber novos acolhidos, por não saber da dimensão da doença, contudo, 

com o tempo houve procura por vagas. 

 Os órgãos de vigilância municipais, estaduais e federal instituíram normas para as 

Instituições adotarem em tempo de pandemia, com indicação das precauções diárias como 

restrição do acesso de visitantes e fornecedores, implementação de medidas de controle, 

uso correto de máscaras pelos abrigados e colaboradores. Há  orientação aos profissionais 

e gestores das entidades, ações para em casos de isolamento, orientação de higienização 

dos idosos, colaboradores e ambiente, orientação quanto a prevenção geral do local, do 

isolamento, tratamento dos resíduos, recomendações do uso de EPI (Equipamento de 

Proteção Individual) e ações de como lidar em caso de contaminação de algum idoso 

quanto ao ambiente e demais abrigados. 

 Quanto ao questionamento acerca das precauções naqueles ambientes, as 

instituições informaram que estão seguindo as normas da vigilância sanitária, orientações, 

nota informativa e protocolos expedidos pela secretaria de saúde estadual e municipal, 

nota técnica da ANVISA e que expediram comunicado aos familiares e interessados. A 

vigilância sanitária e defesa civil visitaram os locais e nortearam quanto ao uso de cartazes 

no ambiente para alertar o uso obrigatório de máscaras, do álcool em gel pelos abrigados 
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e colaboradores, informaram da importância do distanciamento, procedimentos quanto a 

segurança dos locais e limitação no número de visitas. 

 Quanto às visitas nas Instituições em período de pandemia, algumas não permitem 

visitas como a LGOR2, CGOR4 e EROR5. A casa de abrigo BSBR1emitiu comunicado 

que as visitas aos residentes do local seriam permitidas apenas aos responsáveis legais, 

nos casos em que em véspera de visitas os responsáveis tivessem realizado viagem 

internacional, ou tivessem tido contato com quem viajou na véspera estariam proibidos 

até que se cumprissem a quarentena. Quanto a Instituição CTGR3 as visitas passaram a 

ser mensais, seguindo o protocolo emanado pela vigilância sanitária, limitada a meia hora, 

com distanciamento e uso de máscara e álcool em gel.  

 Embora as Instituições LGOR2, CGOR4 e EROR5 não permitirem visitas aos 

abrigados em tempo de pandemia optaram por realizarem vídeo chamadas como os 

familiares e amigos para suprirem a carência dos idosos pelos entes queridos. 

  Como relação aos colaboradores, as instituições informaram que seguem o 

protocolo estabelecido pela Anvisa, bem como normas internas da própria entidade e 

outros regramentos estaduais e municipais. Há a exigência de medir a temperatura na 

entrada no estabelecimento, do uso de máscaras, de evitar contato externo e estarem em 

isolamento, do uso constante de álcool gel e do uso regular de EPIs. Em casos suspeitos, 

o colaborador é isolado, testado conforme protocolo de saúde. Com essas ações somente 

uma instituição teve idosos contaminados pelo COVID-19 que ocasionaram quatro 

óbitos.  

 

A seguir, as informações das instituições: 

LGOR2: Uso de máscaras e medidor de temperatura. 

CTGR3: Sim, foram estabelecidos protocolos que foram os estabelecidos pela 

vigilância sanitária; a questão dose profissionais estarem evitando contato 

externo, estarem em isolamento, além de na instituição estarem fazendo o uso 

obrigatório de máscara e álcool em gel e distanciamento. 

EROR5: Então, os protocolos: primeiro a gente mede a temperatura do 

funcionário quando chega; orienta né, para eles, é quando eles saírem de casa 

não saírem sem máscara, evitar festas, porque é o que a gente pode orientar os 
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funcionários e graças a Deus eles têm obedecido, que eles não tiveram 

problema. 

 

  Quanto ao questionamento se houve alteração de comportamento ou de expressão 

de sentimento por parte dos idosos em tempo de pandemia, foi unânime a resposta pelo 

sofrimento em razão da falta de visitas dos entes queridos. Foi mencionado o fato de não 

poderem sair para lugares externos.  

 Quanto a presença de um profissional da área da medicina e/ou como é feita a 

assistência médica aos idosos, algumas instituições têm a presença do profissional 

enquanto outras não: 

BSBR1: A instituição dispõe de um médico geriatra que faz acompanhamento 

semanal e para atendimento de emergência dispomos de UTI Vida 24h. 

LGOR2: Não temos, é feita a assistência com o médico da saúde da família. 

CTGR3: Nós temos médicos de 15 em 15 dias, eles vão até a instituição. Nós 

temos enfermagem todos os dias, equipe de enfermagem de segunda a sexta e 

em regime de plantão sábado e domingo. Mas caso haja necessidade, nós 

encaminhamos o paciente ao pronto-socorro mais próximo da unidade. 

CGOR4: A assistência tem sido realizada na sua maioria pela rede pública de 

saúde e em alguns casos, particular. Atualmente, o médico é cedido pela 

Policlínica Oswaldo Cruz. 

EROR5: Não, nós não temos um médico. Mas é assim, quando a gente precisa, 

a gente liga no hospital do governo, ou no hospital municipal, e o médico vai 

e consulta lá no lar, para evitar de levar eles lá no hospital. 

 

Em relação às medidas que foram tomadas pelas instituições com a intenção de 

minimizar o sentimento de solidão dos idosos em tempo do COVID-19, cada entidade 

desenvolveu atividades diversas. A BSBR1 conta com apoio psicológico com atendimentos 

individuais e em grupo, musicoterapia, atividades diversificadas elaborada pelos profissionais da 

equipe multidisciplinar. Na LGOR2, os colaboradores organizaram alguns eventos com vídeos e 

recreação e fizeram vídeo chamadas com os familiares de alguns pacientes. A CTGR3 informou 

que, além das atividades diárias, toda a equipe multiprofissional redobrou todos os cuidados, em 

especial por parte da psicologia, além de promover alguns eventos internos, como gincanas e 

jogos. A CGOR4 realizou vídeos-chamadas com os familiares e/ou amigos, e todas as 

festividades mensais como: carnaval, páscoa, dia das mães, dia dos pais, festa junina, etc.  foram 
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comemoradas na instituição entre funcionários e idosos. Além disso, foi preparado um dia por 

semana para várias atividades lúdicas. Porém, diariamente a televisão fica ligada o dia todo, e os 

idosos são envolvidos com músicas, danças, jogos e brincadeiras. A EROR5 demonstrou não ter 

aplicado tantas atividades diferentes, além de jogo de dominó, atividades para colorir, e dos 

funcionários cortarem e lixarem as unhas dos homens, fazerem as unhas das mulheres e tingirem 

os cabelos delas. 

 Como questionamento opcional, foi sugerido à instituição descrever o trabalho 

prestado aos idosos, ao que cada uma apresentou uma linha de informação: 

A BSBR1 dispõe de duas modalidades de atendimento que são Residência e 

Centro de Convivência, ou seja, Residência Permanente e Temporária. [...]. 

Faz parte do nosso atendimento a Equipe Multidisciplinar que é composta por 

Fisioterapeutas, Terapeutas Ocupacionais, Fonoaudiólogas, Nutricionista, 

Médico Geriatra e Equipe de Enfermagem além das atividades terapêuticas 

diárias contempladas em nosso Cronograma de Atividades, também está 

incluso seis refeições diárias, serviço de lavanderia e atendimento com UTI 

Vida 24h para atendimentos de emergência. Já na modalidade Centro de 

Convivência está incluído todos os atendimentos acima mencionados, 

incluindo 4 refeições diárias, não estando incluso o serviço de lavanderia e 

pernoite. [...]. 

LGOR2: Num ambiente daquele se não tiver amor e caridade não somos 

capazes de fazer o bem, porque o que nos move é simplesmente o amor pelos 

mais necessitados e deixar a caridade falar aos nossos corações. 

CTGR3: Nossa instituição é uma instituição que acolhe idosos etilistas, como 

dependência do álcool, alguns são acometidos de transtorno mental pelo uso 

abusivo de álcool, outros não. Então tem uma rotina fixa de terapias, com 

terapeutas holísticos e em especial com formação em narcóticos e alcóolicos 

anônimos. Então, são duas reuniões diárias, atendimento médico 

quinzenalmente, psicólogos todos os dias da semana, equipe de enfermagem 

toda a semana. Aos finais de semana é mais lazer, não que não tenha durante a 

semana, também existem porque tem a piscina para hidroterapia, mas também 

tem os jogos, os dominós, baralho que eles gostam muito. Isso sempre fora 

todas as atividades diárias de segunda a sexta e sábados e domingos são 

momentos de lazer, e também geralmente as visitas são no final de semana. 

CGOR4: Os idosos são assistidos por uma equipe multiprofissional composto 

pelo setor completo de enfermagem, psicóloga, assistente social, 

fonoaudióloga, fisioterapeuta, nutricionista. Com exceção da enfermagem que 

monitora 24 horas, os demais técnicos assistem os longevos todos os dias de 

segunda a sexta-feira das 7:30 às 13:30H. Sendo que todos ficam de sobreaviso 

para alguma eventualidade. 

EROR5: [...] o projeto, o nosso projeto são 20 apartamentos. Hoje nós temos 

10 apartamentos construídos, cada apartamento tem o ar condicionado, tem o 

banheiro e tem ventilador de teto, que durante o dia liga o ventilador e a noite 
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o ar condicionado. E, nós temos também uma sala de fisioterapia, uma casa de 

oração, e uma academia. É o que deu para organizar, que o nosso espaço é de 

34 mil metros, nós fazemos divisa com aquela reserva florestal. [...] 

 

 As instituições que foram objeto dessa pesquisa adaptaram o ambiente à situação 

em que o mundo está passando, que é a pandemia pelo COVID-19. Apesar de todas as 

precauções estabelecidas pelas políticas governamentais e internas das entidades, não há 

como blindar o ambiente de qualquer tipo de contaminação. Das 5 instituições, uma delas, 

até maio de 2021, teve idosos acometidos pela doença, o que resultou em quatro óbitos. 

Conclui-se que com a política estabelecida e seguida houve resultado favorável na 

proteção daqueles que são no momento mais vulneráveis, em razão de que muitos já são 

acometidos de outras doenças, o que favorece a propagação e o agravamento da doença. 

Também, verificou-se que as instituições buscaram várias alternativas para o bem-estar 

do idoso, como atividades lúdicas, comemorações de datas festivas entre os funcionários 

e abrigados, bem como o contato com os familiares e amigos por meio de 

videoconferências e ligações por vídeo. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta deste estudo foi analisar as ações das instituições brasileiras que 

acolhem os idosos quanto à proteção em relação ao contágio do vírus SARS-CoV-2 e o 

bem-estar do idoso em período de pandemia. Na análise de dados primários obtidos com 

as cinco instituições, constatou-se que houve por parte dos governos municipais, 

estaduais e federal ações para assegurar a segurança e bem-estar dos idosos que se 

encontram abrigados nas Instituições de Longa Permanência, por meio de normativos em 

suas esferas de competência.  

Pode-se notar que os protocolos de segurança, tanto para os colaboradores quanto 

para os idosos, estão sendo seguidos por todas as instituições e o resultado de todas as 

precauções tomadas é que em apenas uma instituição houve foco de contaminação pelo 
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COVID-19. Sabe-se que é um vírus de alta contaminação e mesmo com todas as medidas 

protetivas há um fator de risco para os idosos que é a existência de comorbidades.  

Pelos dados da pesquisa constata-se que as Instituições de Longa Permanência 

estão atentas ao cumprimento dos regramentos para a segurança dos idosos, bem como 

as próprias entidades estabeleceram suas próprias regras, para darem aos idosos a atenção 

quanto aos fatores emocionais, que atingem a população num momento de uma pandemia.  

Sugere-se estudos futuros que abordem o assunto em outras regiões do Brasil, para 

entender como é a aplicação das políticas públicas nas ILPI’s em prol dos idosos, que 

estão à margem da sociedade. 
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RESUMO 

 

Conhecido resulta a importância do setor público, Governo Federal, Estados e Municípios, na compra e 

aquisição de significativo volume de bens e serviços da sociedade. Em tal processo de aquisição, o dinheiro 

público é utilizado como meio de pagamento. Assim, esse processo exige elevada observação da eficiência 

do gasto que essas entidades realizam. As licitações então se apresentam como um mecanismo de 

competição de agentes privados pelos recursos públicos, permitindo aos entes públicos usufruir do melhor 

preço dentro de um leque de propostas, mas também como um instrumento de transparência e de eficiência 

da administração pública, segundo a Lei nº 8.666/1993. Nesse contexto, este trabalho tem por objetivo 

analisar o impacto da implantação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável nas Licitações 

Públicas do Estado de Rondônia, a partir do Decreto Nº 21.264 de 20/09/2016. Para tanto, a análise da 

aplicabilidade dos critérios de sustentabilidade ambiental será apurada por mediação da verificação das 

compras de órgão públicos estaduais, aqueles sediados em Rondônia, por meio da Superintendência 

Estadual de Licitações – SUPEL/RO, no período de 06 (seis) anos, contados de 2013 à 2018. A pesquisa 

adotada foi quantitativa, por meio de fontes primarias, comparando o antes do decreto e o depois dele. Em 

conclusão, nota-se que os critérios de sustentabilidade trouxeram impacto econômico e ambiental no setor 

público, pois pode se dizer que ocorreu uma redução média de 7% na quantidade de licitações e um aumento 

de 9% no valor total contratado. A queda da contração significou o despreparo das empresas prestadora de 

serviços para o setor público no que respeita a sustentabilidade. O aumento de valor então significou melhor 

qualidade dos serviços contratados com qualidade ambiental. 

Palavras-chave: Licitação; Rondônia; Critério de Sustentabilidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

A administração pública tem por responsabilidade atender as demandas sociais, 

tais como educação, saúde, cultura, segurança, etc. Para atender essas inúmeras demandas 

a administração é considerada um grande comprador, ainda quando dispor de escassos 

recursos. Assim, o Estado para realizar a sua tarefa de proporcionar o bem-estar da 

sociedade deve realizar as aquisições de materiais e a contração de serviços (concessão) 

sempre através de licitação. Nesse respeito: 

“Sabe-se que o Governo Brasileiro movimenta, com a aquisição de compras e 

contratações de serviços, cerca de 15% do seu Produto Interno Bruto – PIB”. 

(BRASIL, Ministério do Meio Ambiente, 2015).  

A licitação resulta em um processo de análise das propostas mais vantajosas para 

o Estado, sendo, portanto, um instrumento de transparência e uso racional dos recursos 

públicos. O processo de licitação se rege pela Lei nº 8.666/1993 e suas atualizações. 

Uma novidade do processo de licitação é a introdução dos critérios de 

sustentabilidade econômica, social e ambiental. Nesse contexto o estado, além de 

continuar a ser um grande demandador de serviços, passa a incentivar a sustentabilidade 

ambiental a partir de contratos públicos. As empresas contratadas, vencedoras de 

licitação, irão fornecer materiais e serviços menos nocivos ao meio ambiente. No Brasil, 

as disposições que permitem instrumentar os critérios de sustentabilidade estão 

claramente incorporadas na legislação por meio da lei 12.349/2010, a qual modificou o 

artigo 3º da Lei nº 8.666/1993. No caso específico do Estado de Rondônia, para tais 

efeitos, se criou o Decreto n° 21.264/2016. 

 A Lei nº 12.349/2010 introduziu a expressão “desenvolvimento nacional 

sustentável” ao caput do art. 3º da Lei nº 8.666/93, tornando necessário de se considerar 

a sustentabilidade nas contratações realizadas pela Administração Pública. 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
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julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (destaques não constam do 

original). 

A inserção dos critérios de sustentabilidade amplia o alcance do processo de 

licitação. Se antes a licitação nada mais era do que a contratação do melhor preço, hoje 

passa atender o objetivo de alcançar o desenvolvimento nacional sustentável, 

selecionando propostas pelo cuidado à natureza e o patrimônio natural do país. Assim, o 

papel do Poder Público não é de apenas se apresentar como um consumidor consciente e 

sim o de impulsionar políticas de responsabilidade socioambiental no setor privado. 

O principal objetivo deste trabalho é o de analisar como o Estado promove o 

desenvolvimento sustentável por meio de compras, mais especificamente, em relação ao 

uso de critérios de sustentabilidade, nos órgãos públicos Estaduais em Licitações de 

Rondônia (RO) para os anos de 2013 a 2018, a partir do total anual de Pregões Eletrônicos 

realizados pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 LICITAÇÕES PÚBLICAS. 

A legislação brasileira, Lei nº 8.666/1993, determina os princípios do processo de 

licitação pública, sendo dever cumprir os procedimentos formais para garantir a igualdade 

de participação dos Stakeholders e alcançar a proposta mais benéfica para a 

Administração pública, cumprindo-se o princípio da isonomia. Portanto, a licitação pode 

ser conceituada como Procedimentos administrativos, por meio de uma série de ações 

prescritas em lei em que se estipula a escolha da proposta mais favorável entre os 

participantes do certame, com a premissa de observar o princípio da isonomia, da 

eficiência e da moralidade na contratação administrativa. 

Na verdade, o princípio da isonomia serve para se adquirir a proposta mais 

vantajosa para a administração em condições de igualdade dos participantes. Esse 

objetivo central se constitui na base legal do certame licitatório. As autoridades públicas 

não têm poder de escolha para a melhor contratação, ou seja, não devem recrutar as 
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melhores pessoas indiscriminadamente de acordo com critérios subjetivos para beneficiar 

futuros contratados e / ou seus agentes. Na verdade, é necessário escolher com base em 

critérios objetivos para garantir a igualdade de condições entre os participantes e respeito 

por si próprio segundo o princípio da república. 

Claro, cláusulas ou condições de caráter não competitivo que prejudiquem a 

isonomia do processo competitivo não serão aceitos nos certames licitatórios, a menos 

que tais restrições tenham motivo com base na garantia da execução de contratos ou no 

incentivo das finalidades das licitações para determinados fins específicos, tal como o 

caso do desenvolvimento nacional sustentável. 

Como pode ser observado no art. 3º da Lei 8666/93, expresso abaixo, havia apenas 

a previsão como finalidade da licitação a garantia da isonomia com a seleção da proposta 

mais vantajosa, ou seja: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. (BRASIL, 1993). 

Com a Lei nº 12.349/2010 então se passou autorizar a inserção de critérios de 

sustentabilidade no processo de licitação pública. Essa lei introduziu a expressão 

“desenvolvimento nacional sustentável” ao caput do art. 3º da Lei nº 8.666/93, tornando 

a sustentabilidade ambiental um requisito fundamental no julgamento das propostas. 

Segundo (FREITAS, 2011, p. 17) a licitação agora cumpre três finalidades legais: 

garantia da isonomia de tratamento entre os licitantes; seleção da proposta mais vantajosa; 

e, promoção do desenvolvimento nacional sustentável. A valoração do preço precisa 

agora incluir os custos indiretos, de forma que, “[...] antes de licitar, não se podem mais 

ignorar, candidamente, os custos ambientais, sociais e econômicos de cada escolha 

administrativa”. 
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2.2 Fornecimento de bens e serviços sustentáveis. 

Antes do surgimento da Lei 12.349/2010 as licitações norteadas por critérios 

sustentáveis eram raramente realizadas. Em geral, poucos bens e serviços obtidos pela 

administração pública se preocupavam com o desenvolvimento sustentável. Assim, as 

empresas licitantes não tinham incentivos para fornecer produtos sustentáveis, porque 

esses produtos, em geral, eram mais caros, o que poderia torná-los perdedores no processo 

de licitação. 

Segundo o Ministério do Planejamento, a principal modalidade de contratação nas 

licitações sustentáveis foi o pregão eletrônico. Em 2012, das 849 licitações, 844 (99,4%) 

foram por meio dessa modalidade. Em valores monetários, dos R$ 39,52 milhões 

licitados, R$ 39,5 milhões foram por pregão eletrônico, o que representa quase 100% do 

total das licitações já com critérios econômicos, sociais e ambientalmente sustentáveis. 

De acordo com a relação das licitações sustentáveis realizadas no Comprasnet 

pode-se observar que das 2292 licitações ocorridas, os bens mais consumidos foram: 

papel e seus derivados: caixas, envelopes, blocos, cartões, cartucho de tinta para 

impressoras, ar-condicionado, automóvel, impressora e computador. Outros bens 

aparecem nos pregões com menor frequência como: lâmpadas, baterias, pilhas, cabos, 

plástico, lapiseira, almofada para carimbos e disjuntor. (Ministério do Planejamento, 

2015). 

Porém, depois da Lei 12.349/2010, quando os compradores passaram a exigir 

padrões de sustentabilidade, os licitantes foram obrigados a fornecer produtos 

sustentáveis, caso quiserem vencer a licitação. 

Os padrões de sustentabilidade em licitações e contratações públicas também 

inspiraram os fornecedores a oferecerem opções mais sustentáveis, desenvolvendo 

métodos inovadores e aumentando a competitividade entre as indústrias nacionais e 

locais. Como resultado desse processo, se torna notório que, muitas empresas não se 

adaptaram a essas novas demandas de mercado e foram excluídas da competição ou da 

concorrência. 
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Vale ressaltar que a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser realizada de 

forma clara para ambas as partes do contrato para evitar o favoritismo entre licitantes. 

Desta forma, a rescisão do contrato também tenta-se de ser evitada com cláusulas 

punitivas. 

Além disso, uma vez que o contrato é assinado, ele deve ser monitorado para evitar 

problemas de risco moral. Nesse sentido, o papel do Tribunal de Contas da União e 

Ministério Público tornou-se crucial. 

2.3 Decreto Estadual nº 21.264 de 20/09/2016 

Para apoiar a contratação sustentável, Rondônia emitiu o Decreto nº 21.264 de 20 

de setembro de 2016, onde se aplicam as disposições sobre o desenvolvimento nacional 

sustentável da Lei 12.349/2010 no estado.  

O decreto estadual 21.264/2016 estabelece as obrigações de conformidade com os 

padrões de sustentabilidade ambiental durante os seguintes procedimentos: extração de 

matérias-primas e sua fabricação, uso e descarte de produtos, necessidade de estabelecer 

projetos básicos ou executivos que contratam projetos e serviços de engenharia que 

devem ser efetuados propondo economizar a manutenção e operação do edifício e assim 

também resultar na redução no consumo de eletricidade e água. Em suma, deverá usar- 

se tecnologias e materiais que reduzam o impacto no meio ambiente. 

O Estado de Rondônia por mediação do decreto 21.264/2016 tornou-se um 

importante incentivador ao desenvolvimento sustentável, tendo em vista o seu poder de 

compra. Com tal decreto o estado passa ter uma gestão eficaz dos seus recursos 

econômicos e impedindo a expansão de impactos ambientais por mediação dos bens e 

serviços contratados. 

Assim, o estado se alinhando aos padrões de sustentabilidade com os demais 

princípios da licitação, principalmente vantajosidade e isonomia, eles devem ser incluídos 

na etapa inicial de todo processo licitatório, edital e projeto básico. Uma objeção 

importante diz respeito à possibilidade de aumentar os custos de serviços e obras de 
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engenharia por meio do uso de tecnologias que garantam a sustentabilidade, porém essas 

dificuldades do processo poderão ser superadas pelos benefícios coletivos presentes e 

futuros dos contratos sustentáveis. 

Rondônia na publicação e aplicação do Decreto nº 21.264/2016, impôs a 

responsabilidade pela busca de padrões de qualidade mais eficientes a partir do equilíbrio 

da atividade econômica, por meio de contratos públicos, e proteção ambiental e o 

desenvolvimento Sustentável. 

 

3 METODOLOGIA. 

 

3.1 Tipo de pesquisa. 

A pesquisa adotada para analisar o impacto da inserção de critérios de 

sustentabilidade no processo de licitação é do tipo quantitativa, quando observado a 

natureza quantitativa das informações a serem utilizadas (BOTELHO, 2006). 

3.2 Tipo de informações e fonte. 

As informações utilizadas são do tipo primárias, pois são as estatísticas relativas 

à modalidade de pregão eletrônico do estado de Rondônia, feitas pela Superintendência 

Estadual de Licitações – SUPEL/RO, e disponíveis no seu site (GIL, 2002). 

3.3 Tratamento das informações. 

Os dados coletados relativos à quantidade de Pregões Eletrônicos que foram 

publicados pela Superintendência de Compras e Licitações referem-se aos anos de 2013 

à 2018. Essas informações foram divididas em: 

1- Os editais e termos de referência realizados entre 2013 a 2015, quando não haviam 

sido inseridos critérios de sustentabilidade. Totalizaram 2.255 (dois mil duzentos e 

cinquenta e cinco) pregões. 
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2- Os editais e termos de referência realizados entre 2016 a 2018, quando já haviam 

sido inseridos os critérios de sustentabilidade. Estes totalizaram 2.090 (dois mil e 

noventa) pregões. 

Com relação aos Pregões da Superintendência Estadual de Licitações – 

SUPEL/RO, é importante mencionar que não houve redução na amostra coletada, uma 

vez que não foram excluídos da análise as licitações não finalizadas como: dispensa de 

licitação, inexigibilidade de licitação, bem como situações a seguir como: em andamento, 

revogada, suspensa e anulada. 

A escolha do período de tempo da pesquisa se justifica em relação à publicação 

do Decreto Estadual Nº 21.264 de 20/09/2016. Assim, ficou estabelecido para a tomada 

de informações o padrão de 3 (três) anos anteriores à inserção do decreto e 3 (três) anos 

após. Já com relação ao espaço, optou-se por analisar os Editais da Superintendência 

Estadual de Licitações – SUPEL/RO, uma vez que a mesma é a responsável pelas 

Licitações no âmbito do Estado de Rondônia. 

3.4 Análise das informações. 

Para a realização da análise do impacto da inserção dos critérios de sustentabilidade no 

processo de licitação foi utilizado o método comparativo. Comparando as informações de 

número de licitações e o valor dos editais, nos dois períodos estabelecidos (antes e 

depois), se passou a verificar o impacto econômico da inserção dos critérios de 

sustentabilidade na Licitação pública do Estado. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Impacto econômico dos critérios ambientais na licitação em Rondônia. 

Como pode-se observar no Quadro 1, em 2013 houve o maior número de Pregões 

Eletrônicos (PE). Todavia naquele ano apenas a Lei Federal n° 12.349/2010 estava 

vigente, sendo que para a administração pública do Estado não ter caráter obrigatório a 
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escolha com critérios de sustentabilidade. Essa situação perdurou durante os anos de 2014 

e 2015. 

Tanto no primeiro período como no segundo o número de PE teve uma tendência 

decrescente. 

 

Quadro 1: Dados anuais de PE em quantidades e valores. 

Ranking  

Ano 2013 2014 2015 

Quant. anual de Pregões 873 PREGOES 699 PREGOES 683 PREGOES 

Valor anual de Pregões R$ 728.534.930,48 R$ 892.192.786,59 R$ 1.048.685.645,34 

Ano 2016 2017 2018 

Quant. anual de Pregões 785 PREGOES 687 PREGOES 618 PREGOES 

Valor anual de Pregões R$ 874.049.507,11 R$ 1.038.826.502,21 R$ 1.000.186.957,41 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados da Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO. 

A partir da implantação do Decreto Estadual Nº 21.264 de 20/09/2016, nos anos 

de 2016, 2017 e 2018 nota-se que houve uma diminuição na quantidade de Pregões 

eletrônicos conforme Quadro 1, o que pode indicar que o número de empresas que se 

enquadraram nos critérios de sustentabilidade foi menor. Observe-se no quadro 1 que para 

todos os três anos do primeiro período em relação ao segundo o número de Pregão 

Eletrônico (PE) diminuiu. 

Por outro lado, pode-se ver ainda no quadro 1, o valor das contratações no segundo 

período foi maior. Esses dados parecem indicar, no mínimo, que a qualidade dos objetos 

contratados aumentou. 

O quadro 2 a seguir ilustra melhor essa situação ao utilizar os valores médios.  
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Quadro 2: Média das quantidades e dos valores relacionados aos PE anuais. 

Ano 2013/ 2014/ 2015 

Quant. 752 

Valor R$ 889.804.454,14 

  

Ano 2016/2017/2018 

Quant. 697 

Valor R$ 971.020.988,91 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados da Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO. 

Do quadro anterior pode-se dizer que em média o número de contratações passou 

de 752, no primeiro período, antes da inserção dos critérios de sustentabilidade, para 697, 

no segundo período, após a inserção dos critérios de sustentabilidade. Essa redução 

representou em média 7%. Diferentemente, em termos de valores contratados, houve um 

aumento de 9% no segundo período em relação ao primeiro. 

O Gráfico 1 resumo a trajetória opostos das variáveis número de pregões e valores. 

Gráfico 1: Evolução das quantidades de pregões eletrônico e Valores. 

 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados da Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO. 

 A trajetória contrária de ambas variáveis apontada no gráfico 1, pode estar 

relacionada com a inadequação de empresas em Rondônia para as questões ambientais 
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fazendo diminuir o número de pregões, por outro lado, o aumento de valores pode estar 

relacionado ao maior valor dos insumos com critérios ambientais. 

Nas licitações públicas do estado também foi observado as modificações 

provocadas pelos critérios de sustentabilidade na contratação de materiais e serviços 

sustentáveis em todas comissões na fase inicial de análise do Termo de referência ou do 

projeto básico. Nessa fase inicial do processo se explicita a necessidade de atender aos 

critérios exigidos no decreto estadual n. 21.264/16. Isso é feito por meio de um texto 

padrão no corpo do edital, entretanto não se sabe a partir de que período essa prática foi 

adotada na Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, mas a pratica foi 

adotada em todos os processos licitatórios, como materiais e serviços comuns que são 

adquiridos pela maioria dos órgãos públicos sendo eles: material de limpeza e higiene; 

serviço de limpeza e/ou coleta de resíduos; materiais de consumo diversos; gêneros de 

alimentação; material permanente; e material para manutenção predial. 

Dessa forma os critérios de sustentabilidade provocaram um aumento da 

qualidade dos serviços que antes eram contratado sem uma visão de preservação 

ambiental, e consequentemente, de valor do contratado. 

 

5 CONCLUSÕES  

Este trabalho teve por objetivo verificar o impacto da inclusão do critério de 

sustentabilidade nas Licitações para o Estado de Rondônia, durante o período de 2013 a 

2015 e após no período de 2016 a 2018 da aplicação do critério de sustentabilidade entrar 

em vigor. 

Os resultados obtidos mostraram que os três primeiros anos analisados 2013 a 

2015 foram os anos com maior número de Pregões Eletrônicos para o estado, levando em 

consideração que foi período em que os critérios de sustentabilidade não estavam sendo 

aplicados.  
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Entretanto analisando que as empresas passam a se adequar e oferecer produtos 

sustentáveis para a administração está ajudando ao estado no todo e trazendo outros 

benefícios e qualidade de vida para a população e para o próprio meio ambiente. Cabe 

salientar que, para as empresas se adequarem aos critérios de sustentabilidade as despesas 

tiveram que ser elevadas. Isso deveu-se refletir no maior valor da contração no segundo 

período. 

Contratações públicas sustentáveis são as que consideram critérios ambientais, 

econômicos e sociais em todos os estágios do processo de contratação, transformando o 

poder de compra do Estado em instrumento de proteção ao meio ambiente de 

desenvolvimento econômico e social (SLTI/MPOG, pg. 461).  

As licitações sustentáveis (ou compras públicas sustentáveis ou licitações verdes) 

“são aquelas que inserem critérios ambientais nas especificações contidas nos editais de 

licitação para aquisição de produtos, contratação de serviços e execução de obras, de 

forma a minimizar impactos ambientais adversos” (SILVA, RENATO CADER da, 

2016). 

O conceito de desenvolvimento sustentável tem como ideia principal aquela que 

consegue atender as necessidades do presente, mas sem comprometer as futuras gerações 

de atenderem as suas próprias necessidades (REIS, BACKES, 2018). 
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O PARADIGMA CONSTITUÍDO EM TORNO DO TRIPÉ DA 

SUSTENTABILIDADE: UMA REFLEXÃO CRÍTICA 

 

Marina Castro Passos de Souza Barbosa  

Dércio Bernardes de Souza  

Mariluce Paes de Souza  

Fabiana Rodrigues Riva 

RESUMO 

Propõe-se uma análise crítica sobre os discursos pautados nas melhores intenções teóricas que promovem 

o Desenvolvimento Sustentável onde a parte mais importante da teoria que é a parte prática em atingir os 

resultados desejados possui dilemas contraditórios a serem resolvidos. Quando se trata de promover o 

crescimento econômico aliado a preservação do meio ambiente, onde as necessidades humanas se 

apresentam cada vez mais urgentes causando produção acelerada para atender esta demanda crescente, este 

trabalho vem oferecer uma pauta para reflexão: se os dois opostos podem ser completamente satisfeitos 

sem prejuízo do outro? Este trabalho tem como objetivo desenvolver criticamente uma reflexão sobre o 

paradigma constituído em torno do tripé da sustentabilidade com foco na manutenção do meio ambiente e 

nas demandas sociais de um ponto de vista puramente econômico. Dentro desse contexto, avalia-se a 

necessidade de ações consciente que promovam o cuidado com o meio ambiente, advindos da comunidade, 

organizações púbicas e privadas e segmentos não governamentais, em ações coordenadas e com foco em 

comum, proporcionem ações sincronizadas como forma de promover pensamentos distintos que se 

conciliem em busca de harmonização sistêmica dos pilares basilares do Desenvolvimento Sustentável que 

compõe aspectos econômicos, sociais, culturais e ambientais em suas distintas realidades. 

Palavras chaves: sustentabilidade; desenvolvimento sustentável; crítica 

 

Abstract 

A critical analysis of the discourses based on the best theoretical intentions that promote Sustainable 

Development is proposed, where the most important part of the theory, which is the practical part in 

achieving the desired results, has contradictory dilemmas to be resolved. When it comes to promoting 

economic growth allied to the preservation of the environment, where human needs are increasingly urgent, 

causing accelerated production to meet this growing demand, this work offers an agenda for reflection: 

whether the two opposites can be completely satisfied without prejudice to the other? This work aims to 

critically develop a reflection on the paradigm constituted around the tripod of sustainability with a focus 

on maintaining the environment and on social demands from a purely economic point of view. Within this 

context, the need for conscious actions that promote care for the environment, coming from the community, 

public and private organizations and non-governmental segments, in coordinated actions and with a 

common focus, provide synchronized actions as a way to promote distinct thoughts that come together in 

search of systemic harmonization of the basic pillars of Sustainable Development that comprise economic, 

social, cultural and environmental aspects in their different realities. 

Keywords: sustainability, sustainable development, criticism 
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1 INTRODUÇÃO  

O custo social que o sistema produtivo proporciona para a humanidade é 

vinculado à conservação e preservação do meio ambiente e o qual está condicionado às 

intempéries originadas do aumento do efeito estufa, diminuição da água potável causados 

pela poluição dos rios, desmatamentos desordenados e queimadas descontroladas que 

resultam em mudanças climáticas. São causas que promovem o desequilíbrio do meio 

ambiente e a manutenção da vida. 

As discussões para identificar as melhores práticas que proporcione resultados 

positivos ao meio ambiente, sociedade e economia, são contínuas e exigem posturas e 

posicionamentos éticos que causem efeitos reais para que os impactos sociais possam 

ocorrer positivamente favorecendo esta e as futuras gerações. 

As etapas do sistema produtivo que proporcionam o crescimento econômico 

precisam promover a busca do equilíbrio entre a manutenção do meio ambiente, 

preservação do ecossistema e vida do planeta, sem comprometer o desenvolvimento 

econômico e sustentação da vida humana. 

Um dilema contraditório, quando se trata de promover o crescimento econômico 

aliado a preservação do meio ambiente. Com necessidades humanas cada vez mais 

urgentes e a produção acelerada para atender a demanda crescente, traz para reflexão: se 

os dois opostos podem ser completamente satisfeitos sem prejuízo do outro? Haja vista, 

que de um lado, existe a urgência de desenvolvimento econômico orientado a maior 

lucratividade e, de outro, a necessidade de impor barreiras ao crescimento econômico que 

causam aumento das desigualdades sociais e grande degradação ao meio ambiente 

natural. 

Em uma análise de Mendonça “O desenvolvimento econômico, ocasionado pelo 

crescimento do sistema produtivo, foi considerado o maior responsável pelas degradações 

do meio ambiente no final século passado (MENDONÇA, 2019, pg. 01). Os recursos 

naturais são utilizados como matéria prima e o meio ambiente como espaço de 

organização da produção, sem que haja preocupação ou ressarcimento aos danos 
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ecológicos causados pela instalação de grandes fábricas, assim como benefícios à 

população local em forma de incentivos sociais, atendendo apenas ao resultado de lucro 

das grandes empresas. 

Dentro desse contexto é imprescindível que a conscientização do cuidado ao 

meio ambiente, advindos da comunidade, organizações púbicas e privadas e segmentos 

não governamentais, em ações coordenadas e com foco em comum, proporcionem ações 

sincronizadas que promovam o desenvolvimento sustentável em todas as etapas 

necessárias conciliando a preservação do meio ambiente aliado ao bem estar da 

comunidade, sem, contudo, deixar de proporcionar o crescimento econômico. 

Este trabalho tem como objetivo desenvolver criticamente uma reflexão sobre o 

paradigma constituído em torno do tripé da sustentabilidade que se propõe a pensar no 

meio ambiente e nas demandas sociais de um ponto de vista puramente econômico.  

A metodologia aplicada foi uma revisão sistemática da literatura, com 

abordagem qualitativa onde a intenção foi compor arcabouço reflexivo sobre os termos 

que promovem o desenvolvimento sustentável e todas as suas nuances, com buscas 

realizadas em base de dados abertas, mas de notório reconhecimento sobre o assunto, que 

foram Web Of Sciente, Scopus e Spell.  

Ao longo deste trabalho, serão apresentadas discussões que levam a reflexão 

sobre o paradigma que envolve a expressão Desenvolvimento Sustentável, a sua real 

concepção dentro de um contexto de mundo com forte consciência política e ideológica, 

aliadas ao tripé da sustentabilidade e suas ramificações onde os pilares: economia, 

sociedade e meio ambiente se contrapõem. 
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2 METODOLOGIA   

2.1 Estratégias e critérios de pesquisa 

Essa pesquisa foi realizada com base na abordagem qualitativa empírica, e 

pautada na revisão sistemática da literatura que apresenta temas que promovem a 

discussão sobre o Desenvolvimento Sustentável e suas implicações práticas, a 

contradição de seus impactos na cadeia produtiva ancorados nos pontos forte e fracos do 

processo voltado para a sustentabilidade. 

A pesquisa foi realizada seguindo as seguintes etapas: 1 – seleção de banco de 

dados de acesso livre; 2 – busca dos artigos que continham as palavras chaves: 

sustainability, sustainable development, criticism, limitando a língua em inglês; 3 – 

revisão seletiva através de leitura dos resumos e palavras chave, para identificar os artigos 

selecionados que atendiam o objeto de pesquisa e possuíam acesso gratuito; 4 – 

identificação dos artigos que inicialmente atendiam o objetivo da pesquisa e leitura do 

material identificado para produção do artigo final. 

Primeiramente foi realizada a busca no Cafe/Capes, na base de dados da Web 

Of Science, com o período limitado a 2018 até 2021 e palavras chaves: sustainability, 

sustainable development, criticism, no qual foram identificados 30 artigos. Na sequência 

foi realizado o filtro desses artigos e chegou-se a cinco artigos que inicialmente atendiam 

as necessidades da pesquisa. Porém ao realizar a leitura, foi detectado que as informações 

eram rasas para efetuar uma análise mais crítica sobre Desenvolvimento Sustentável. Foi 

necessário efetuar nova pesquisa considerando aumento no tempo base, sendo realizada 

uma nova busca no período considerado de 2016 a 2021. Nesta etapa foram identificados: 

na base de dados Scopus, onde foram identificados 09 artigos, na Spell 20 artigos e na 

Web Of Science 165 artigos. A seguir foi realizado um novo filtro mais específico, onde 

o resumo e as palavras chaves foram determinantes para selecionar os artigos que se 

tornaram base teórica sobre o desenvolvimento deste trabalho. 
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Figura 1 - Etapas e procedimentos metodológicos da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: produzido pela autora 

 

2.2 Identificação e avaliação dos artigos 

As palavras chaves para identificação dos artigos foram sustainability, 

sustainable development, criticism, limitadas a língua inglesa. 
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A diversidade oferecida sobre os temas pesquisados se apresenta com grande 

facilidade, mas ao buscar mais com mais profundidade, é possível constatar que em 

alguns casos não tratam exclusivamente do assunto em tela, mas apenas referências 

mínimas que ocasionaram a seleção no momento da pesquisa. 

Os artigos selecionados foram construídos de forma a tratar com profundidade 

sobre o assunto e apresentam debates e externalizam propostas articuladas sobre a 

interação entre relações que envolvem: sustainability, sustainable development, criticism.  

Após a identificação dos artigos, pautados nos conceitos de Kerlinger (2009) o 

material coletado para análise com abordagem qualitativa empírica, ofereceram 

condições suficientes para a produção deste trabalho com olhar crítico às informações 

constantes nos mesmos. Onde 224 artigos foram utilizados para a filtragem inicial sobre 

o conteúdo proposto pelo tema, através das palavras chaves e avaliação do resumo. Após 

a filtragem resultaram 27 artigos que compõe a base teórica deste trabalho. 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

3.1 O discurso dominante da sustentabilidade 

Fenômenos climáticos na década de 70 constituíram a base para as discussões 

sobre a necessidade de cuidar do meio ambiente e evitar o esgotamento dos recursos 

naturais causados pelo crescimento populacional do mundo. Ações a serem adotadas 

precisariam da participação efetiva dos órgãos mundiais que compõe regras a serem 

seguidas pelas nações e que amenizariam os impactos ao ecossistema do planeta.  

Para conceituar melhor o assunto abordado neste trabalho, é necessária uma 

breve contextualização sobre o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável 

que é base orientadora desde a publicação do Relatório Brundtland, intitulado Nosso 

Futuro Comum, publicado em 1987. E que após sua publicação, vários eventos foram 

realizados para promover discussões sobre estratégias de implantar o desenvolvimento 

econômico com base na sustentabilidade do ecossistema.  
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No ano de 1992, na cidade do Rio de Janeiro, aconteceu a Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cúpula da Terra), onde deu 

inicio a uma série de convenções internacionais, incluindo a Agenda 21, para promover 

discussões sobre melhores práticas, participação e cooperação de base como estratégias 

para alcançar o desenvolvimento sustentável. 

No ano 2000, em Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas – ONU, 

surgiu um importante documento que trouxe em seu contexto o desafio de garantir que a 

globalização se tornasse força positiva para o enfrentamento do equilíbrio que é manter o 

desenvolvimento econômico e manutenção da vida humana. Esse documento foi 

chamado de Objetivos do Milênio - ODM com 08 pontos distintos, que consistiam em: 

Erradicar a pobreza extrema e a fome, Educação Básica Universal, Promover igualdade 

de gênero e empoderar as mulheres, Reduzir a Mortalidade Infantil, Melhorar a Saúde 

Materna, Combater HIV/AIDS, a Malária e outras doenças e Garantir Sustentabilidade 

Ambiental.  

No ano de 2012 na Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável, que aconteceu no Rio de Janeiro, com o nome RIO + 20, ficou evidente que 

os objetivos deveriam se ampliados, passando então a ser chamado de Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável - ODS e somente no ano de 2015, foram apresentados os 

17 objetivos a serem integralizados nas ações para promoverem um Desenvolvimento 

Sustentável e efetivo crescimento econômico. 

Desde janeiro de 2016 entra uma nova etapa de compromissos a ser assumido 

com vigência até o ano de 2030, o documento com o título Transformando Nosso Mundo: 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, onde constam como compromissos 

assumidos, as principais articulações para que os pobres fossem os mais atendidos nas 

ações desenvolvidas pelas nações mundiais. 

Com essa explanação de desafios propostos aos governos e comunidade civil, 

tem-se claro que os desafios de manter o equilíbrio sobre as ações inovadoras ou efetivas 

que estão relacionadas ao tripé da sustentabilidade, Triple Bottom Line, é grandiosa e 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

requerem atitudes efetivas que promovam discussão, regulamentação e ação sobre o tema. 

Assim apresenta Cavalcante e Silva (2016, p. 26) que sua importância é constatada pelos 

seus desdobramentos econômicos, sociais e ambientais, na agregação de valor a produtos 

e processos, visto que, seus resultados serão efetivos, de modo a se apresentar para 

sociedade civil de forma verdadeira, sem ações rasas e pontuais. 

Pontos considerados desafiantes ao Desenvolvimento Sustentável e que foram 

impostos às nações em nível mundial, passam pelos meios de produção de bens de 

consumo e serviços e promovem o crescimento econômico de um país. Com o aumento 

populacional, conseqüente aumento na demanda de bens e serviços, o uso desgovernado 

de produtos advindos da natureza, fonte primária de recursos e que muitas vezes são de 

lenta ou difícil recomposição, torna as fontes esgotáveis e desequilibra o meio ambiente. 

O avanço do aquecimento global, do desmatamento e da poluição em diversos âmbitos 

chegou a níveis extremos que afetam as gerações atuais e futuras. As práticas produtivas 

para o crescimento econômico atingiram um ponto crítico no uso desenfreado da natureza 

enquanto recurso, tornando urgente o rearranjo destas práticas para o equilíbrio com o 

meio ambiente, de forma a não prejudicar seu uso como recurso natural e como 

ecossistema responsável pela vida do planeta. As atuais tendências econômicas globais 

demonstram a necessidade de repensar o uso do meio ambiente, buscando equilibrar a 

preservação ambiental sem o comprometimento do crescimento econômico. 

(MENDONÇA, 2019, p. 01) 

Valores constituídos para compor o valor social sofrem variações de acordo com 

o tempo, variáveis ambientais e situações econômicas do momento. Esses critérios 

determinam o valor social aos quais as ações devem primar de forma a manter o equilíbrio 

econômico x social x meio ambiente. Para Roos (2018, p. 999) políticas climáticas 

eficazes - independentemente de como possam parecer em detalhes - são implementadas 

se estiverem alinhadas com os valores da sociedade. Se a humanidade se preocupa mais 

com o consumo do que com a proteção do sistema climático e da natureza, não haverá 

maiorias políticas para medidas como um imposto sobre o carbono, um sistema eficaz de 
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comércio de emissões ou investimento em larga escala em energia renovável. Com este 

pensamento Roos propõe para a humanidade a responsabilidade de que o uso sustentável 

dos bens naturais, que na sua forma original ou transformada, são utilizados de forma 

devastadora para uma natureza que não se regenera de forma rápida e até mesmo é finita 

diante do consumo desenfreado. 

Uma situação que desponta como estratégia para o equilíbrio entre meio 

ambiente e seres humanos é a promoção da Economia Verde – EV com argumentos fortes 

que buscam igualar crescimento sustentável aliado a questões sociais. Essa proposta não 

é considerada utopia ou promoção do imaginário de alguns, mas uma realidade que ganha 

força, compõe grupos de diversos segmentos sociais e promove mudanças de 

comportamento humano, favorecendo um tímido equilíbrio do ecossistema com a 

constituição de novos nichos de mercado voltados para o atendimento desses clientes que 

buscam o consumo de produtos in natura ou produzidos com isenção de itens livres de 

agressão ao meio ambiente. Mas com possibilidades de crescimento mediante incremento 

consciente do uso de mais itens produzidos de forma ecologicamente correto, advindos 

dos organismos públicos e privados que promovem o desenvolvimento sustentável. 

Através de favorecimento ao aumento de demandas de produtos ecologicamente corretos, 

com custos mais acessíveis a maioria da população que é de baixa renda e que consome 

em grande escala. 

Com discursos pautados nas melhores intenções teóricas, pode-se observar que 

os mesmos são passíveis de críticas sobre a parte mais importante da teoria que é a parte 

prática em atingir os resultados desejados. As necessidades humanas estão cada vez mais 

urgentes e a produção de materiais, mais acelerada para atender essa demanda crescente, 

visivelmente predatória e causadora de degradação ambiental. Onde, de um lado tem o 

desenvolvimento econômico orientado para a maior lucratividade e, de outro, a 

necessidade de impor barreiras à degradação do meio ambiente. 
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3.2 As críticas a sustentabilidade e às suas formas de desenvolvimento 

Há uma contradição fundamental no conceito da economia verde cuja origem 

está no princípio da troca auto-regulada do sistema mercantil. O crescimento infinito é 

incompatível com o planeta de recursos finitos. A Economia Verde - EV não interrompe 

os excessos do capitalismo, ao contrário, pretende erigir-se sobre eles 

(MATZEMBACHER e MEIRA, 2020, p. 436). O que deve ser considerado segundo os 

autores é que existem frontes distintas de interesses comuns ou paralelos que atuam de 

forma favorável ou não, e que contribuem com as mudanças oficiais ou paralelas no 

sistema de subsistência ecológico. Pode-se afirmar que é um sistema orientado à 

preservação do meio natural e à produção da igualdade no meio social onde a economia 

verde pode ser realmente inserida de forma transformadora se a conscientização for 

menos conservadora e se permitir aceitar as mudanças propostas em prol de um consumo 

mais consciente que proporcione melhorias ao meio ambiente. 

As críticas que os movimentos de promoção ao Desenvolvimento Sustentável 

recebem são constante, haja vista que as falhas nas interações entre o ser humano e o meio 

ambiente ainda se apresentam de forma muita frágil e sem consistência nos resultados a 

serem alcançados. Haja vista que promover estímulos ao aumento na aquisição de 

produtos é bem contraditório a um dos princípios basilares da sustentabilidade que é a 

redução do consumo. 

Como disse Akamani (2021, p. 01) a integração dos princípios da ecologia 

profunda e governança adaptativa fornecem um conjunto complementar de princípios 

éticos e atributos institucionais que oferece melhores perspectivas para a busca do 

desenvolvimento sustentável na era do Antropoceno. As implicações dessa agenda 

integrativa incluem: a adoção de uma concepção holística de interações dinâmicas entre 

humanos e ambientes; o reconhecimento de diversos sistemas de conhecimento por meio 

de uma abordagem anti-reducionista do conhecimento; a promoção da sustentabilidade 

de longo prazo por meio do respeito à diversidade ecológica e cultural; e abraçar a 

descentralização e a autonomia local. São conceitos basilares que apóiam as decisões que 
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precisam ser adotadas e as políticas a serem implantadas e monitoradas quanto ao 

desempenho periódico. 

O exemplo do Quênia é possível unir de forma eficiente uma gestão consciente 

de proteção ao meio ambiente e desenvolvimento econômico com a manutenção da vida 

humana e a garantia de suas necessidades básicas, que incluiu em sua carta magna o 

princípio do desenvolvimento sustentável (DS) e o direito humano a um ambiente limpo 

e saudável (HRHE). (MWANZA, 2020) 

Ao se tratar de um meio ambiente com recursos finitos e de longa regeneração, 

o mesmo representa uma mercadoria escassa com valores determinados pela lei da oferta 

e da demanda. Ou seja, seu valor é determinado por interesses diversos que se beneficiam 

de oportunidades ocasionais e específicas: quem oferecer mais vantagem, se beneficia da 

mercadoria que a natureza oferece. Uma análise clara de Matzembeacher e Meira (2020, 

p. 431) que apresenta que o pagamento a comunidades locais pelo do uso e poluição dos 

recursos naturais não representa nenhum benefício real, posto que elas perdem seu bem 

mais precioso: o uso dos recursos como plena condição de controle sobre seus meios de 

vida e seu habitat. A compensação quando muito atenua os prejuízos, já que é impossível 

lhes restituir o status original. A relação com o meio ambiente passa a ser movida por 

interesses exógenos, a autonomia das comunidades é convertida em instrumento 

comercial. Um cálculo meramente econômico, sem vínculo real com o meio ambiente. 

Fuchs (2017) sugere a existência de não apenas três dimensões da 

sustentabilidade (ambiental, econômica, social), mas distingue entre a insustentabilidade 

ambiental (econômica, política e cultural). Os três últimos constituem a dimensão social 

da in/sustentabilidade da comunicação entre os humanos. O que remete a avaliações que 

a cultura de um povo não pode ser extirpada em favor de conceitos ideológicos, mas que 

a busca por conscientizar e promover a manutenção da cultura sem o desgaste natural do 

ecossistema por esse mesmo povo. As pessoas de menor condição social estão mais 

sujeitas ao sofrimento causado pela degradação ambiental, por não ter escolhas em 

momentos de desastres ecológicos e fenômenos da natureza que devastam cidades.  
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A lógica da “inovação desincrustada”, como no caso das sementes transgênicas, 

pois uma semente representa uma entidade biológica regenerativa que integra um 

ecossistema voltado às necessidades locais. No caso das sementes transgênicas, isso deixa 

de existir, visto que a engenharia genética transforma sementes em mercadorias 

(MATZEMBACHER e MEIRA, 2020). Aumentou a busca por inovações tecnológicas 

que facilitem a manutenção do crescimento econômico sem gerar grandes degradações 

ao meio ambiente, assim como abriu-se novos horizontes que proporcionam a biopirataria 

internacional. 

É nesse contexto que a expressão “desenvolvimento sustentável”, ainda que 

inicialmente cunhada como alternativa aos limites do crescimento econômico, serve antes 

à manutenção dos ideais de sobrevivência da ordem capitalista globalizada, estabelecendo 

um contínuo e permanente diálogo com a realidade por meio do qual sinaliza e alimenta, 

social e institucionalmente, a subordinação da proteção ambiental ao desenvolvimento 

econômico e lembrando, a todo o momento, que a proteção ambiental encontra limites 

claros e precisos, estabelecidos pelas perdas e ganhos do capital. (BUSSINGUER, 

CORDEIRO e SALLES, 2017) 

Toda forma de desenvolvimento, predominantemente aquele baseado na 

quantidade de produção material, interfere de forma diferente no meio 

ambiente. As atividades industriais lideram o ranking de impacto ambiental 

por sua natureza. As mudanças climáticas, as migrações massivas, as 

epidemias, a crise da água têm se generalizado como consequência da rápida 

alteração dos ecossistemas e são apenas alguns sinais do que se sofrerá nos 

próximos decênios como desfecho para a exploração desenfreada de recursos 

naturais. (PAFFARINI, 2017, p 71) 

 

Vários aspectos são contraditórios quando se trata de Desenvolvimento 

Sustentável e proteção ao meio ambiente. A natureza se impõe através dos fenômenos 

catastróficos que devastam cidades e deixam rastros de destruição da vida humana e do 

meio ambiente. 

A teoria da utilidade de Carl Menger (apud MESQUITA 2006, p. 87), apresenta 

o conceito de criação valor com base na utilidade e escassez do bem. Aplicando a 

realidade de mensuração da  utilidade do meio ambiente para a humanidade, pode-se 
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referir a um valor subjetivo que a população mundial atribui a natureza local e a sua 

escassez e condições de regeneração. Com base na teoria da utilidade pode-se mensurar 

o valor da água, do ar, nas florestas e dos seres viventes que compõe o ecossistema para 

compor um padrão econômico de sustentabilidade? O meio ambiente pode ser tratado 

como bem de consumo e sua utilidade ser mensurada de acordo com sua capacidade de 

regeneração.  

Contestando o Relatório de Brundland que trata do Desenvolvimento 

Sustentável, Mesquita (2006) lembra que as condições de pobreza são incompatíveis ao 

desenvolvimento sustentável, pois o relatório se esquece de que são os países 

desenvolvidos detentores da maior parte da riqueza econômica mundial, que são os 

maiores produtores de bens e ao mesmo tempo os maiores causadores de danos 

ambientais. A Indicação de que a eficiência econômica proporcionaria a sustentabilidade 

apenas confirma as idéias dominantes. 

Através dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, é possível reconhecer 

ações e estratégias efetivas no combate a degradação da natureza, porém são ações 

isoladas que muitas vezes não se inter relacionam e atuam de forma isoladas com objetivo 

específicos a serem alcançados. O que se torna necessário á integração das ações para 

cada um dos objetivos nos diversos segmentos organizacionais públicos e privados, 

sociedade civil organizada e dos objetivos desejados, onde a governança se torne efetiva 

e tenha um grau de importância elevado nas discussões para implantação das ações a 

serem adotadas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As pesquisas que nortearam a constituição deste trabalho mostram pontos 

considerados desafiantes ao Desenvolvimento Sustentável. São ações impostas às nações 

que passam pelos meios de produção de bens de consumo e serviços, necessárias para o 

crescimento econômico de um país.  

A cultura dominante é capaz de difundir paradigmas, conceitos e mitos que 

promovem e estimulam seus ideais. Paradigmas impostos que geram uma submissão dos 
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seres humanos advindas dos diversos meios de comunicação e reforçam uma alienação 

que impede mudanças necessárias.  

O aumento populacional que geram grandes demanda de bens e serviços, o uso 

desgovernado de produtos advindos da natureza é considerado basilar para a subsistência 

humana. Porém a fonte da matéria prima desses produtos vem da natureza e que muitas 

vezes são de lenta ou difícil recomposição, o que torna a fonte esgotável e desequilibra o 

meio ambiente. 

Se de um lado tem o desenvolvimento econômico orientado para a maior 

lucratividade e, de outro, a necessidade de impor barreiras à degradação do meio 

ambiente. É necessário que o equilíbrio seja proposto e sua manutenção seja 

determinante. 

Como se trata de um meio ambiente com recursos finitos e de longa regeneração, 

o mesmo representa uma mercadoria escassa com valores determinados pela lei da oferta 

e da demanda. Nesse contexto, é importante que as propostas a serem oferecidas como 

modelo de desenvolvimento sustentável sejam revisadas, tornando-as mais igualitárias 

para os cinco continentes, onde as populações mais pobres possam ser inseridas nesta 

nova forma de desenvolvimento  

Por fim, torna-se claro a necessidade de referenciais teóricos ofereça soluções 

criticas e práticas sobre o conceito de sustentabilidade, como forma de promover 

pensamentos distintos que se conciliem em busca de harmonização sistêmica dos pilares 

basilares do Desenvolvimento Sustentável que compõe aspectos econômicos, sociais, 

culturais e ambientais em suas distintas realidades. A busca por alternativas que 

proporcionem essa harmonização necessária é contínua pois a natureza é dinâmica e os 

fenômenos naturais são imprevisíveis. O que causa urgência na identificação dessas 

propostas que sejam favoráveis ao meio ambiente e a vida humana. 

 

 

 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

5 REFERÊNCIAS 

AKAMAN,I Kofi. Integrating Deep Ecology and Adaptive Governance for Sustainable 

Development: Implications for Protected Areas Management. Sustainability. 2020; 

12(14):5757. https://doi.org/10.3390/su12145757 

BUSSINGUER, Elda Coelho de Azevedo; CORDEIRO, Isabela de Deus; SALLES, 

Shayene Machado. O discurso político-ideológico do “desenvolvimento sustentável”: 

uma crítica à luz da epistemologia da linguagem e da teoria discursiva de Michel 

Foucault. Pensar-Revista de Ciências Jurídicas, 2017. 

CAVALCANTI, Clivyan T. A.; SILVA, Ilka R. M.; Contribuições e Desafios da Sustentabilidade 

na Gestão de Projetos - Revista de Gestão e Projetos - GeP Vol. 7, N. 3. Setembro/Dezembro. 

2016 

FUCHS, Christian; Critical Social Theory and Sustainable Development: The Role of 

Class, Capitalism and Domination in a Dialectical Analysis of Un/Sustainability; Wiley 

Online Library, v. 25, p. 443-458; doi.org/10.1002/sd.1673 

KERLINGER, Fred Nichols. Metodologia da pesquisa em ciências sociais: um 

tratamento conceitual. Epu, 1980. 

MATZEMBACHER, Daniele. E.; MEIRA, Fabio B. Roupa Nova do Rei: Economia 

Verde entre Inovação e Conservação – Uma Leitura Crítica a partir de Karl Polanyi. Farol 

- Revista de Estudos Organizacionais e Sociedade, v. 7, n. 18, p. 410-449, 2020.  

MENDONÇA, Letícia M., « O conceito de desenvolvimento sustentável: ressignificação 

pela lógica de acumulação de capital e suas práticas », Espaço e Economia [Online], 15 

| 2019. http://journals.openedition.org/espacoeconomia/7674 

MESQUITA, Westerlei Sousa. Crítica ao conceito de desenvolvimento sustentável no 

turismo. Caderno Virtual de Turismo, v. 6, n. 3, 2006. 

MWANZA, R. The relationship between the principle of sustainable development and 

the human right to a clean and healthy environment in Kenya’s legal context: An 

appraisal. Environmental Law Review. 2020;22(3):184-197. 

doi:10.1177/1461452920952584 

PAFFARINI, Jacopo; COLOGNESE, Mariângela Matarazzo Fanfa; HAMEL, Eduardo 

Henrique. A insuficiência da responsabilidade socioambiental empresarial na perspectiva 

do desenvolvimento sustentável. Direito e Desenvolvimento, v. 8, n. 2, p. 55-75, 2017. 

ROOS, Michael WM. Endogenous economic growth, climate change and societal values: 

A conceptual model. Computational Economics, v. 52, n. 3, p. 995-1028, 2018. 

https://doi.org/10.3390/su12145757
https://doi.org/10.1002/sd.1673
http://journals.openedition.org/espacoeconomia/7674
https://doi.org/10.1177/1461452920952584


 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

PERIFERIZAÇÃO DO MERCADO DE MÓVEIS PLANEJADOS EM PORTO 

VELHO, RONDÔNIA 
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Otacílio Moreira de Carvalho Costa 

 

RESUMO 

 
Esta pesquisa tem como objetivo identificar características do mercado de móveis planejados no município 

de Porto Velho, a partir da pulverização e periferização desse mercado no período de construção das usinas 

hidrelétricas do Rio Madeira na capital do Estado de Rondônia. O mercado de móveis planejados é 

caracterizado pela diversidade de produtos, pela sofisticação e por ser um setor bastante segmentado, 

voltado, sobretudo, para consumidores das faixas mais elevadas de renda na qual as empresas que ofertam 

tais serviços e produtos se localizam em ambientes de acordo com as características do mercado 

consumidor. Em Porto Velho, Rondônia, o setor se expandiu durante a construção das usinas hidrelétricas 

do Rio Madeira (Jirau e Santo Antônio), acompanhando a expansão do mercado imobiliário que aconteceu 

em decorrência desses grandes projetos hidrelétricos. Ocorre  que o mercado de móveis planejados em 

Porto Velho expandiu para pontos periféricos da cidade, distante do tradicional centro consumidor de tais 

produtos e serviços. Desta forma, esta pesquisa buscou verificar aspectos sobre a pulverização e 

periferização dessa atividade na capital rondoniense, sendo realizada uma pesquisa junto a seis empresas 

estabelecidas na zona sul e leste de Porto Velho. 

Palavras-chave: Móveis Planejados. Classe Consumidora. Periferização. 
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1 INTRODUÇÃO 

 Com o advento das usinas hidrelétricas do Rio Madeira, em Porto Velho, 

o mercado de construção civil experimentou uma forte expansão na capital do estado de 

Rondônia e, paralelamente, a indústria que fornece bens e serviços para o setor de 

construção civil também expandiu. Por conta dessa expansão, o segmento de móveis 

planejados despontou no cenário econômico da capital do estado de Rondônia, o que 

impulsionou o crescimento do número de lojas de revenda de materiais para marcenaria 

e de empresas que fabricam e prestam os serviços de instalação e manutenção de móveis 

planejados. 

Além da ampliação do segmento produtor de móveis planejados em Porto Velho, 

uma característica distinta desse segmento na região foi seu processo de periferização, 

que, distintamente de outros centros urbanos no país, onde normalmente esse segmento 

se concentra na região central e em bairros nobres das cidades, em Porto Velho é possível 

verificar uma expansão do setor para regiões da periferia do município ao longo de seu 

processo de expansão. 

É sobre esse fenômeno social do processo de expansão e periferização das 

fábricas e instaladoras de móveis planejados no município de Porto Velho, que essa 

pesquisa delimitou seu objeto de estudo. Dada à peculiaridade desse processo de 

pulverização e periferização, a pesquisa delimitou seu estudo sobre a expansão da 

indústria de móveis planejados na região periférica do município de Porto Velho, 

especificamente na zona sul e leste da capital visando estudar alguns aspectos sobre esse 

setor na periferia econômica do município: qual é o tipo de consumidor atendido, em 

relação à classe econômica? Qual o perfil desse consumidor? 

Cabe salientar que a escolha do local onde será realizada a pesquisa, decorre do 

fato de o senso comum conduzir ao pensamento de que o mercado de móveis planejados 

é direcionado ao consumidor de alta renda ou de renda média alta, móveis esses com 

características de sofisticação e que normalmente são instalados em residências de 

condomínio fechado de alto padrão e apartamentos de luxo de prédios residenciais 
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também de alto padrão. Afinal de contas, móveis planejados proporcionam ao ambiente 

maior praticidade e funcionalidade a partir de produtos de alta qualidade, acabamento 

ímpar e design exclusivo, o que consequentemente tem um alto custo. 

Contudo, o que se observa atualmente é que, por motivos diversos, esse mercado 

também vem alcançando os consumidores com perfil de baixa renda e, principalmente, 

de renda média baixa, que residem em condomínios populares ou residências comuns de 

bairros periféricos, que também buscam algum benefício ou satisfação ao adquirirem 

móveis planejados, como, por exemplo, otimizar o espaço de sua residência adquirindo 

móveis adequados aos espaços ociosos de suas moradias, limitadas do ponto de vista 

espacial. 

Tendo como base um estudo exploratório realizado em seis fábricas de móveis 

planejados na região periférica do município de Porto Velho, esta pesquisa buscou 

identificar quem são os consumidores que adquirem móveis planejados dessas fábricas, a 

partir de uma análise do perfil dos consumidores, e para qual finalidade adquirem esses 

produtos. 

Foi elaborado um questionário e apresentado a proprietários e gestores de seis 

fábricas de móveis planejados da região periférica do município de Porto Velho, 

especificamente nas zonas sul e leste da cidade. Essa estratégia decorre do fato de os 

fabricantes também prestarem o serviço de instalação dos móveis fabricados e, portanto, 

são portadores da informação acerca do perfil dos consumidores que adquirem seus 

produtos e contratam seus serviços de instalação e manutenção, bem como da 

funcionalidade principal que o móvel terá para o consumidor. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A história de Rondônia e de Porto Velho, são marcadas por acontecimentos que 

partem, exclusivamente, das áreas política e econômica. A própria capital do estado, Porto 

velho, originou-se por ocasião de investimentos em uma ferrovia, a Estrada de Ferro 

Madeira Mamoré (EFMM) como conseqüência do primeiro ciclo da borracha na região. 
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Em seguida, outro investimento, o têxtil da borracha (2º ciclo); posteriormente o do ouro; 

da cassiterita, até os dias atuais, o investimento ocasionado devido às construções das 

usinas hidrelétricas, de Jirau e de Santo Antônio, no Rio Madeira. 

Como é possível perceber, sempre houve elevados investimentos visando o 

desenvolvimento da região e um fluxo humano vindo de todas as partes do país, o que 

impulsiona o mercado financeiro nos diversos ramos de atividades e serviços. Assim 

sendo, o mercado moveleiro não foge a essa regra, já que as pessoas querem cada vez 

maior praticidade e dinamização dos espaços de seus imóveis. 

Em linhas gerais, o que se pretende nesta pesquisa não é pontuar os 

acontecimentos políticos – econômicos (a historicidade) destes fatos, porém, a partir do 

último fato citado, as construções das usinas hidrelétricas do Rio Madeira (Jirau e Santo 

Antônio) foram marcos para investimentos empresariais da construção civil no município 

de Porto Velho, representando para alguns pesquisadores da região um novo ciclo de 

desenvolvimento, sendo que este fato explica o grande fluxo de migrantes de várias partes 

do país nos últimos anos e, com isso, outros ramos empresariais resolveram investir, como 

é o caso do setor moveleiro.  

Segundo o artigo apresentado por Joel Elias à Prefeitura de Porto Velho, assim 

ele declara: 

 

De acordo com levantamento feito pelo Programa de Viabilização do Pólo [sic] 

Industrial Madeireiro-Moveleiro, lançado pelo prefeito Roberto Sobrinho, o potencial de 

extração da madeira dos lagos das usinas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, gira em 

torno de 4 a 8 milhões de metros cúbicos, volume mais que necessário para a implantação 

do pólo industrial do setor na capital de Rondônia (ELIAS19, 2010). 

  

 
19 Artigo apresentado por Joel Elias no período 01/09/2010; gestão de Roberto Sobrinho. Disponível no site 

da prefeitura: https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/7543/diagnostico-aponta-capacidade-de-
producao-do-polo-moveleiro-madeireiro.  

https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/7543/diagnostico-aponta-capacidade-de-producao-do-polo-moveleiro-madeireiro
https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/7543/diagnostico-aponta-capacidade-de-producao-do-polo-moveleiro-madeireiro
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Nesse sentindo, a originalidade panorâmica das residências porto-velhenses 

tinhaM características térreas. Atualmente, há uma miscigenação: casas e apartamentos, 

isto é, os números de prédios tipo arranha-céus aumentaram, tanto prédios populares 

quanto de alto padrão (luxo), o que ocorreu graças aos investimentos na área da 

construção civil e, também, da indústria moveleira que passou a ter forte ligação com o 

setor de construção civil. 

O investimento moveleiro é pensado para atingir não somente a classe mais 

elevada, mas, sim, todas as classes econômicas (alta, média, baixa), utilizando diversas 

matérias-primas (MDF, MDP, cerejeira, compensado, dentre outras) com o intuito de 

atender as preferências e o poder aquisitivo dos mais variados tipos de clientes. Por outro 

lado, o pensamento da indústria moveleira foi idealizado, principalmente, para 

apartamentos em que, para muitos, seria incômodo carregar móveis pesados, 

atravessando escadas ou elevadores até que chegassem ao destino desejado. Idealizou-se 

os móveis planejados, feitos à medida do espaço, além de se ter a sensação de um 

ambiente espaçoso, organizado e detalhista. No tópico a seguir são apresentadas algumas 

características do mercado de móveis brasileiro. 

 

2.1 Mercado Moveleiro Brasileiro 

De acordo com Rosa et al (2007) e Galinari, Teixeira Junior e Morgado (2013), 

o setor de produção de móveis é um dos segmentos mais tradicionais da indústria de 

transformação, tendo como principais características: reduzido dinamismo tecnológico, 

uso intensivo em mão-de-obra humana, elevada utilização de insumos de origem animal 

e vegetal e alto grau de informalidade. Outra característica citada pelos autores, que 

destoa esse segmento dos demais setores fabris, é a ausência de barreiras à entrada de 

novos concorrentes em razão de economias de escala, o que, em parte, contribui para 

justificar a expansão e consolidação dessas atividades na periferia econômica, em especial 

para o mercado objeto de estudo pertencente ao município de Porto Velho. 
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Quanto ao mercado de móveis planejados, segundo Glavan (2015, p. 60) tal 

mercado se caracteriza pela “predominância de pequenas e médias empresas que atuam 

em um mercado muito segmentado”. Para a autora, a demanda varia de acordo com o 

nível de renda da população do mercado local, bem como com o comportamento de 

setores paralelos, como o da Construção Civil. Desta forma, uma forte expansão na 

construção civil, com a construção de novos imóveis, seja para fins residenciais ou 

comerciais, afeta sensivelmente o mercado de móveis planejados, como é o caso de Porto 

Velho no período da construção das usinas hidrelétricas do Rio Madeira, período o qual 

o município passou por forte expansão do mercado imobiliário. 

O principal insumo da indústria de móveis e de móveis planejados é a madeira, 

um recurso natural que ainda é encontrado em abundância na região amazônica, contudo, 

com bastante restrição por parte dos órgãos de fiscalização ambiental e limitações legais 

na extração e uso. Para o caso específico na fabricação de móveis planejados é comum o 

uso de aglomerados de madeira, normalmente fabricadas a partir de madeiras descartadas 

e resíduas. 

Ainda sobre o mercado de móveis planejados de acordo com SEBRAE (2017), 

esse segmento de móveis registrou 1516 mil unidades produtivas no ano de 2017 e teve 

uma produção de 36,1 milhões de peças com um total de arrecadado de R$ 11,3 bilhões. 

Além disso, os maiores produtores desse tipo de móvel estão localizados na região Sul e 

Sudeste. 

 A partir do Gráfico 1, é possível verificar que houve um aumento no espaço 

conquistado pelas regiões Nordeste e Centro-Oeste, ocasionando uma abertura desse setor 

para outras regiões, e também contribuindo positivamente com o cenário econômico 

desses locais. 
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Gráfico 1 - Crescimento das empresas moveleiras no Brasil: 2006-2015 

 
Fonte: Vesco, 2017. 

 

Corroborando com exposto acima, na Tabela 1 pode ser observado que 

aproximadamente 80% das indústrias do segmento de móveis no país estão concentrado 

na região sul-sudeste, sendo que somente o estado de São Paulo concentra mais de um 

quarto do todo o número de indústrias estabelecidas no ano de 2017. 

 

Tabela 1 - Distribuição da Indústria de Móveis no Brasil - principais estados 2017 

Estado Número de empresas Participação 

São Paulo 4.014 27,0% 

Rio Grande do Sul 2.081 14,0% 

Minas Gerais 2.037 13,7% 

Paraná 1.814 12,2% 

Santa Catarina 1.591 10,7% 

Outros 3.329 22,4% 

Brasil 14.866 100,0% 

Fonte: Adaptado do IPT (2017). 

 

Rondônia, assim como outros estados das regiões norte e nordeste do país, possui 

pouca representatividade no número de indústrias de móveis planejados em relação ao 

total do país e, conforme já destacado, trata-se de um setor caracterizado pela presença 

de atores produtivos que atuam, em boa parte, na informalidade, não sendo tais atividades 

contabilizados oficialmente, o que pode distorcer de forma significativa esses números 
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oficiais. No município de Porto Velho, partes das indústrias que atuam na periferia da 

cidade desenvolvem tais atividades na informalidade, sendo essa uma característica 

também local. 

2.2 Produção do Setor Mobiliário Nacional 

Conforme pode ser observado no Gráfico 2, a maior parcela da produção nacional de 

móveis produzidas no país tem como destino de uso a área residencial, representando 

67,7% do total da produção nacional, tendo móveis para escritório (áreas pública e 

privada) como segundo segmento de maior destino de uso da produção, correspondendo 

a 16,3% do total produzido, sendo os demais 16% destinados para escolas, consultórios 

médicos, hospitais, restaurantes, hotéis e similares. 

Gráfico 2 - Destino da produção nacional de móveis: 2017 

 
Fonte: Adaptado do SEBRAE (2017), setembro 2021. 

 

Tal concentração, do destino da produção nacional de móveis para residência, 

condiz com a expansão imobiliária vivenciada pelo país nos últimos anos, impulsionadas 

pelas políticas públicas e programas do governo federal, resultando nessa expansão 

imobiliária, a partir da reforma do Sistema Financeiro Imobiliário, do Programa Minha 
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Casa Minha Vida e de programas diretos sobre a compra de móveis, como o Minha Casa 

Melhor, além da existência de programas e políticas nos âmbitos estadual e municipal. 

Corroborando com isso, Cardoso (2013, p. 44) destaca que: 

O PMCMV tinha como objetivo atender famílias com renda de até 10 salários 

mínimos (SM) com subsídio direto através dos sub-programas: Programa Nacional de 

Habitação Urbano (PNHU), Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), PMCMV 

Entidades e PMCMV para municípios com até 50.000 habitantes. O volume de subsídios 

a ser destinado ao PMCMV era inédito “o que permitiria que os programas oficiais 

pudessem efetivamente atingir a população de mais baixa renda, o que vinha ao encontro 

das propostas da Reforma Urbana e dos movimentos de moradia”. 

Desse modo, a criação e execução do PMCMV estavam interligadas ao processo 

de intensificação da indústria da construção civil, o que consequentemente auxiliava 

efetivamente a criação de empregos e os desdobramentos econômicos de forma ampla na 

cidade onde o programa era implantado. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Quanto a forma de abordagem, essa pesquisa pode ser classificada como 

qualitativa. A pesquisa tem como objetivo identificar características do mercado de 

móveis planejados a partir da periferização desse mercado no período da construção das 

usinas hidrelétricas em Porto Velho. Para Fonseca (2002), a pesquisa qualitativa se 

preocupa com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na 

compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais.  

Quanto aos objetivos, essa pesquisa pode ser classificada como exploratória. 

Conforme Selltiz et all. (1967) citado por Gil (2002, p. 41), pesquisa exploratória envolve 

o levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas 

com o problema pesquisado e a análise de exemplos que “estimulem a compreensão”. Por 

ter como objetivo identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a 
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ocorrência do fenômeno estudado, essa pesquisa se caracteriza em uma pesquisa 

exploratória e qualitativa, o qual é amplamente usado nas ciências sociais. 

Para desenvolvimento da pesquisa foi elaborado um questionário e enviado via 

e-mail e whatsapp à proprietários e gestores de seis fabricas de móveis planejados. O 

questionário foi apresentado a esse público-alvo, pois os mesmos são prestadores de 

serviços de fabricação e instalação de móveis planejados, portanto, são portadores de 

informações acerca do perfil dos consumidores que adquirem seus produtos. O 

Questionário consta do Quadro 

 

Quadro 1 – Questionário Apresentado aos Gerentes e Proprietários de Fábricas de Móveis Planejados 

Pesquisados 

A Periferização do Mercado de Móveis Planejados em Porto Velho, Rondônia. 

1. Localização da Empresa: 

(            ) Centro da cidade                           (             ) Zona Sul 

(            ) Zona Leste                                     (             ) Zona Norte 

 

2. Há quantos anos a empresa encontra-se estabelecida na cidade: 

( ) Há menos de 01 ano  ( ) Entre 01 e 03 anos 

( ) Entre 03 e 05 anos  ( ) Entre 05 e 07 anos 

( ) Entre 07 e 09 anos  ( ) Acima de 09 anos 

 

3. Que classe de consumidores a empresa presta o maior número de serviços: 

( ) Casse D e E   ( ) Classe C 

( ) Classe média baixa               ( ) Classe média alta 

( ) Classe alta 

 

4. Os clientes da empresa residem, em sua maioria: 

( ) Em conjunto populares  ( ) Em condomínio fechado popular 

( ) Em condomínio fechado de alto padrão 

( ) Em prédios populares  ( ) Em prédios de alto padrão 

( ) Em casas comuns de bairro  ( ) Em residência de alto padrão nos bairros 

 

5. Na sua opinião, o que importa, para o consumidor, na hora de escolher um móvel? 

( ) A qualidade do material  ( ) O design do produto 

( ) O preço do produto  ( ) A funcionalidade do produto final 

( ) A durabilidade do material/produto 

 

6. Em sua maioria, os consumidores da empresa procuram os serviços da empresa para: 

( ) Adquirir um produto funcional visando a estética e beleza (desenho) 

( ) Otimizar espaço de sua residência 

 

7. Quais os tipos de móveis, e para qual ambiente da casa, são mais procurados pelos consumidores? 

Listar os três mais procurados 
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1º ___________________________________________________ 

2º ___________________________________________________ 

3º ___________________________________________________ 

 

8. Qual o perfil predominante de seus clientes? Quanto à: 

•Sexo 

•Estado Civil 

 

9. Quem toma a decisão final sobre o produto a ser adquirido/fabricado, formato, desenho, tamanho, 

entre outros atributos: 

( ) O homem  ( ) A esposa  ( ) Decisão conjunta 

 

10. O que o consumidor leva mais em conta ao fechar o negócio: 

( ) O preço do produto  ( ) A qualidade do produto 

( ) Ser o produto inovador     ( ) A funcionalidade do produto 

( ) Otimização do espaço da casa 

 

11. Qual a preferência dos consumidores da empresa em relação ao tipo de material/produto? 

( ) Móvel em madeira maciça 

( ) Móvel em MDF 

( ) Móvel em MDP 

( ) Móvel em material aglomerado 

( ) Outro _____________________________________________________ 

 

12. Que outra informação em relação ao comportamento dos consumidores/compradores de móveis 

planejados o proprietário pode informar. 

Fonte: Questionário elaborado pelos autores, 2017. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Como mencionado anteriormente, as empresas que participaram da pesquisa, 

cinco delas, estão localizadas na Zona Sul e uma na Zona Leste da cidade Porto Velho o 

que responde a primeira pergunta do questionário. A segunda questão é referente à idade 

da empresa, duas empresas estão entre 03 e 05 anos, outras duas entre 07 e 09 anos e duas 

possuem acima de 09 anos no mercado moveleiro, a partir desses dados é possível apontar 

que esse ramo é promissor haja vista que as empresas analisadas encontram-se por um 

período considerável no mercado. Em consonância com isso, a Abimóvel (2017) enfatiza 

que o crescimento habitacional tem proporcionado que fábricas de móveis planejados 

ganhem mercado, visto o crescimento populacional e a redução dos espaços de moradia, 

o que torna esse mercado promissor. 
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Quanto às classes econômicas que mais procuram móveis planejados para suas 

residências, é possível observar a partir do Quadro 2 as respostas das empresas, 

destacando que se trata da percepção das empresas em razão de as mesmas se deslocarem 

às residências para instalarem os móveis. 

 

Quadro 2 - Classe Econômica dos Consumidores Predominante para os quais as Empresas Pesquisadas 

Prestam Serviços 

Classe econômica dos consumidores atendidos Quantitativo das empresas em relação às classes 

D e E Nenhuma empresa atende 

C Uma empresa atende 

Média Baixa Três empresas atendem 

Média Alta Duas empresas atendem 

Alta Nenhuma empresa atende 

Fonte: Elaboração dos autores, 2018. 

 

A partir dos dados apresentados verifica-se que a população com poder 

aquisitivo menor, são as que procuram e fomentam o mercado de móveis planejados das 

empresas estabelecidas na periferia do município de Porto Velho, isso pode acontecer por 

conta do aumento na construção de moradias populares em programas financiados pelo 

governo federal, e também no caso de Porto Velho a realocação de pessoas que moravam 

próximas aos canais onde houve aumento do Rio Madeira, devido a construção das usinas 

hidrelétricas. Além disso, as moradias citadas, em sua maioria, possuem espaço reduzido 

e em razão desse aspecto, as pessoas tendem a procurar formas de dinamizar os espaços, 

e os móveis planejados surgem como uma ótima opção para resolver essa problemática. 

É importante ressaltar que a classe média alta também procura por esse tipo de 

móvel, sendo que duas empresas, do total de seis pesquisadas, afirma atender 

consumidores desta classe social que contribui de forma significativa para o crescimento 

desse segmento de empresas. Também é possível evidenciar que as empresas pesquisadas 

se estabeleceram nas regiões periféricas do município para atender consumidores 

residentes da região, não sendo, desta forma, uma estratégia de localização de baixo custo, 

mas, sim, em razão da existência de um mercado consumidor na periferia econômica do 

município. 
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Ao questionar os proprietários e gestores sobre o perfil dos consumidores de 

móveis planejados, a maioria informou que a maioria dessa clientela é formada por casal 

e, em sua maioria, mulheres. Esse perfil aponta para um aspecto importante para esse 

mercado: o papel da mulher no processo de tomada de decisão de compra de móveis para 

residência. Segundo os entrevistados, a mulher possui papel preponderante na escolha do 

produto, no design, no tamanho, na cor e em outros atributos qualitativos do produto final. 

Apesar de apenas um dos proprietários afirmarem que, em relação a sua loja, a decisão é 

tomada conjuntamente entre marido e mulher, a “palavra da mulher” sempre exerce um 

poder preponderante na escolha, sendo uma característica bastante peculiar deste 

mercado.  

A funcionalidade do produto é um dos requisitos apresentados por todos os 

entrevistados na hora do consumidor escolher o móvel planejado até o momento de fechar 

o negócio. Como já argumentado, uma das principais vantagens dos móveis planejados é 

a funcionalidade e praticidade que ele traz para os consumidores em suas residências, 

principal fator de existência desse segmento industrial na economia. Cabe ressaltar que a 

pesquisa foi realizada com indústria do segmento de móveis planejados na periferia do 

município de Porto Velho, estabelecimentos esses que atentem, primordialmente, 

população de baixa renda, que residem em imóveis (casas e apartamentos) com tamanhos 

limitados e otimizar espaços é necessário. 

Um aspecto destacado pelos proprietários e gestores quando da entrevista é que, 

dada a realidade imobiliária na contemporaneidade, com a construção de imóveis 

residenciais (casas populares e apartamentos) cada vez menores, há uma necessidade de 

se aproveitar melhor os espaços para dar um maior conforto aos moradores. 

Outro aspecto destacado pelos proprietários e gestores é que os consumidores 

locais são exigentes em relação à qualidade do produto independente da classe social do 

consumidor, contudo, procuram sempre preços dentro de suas possibilidades aquisitivas. 

O Quadro 3 apresenta dados que corroboram com o exposto acima. 
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Destacam ainda que, muito embora o principal fator decisivo de compra seja o 

preço do produto, a qualidade é uma variável bastante exigida pelos consumidores, e 

envolve atributos como: design, cor, tamanho, acabamento, acessórios e durabilidade do 

produto. 

 

Quadro 3 - O que os Consumidores Procuram ao Adquirirem Móveis Planejados 

Empresas O que procuram 

A São clientes altamente exigentes quanto à durabilidade, preço e qualidade 

B Os clientes, em sua maioria, avaliam preço, funcionalidade e durabilidade 

C O cliente procura preço bom, designer moderno e durabilidade 

D 
A maioria dos clientes querem preço acessível, porém, a matéria-prima está com preços 

em alta 

E 
São pessoas que exigem um produto durável, de qualidade e bom preço, o que não está 

fácil 

F Normalmente o cliente procura preço bom, designer moderno e durabilidade 

Fonte: Elaboração dos autores, 2018. 

 

Adquirir um produto prático e funcional, que aproveite os espaços ociosos do 

imóvel residencial e que tenha uma boa estética motiva os consumidores a comprar os 

móveis planejados, pois são os próprios clientes que escolhem o formato, a cor, o 

desenho, os acessórios entre outros atributos do mobiliário, tendo o proprietário a função 

de customizar o móvel em consonância aos desejos dos consumidores, tornando o produto 

como algo singular ao cliente final. 

Com relação ao ambiente da casa, os móveis mais requisitados pelos 

consumidores são os armários para cozinha, o guarda-roupa e o painel de televisão para 

a sala de estar, tudo visando aperfeiçoar os espaços desses ambientes e a estética também. 

Segundo um dos entrevistados, que tem mais de 10 anos de mercado, 

“antigamente se fazia mais móveis em madeira maciça. Atualmente é em MDF, pois é 

mais rápido fazer (padronizado). Já a madeira maciça, o cliente queria um tipo de madeira 

que tem que buscar em local distante e aí não compensava’’. Os móveis em MDF dão 

mais praticidade no processo de produção, em razão dos diversos tipos de matéria prima, 

em tamanho, espessura e cor. 
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Um dos entrevistados tem a maioria dos seus consumidores na classe média 

baixa que residem em condomínio fechado popular. Outro entrevistado, que tem 

consumidores em sua maioria na classe média alta, informou que “no início a gente 

atendia pessoas de classes mais baixas, mas acredito que devido à crise eles pararam de 

comprar nossos móveis, agora só compra quem realmente tem dinheiro”, referindo-se a 

atual situação econômica em que se encontra o Brasil. 

Soma-se a isso o fator local, que trata do encerramento do bom momento 

econômico vivenciado pelo município de Porto Velho durante a construção das usinas 

hidrelétricas do Rio Madeira, que gerou bastante movimentação financeira na capital do 

Estado, ampliou o mercado de construção civil, movimentou o mercado imobiliário e de 

produção e venda de móveis. Cessada a construção das usinas, assim como em outros 

setores, houve uma queda na produção e venda de móveis planejados. 

 

5 CONCLUSÕES  

 

Esta pesquisa teve como objetivo identificar características do mercado de 

móveis planejados no município de Porto Velho, a partir da pulverização e periferização 

desse mercado no período de construção das usinas hidrelétricas do Rio Madeira na 

capital do Estado de Rondônia. 

Afirmamos através desta pesquisa que, com o aumento da construção civil, o 

mercado moveleiro em Porto Velho elevou-se, principalmente, devido às construções das 

usinas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio. Dessa forma, o setor sofreu várias 

modificações, dentre elas: a inserção de nova matéria-prima, design e um aumento de 

consumidores com rendas mais baixas.    

O estudo apontou-nos que a inserção de uma nova matéria-prima, em especial, 

o MDF, ocasionou novas criações, pois esta matéria é responsável por novos estilos e 

designers. Portanto, podemos dizer de forma esporádica e generalizada, que, o designer 
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seria a alma do negócio. Com isso, acredita-se que a expansão do setor elevou-se, 

expandindo a vários níveis da classe piramidal brasileira. 

Apesar das regiões Sul e Sudeste serem líderes deste mercado, nos últimos anos 

as regiões Norte e Nordeste tem crescido com a implantação de novas indústrias, mesmo 

que informalmente, lembrando que essa é uma das características desse setor sendo que, 

Rondônia, destaque para Porto Velho, têm alcançado novas metas, novos investimentos. 

Também é possível evidenciar, que mesmo com um poder aquisitivo baixo, os 

consumidores da região periférica de Porto Velho, são exigentes e querem um móvel, 

além de funcional com boa qualidade.  
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RESUMO 

As rápidas transformações no mercado exigem que as empresas consigam utilizar mecanismos ágeis de 

adaptação e flexibilidade. A atuação por projetos permite maior maleabilidade e revisão de estratégias para 

satisfazer as necessidades mercadológicas, das organizações e da sociedade. A versatilidade de 

reestruturação dos projetos consente maior assertividade no mundo denominado como VUCA e 

recentemente cognominado BANI. A sociedade passou por diversas mudanças e crises econômicas, de 

saúde e sociais, notadamente após a pandemia da COVID-19 no ano de 2019 que até o presente momento 

evidencia suas consequências nefastas. Considerando que no século XXI o planeta segue em constante e 

rápido processo de modificação evidenciado pela crise pandêmica torna-se um desafio a manutenção das 

organizações no mercado, conforme exposto por Silber (2020), afirmando que as organizações atuantes em 

projetos e com a estrutura mais descentralizada para a tomada de decisões e ações corretivas possuem uma 

maior facilidade de realização de mudanças e adaptação imediata, direcionando ações à gestão de projetos 

sustentáveis e estabelecendo condições mais favoráveis de superação aos desafios impostos pela crise 

econômica e social. As empresas necessitam de metodologias de ação ágil, de fácil adaptação, para 

aplicação imediata em cenários controversos e de mudanças imediatas. A definição desse método é 

importante para que as empresas alcancem resultados e mantenham-se em condições mercadológicas 

favoráveis, competitivas e sustentáveis. 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Gestão de Projetos; Adaptação. 
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1 INTRODUÇÃO 

Analisando o cenário global e o contexto social que as empresas estão inseridas, 

com notória responsabilidade diante de suas ações e da cultura organizacional norteadora 

de comportamentos humanos, destaca-se a complexidade e o ambiente de incertezas 

denominado de Mundo VUCA por Johansen (2007). A sigla surgiu no exército 

americano, quando os militares verificaram que as táticas de guerra utilizadas século XX 

não funcionavam no universo do século XXI e, portanto, precisariam reestruturar as 

estratégias e direcionar para as transformações ocorridas. O termo VUCA significa na 

tradução para o português as iniciais que refletem a atualidade: Volatilidade, Incerteza, 

Complexidade e Ambiguidade (BRANCHI e CARRASCO, 2019).  

Recentemente, como uma nova denominação ao cenário global após a pandemia 

da Covid-19, obteve-se notoriedade e reconhecimento do termo criado pelo antropólogo 

e futurista Jamais Cascio utilizando a sigla BANI (Brittle, Anxious, Nonlinear, 

Incomprehensible) cuja tradução significa frágil, ansioso, não linear e incompreensível 

(TURBIANI, 2021). 

Ainda sobre alterações e mudanças no mundo, em Março de 2020 um fato 

relevante para toda a sociedade foi a oficialização da pandemia pelo COVID-19 pela 

OMS - Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020) com a implantação de várias 

medidas sanitárias e alterações na dinâmica da sociedade corroborando com as definições 

citadas anteriormente. Os primeiros impactos vivenciados após a oficialização da 

pandemia foram os protocolos sanitários e o setor de saúde. Mazucatto (2020) fez uma 

análise do cenário e destacou que a crise de saúde causada pela pandemia catalisou a crise 

econômica no mundo, destacando o Brasil como cenário de crises múltiplas, a citar a da 

saúde, a econômica, a social e política.  

O ano de 2020 foi desafiador para as empresas manterem sua sustentabilidade e 

competitividade no cenário econômico fragilizado pelas crises. Segundo Silber (2020) 

ações inadequadas do governo brasileiro em relação à pandemia geraram efeitos 

negativos na economia com um número expressivo de empresas fechadas no país. Apesar 
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de no ano de 2020 o país bater o recorde na abertura de empresas, esse crescimento foi 

estatisticamente impactado por MEIs (Microempreendedor Individual) demonstrando os 

reflexos da pandemia no mercado de trabalho, o crescimento da taxa de desemprego, 

sendo esta a busca por solução e sobrevivência para a população na tentativa de 

empreender conforme descrito por Quintino (2021). 

A sustentabilidade é um tema discutido na atualidade e muito evidenciado após 

questões internacionais e críticas quanto ao desmatamento na Amazônia, à crise social, 

política e sanitária após a Covid-19 e a ausência de medidas ágeis e satisfatórias para 

atender às demandas da sociedade. Cabe destacar que a sustentabilidade é um termo 

amplo que engloba as organizações, todos os atores sociais, o meio ambiente, questões 

legais, jurídicas e econômicas. A associação desta prática à gestão de projetos é devido à 

necessidade de ações direcionadas ao equilíbrio dos pilares: econômico, social e 

ambiental.  

As organizações estão inseridas no contexto social e impactam diretamente na 

economia, suas condutas devem ser éticas mesmo direcionadas à lucratividade, para que 

se mantenham economicamente ativas no mercado, porém com condições viáveis e 

sustentáveis para todo o ciclo que envolve o cenário global. O presente estudo objetiva 

através de exploração bibliográfica identificar e avaliar possibilidades de integração entre 

os vetores que garantiram a sustentabilidade em sentido amplo, agindo com 

responsabilidade social e econômica, integrando elementos para soluções ágeis e 

dinâmicas que permitam adaptação e flexibilidade diante de momentos de instabilidade 

como ocorridos após a crise pandêmica que assolou o planeta a partir de 2019. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Definição de VUCA 

Devido à importância diante do cenário volátil e objetivando evidenciar a sigla 

VUCA, segue a acepção basilar do termo segundo Branchi e Carrasco (2019): 
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V - Volatility (volatilidade) - O dinamismo da atualidade, e a velocidade das 

informações e acontecimentos não seguindo previsibilidade, exigem adaptações 

imediatas e assertivas mesmo com mudanças de cenário constantes e instabilidade. 

U - Uncertainty (incerteza) - O ambiente instável exige constante adaptação. A 

disseminação da comunicação e a velocidade do fluxo de informações, a implantação de 

processos e o desenvolvimento de novas plataformas geram a interdependência entre 

setores impactando em, toda a estrutura de planejamento, independente de temporalidade.  

C - Complexity (complexidade) – Há diversas variáveis que interferem nas ações 

organizacionais e tal complexidade exige o direcionamento para soluções rápidas e 

preferencialmente simples. Monitorar, gerir e agir diante das alterações ambientais 

demanda análise de riscos apurada e constante para executar ações no momento e da 

forma adequada. 

A – Ambiguity (Ambiguidade) – As incertezas do mercado e da sociedade diante 

de qualquer acontecimento direciona as organizações para simulações em busca de 

controle de risco e possível mitigação para que não ocorram impactos que possam ser 

prejudiciais às estratégias organizacionais.  

Rodrigues, Rabechini Júnior e Csillag (2006) refletem sobre as constantes 

mudanças no mundo e como as empresas podem atuar para manter o foco em suas 

estratégias e ambientando-se aos cenários instáveis diante de transformações externas e 

que, portanto, são incontroláveis, devendo ser analisadas para melhor adaptabilidade. 

Nessa reflexão eles explicitam que as empresas têm utilizado a implementação de projetos 

para enfrentamento da questão, conforme citação abaixo: 

São fontes de novos produtos, novos serviços e novos processos que, 

potencialmente, podem aumentar vendas, reduzir custos, melhorar qualidade e outros 

benefícios decorrentes. Para isso, as empresas vêm investindo na melhoria de seus 

processos de gerenciamento de projetos como parte do planejamento estratégico para 

melhorar a efetividade organizacional. Gerenciamento de projetos tem, nesse sentido, se 

apresentado como uma alternativa inovadora no atendimento dos objetivos dos 
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empreendimentos associados às empresas, possibilitando-lhes maior competitividade 

(RODRIGUES, RABECHINIJUNIOR, CSILLAG, 2006). 

Infere-se que a gestão de projetos deve ser direcionada desde o planejamento 

estratégico, sempre alinhado à cultura e aos valores organizacionais, direcionando 

esforços para o investimento em inovação e melhorias para agregar valor e vantagem 

competitiva para a organização. 

2.2 Sustentabilidade 

A conceituação de sustentabilidade é abordada por Clinning e Marnewixk (2017) 

como o equilíbrio de interesses e necessidades que envolvem a atual geração mantendo e 

respeitando as futuras de forma que os três aspectos necessários à vida sejam priorizados 

por excelência, são eles: econômico, social e ambiental, que deverão ser indissociáveis 

de todas as estratégias e avaliações de impactos organizacionais. 

Considerando este “tripé sustentável” por excelência diante do tema 

sustentabilidade, Martens e Carvalho (2017) descrevem-no como Triple Bottom Line 

(TBL). A integração da Gestão de projetos à sustentabilidade permitirá melhor avaliação 

e redução dos custos; valoração da marca; envolvimento e participação dos atores sociais; 

satisfação e motivação dos partícipes, permitindo maior condição que o projeto seja 

exitoso com eficiência e eficácia, resultando em benefícios coletivos e múltiplos (Adriana 

e Ioana Maria, 2013). 

2.3 Sustentabilidade e a Gestão de projetos 

 Para Kalilzadedeh, Akbari e Foroughi (2016) existem relações que interligam a 

sustentabilidade à gestão de projetos e que podem ser essenciais para as ações 

organizacionais em cenários volúveis: (1) os métodos de controle exercidos pelos 

projetos; (2) o monitoramento e gestão detalhada das atividades para o cumprimento do 

orçamento no cronograma estimado; (3) o direcionado dos projetos para atender objetivos 

e propósitos específicos organizacionais; (4) o planejamento revisado e modificado diante 

de qualquer mudança de cenário que possa impactar nas atividades; (5) o direcionamento 

para a redução de custos e busca por otimização dos recursos; (6) a gestão do 
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conhecimento de projetos similares e todo o saber e expertise adquiridos costumam ser 

registrados para futuras consultas e estudos; (7) a preocupação com os Stakeholders e a 

busca de integração junto à gestão do projeto e objetivos da empresa em prol do ganho 

coletivo e respeito às necessidades; (8) os projetos são norteadores de interesses que 

direcionarão os objetivos institucionais ao ambiente e mercado. 

 A Gestão de projetos associada à sustentabilidade e a cultura organizacional 

deverão estar em consonância com os três pilares sustentáveis: econômico, social e 

ambiental. Destacam-se as exigências do mercado global que está a cada dia mais 

direcionando o consumo para condutas organizacionais que estejam de acordo com as 

questões sociais e ambientais. Toda organização tem uma função social e para tal deve 

exercer suas atividades respeitando as leis, os indivíduos, a sociedade e o meio ambiente.  

A sustentabilidade conceitualmente engloba ações orientadas ao bem comum de 

forma a manter o equilíbrio e uso racional dos recursos para a atual e as futuras gerações. 

Dado o dinamismo da gestão realizada em projetos, as organizações que estivessem mais 

adaptadas à cultura flexível e ações ágeis poderiam ter sofrido menor impacto com a 

pandemia da Covid-19 que acelerou um processo gradativo anterior de crise econômica 

e social.  

Muitas empresas faliram e houve demissão em grande escala porque as empresas 

não estavam preparadas para agir em proporções de tamanha contingência e por período 

de tempo longo. Agir através de projetos sustentáveis significa monitorar o mercado, os 

stakeholders, interagindo com estes, buscando solução para que todos possam ter suas 

necessidades satisfeitas sempre privilegiando o bem comum como supremacia. 

2.4 Um breve histórico do desenvolvimento da Gestão de Projetos  

A Gestão de Projetos segue em evolução ascendente desde o início do século, 

com suas primeiras aplicações com os gráficos de Gantt no planejamento de obras, 

posteriormente foi utilizada na II Guerra Mundial, pois a complexidade das ações exigia 

o desenvolvimento de planejamentos mais robustos e efetivos. No Escritório de Projetos 

Especiais da Marinha dos EUA, foram desenvolvidas técnicas de planejamento como 
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Pert-CPM (Program Evolution and Review Technique- Critical Path Method). Ainda na 

Marinha dos EUA, surgiu a definição de projeto e a sua disseminação como ferramenta 

estrutural denominada EAP (Estrutura Analítica do Projeto), no fim da década de 50 e 

início da década de 60, conceituando nesse período o termo gerenciamento de projetos.  

Na década de 60 foram criadas as primeiras associações profissionais 

relacionadas ao tema, difundindo a aplicação dessa abordagem nas empresas (CODAS, 

1987). No Brasil, assim como em outras partes do mundo, os primeiros estudos 

relacionados à gestão de projetos publicados eram basicamente na construção civil. O 

metrô de São Paulo foi um dos projetos pioneiros em sua formatação utilizando os 

conceitos básicos de engenharia de projetos (CODAS, 1987). Desde então, o tema segue 

em constante evolução e aplicação nas empresas brasileiras com o intuito de atingir os 

objetivos estratégicos organizacionais e obter vantagem competitiva através de 

adaptações ao mercado. 

Seguindo a abordagem sobre projetos, vale destacar algumas definições “esforço 

temporário empreendido para criar um produto, serviço e resultado único” (PMI,2017, p. 

04), outra definição é “um projeto é uma organização temporária criada com o propósito 

de entregar um ou mais produtos de negócio, de acordo com um Business Case pré-

acordado” (OGC, 2011, p.03). Ao analisar essas definições, destaca-se a similaridade 

entre as instituições referências no tema, valorizando o caráter temporário, o foco 

direcionado ao resultado e a capacidade de transformação. 

O PRINCE2 da OGC é pouco difundido no Brasil, no país a predominância está 

na metodologia de gestão conforme o Guia PMBOK. Essa afirmação pode ser constatada 

no estudo de Marques Júnior e Plonski (2011), quando evidenciam a utilização do 

PMBOK como referencial na definição de metodologias de projetos nas empresas 

estudadas, o que retrata uma predominância na abordagem tradicional em gestão de 

projetos. O PRINCE2 é um padrão do Reino Unido desenvolvido e utilizado pelo 

governo, também é utilizado no setor privado do país assim como na Europa segundo o 

estudo de Siegelaub (2004). 
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2.5 A Importância da Gestão de projetos para as organizações 

O Project Management Institute (PMI) evidencia a importância dos projetos e 

da sua gestão para as organizações, aborda o conceito de práticas “verdes” que permitam 

a sustentabilidade do negócio, pois de acordo com as rápidas transformações e a 

instabilidade dos cenários, as empresas precisam agir com flexibilidade (PMI, 2018). As 

ações em projetos por serem de característica temporária, direcionadas para atividades 

pré-definidas e ajustáveis assim como a revisão do escopo constante, permitem à empresa 

um direcionamento na cultura organizacional de celeridade nos processos, implantação 

de determinada autonomia através da descentralização da tomada de decisões direcionada 

aos Gestores dos projetos, permitindo maior adaptabilidade e construção coletiva para 

que os projetos obtenham sucesso. Em consonância com a ampla visão do PMI, Martens 

e Carvalho (2017) negritam a correlação entre a sustentabilidade e a gestão de projetos 

para gerar vantagem competitiva além da subsistência no mercado que exige cada dia 

mais comunicação entre as empresas e a sociedade. 

Os projetos são desenvolvidos para a elaboração de métricas visando à criação 

de um serviço ou produto com a característica de temporalidade (início, meio e fim 

determinados); envolvendo pessoas com capacidades, habilidades e atitudes que 

desenvolverão técnicas norteadoras para atingir os objetivos propostos pela organização 

com o intuito de obter êxito no projeto (PMI, 2017). 

Foram observadas por Martens e Carvalho (2017) na associação de 

sustentabilidade com a gestão de projetos quatro fatores de atenção: (1) economia e 

política (considerando o ambiente e recursos); (2) engajamento dos stakeholders; (3) 

vantagem competitiva e estrutura direcionada à inovação e (4) desenvolvimento 

sustentável. Diversos especialistas em projetos envolvem-se na elaboração de 

normatização que seja direcionada às práticas de sucesso no PRINCE2, porém fica 

notório que ainda há muito a ser desenvolvido para de fato as melhores práticas 

envolverem a sustentabilidade em todo seu contexto não se limitando aos stakeholders e 

as questões ambientais (Daneshpour e Takala, 2017). 
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O uso de estratégias sustentáveis como cultura organizacional e ações práticas 

direcionadas a esta finalidade, serão importantes para a imagem da instituição, o 

estabelecimento de vínculos transparentes entre os stakeholders, maior participação e 

engajamento de todo o corpo funcional e parceiros efetivos, pois o respeito às pessoas e 

à coletividade estarão evidenciados em cada conduta, permitindo a capacitação e melhor 

gestão do conhecimento dentro da empresa, trocas e construção de novos saberes, assim 

estabelecendo diretrizes mais contundentes e dialógicas quanto à análise e mitigação de 

riscos. 

2.6 O PRINCE2 e a Gestão de Projetos 

Conforme apontado por Siegelaub (2004) o PRINCE2 possui alguns pontos 

fortes relevantes: ele abarca uma série de recursos que o diferencia de outras 

metodologias; complementa as diretrizes do guia PMBOK e permite um enfoque 

específico disponibilizando uma visão ampla e consolidada de projetos. Esses pontos 

reforçam a necessidade de aprofundamento e disseminação da gestão de projetos, 

utilizando a metodologia PRINCE2, nas empresas brasileiras. 

Segundo o Manual de Gerenciando Projetos de Sucesso com PRINCE2: 

O PRINCE2 é um método não-proprietário que surgiu no mundo inteiro, como 

um dos métodos de gerenciamento de projeto mais amplamente aceitos. Isso se deve, em 

grande parte, ao fato de o PRINCE2 ser verdadeiramente genérico e poder ser aplicado a 

qualquer projeto, independentemente de seu porte, tipo, organização, região geográfica 

ou cultura (OGC, 2011). 

Devido às limitações desta pesquisa com base bibliográfica, sugere-se um estudo 

mais aprofundado para as necessidades tecnológicas associadas aos métodos ágeis e a 

sustentabilidade nos projetos, aprofundando pesquisas diante da possibilidade de 

aplicação em vários cenários instáveis e diante de contingências, utilizando um 

framework de fácil adaptação conforme a necessidade de cada projeto e organização, 

adequando ao ambiente do projeto o PRINCE2.  



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

Vaníčková (2017) expressa em seus estudos que a singularidade da gestão de 

projetos utilizando o PRINCE2 é a versatilidade e adaptação às particularidades dos 

ambientes e contextos, concluindo que a gestão de projetos com base no método é 

adaptável a qualquer plano, estrutura ou organização. 

Uma característica que destaca as ações organizacionais através de projetos é a 

capacidade de conduzir mudanças devido a sua maleabilidade e a capacidade de 

mensuração das entregas, melhorias e benefícios, negritando o método PRINCE2 como 

uma abordagem eficaz para a implementação. Vaníčková (2017) ressalta que as empresas 

devem monitorar o mercado, analisar os ambientes internos e externos, otimizar os 

processos e responder as mudanças de acordo com o perfil dos seus clientes, para 

estruturar suas estratégias com direcionamento ao êxito de seus objetivos.  

No manual do PRINCE2 é possível verificar no capítulo 19, que o objetivo da 

metodologia é minimizar os riscos de falha em projetos (OGC, 2011), corroborando o 

enfoque deste estudo para o atingimento de resultados em cenários de instabilidade e 

significativas mudanças. Em consonância, Wideman (2002) negrita nos seus escritos que 

no manual do PRINCE2 há a exposição de algumas razões pelas quais os projetos falham 

e o método propõe avaliar e definir atividades para o seu controle e mitigação de erros. 

2.7 A importância das pessoas, da comunicação e da Gestão do Conhecimento para 

projetos sustentáveis. 

 Adriana e Ioana-Maria (2013) destacam a importância da integração dos 

Stakeholders para o sucesso dos projetos, evidenciando a necessidade de comunicação 

transparente e fluida entre as equipes de projetos, os parceiros e colaboradores, assim 

como todos os demais atores e a sociedade. Essa relação dialógica permitirá ações mais 

assertivas e duradouras, menos voláteis, favorecerá a imagem da organização e os 

funcionários estarão mais engajados e motivados para desempenhar suas atividades com 

satisfação, permitindo que o projeto tenha maior chance de sucesso. 

Essa troca de saberes, o estímulo ao desenvolvimento de hard skills e soft skills 

nos colaboradores permitirá o desenvolvimento de ambientes de aprendizagem para a 

produção de resultados benéficos à inovação e progresso dos projetos. As lições 
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aprendidas, tanto relacionadas ao sucesso quanto ao insucesso em determinadas 

atividades e ações comumente documentadas pela equipe de Gestão de Projetos, devem 

ser administradas de maneira adequada e produtiva norteando os atores para soluções 

mais atuais, ágeis, construídas em coletividade e em prol desta, favorecendo a 

organização e toda a sociedade. 

A gestão do conhecimento adequada permitirá ao Gestor dos projetos, assim 

como a organização de forma ampla a gerir melhor os riscos, disseminar os aprendizados 

e desenvolver ferramentas e estratégias de mitigação, controle e ação (RUSSEL e 

SHIANG, 2013). Apresenta-se, portanto, um ciclo virtuoso que direciona a 

sustentabilidade da gestão dos projetos, da organização e dos indivíduos quando 

interligados: Comunicação; Pessoas; Gestão do Conhecimento; Desenvolvimento e 

Inovação. Essa real integração e construção conjunta principalmente quanto às pessoas, 

envolvendo os stakeholders facilitarão os diálogos, a apresentação de feedbacks, 

compreensão das necessidades e expectativas dos atores e, portanto, a conciliação e a 

resolução de possíveis conflitos através de estratégias ágeis e inovadoras para negócios 

sustentáveis (ALLADI e VADARI, 2011). 

2.8 Dados da crise após a pandemia da Covid-19 

Hoje já é possível evidenciar os impactos da pandemia na economia com a 

análise dos dados de 2020. Segundo a Nota Técnica da Federação das Indústrias do Rio 

de Janeiro – FIRJAN o Produto Interno Bruto (PIB) do estado do Rio de Janeiro 

apresentou resultados econômicos parecidos com o ano de 2016. Em 2020 houve uma 

queda econômica no Estado de 3,8% e esse resultado deve-se aos reflexos da pandemia 

que afetou todo o mundo desde março de 2020. Evidencia-se que a mudança de 

comportamentos necessária para a diminuição da proliferação do vírus como: restrição de 

circulação das pessoas; alterações no funcionamento do comércio e a queda nas demandas 

acarretaram esse impacto econômico. Em alguns segmentos esse impacto foi ainda maior, 

o setor de serviços apresentou a maior queda anual registrada no PIB (-4,8%) e a 
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construção civil apresentou uma queda de 7,2%, destacando-se por ser a maior entre os 

setores (FIRJAN, 2021). 

As empresas precisaram direcionar esforços para as estruturas e processos, 

traçando planos imediatos e adaptados ao novo cenário, as modificações sociais, as 

relações pessoais e de trabalho e emprego. Segundo Sehnem, Magro, Mazzioni, Filho, 

Lunkes e Zanella (2021) no cenário da pandemia, as empresas apresentaram 

preocupações quanto a sua sustentabilidade no mercado e por isso surgiram inúmeros 

questionamentos quanto às medidas necessárias em atendimento das questões sanitárias 

e como as instituições desenvolveriam adaptações nos seus processos. Os autores 

ressaltam que a capacidade adaptativa das empresas é de suma importância para a 

preparação, resposta e recuperação objetivando a manutenção da organização no cenário 

econômico. 

Essa capacidade de adaptação é trazida por Wecker, Froehlich e Gonçalves 

(2021) como capacidade dinâmica e após pesquisa direcionada os autores relataram que 

as empresas que traçam seus planos de mudanças tendem a ser mais resilientes em 

cenários de incerteza. 

Segundo o OGC (Office of Government Commerce), a Gestão de Projetos é uma 

forma de estruturar esses planos de mudanças e atingir os resultados e respostas rápidas 

em cenários adversos. No Manual de Gerenciando Projetos de Sucesso com PRINCE2, 

há a elucidação da importância dos projetos e a correlação com as mudanças, na busca 

pelo sucesso e o equilíbrio de duas necessidades imperativas paralelas e concorrentes: 

1. A manutenção dos negócios com foco na lucratividade através do 

adequado atendimento das necessidades do mercado e dos consumidores, criação de valor 

associado à marca, foco na qualidade do serviço prestação, transparência e confiança nas 

relações estabelecidas e vínculos comerciais. 

2. Elaborar estratégias ágeis de mudança para melhor adaptação às 

transformações necessárias objetivando resultados satisfatórios aos desígnios da 

organização. É essencial que sejam desenvolvidos esforços para novas habilidades, 
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mantendo os serviços e produtos valorosos à organização e adaptando aqueles que 

necessitam de aperfeiçoamento, evidenciando o desafio de gerir os projetos de sucesso 

com manutenção das ações que são vantagem competitiva para a empresa e desenvolver 

aquelas que necessitam de correção. 

A relevância do estudo justificou-se por aprofundar o método de atingimento de 

resultados por meio da Gestão de Projetos, utilizando o PRINCE2, com o intuito de 

disseminar essa prática para viabilizar a replicação em diferentes cenários e empresas, 

direcionando os esforços para a sustentabilidade. Segundo Vaníčková (2017) a condução 

da gestão de projetos utilizando o PRINCE2 traz uma perspectiva eficaz com foco na 

aplicação prática, nos processos de gerenciamento, na melhoria quanto aos 

procedimentos, análise de risco e qualidade do ciclo de vida do projeto. 

O PRINCE2 disponibiliza um método para gestão de projetos enquanto o 

PMBOK orienta a aplicação de uma metodologia. Os conceitos do PRINCE2 são 

convergentes com os presentes no PMBOK, com maior foco nas áreas críticas para o 

sucesso de um projeto. O método PRINCE2 constrói um processo para estruturar esses 

elementos e disponibiliza técnicas para reduzir os riscos do projeto, conforme estudo de 

Siegelaub (2004). 

O método proposto foi aplicado em uma organização do estado do Rio de Janeiro 

(RJ) considerada de grande porte, com mais de quatro mil funcionários, no ano de 2020, 

através da estruturação de um projeto contingencial após a pandemia da COVID-19, tendo 

como objetivo principal minimizar os impactos negativos da redução da receita no ano de 

2020, reduzindo os custos com serviços terceirizados e após quatro meses de implantação 

do projeto as análisesidentificaram reduções significativas nos contratos trazendo uma 

redução de 12 milhões de reais de despesa em aproximadamente nove meses do ano de 

2020. 

Analisando os fatores críticos de sucesso do projeto exemplificado utilizando os 

princípios do PRINCE2 pode-se destacar: 
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▪ Justificativa de negócio contínuo: Foi apresentada uma estimativa de 

queda na receita de 2020 e em virtude disso existia uma razão justificável para iniciar o 

projeto. 

▪ Papéis e responsabilidades definidos: Foi definida uma governança do 

projeto com clareza dos envolvidos, definição dos papéis e responsabilidades. 

▪ Gerenciar por estágios: O projeto foi modelado, planejado e monitorado 

por fases denominadas “ondas”, sendo divididas em duas. 

▪ Foco em produtos: Todas as etapas e atividades do projeto foram 

planejadas e executadas com foco no objetivo de redução dos custos com serviços de 

terceiros, estando em total aderência a esse pilar do PRINCE2. 

▪ Adequar ao ambiente do projeto: O projeto foi planejado e estruturado 

conforme o ambiente e a realidade da empresa, conforme é orientado no manual do 

PRINCE2 e essa adaptabilidade do método foi o principal fator contribuinte para o 

sucesso do projeto. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A metodologia do estudo consiste na pesquisa bibliográfica, conforme 

classificação definida por Gil (2002), objetivando destacar a obtenção de resultados 

através de métodos ágeis por meio da Gestão de Projetos com base no PRINCE2. Foram 

realizadas pesquisas em documentação acadêmica, artigos científicos e livros sobre a 

utilização do PRINCE2 na Gestão de Projetos, avaliação da sustentabilidade e seus 

conceitos estruturais que permitem às organizações ações mais assertivas para 

adaptabilidade às incertezas do mercado, maior poder na tomada de decisões, 

comunicação mais fluida e direcionada, agindo com respeito às questões sociais, 

econômicas e ambientais. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O estudo buscou destacar a necessidade de um framework de Gestão de Projetos 

sustentáveis, utilizando como base os processos sugeridos pelo manual de Gerenciando 

Projetos de Sucesso com PRINCE2, com o intuito de ampliar a utilização desse método 

para o atingimento de resultados em cenários de incertezas e rápidas mudanças. A Gestão 

de Projetos sustentáveis deve ser destacada como aliada dos administradores, valor 

associado à marca, integração com os stakeholders e auxílio à manutenção das operações 

e na transformação das organizações para a competitividade e sobrevivência no mercado 

inconstante e a cada dia mais crítico quanto às ações organizacionais. 

 

5 CONCLUSÕES  

A atuação das empresas e as exigências de ações ágeis após a pandemia da 

COVID-19 evidenciaram a necessidade de estratégias direcionadas à tomada de decisões 

mais rápidas e assertivas, com atenção especial à análise de riscos, integração com os 

stakeholders com comunicação transparente e fluida, gestão do conhecimento adequada, 

o que contribui substancialmente à gestão de riscos e a sustentabilidade para a 

manutenção das organizações no mercado respeitando sempre a sociedade e as futuras 

gerações essencialmente nos âmbitos econômico, social e ambiental.  

Toda empresa possui precipuamente a função lucrativa, porém é possível a 

obtenção de resultado financeiro estruturando para o menor consumo de recursos, 

respeitando o meio ambiente e evitando desperdício, realizando ações direcionadas à 

capacitação e treinamento, gerindo adequadamente as lições aprendidas em cada projeto 

e incentivando a comunicação direta e assertiva para o benefício coletivo.  

Para continuação da pesquisa e desenvolvimento científico, recomenda-se 

estudo aprofundado em publicações diversas através de revisões sistemáticas objetivando 

análise comparativa e metodológica das novas práticas desenvolvidas nos moldes 

evidenciados neste estudo. Infere-se através da exploração bibliográfica realizada a 
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importância da disseminação de valores tidos como fundamentais: a comunicação, a 

sustentabilidade, a integração com os stakeholders e a adequada gestão de riscos sempre 

associada à gestão do conhecimento de forma que os aprendizados sejam construtos para 

todos os atores, a organização e a sociedade em convivência harmônica e respeitosa em 

prol do bem comum. 
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RESUMO 

 
As transformações decorrentes do avanço da tecnologia da informação, que permitem trabalhar fora da 

organização e o novo cenário trazido pela crise de saúde pública em virtude da pandemia ocasionada pela 

COVID-19, favoreceram o aumento do trabalho remoto em muitas organizações, sejam elas da iniciativa 

privada ou pública, isso trouxe um novo desafio quanto à gestão das equipes de trabalho fora do ambiente 

organizacional que é o objetivo do presente estudo: identificar quais  fatores são necessários para manter o 

engajamento das equipes no trabalho remoto. Para responder a esse questionamento, fez-se uma revisão 

sistemática da literatura que possibilitou a compreensão de fatores que favorecem o engajamento de equipes 

que exercem atividades de forma remota, com base em estudos realizados anteriormente por diversos autores. 

Como resultado, verifica-se que há muitos desafios a serem superados para a consolidação do trabalho remoto 

nas organizações. 

Palavras-chave: Gestão de Equipes. Trabalho Remoto. Engajamento.  
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1. INTRODUÇÃO 

Com os desafios enfrentados pelos profissionais e gestores em decorrência da 

pandemia ocasionada pela COVID-19 que assolou o mundo, bem como as transformações 

pelo uso da tecnologia da informação, que favoreceram o trabalho remoto nas 

organizações, verifica-se as diversas mudanças para o trabalho, incluindo a implantação 

do trabalho remoto que visam reduzir o risco de contaminação dos colaboradores.  

A pandemia acelerou o trabalho remoto, o que antes era uma tendência que 

crescia lentamente, sendo assim, houve a importância de muitas organizações, 

independentemente do tamanho, pública ou da iniciativa privada, manter a equipe 

engajada, até porque o engajamento dos colaboradores se relaciona com a produtividade, 

o que traz impactos positivos nos resultados almejados. Embora haja muitos desafios a 

serem enfrentados pelos gestores de organizações, principalmente quando o assunto é o 

exercício da atividade remotamente, identifica-se que organizações que buscam 

ferramentas que favorecem o engajamento de equipes possibilita que trabalhadores atuem 

de forma mais motivada e tragam melhores resultados. 

Diante desse cenário, busca-se responder a seguinte pergunta: Quais são os 

fatores necessários e/ou suficientes para manter o engajamento das equipes no trabalho 

remoto? Para responder a essa pergunta o objetivo geral dessa pesquisa é identificar os 

fatores necessários e/ou suficientes para a gestão de equipes e que favoreçam o bom 

desempenhodo trabalho remoto; e para a produção dos resultados traz como objetivos 

específicos: (1)identificar fatores para integração da gestão de equipes em trabalho 

remota; (2) analisar fatores que contribuem e influenciam o gerenciamento de equipes a 

distânciapara amanutenção do bom índice de produtividade; (3) relacionar os elementos 

que contribuem para a motivação de equipes em trabalho remoto. A seguir, este artigo é 

constituído metodologia, análise e discussão em conformidade com os objetivos 

identificados, considerações finais e as referências.  
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2. METODOLOGIA 

 

 Este estudo foi baseado em uma pesquisa bibliográfica, fundamentado em 

diversos artigos já publicados sobre o tema, o que possibilitou fazer o levantamento 

teórico para o desenvolvimento do presente artigo.  

 No que se refere a pesquisa bibliográfica, Lakatos e Marcone (2001) afirmam que 

se refere a toda bibliografia que já foi tornada pública e que possibilita o pesquisador ter 

contato direto com o que já foi escrito sobre um assunto determinado. 

 Além disso, possui natureza qualitativa que se buscoucompreender o 

comportamento de indivíduos através de experiências individuais realizadas em pesquisas 

anteriores. Assim como conceituado por Trivinos (1987) lembrado por Oliveira (2011), 

que afirma: 

“ a abordagem de cunho qualitativo trabalha os dados buscando seu 

significado, tendo como base a percepção do fenômeno dentro do seu contexto. 

O uso da descrição qualitativa procura captar não só a aparência do fenômeno 

como também sua essência, procurandoexplicar sua origem, relações e 

mudanças, tentando intuir as consequências. ” 

 Como estratégia de pesquisa, foi realizada revisão sistematizada da literatura com 

buscas nos portais: Capes, Google Acadêmico e Spell, tendo sido delimitada a pesquisa 

no espaço temporal de 15 anos; 2007 a 2021, no entanto, a grande maioria dos artigos 

utilizados na pesquisa foram do período de 2019 a 2021.  
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Quadro: Resultado de Busca 

PORTAL PALAVRA CHAVE PERIODO QUANTIDADE 

ENCONTRADA 

Spell Gestão de Equipes 2018 A 2021 2 artigos 

Spell Motivação 2019 a 2021 38 

Spell Liderança 2019-2021 62 

Spell Trabalho Remoto 2018 a 2021 3 

Spell Teletrabalho Entre 2015 e 2016 16 artigos 

(12 artigos relacionados 

com o tema) 

 

Spell Engajamento, 

Teletrabalho ou 

trabalho remoto 

Entre 2015 e 2016 Nenhum resultado 

Portal Periódicos 

Capes 

Trabalho remoto AND 

engajamento 

Artigos 

10 anos 

Qualquer idioma 

Sem resultados 

Portal Periódicos 

Capes 

Trabalho remoto AND 

equipes de trabalho 

Artigos 

10 anos 

Qualquer idioma 

Sem resultado 

Portal Periódicos 

Capes 

Trabalho remoto Entre 2020 e 2021 

Artigos 

Portugues 

 47 

Fonte: Elaboração Própria 

Na sequência, através dos artigos identificados, segue no próximo tópico as 

contribuições dos artigos que apresentaram fundamentação relevante para o levantamento 

das informações que tratam do objeto pesquisado.  

3. DADOS E ANÁLISE 

 Relaciona-se, nesta etapa, toda a revisão da literatura necessária para a 

compreensão de fatores que favorecem o engajamento da gestão de equipes em uma 

organização, bem como influências nas atividades exercidas de forma remota. 

3.1. Conceitos e definições 

 Antes de abordar o tema, faz-se necessário ter conhecimento da definição de 

Equipes de trabalho, Motivação, liderança e trabalho remoto, pois tais aspectos estão 

relacionados aos fatores que favorecem o engajamento de equipes. 
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 Conforme levantamento realizado em Filho (2021), a Liderança envolve o poder 

de influenciar pessoas com o propósito dealcançar objetivos coletivos. Além do poder de 

influência, Rodrigues (2021) afirma outra componencia essencial da liderança que é o 

poder de comunicação, fatores que possibilitam a influência nas atitudes e ações do 

desempenho dos indivíduos na organização.  

 Lamcombe e Heiborn (2015) citados por Filho (2021) definem equipe como grupo 

de indivíduos que buscam de forma coletiva, através de habilidades complementares, o 

alcance de objetivos comuns. Diante dessa definição, verifica-se que a existência de uma 

equipe ocorre quando há uma unidade de pensamento da coletividade, inexistindo essa 

unidade de pensamento, trata-se de um conglomerado de pessoas. Paulista e Losada 

(2020) complementam ao afirmar que uma equipe é um sistema orgânico complexo em 

que o processo de interação dos integrantes pode afetar de forma positiva ou negativa em 

seu desempenho.  

 A motivação, conforme afirmação de Rodrigues(2021) é o que impulsiona um 

indivíduo a ter força de vontade para alcançar algo desejado. 

 De acordo comHaubrich e Froehlich (2020), em razão do avanço da tecnologia da 

informação foi possível muitas pessoas trabalharem fora da organização, assim 

possibilitando o trabalho remoto, também conhecido como home office, trabalho a 

distância, trabalho em casa, teletrabalho, escritório virtual, que se refere a levar o trabalho 

até os colaboradores, permitindo maior flexibilidade e autonomia. Santos (2019) afirma 

que o trabalho remoto foi regulamentado no Brasil no ano de 2017, através da Reforma 

Trabalhista,  Lei 13.467/2017, que introduziu na CLT o capítulo II-A, “Do Teletrabalho”, 

artigos 75-A a 75-E, fortalecido com o início da pandemia ocasionada pelo vírus COVID-

19. Nesse período houve a necessidade de medidas de distanciamento social para reduzir 

a propagação do vírus, permitindo a expansão do trabalho remoto e outras medidas 

preventivas recomendadas pela Organização Mundial de Saúde-OMS.  
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3.2 Integração da gestão de equipes  

  Carli e Frizon (2020) deixam claro que as relações interpessoais estão em 

consonância com os relacionamentos dos colaboradores e a organização, fatores que 

influenciam na cultura e clima organizacional proporcionando um ambiente mais 

acolhedor, de confiança, aumento da produtividade e melhoria no desempenho 

organizacional.  

 Mailhiot (1997) citado por Carli e Frizon (2020) explica que as relações 

interpessoais se refere a processos que são inerentes ao convívio dos indivíduos que 

permitem o compartilhamento de práticas entre os membros, além disso, a produtividade 

e eficiência de uma equipe são fatores que estão associados a solidariedade das relações 

interpessoais, bem como a competência da equipe. 

 Quando estudamos a integração de pessoas, deve-se ter entendimento da cultura 

organizacional que, com base na afirmação de Junges et al (2021), é responsável pelo 

comportamento dos indivíduos dentro da organização, os colaboradores trazem para o 

ambiente de trabalho suas crenças, valores, percepções e concepções.  

 Fleury e Fischer (1996) citado por Junges et al (2021) traz a definição de cultura 

organizacional como sendo a reunião de pressupostos básicos e valores que tem a 

capacidade de construir a identidade da organizacional, agindo na comunicação, consenso 

e resultando nas relações de dominação. 

 Os relacionamentos interpessoais e cultura organizacional influenciam o bem-

estar do trabalhador na organização, fator fundamental para a saúde mental dos 

indivíduos, conforme (Vilarinho, Pachoal e Demo, 2021), compreende-se como bem-

estar geral a percepção de humores, emoções, realização que tornam o afeto mais 

presente, englobando diversas dimensões afetivas e cognitivas. 

 

 

 

 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

3.3 Gerenciamento de Equipes 

 

 O sucesso da organização está relacionado a capacidade efetiva de cooperação da 

equipe, através de sinergia para que seja possível a solução de problemas. Assim como 

afirmado por Liboeiro e Borges (2018), há a necessidade de coesão entre os membros da 

equipe com as normas da organização, isto é, quanto mais coeso um grupo de trabalho 

mais produtividade tende a ser esperada, por isso a gestão das equipes é importante para 

os relacionamentos, bem como a comunicação eficaz.  

 Liboeiro e Borges (2018) sustentam que quando um indivíduo trabalha em equipe 

se comporta de forma diferente ao que trabalharia individualmente, porque tendem a ser 

conduzidos por um líder que favorece a troca de experiências e informações entre os 

liderados. O Líder tem papel importante na condução da equipe, conforme afirmado por 

Biachi et al (2016), quando refletindo na equipe, o foco do líder recai no networking, no 

desenvolvimento e na avaliação multidirecional.  

 

 3.4. Motivação de equipes  

 

 Martins (2019) enfatiza que a motivação se refere às forças internas e externas de 

um indivíduo que estimula o engajamento para alcançar um objetivo desejado, podendo 

levar a um comportamento de excelência dentro da organização.Segundo Ventorini et al, 

a motivação é importante para o bom funcionamento da organização eenvolve a qualidade 

do esforço bem como a direção do comportamento. 

 Com base na afirmação de Ventorini et al (2019) existem dois tipos de motivação 

a extrínseca e a intrínseca. A motivação intrínseca se refere ao comportamento do 

indivíduo que é realizado com entusiasmo, depende apenas do indivíduo e não de fatores 

externos. O trabalho na organização pode provocar satisfação, permitindo que o 

colaborador sinta prazer, tenha interesse, curiosidade e busque desafio pessoal nas 

atividades que está realizando. 

 ParaVentorini et al (2019) a motivação extrínseca, também chamada de motivação 

externa, refere-se ao comportamento do indivíduo que está relacionado a fatores externos, 
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podendo ser através de recompensas materiais, sociais, feedback ou o fato de evitar uma 

punição.  

 A motivação dos membros da equipe é fator que impulsiona o comportamento e 

favorece o alto desempenho, Liboreiro e Borges (2018) afirmam que o compartilhamento 

de informações é fator que reflete na satisfação dos membros, além disso, o nível de 

autonomia, qualidade da comunicação e o conhecimento da liderança sob os liderados 

contribuem favoravelmente para o desenvolvimento da equipe.  

 

3.4.1. Forças e Teorias motivacionais 

  

 Rodrigues (2021) afirma que há 3 forças motivacionais, aquelas relacionadas para 

a realização, para a competência e a relacionada para o poder. A motivação para a 

realização relaciona-se ao que impulsiona o indivíduo a vencer desafios, ascender 

profissionalmente e alcançar um objetivo desejado. A realização, nesse caso, tem mais 

importância do que uma recompensa.  

 A motivação para a competência se refere ao que impulsiona uma pessoa a realizar 

um trabalho com alta qualidade. Geralmente os indivíduos da organização que são 

motivados pela competência se esforçam para serem inovadores, possuem potencial 

domínio nas atividades que desenvolvem e atitudes para a resolução de problemas. A 

preocupação torna-se focada na qualidade, no entanto, a produtividade elevada e os 

relacionamentos interpessoais tornam-se secundários. 

 Já a motivação para o poder impulsiona a influenciar pessoas e situações, em 

regra, causam impactos na organização. O autor afirma que há dois tipos de motivação 

pelo poder que são: a necessidade de poder institucional, que podem tornar 

administradores excelentes- trata da influência no comportamento que favorece a 

empresa. O outro tipo de motivação relacionada ao poder é a necessidade de poder 

pessoal, que busca influenciar no comportamento de outros indivíduos para o alcance de 

prestígio pessoal.  
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 Souza (2018) apud  Silva et al (2020) afirma que as relações trabalhistas passaram 

e passampor uma evolução e mudanças frequentes, sendo assim, o estudo das teorias 

motivacionais é fator preponderante para a compreensão dos fatores que mantém equipes 

e indivíduos motivados.  Sendo assim, o quadro 1. apresenta algumas teorias 

motivacionais do comportamento humano identificadas na literatura que explicam o 

conceito dessas teorias. 

Quadro 1- Teorias Motivacionais do comportamento humano 

TEORIA DESCRIÇÃO 

Teoria de Maslow- Hierarquia das 

necessidades humanas 

Wyse (2018) afirma que essa teoria baseia no fato de que as 

necessidades humanas estão dispostas em hierarquia de 

importância, dividindo as necessidades humanas em duas 

categorias: Necessidades primárias, onde se encontram as 

necessidades mais básicas-fisiológicas e de segurança, as de nível 

superior, necessidades secundárias- Sociais, Estima e 

Autorrealização.  Essa teoria afirma que as necessidades devem ser 

atendidas nessa ordem. 

Teoria dos Dois Fatores de Herzberg Com base no informado por Wyse( 2018) essa teoria afirma que à 

diferença dos fatores que levam à satisfação dos que levam à 

insatisfação. Sendo o primeiro fator o chamado fatores higiênicos 

que sua ausência influencia na insatisfação, no entanto, não 

satisfazem se forem positivos. Já os fatores Motivacionais 

Teoria de ERG de Alderfer Wyse(2018) afirma que essa teoria é uma revisão da teoria de 

Maslow, no entanto, Alderferadequou as cinco categorias da 

pirâmide das necessidades humanas em três categorias que são: 

Primeiro nível- Existência- que se relacionam ao primeiros níveis 

da pirâmide de Maslow ( fisiológica e segurança), o segundo nível- 

Relacionamento- que engloba o nível social e estima de Maslow e 

finalmente o último nível – Crescimento- que envolve o nível de 

autorrealização.  

Teoria X e Y de McGregor Wyse (2018) Essa teoria baseia-se em duas “maneiras” de ver as 

pessoas, dois estilos antagônicos, sendo uma mais positiva- teoria 

Y, e outra considerando o lado negativo do indivíduo- teoria X.  

Teoria da expectativa de Vroom Vroom (2018) lembrado por Wyse (2018) afirma que a motivação 

ocorre com base na expectativa que as pessoas têm em relação a 

seus objetivos individuais e o valor que é dado às recompensas, 

sendo assim, cada pessoa age conforme a expectativa em atingir 

seus objetivos desejados.  

Fonte: Elaboração Própria 
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 Silva et al (2020) pontuam que as diversas mudanças ocorridas na organização 

fizeram com que a motivação seja tema importante de discussão e preocupação nas 

organizações, buscando encontrar sempre uma maneira de conduzi-la, em razão disso há 

a necessidade de compreender as diversas abordagens e estudos teóricos e práticos que se 

relacionam a motivação do indivíduo. 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO 

4.1. Integração da gestão de equipes de forma remota 

 Vilarinho, Pachoal e Demo (2021) trazem que ainda há um desafio quanto 

aos problemas relativos à interação e ao convívio social dos trabalhadores que estão no 

teletrabalho e que isso pode ser minimizado através de um suporte tecnológico adequado 

e com reuniões ou outros eventos periódicos com estes servidores. Alguns aspectos 

básicos de infraestrutura tecnológica carecem de ser aprimorados, na medida que são 

desenvolvidas novas tecnologias de informação de comunicação, conforme novas 

necessidades surgem e novas demandas precisam ser atualizadas.  

 Para Pérez, Sánchez e Carnicer (2007) apontam que uma dificuldade maior 

para a integração adequada dos servidores está relacionada à questão da Gestão do 

Conhecimento, e por isso estas organizações devem ser mais sensíveis. A gestão do 

conhecimento exige um conhecimento prévio das atividades da organização, do uso das 

tecnologias disponíveis, dos meios para a exploração de novos conhecimentos, e deve 

estar presente em todos os níveis da organização.  

 Com base na afirmação de Rosenfield e Alves (2011) o engajamento no 

telebrabalho pode ser explicado pela imagem positiva que o servidor tem deste tipo de 

trabalho. A flexibilidade, outra forma de emancipação e subordinação são decorrentes do 

comprometimento pessoal com o trabalho. Neste engajamento, o indivíduo se vê como 

autor de seu próprio trabalho e do seu próprio controle, se comprometendo e 

responsabilizando pelos resultados do seu trabalho. 
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4.2.  O Gerenciamento das equipes à distância e a produtividade 

 

 Um nova organização e melhoria nas condições de trabalho, que são 

expressas através do conforto da casa do trabalhador com adequação dos aspectos físicos 

deste ambiente, a alteração na rotina do trabalhador, como o trânsito diário para o 

trabalho, a economia de tempo neste deslocamento, diminuição de gastos com vestuário, 

alimentação, fatores estes que afetam diretamente  o bem estar e qualidade de vida do 

indivíduo, acabam impactando consequentemente na sua produtividade, trazendo ganhos 

para a organização e para  o trabalhador. Através do trabalho remoto as atividades podem 

ser cumpridas no melhor tempo possível, assim como os objetivos pode ser alcançados 

mais rapidamente. Assim, a liberdade na execução das tarefas,  controle e rapidez na 

organização das tarefas e resolução de problemas, presentes no teletrabalho, afetam 

positivamente a percepção do trabalhador. (Vilarinho, Pachoal e Demo, 2021). 

 Neste modelo de gerenciamento à distância do trabalho remoto, verifica-

se a diminuição dos custos para a organização e o aumento da produtividade dos 

trabalhadores que se encontram trabalhando neste modelo, mas ainda apontam-se 

algumas dificuldades como o acesso à tecnologia e a integração do trabalho com a 

estratégia da organização e sua estrutura organizacional, assim como a motivação e maior 

controle sobre os teletrabalhores. (Pérez, Sánchez e Carnicer, 2007) 

Pérez, Sánchez e Carnicer (2007) apontam também que a produtividade de 

teletrabalhador é maior do que aqueles que não se enquadram neste modelo. Esse aumento 

de produtividade pode ser ocorrer devido a vários fatores, como a seleção de 

trabalhadores que estejam motivados para o trabalho remoto, ou ainda como o 

estabelecimento do pagamento de recompensas pelo seu alto desempenho. 

Na leitura de Rosenfield e Alves (2011a) aponta-se que neste modelo de 

gerenciamento do trabalho remoto, uma maior produtividade vem de uma maior 

autonomia no trabalho, que ocorre devido a duas questões: 1) as exigências funcionais, 

operacionais vinculadas a sua organização; 2) a auto-afirmação, sua liberdade e sua 
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realização. Neste cenário, a flexibilidade do teletrabalho resulta em maior produtividade 

e menores custos, além de maior autonomia, onde é possível uma nova administração do 

tempo e do próprio local de trabalho. 

4.3. O desafio da motivação para as equipes remotas de trabalho. 

 É indiscutível o impacto do trabalho remoto na vida de qualquer trabalhador. Com 

uma maior flexibilidade, ganho de autonomia, melhora na qualidade de vida, mudanças 

em  rotinasdiárias geradas de estresse, como trânsito por exemplo, são exemplos de 

fatores que contribuem para a motivação dos trabalhadores que aderiram ao trabalho 

remoto. Aderaldo, Aderaldo e Lima (2017). 

 Vilarinho, Pachoal e Demo (2021) demonstram que apesar do distanciamento e 

convívio social, o isolamento social acaba colocando limitações na comunicação, sem no 

entanto, atrapalhar um visão positiva por parte dos trabalhadores, já que trabalham sem 

interrupções e mantêm-se afastados dos conflitos comuns presentes no trabalho diário e 

nas relações socioprofissonais.  

 Para NOGUEIRA e PATINI, 2012, a motivação é indicada como um dos temas 

mais desafiadores na gestão de pessoas que trabalham de forma remota. É necessário 

haver um equilíbrio das necessidades de segurança e necessidades sociais dos 

trabalhadores no ambiente de trabalho remoto, o reconhecimento mútuo, além da 

necessidade de se buscar a empatia e a estima de todos os envolvidos.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou identificar os fatores que influenciam no 

engajamento de equipes em atividade remota.Através de revisão sistemática da literatura 

foi possível explorar com clareza e profundidade o tema, permitindo responder à pergunta 

de pesquisa: Quais são os fatores necessários e/ou suficientes para manter o engajamento 

das equipes no trabalho remoto. Visto que, com base no afirmado por Rosenfield e Alves 

(2011), o engajamento no trabalho remoto pode ser identificado através da boa imagem 
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que o servidor tem por esse tipo de trabalho, considerando as vantagens que acompanham, 

sendo necessário o comprometimento, responsabilidade e controle próprio. 

No artigo, foram apresentadas algumas teorias motivacionais relacionadas ao 

comportamento humano importantes, pois o conhecimento contribui para o entendimento 

do comportamento e ações. 

Conforme apresentado na revisão, foi possível identificar, com base no afirmado 

por Rodrigues (2021) e Biachi et al (2016), a importância da figura do líder na condução 

de equipes, mesmo que estejam trabalhando de forma remota, tendo como componente 

fundamental a comunicação que influencia nas ações e atitudes da equipe.  

Considerando a análise crítica e reflexiva das contribuições de autores como 

Filho(2021), Vilarinho, Pachoal e Demo (2021), Ventorini et al (2019) e outros, foi 

possível finalizar o presente artigo atendendo aos objetivos propostos neste artigo. De 

fato, a administração pública possui muitos fatores que influenciam no sucesso da 

organização e engajamento das equipes de trabalho, relacionando-se à sinergia e 

cooperação da equipe, sendo preponderante a coesão da equipe para que se alcance a 

produtividade esperada. 

 Além disso, a motivação impulsiona o comportamento dos membros da 

equipe e favorece o bom desempenho. O nível de autonomia, qualidade na comunicação 

e o conhecimento da liderança são fatores que favorecem a motivação de 

desenvolvimento de equipes. Aspectos relacionados a cultura da organização e 

relacionamentos interpessoais também interferem no bem-estar dos indivíduos na 

organização, fatores que favorecem a saúde mental e social dos membros da equipe. 

Dessa forma, o presente estudo contribui com a sociedade através da explanação, 

clara e sucinta, de fatores que favorecem o engajamento de equipes e que afetam no 

sucesso organizacional e maior índice de produtividade. Mas ao mesmo tempo verifica-

se que ainda há desafios a serem superados para a consolidação do trabalho remoto dentro 

das organizações, assim como gerenciamento de equipes nesse novo sistema de trabalho. 

Por isso, com a finalidade de possibilitar a continuidade de estudos nesse campo, 
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sugerimos como agenda de pesquisa futura fazer um estudo sobre estratégias que devem 

ser adotadas ou desenvolvidas para o gerenciamento de equipes no trabalho remoto, de 

maneira que seja mais produtivo e mais participativo e que os servidores mantenham seu 

relacionamento social uns com os outros. 
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DIREITO, INOVAÇÃO, TECNOLOGIA E PROPRIEDADE INDUSTRIAL NA 

ERA DA QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL: uma panorâmica sobre a 

norma brasileira 

 

Elton Emanuel Brito Cavalcante 

 

 

RESUMO 

O artigo aborda a relação entre os termos inovação, transformação digital e a relação com o Direito no 

Brasil. O intuito é tratar de forma panorâmica as principais normativas respeito ao ingresso do país naquilo 

que se chama atualmente de Quarta Revolução Industrial ou Indústria 4.0. 

Palavras-chave: Inovação, Direito, Quarta Revolução Industrial, digital. 
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1. INTRODUÇÃO: A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NA ERA DA INDÚSTRIA 4.0 

A contemporaneidade passa por um processo de transformação tecnológica 

nunca visto antes. Como é um câmbio que já vem ocorrendo em muitas nações 

desenvolvidas, não se sabe ao certo em que grau ele se encontra difundido no Brasil. O 

que se sabe é que tal transformação é comumente denominada Quarta Revolução 

Industrial ou, simplesmente, Indústria 4.0.  

O contexto da transformação digital, portanto, se baseia na digitalização dos 

sistemas de produção e gestão. Sobre esse ponto, Azevedo (2017) define três conceitos 

fundamentais para entender o avanço tecnológico na contemporaneidade: “digital”, 

“digitalização” e “transformação digital”. Digital, diz o autor, é a conversão da 

informação em tecnologia analógica para a digital, e cita como exemplo uma foto 

impressa convertida para um dispositivo digital. Digitalização, por seu turno, “está 

relacionada à questão de transformar processos físicos em virtuais utilizando-se 

tecnologias específicas para tal” (AZEVEDO, 2017, p. 19). A transformação digital, por 

fim, seria o equivalente a uma mudança de mentalidades, não se limitando apenas a 

mudança de novas tecnologias, mas também estabelecendo novas formas de entender a 

realidade. 

É verdade que, desde a Primeira Revolução Industrial, já havia uma busca 

constante por inovações que diminuam custos e aumentem lucros, portanto o momento 

atual seria apenas uma consequência natural dela. Neste sentido, a máquina a vapor, que 

tinha como principal fonte de energia o carvão, revolucionou não só a forma de produzir, 

mas também a maneira de os humanos interagirem entre si. Isto é, houve uma 

transformação das mentalidades, cada vez mais aproximando-se da celeridade 

preconizada pela ótica liberal. A busca pelo incremento tecnológico fez, em pouco tempo, 

a indústria trocar o motor a carvão pelo à base de petróleo e a adotar a eletricidade de 

forma comercial, isso é o que se convencionou chamar de Segunda Revolução Industrial. 

Já a Terceira, diz Azevedo (2017), teria iniciado a partir de meados do século XX, tendo 

como base o uso de equipamentos eletroeletrônicos e, sobretudo, dos meios de 
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comunicação amparados pela Tecnologia da Informação. Objetivo era a completa 

automação da indústria manufatureira.  

No século XXI, entretanto, com o avanço rápido da internet, e a digitalização de 

quase todas as fases dos sistemas de produção, tem-se a Quarta Revolução Industrial, que, 

em se tratando de economia, atingiria “a digitalização da manufatura e o uso intensivo de 

novas tecnologias tanto nos processos de produção como na gestão dos negócios e na 

oferta de serviços” (FERREIRA, 2018, p. 17). Assim, uma das grandes responsáveis por 

essa revolução seria a internet, basicamente quando esta tornou-se acessível à população 

em geral. A velocidade da internet interferiria no modo de vida contemporâneo, alterando 

relacionamentos interpessoais e diminuindo distâncias.  

A indústria 4.0 é melhor visualizada quando se pensa na expressão Inteligência 

Artificial: “Um modo de enxergar a IA é vê-la como um conjunto de recursos que engloba 

várias subdisciplinas ou tecnologias, entre as quais: sistemas baseados em regras 

(disciplina fundamental); Machine Learning (algoritmos usados para que um computador 

aprenda a partir dos dados e crie seus próprios modelos analíticos); redes neurais (que 

imitam o funcionamento do cérebro humano por meio de nós ou unidades interconectadas 

semelhantes aos neurônios); Deep Learning (aproveita as redes neurais com muito mais 

camadas e absorve padrões mais complexos de grandes volumes de dados); análise 

preditiva (técnicas estatísticas para prever relações causais); e reconhecimento de padrões 

(quando um sistema de Inteligência Artificial classifica e interpreta os inputs ao seu redor, 

gerando insights” (WEDEMANN, s.d. p. 01).  

As transações comerciais e financeiras, por conseguinte, também sofreram 

alterações, alavancadas por tecnologias como “a Internet das Coisas (IoT)1, Big Data2, 

Blockchain3, Inteligência Artificial (IA)4, entre outras” (FERREIRA, 2018, p. 18).  

Mas deve-se ter em mente, entretanto, que “a transformação digital não tem a 

ver apenas com tecnologia da informação – tem a ver com estratégia e novas formas de 

pensar [...]. A tecnologia de informação de certo é um facilitador para o desenvolvimento 

das empresas, ela deve apresentar as seguintes características: a) Gestão de informação – 
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integrar tecnologias e dados; b) Controle e visualização – auxiliar no processo de tomadas 

de decisões; c) Dinamização empresarial – disponibilizar informações” (FERREIRA, 

2018, p. 19). 

A Quarta Revolução, por fim, vem acompanhada por expressões tais como 

Internet das Coisas, Big Data, Nanotecnologia, Computação em Nuvem, Inteligência 

Artificial etc. A grande marca desse momento é a celeridade, a capacidade de produção 

de tecnologias inovadoras por parte de umas quantas grandes multinacionais (as famosas 

Big Tech) e a necessidade de as demais empresas, de todos os ramos de produção, 

adaptarem-se a tal velocidade tecnológica. O que, de verdade, a caracterizaria seria o 

intenso uso das tecnologias digitais e o consumo massivo destas pela população, inclusive 

as classes mais baixas, isso em termos econômicos. 

Há menos de vinte anos já havia, com certeza, certo grau de velocidade na 

produção e comercialização de novas tecnologias, mas em nada comparável ao momento 

atual, no qual um produto quando repassado ao consumidor já está quase considerado 

superado. Isso é assim porque as grandes empresas produtoras supracitadas têm, ademais 

da capacidade de produção, o poder de comunicar quase em tempo real o resultado de 

suas pesquisas em tecnologia. Desta forma, antes de que um produto seja testado e posto 

no mercado, já há compradores. 

O objetivo deste artigo, portanto, é verificar de forma panorâmica as grandes 

normativas preparatórias para o ingresso do Brasil na época da Indústria 4.0. 

2. Da Internet como direito fundamental 

Deve-se, antes de estudar qualquer lei infraconstitucional, verificar o dispositivo 

constitucional que a fundamenta. O acesso à internet é considerado como um dos direitos 

fundamentais, embora não esteja previsto expressamente na Constituição Federal. Já 

houve uma PEC que tentou alterar o artigo 5º da CF, mas foi vetada. Neste momento, há 

outra, a PEC 8/2020, tramitando.  
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Mesmo que não seja aprovada, o direito à internet está subtendido em vários artigos da 

CF/88, tais como o 3º:   

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

[...]; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

Uma sociedade não pode ser justa e solidária se poucos possuem informação de 

qualidade e muitos ficam desinformados. Além disso, o ter internet e o não ter marca 

também o limite entre a marginalização e a inclusão social. 

Mas se restam dúvidas, o artigo 5º as esclarece de vez, pois afirma que “Todos 

são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 

e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

independentemente de censura ou licença; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 

necessário ao exercício profissional; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes 

do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte.” 

Portanto, termina a internet por ser um direito, pois compreende todos os dados 

acima elencados. No entanto, por que não se aprova a PEC? Porque desta forma o Estado 

seria obrigado a prover acesso à internet para todos os brasileiros. O que ele pode 

disponibilizar é a possibilidade de que cada brasileiro, por si só, tenha acesso, mas não 

diretamente dar para cada brasileiro um computador, pagar a internet, a manutenção etc. 

Quando não havia internet, a televisão era o meio principal de se garantir informação, 

nem por isso o Estado estava obrigado a dar um aparelho de tv para todos os cidadãos.  
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Portanto, aprova a PEC, o Estado estaria obrigado a ser assistencialista e não o que deve 

ser, isto é, gerador de oportunidades e garantidor das leis. 

3. Da Lei 9.472/1997 

Como está na ementa, a Lei acima “dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 

institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.” Trata, pois, do 

Serviço de Comunicação Multimídia, e o órgão regulador a que se refere a ementa é a 

ANATEL, vinculada ao Ministério das Comunicações. Um ponto que chama a atenção é 

que o rádio e a televisão são regulados pelo Código Brasileiro de Telecomunicações de 

1962. A televisão por assinatura também não é abarcada pela lei em tela20.  No entanto, 

faz a Lei 9.472/1997, em seus artigos 60 e 61, uma diferenciação entre serviço de 

telecomunicações e serviço de valor adicionado: 

Art. 60. Serviço de telecomunicações é o conjunto de atividades que possibilita a oferta 

de telecomunicação. 

§ 1° Telecomunicação é a transmissão, emissão ou recepção, por fio, radioeletricidade, 

meios ópticos ou qualquer outro processo eletromagnético, de símbolos, caracteres, 

sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza. 

§ 2° Estação de telecomunicações é o conjunto de equipamentos ou aparelhos, 

dispositivos e demais meios necessários à realização de telecomunicação, seus acessórios 

e periféricos, e, quando for o caso, as instalações que os abrigam e complementam, 

inclusive terminais portáteis. 

Art. 61. Serviço de valor adicionado é a atividade que acrescenta, a um serviço de 

telecomunicações que lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades 

 
20 ESCOLA SUPERIOR DO MPU. Regulação das Telecomunicações - Elementos da Lei Geral 

das Telecomunicações. YOUTUBE, 2018, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=iYf0J1Z6ZPc&t=315s 
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relacionadas ao acesso, armazenamento, apresentação, movimentação ou recuperação de 

informações. 

§ 1º Serviço de valor adicionado não constitui serviço de telecomunicações, 

classificando-se seu provedor como usuário do serviço de telecomunicações que lhe dá 

suporte, com os direitos e deveres inerentes a essa condição. 

Ou seja, há aí duas camadas, uma relativa à estrutura das telecomunicações e 

outra à estrutura da internet em si, por onde passam os protocolos e o nome de domínio 

vira número IP, onde há roteadores, provedores etc. Em relação a isso, há dois tipos de 

provedor: o de Estrutura e o de Conexão. O provedor de Estrutura “é a pessoa jurídica 

proprietária das redes capazes de administrar grandes volumes de informações, 

constituídos por roteadores de tráfego interligados por circuitos de alta velocidade [...]. 

No Brasil, a Embratel é o principal provedor de estrutura” (CEROY, 2014, p. 

01). Diz respeitos, portanto, aos cabos, satélites, conexões etc. que levam as informações 

e que permitem que haja a conexão à internet ou uma ligação simples de telefone, por 

exemplo. É regulada pela Lei de Telecomunicações. 

Em relação ao Provedor de Conexão, diz o mesmo autor, é “a pessoa jurídica fornecedora 

de serviços que consistem em possibilitar o acesso de seus consumidores à internet.  

Para sua caracterização, basta que ele possibilite a conexão dos terminais de seus 

clientes à internet. Em nosso país os mais conhecidos são: Net Virtua, Brasil Telecom, 

GVT e operadoras de telefonia celular como TIM, Claro e Vivo, estas últimas que 

fornecem o serviço 3G e 4G” (Ceroy, 2014, p. 01). O provedor de Conexão não é 

considerado um serviço de telecomunicações, e é regulado pela Lei 12.965/14.  

Portanto, a ANATEL regula tão-somente a estrutura veicular das 

telecomunicações e a relação dos provedores de conexão à internet com os prestadores de 

serviço da internet, pois estes utilizam a estrutura das telecomunicações. 
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4. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

O objeto desta Lei é regular “o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 

do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; 

altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio 

de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.”  

O primeiro dispositivo referido é o inciso XXXIII do artigo 5º da CF/88, o qual 

preconiza: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 

de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado.” 

 O segundo é o inciso II do § 3º do art. 37 da Carta Magna, que, por sua vez, 

garante “o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII.” 

Em ambos dispositivos havia uma norma latente que precisava de uma regulamentação, 

que finalmente veio com a Lei12.527/, 2011, que, no seu artigo 5º impõe: “É dever do 

Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 

procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 

compreensão.” No seu artigo 3º, como consequência, declara quais procedimentos e 

diretrizes devem ser salvaguardados para assegurar o acesso à informação: 

 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

 

Ato contínuo, no artigo 4º do mesmo dispositivo legal há a definição das palavras-chave 

relativas à informação e aos meios de o Estado repassá-las aos cidadãos: 
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I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou 

formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público 

em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 

informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por 

indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 

recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, 

trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 

detalhamento possível, sem modificações. 

Como se nota, a Lei em tela é importante para deixar muito claro quais 

procedimentos e como o Estado deve agir quando acionado pelo cidadão que busca 

informações sobre si ou atos que lhe são inerentes. 

Por fim, deve-se dizer que a Lei 2.527/2011 está regulamentada pelo executivo 

através do  Decreto  7.724, de 16 de maio de 2012. 
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5. Lei 12. 965/2014 e o caso Edward Snowden 

É considerada a “Constituição da Internet21” ou o “Marco Civil da Internet” por 

sua importância na regulamentação das relações entre usuários e os provedores dos 

serviços de internet.  

Houve espaço para o povo discutir o tema, pois foi motivada por grande 

polêmica mundial, provocada, segundo o site Biographics, pelos casos de espionagem 

praticados pela Agência de Segurança dos Estados Unidos, denunciados em 2013 por 

Edward Snowden22. A referida agência foi acusada por Snowden de espionar dos dados 

sigilosos de governos e de quase todos os cidadãos do mundo, criando um grande banco 

de dados sobre o perfil, preferências e atitudes de cada um. Devido a isso, houve uma 

preocupação mundial com os proteção dos dados estatais armazenados e, também, com 

empresas, como o WhatsApp, que, embora não lucrem diretamente, possuem todos os 

dados dos usurários disponíveis, podendo, portanto, usá-los para outros fins. 

Além da preocupação com o salvaguardar os dados, outro grande motivo do 

Marco foi regulamentar o setor da internet no Brasil, afinal cada empresa fazia o que 

queria. Não havia um controle governamental em muitos casos, pois o ordenamento 

jurídico nacional até então tinha regulado apenas o sistema de telecomunicações, não 

estando, portanto, as prestadoras de serviço de internet abarcadas por tal sistema. Abaixo, 

há algumas considerações importantes sobre a lei ora analisada: 

1. Não trata da Intranet: uma empresa pode não permitir, por exemplo, o Youtube na sua 

Intranet; 

2. Dá direitos e garantias aos usuários: garante a inviolabilidade da intimidade da vida 

privada em todos os dispositivos interligados à internet; 

 

21 ALFACON. Fique por dentro do Marco Civil da Internet. Publicado em 2014, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=PajeSdKFPAA&t=1197s. 

 

22 BIOGRAPHICS. Edward Snowden – Héroe o Traidor. YOUTUBE. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=RZ8FTTOl7zU&t=1014s 

 

https://www.youtube.com/watch?v=PajeSdKFPAA&t=1197s
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3. Inviolabilidade dos dados da comunicação. Este ponto também é importante, pois antes 

um indivíduo contratava uma empresa prestadora de serviços de internet, e ela vendia os 

dados do usuário para terceiros, que enviavam SPAM; 

4. Não suspensão da conexão à internet por razões injustas: só a inadimplência justifica a 

suspensão; 

5. Alterou os contratos de prestação de serviços da internet, mas justos agora, garantido 

a manutenção da qualidade contratada; 

Isso tem sido fundamental para evitar escândalos como os sofridos por Carolina 

Dieckmann. Sobre tal tema falar-se-á mais adiante. Por fim, a Lei estudada foi 

regulamentada pelo Decreto 8.771/2016, que busca “tratar das hipóteses admitidas de 

discriminação de pacotes de dados na internet e de degradação de tráfego, indicar 

procedimentos para guarda e proteção de dados por provedores de conexão e de 

aplicações, apontar medidas de transparência na requisição de dados cadastrais pela 

administração pública e estabelecer parâmetros para fiscalização e apuração de 

infrações.” 

5. Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015 

 O contexto da Lei das Antenas, como a Lei acima é conhecida popularmente, é 

o da desigualdade social, pois cerca de 70 milhões de pessoas no país têm acesso precário 

à internet ou não têm nenhum acesso. Uma das razões é a desigualdade com que as 

antenas se distribuem pela cidade. Em bairros ricos, há uma enorme concentração delas. 

Nos bairros pobres, praticamente nenhuma. São comuns as "sombras" de sinal e a 

necessidade de moradores se deslocarem só para encontrar um wi-fi ou um sinal de 

celular” (LEMOS, 2021, p. 01). 

Assim, a supracitada Lei, conforme disposto em sua ementa, “estabelece normas 

gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações”. Está 

regulamentada pelo Decreto 10.480/2020, que “dispõe sobre medidas para estimular o 

desenvolvimento da infraestrutura de redes de telecomunicações”.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.771-2016?OpenDocument
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Em suma, ela traça normas gerais que permitem o licenciamento relativo à 

infraestrutura de redes móveis, ademais da infraestrutura das telecomunicações em geral, 

tornando mais célere o licenciamento e de acordo com a realidade atual. O objetivo, 

portanto, “é que a nova legislação torne o processo de licenciamento compatível com o 

desenvolvimento socioeconômico do país. Ela precede várias tendências: a maior 

utilização dos sistemas de telecomunicações, a aceleração da Transformação Digital e o 

amadurecimento de conceitos como o de Smart Cities” (Futurecom, 2020, p.01).  

Desta forma, tal Lei abre definitivamente o caminho para a entrada da tecnologia 

5G no país. 

6. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

A Lei trata da proteção de dados pessoais, alterando alguns artigos do Marco 

Civil da Internet. O objetivo dela é garantir proteção a maneira como as informações são 

adquiridas e guardadas. Não por acaso tal lei teve o início de sua vigência alterado 

algumas vezes, pois mexe com tema ainda polêmico para o país. No entanto, este ano de 

2021 passará a ser exigida de todas as instituições púbicas, e privadas e, também, de 

pessoas físicas que, porventura, trabalhem com dados pessoais de outrem. 

Deve-se, porém, ressaltar um ponto importante: a lei faz diferença entre dois 

tipos de dados: os pessoais e os sensíveis: “Os dados pessoais são aqueles que permitem 

identificar uma pessoa diretamente, como RG e CPF. São informações importantes que 

envolvem um alto risco caso caiam em mãos erradas. Por outro lado, a coleta de dados 

sensíveis necessita ainda de maior atenção. Eles são dados que possibilitam 

discriminação, como religião, raça, orientação sexual, dentre muitos outros dados que 

exigem boa custódia de quem os têm. Por conta disso, podem ser aplicadas medidas ainda 

mais rigorosas para tratar e proteger esses dados” (FELGUEIRAS, 2021, p. 01). 

Em suma, a Lei estabelece as diretrizes para as empresas para que elas saibam 

com as informações devem ser coletadas, armazenadas, processadas e destruídas. 
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7. Lei nº 13.853, de 8 de julho de 2019 

A Lei “altera a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para dispor sobre a 

proteção de dados pessoais e para criar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados”. 

Um dos objetivos da Lei é reinserir no Marco da Internet a criação de uma instituição 

nacional de proteção de dados, no caso a ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados). Tal modificação é importante “para a aplicabilidade da lei. Visto que com o veto 

à criação da ANPD, a lei corria o risco de tornar-se inexequível, contrariando um sistema 

que tem demonstrado eficácia mundial” (BRIDI, 2019, p. 01). A lei prevê, ademais que: 

• a proteção de dados seja de interesse nacional, evitando a proliferação de leis 

estaduais e municipais que venham tentar regular a matéria; 

• o encarregado de dados poderá ser uma pessoa jurídica, e sua indicação terá 

também a participação do operador de dados. Na versão original, essa atribuição 

era exclusiva do controlador de dados; 

• com as mudanças, a lei exclui a obrigatoriedade de informar o titular de dados nos 

casos de tratamento de dados pessoais para cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória ou quando efetuado pela administração pública, para execução de 

políticas públicas previstas em normas ou contratos; 

• haja ampliação das hipóteses de comunicação e uso compartilhado de dados 

sensíveis referentes à saúde, explicitando a abrangência a aqueles relacionados à 

assistência farmacêutica e serviços auxiliares de diagnose e terapia. Além disso, 

também nos casos de portabilidade solicitada pelo titular, ou para transações 

financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos referidos 

serviços; 

• seja vedado às operadoras de planos de saúde o uso dos dados de saúde para 

realizar a seleção de riscos, ou para fins de contratação ou exclusão de 

beneficiários; 

• haja a possibilidade de dispensa de comunicação pelo responsável ao agente de 

tratamento de dados. Isso, no caso de compartilhamento de dados que tenham 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.853-2019?OpenDocument
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sofrido correção, eliminação, anonimização ou bloqueio de dados, quando essa 

comunicação se demonstrar impossível ou representar esforço desproporcional; 

• existam condições para os casos de compartilhamento de dados pessoais, 

constantes de bases nos órgãos do governo, para entidades privadas; 

• haja a hipótese de conciliação direta entre o controlador de dados e o titular — 

nos casos de vazamentos individuais ou acessos não autorizados —, previamente 

à aplicação das sanções legais; 

• existam regras para composição da ANPD, suas atribuições e a origem das suas 

receitas; 

• haja um prazo de 24 meses para entrada em vigor da lei — exceto no que dispõe 

sobre a ANPD, já que a vigência aconteceu a partir de 28 de dezembro de 2018 

(BRIDI, 2019, p. 01). 

8. Lei nº 9.279/1996: proteção à propriedade intelectual 

Um dos temas caros à questão tecnológica é o da propriedade 

intelectual/Industrial, pois as empresas de ponta da área necessitam de proteção para suas 

descobertas e, também, para protegerem-se de concorrência desleal. A propriedade 

intelectual se divide em dois sub-ramos: direitos autorais e propriedade industrial 

(Marques, 2014), estando ambos especificados nos incisos XXVII, XXVIII e XXIX do 

art. 5º da CF/88: 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução 

de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e 

voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de 

que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas; 
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XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 

aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País. 

Assim tais incisos consideram a propriedade intelectual entre o rol das garantias 

fundamentais do homem, no contexto da inviolabilidade da propriedade, como cláusula 

imodificável. Sua interpretação sistemática e finalística destina-se a todos os indivíduos, 

brasileiros ou estrangeiros, residentes, ou não, que se encontrem no território nacional, 

sem distinção de qualquer natureza.  Pelo contexto constitucional brasileiro, os direitos 

intelectuais de conteúdo essencialmente industrial são objetos de tutela própria e  não se 

confundem com a regulação patrimonial de cunho econômico do direito do autor 

(BASS0, 2008, p.39). 

A Lei 9279/96 “regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial”, 

conforme aparece em sua ementa, e mais detalhadamente no seu art. 1º afirma garantir “a 

proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o seu interesse social 

e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País”. Ou seja, regulamenta 

especificamente o inciso XXIX do artigo 5º da CF/88, dizendo respeito, portanto, ao 

Direito Empresarial.  

Tal Lei protege tanto os bens materiais como os imateriais relativos à 

propriedade intelectual. Para ilustrar os bens imateriais tem-se que às vezes, na formação 

da sociedade, um dos sócios pode entrar com dinheiro, outro com o edifício e o último, 

porém, com uma marca já consolidada no mercado. Como exemplo de bens materiais 

tem-se a invenção de um aparato industrial; neste caso, se o inventor não tiver condições 

de comercializá-lo, mas tiver com a patente, pode unir-se a alguém que possua o capital 

e, por conseguinte, montar uma sociedade. 

Os bens protegidos pela Lei ora analisada podem ser a invenção, o modelo de 

utilidade, o desenho industrial (design) e a marca. 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

A diferença entre a invenção e o modelo de utilidade é que a primeira é algo cem 

por cento novo; já o modelo de utilidade é o aperfeiçoamento de uma invenção. Exemplo 

de invenção é motor à gasolina; há aperfeiçoamento quando alguém o deixa flexível tanto 

gasolina como para álcool. 

O design, por sua vez, é apenas uma melhora de algo, um desenho de uma coisa 

aperfeiçoada. Alguém, por exemplo, contrata uma construtora para fazer uma casa com 

um modelo específico, tal casa, devido ao design, ficará mais cara. Esse modelo será 

protegido por registro industrial.  

A diferença do modelo de utilidade para o desenho industrial é que este se baseia 

na “futilidade”, ou seja, não há nada novo em relação ao uso inicial do objeto, senão 

apenas na sua forma. Se houve uma melhora no uso, ter-se-á um modelo de utilidade. 

Para a defesa de tais bens, a Lei define dois tipos de proteção: a patente e o 

registro e um órgão regulador da proteção: o INPI – Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial, autarquia federal.  

A invenção e o modelo de utilidade serão protegidos por patente, e a Lei cria 

procedimentos para a aquisição da “Carta-patente junto” ao INPI, a qual nada mais é do 

que o comprovante da patente. 

No caso do desenho industrial e da marca são ambos protegidos não por patente, 

mas por registro, e a Lei também especifica um processo, que, se cumprido, garantirá a 

emissão de um documento chamado “Certificado de Registro”. 

A Lei define também prazos de concessão para registro e patente. Apenas para 

ilustrar, o prazo, em geral, de duração da invenção é de 20 anos. Depois disso, cai em 

domínio público e qualquer um pode produzir. Um caso famoso é o do medicamento 

“Viagra”, o qual, quando inventado e posto no mercado, era caro, tendo patenteado o seu 

princípio ativo. Entretanto, depois de um tempo, o princípio ativo caiu em domínio 

público, possibilitando, então, que outras empresas o produzissem. A marca “Viagra”, 

porém, continua com o laboratório original, pois sua concessão pode ser renovada 

indefinidamente. 
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9. Lei 12.737/2012 - crimes de informática 

A Lei 12.737/2012 ou Lei de crimes de informática. Na verdade, tal Lei 

acrescenta os artigos 154-A e 154-B e altera os 266 e 298, todos do Código Penal, tendo 

como foco os crimes informáticos. Tais artigos estão presentes na seção IV do referido 

código, intitulada “dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos”:  

Invasão de dispositivo informático   

Art. 154-A. Invadir dispositivo informático de uso alheio, conectado ou não à 

rede de computadores, com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações 

sem autorização expressa ou tácita do usuário do dispositivo ou de instalar 

vulnerabilidades para obter vantagem ilícita:      

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.     

§ 1o Na mesma pena incorre quem produz, oferece, distribui, vende ou difunde 

dispositivo ou programa de computador com o intuito de permitir a prática da conduta 

definida no caput.      

§ 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se da invasão resulta 

prejuízo econômico.       

§ 3o Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo de comunicações eletrônicas 

privadas, segredos comerciais ou industriais, informações sigilosas, assim definidas em 

lei, ou o controle remoto não autorizado do dispositivo invadido:       

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.     

§ 4o Na hipótese do § 3o, aumenta-se a pena de um a dois terços se houver 

divulgação, comercialização ou transmissão a terceiro, a qualquer título, dos dados ou 

informações obtidas.    

§ 5o Aumenta-se a pena de um terço à metade se o crime for praticado contra:       

I - Presidente da República, governadores e prefeitos;     

II - Presidente do Supremo Tribunal Federal;        
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III - Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Assembleia 

Legislativa de Estado, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou de Câmara 

Municipal; ou        

IV - dirigente máximo da administração direta e indireta federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal.      

Ação penal       

Art. 154-B.  Nos crimes definidos no art. 154-A, somente se procede mediante 

representação, salvo se o crime é cometido contra a administração pública direta ou 

indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios ou 

contra empresas concessionárias de serviços públicos.  

No entanto, a referida Lei é mais conhecida como “Lei Carolina Dieckmann”, 

pois em 2011, a atriz Carolina Dieckmann foi vítima de um crime, que, embora tipificado, 

ainda não estava ainda não havia lei que regulasse o tema: “um hacker (criminoso virtual) 

invadiu o computador pessoal da atriz, possibilitando que ele tivesse acesso a 36 fotos 

pessoais de cunho íntimo. [...] O invasor exigiu R$ 10 mil para não publicar as fotos. 

Como a atriz recusou a exigência, acabou tendo suas fotos divulgadas na internet. Isso 

criou uma grande discussão popular sobre a criminalização desse tipo de prática, que 

ainda foi excessivamente fomentada pela mídia” (FMP, 2021, p. 01). 

A Lei proporciona segurança no mundo virtual, assegurando o direito à 

privacidade na rede mundial, afinal existe como identificar cada computador. Para 

Zannata (2010, p. 01), todavia, o grande problema é “a raridade de denúncias e, pior, o 

despreparo da polícia investigativa e dos responsáveis pela perícia para apurá-las. Embora 

com a instauração da Portaria DGP nº 1, de 4 de fevereiro de 200048, já seja possível 

fazer boletins de ocorrência pela Internet, são escassas as equipes de profissionais 

preparados para a investigação de pronto de um crime virtual”. 
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10. Resolução nº 614/2013 

Resolução nº 614, de 28 de maio de 2013: “Aprova o Regulamento do Serviço 

de Comunicação Multimídia e altera os Anexos I e III do Regulamento de Cobrança de 

Preço Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito 

de Exploração de Satélite.” 

Deve-se, primeiramente, ter-se claro que “multimídia é a combinação, 

controlada por computador (computador pessoal, periférico e dispositivo móvel), de pelo 

menos um tipo de média estática (texto, fotografia, gráfico), com pelo menos um tipo de 

média dinâmica (vídeo, áudio, animação) [...]. uma mensagem seja considerada 

verdadeiramente multimídia, as diferentes linguagens não devem ser apenas justapostas, 

e sim verdadeiramente integradas.”23  

A Resolução em tela, em seu artigo 3º, define o SCM como “um serviço fixo de 

telecomunicações de interesse coletivo, prestado em âmbito nacional e internacional, no 

regime privado, que possibilita a oferta de capacidade de transmissão, emissão e recepção 

de informações multimídia, permitindo inclusive o provimento de conexão à internet, 

utilizando quaisquer meios, a Assinantes dentro de uma Área de Prestação de Serviço”. 

Já um provedor de internet pode ser entendido como “um serviço online 

administrado por uma pessoa ou empresa que fornece acesso à internet. Ao contrário do 

que acontecia com os provedores nos anos 90, várias funcionalidades foram atribuídas, 

como os mecanismos de busca, a hospedagem em sites, o armazenamento na nuvem, os 

servidores de e-mails, entre outros. Nessa perspectiva, o provedor de internet geralmente 

cobra dos clientes um valor para fornecer conexão à internet, de acordo com a largura da 

banda [...]. Eles fornecem serviços de conexão com a web por meio de tecnologias de 

transmissão, prometendo estabilidade na rede. Alguns exemplos são a Net Virtua, Brasil 

Telecom, GVT, além das famosas operadoras que atuam no país, como a TIM, a Claro e 

a Vivo. O provedor de internet é uma espécie de intermediador de serviços. 
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Resumidamente, o seu papel é permitir que os usuários acessem a internet mediante 

planos e pacotes, respeitando os direitos do consumidor.”  

Por outro lado, “a edição do novo Regulamento do Serviço de Comunicação 

Multimídia, aprovado pela Resolução ANATEL nº 614, de 28 de maio de 2013, passou a 

permitir, às empresas prestadoras desse serviço a prestação de conexão direta à internet, 

sem a necessidade da intermediação de um provedor de Serviço de Conexão à Internet. 

Em primeiro lugar, é interessante notar que a celeuma reside na interpretação a ser dada 

ao art. 3º do Anexo I da Resolução ANATEL nº 614/2013, que aprovou o Regulamento 

de Comunicação Multimídia.  

Vejamos o que preceitua o dispositivo: ‘Art. 3º O SCM é um serviço fixo de 

telecomunicações de interesse coletivo, prestado em âmbito nacional e internacional, no 

regime privado, que possibilita a oferta de capacidade de transmissão, emissão e recepção 

de informações multimídia, permitindo inclusive o provimento de conexão à internet, 

utilizando quaisquer meios, a Assinantes dentro de uma Área de Prestação de Serviço” 

(OLIVEIRA, 2014, p. 01). 

11. A competitividade entre as empresas e a riqueza das nações 

Oliveira e Silva (2012) buscaram a relação entre a riqueza das nações e de suas 

respectivas empresas: “O desempenho de empresas está relacionado ao conceito de 

vantagem competitiva [...] e a prosperidade dos países se associa ao conceito da vantagem 

competitiva das nações [...]” (OLIVEIRA E SILVA et al., 2012, p. 702). 

Assim, resolveram investigar melhor o tema, buscando estudar “não apenas a 

importância do país de origem [...], mas também indicar quais seriam as variáveis 

presentes em tais nações, sejam elas de natureza social, política, econômica ou mesmo 

culturais, que se relacionariam ao desempenho das empresas individuais, com a seguinte 

pergunta: ‘As variáveis associadas à competitividade das nações influenciam o 

desempenho das empresas em seus países?’” (OLIVEIRA E SILVA et al., 2012, pp. 702-

703). Partindo do pressuposto de que “quanto mais competitivo é um país, maior a 

produtividade de seus recursos humanos e do capital e, em decorrência, do retorno dos 
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investimos de suas empresas” (OLIVEIRA E SILVA et al., 2012, p. 707), os autores 

elaboraram a seguinte hipótese: “Quanto maior a competitividade dos países, segundo 

seus indicadores de competitividade, melhor o desempenho sustentável de suas empresas, 

em termos de seu valor de mercado/valor contábil ajustado por sua volatilidade” 

(OLIVEIRA E SILVA et al., 2012, p. 707).  

Analisando 49 países, desenvolvidos e emergentes, os autores concluíram que 

entre cada um dos indicadores de competitividade e o desempenho das empresas e nações, 

atestando que nas nações mais competitivas há uma prática maior de contratações do que 

de demissões. Chamam a atenção para “a associação positiva entre a Intensidade da 

concorrência local e o desempenho das empresas, que apresentou um valor do coeficiente 

de determinação ajustado R2 de 34,1%” (OLIVEIRA E SILVA et al., 2012, p.). 

Para que as empresas e os cidadãos em geral possam prosperar é imprescindível, 

atualmente, a correta adequação legal à sociedade tecnológica contemporânea. O Direito 

deve ser, nesse contexto, o garantidor tanto do progresso quanto dos excessos provocados 

pelos avanços tecnológicos. 
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ESTUDO COMPARADO EM PESQUISAS E PATENTES DE 

 ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO NAS BASES DE DADOS WEB OF 

SCIENCE E DERWENT INNOVATIONS INDEX 

 

Maria de Fátima Pereira 

 

RESUMO 

 

Considerando a importância dos ecossistemas de inovação e das patentes para o incremento do desempenho 

de inovação de atores e de populações de atores, este trabalho teve como objetivo analisar as redes de 

pesquisas sobre ecossistemas de inovação e analisar as patentes desenvolvidas dentro desses ecossistemas. 

Foram realizados dois estudos distintos. No primeiro, foi empregada a construção de redes e utilização de 

indicadores coletados na base de dados Web of Science. No Estudo 2, as patentes foram levantadas na 

plataforma Derwent Innovations Index, e os dados subsidiaram análise de redes sociais. Os resultados 

descortinam relações de cooperação entre áreas de pesquisa, países, pesquisadores, empresas e 

universidades, demonstrando os temas mais estudados longitudinalmente no campo em termos de clusters 

temáticos e palavras-chave. A análise de patentes revela rede de depositantes e inventores, de modo que as 

áreas das patentes se concentram principalmente em campos como engenharia, ciência da computação e 

telecomunicações. 

Palavras-chave: Ecossistema de Inovação. Análise de Redes. Patentes.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Os ecossistemas de inovação são conjuntos de atores, atividades e artefatos, que 

incluem relações complementares e substitutas, cuja atuação é importante para o 

desempenho inovador de um ator ou de uma população de atores (GRANSTRAND; 

HOLGERSSON, 2020). 

Em contextos de alta tecnologia e de concorrência em nível global, as empresas 

são cada vez mais pressionadas a formar parcerias para o desenvolvimento rápido e 

complexo de tecnologias e serviços. Como resultado, em várias áreas, já se percebe o 

compartilhamento da base de conhecimento entre as empresas, um aumento da 

capacidade de inovação dos atores e o depósito conjunto de patentes. As patentes, 

depositadas em conjunto, refletem os avanços tecnológicos, o vínculo dos agentes e as 

relações de cooperação que surgem nos ecossistemas de inovação (LUQUEZE, 2017). 

Dentro do contexto dos ecossistemas, no entanto, é primordial que as empresas 

repensem seus modelos de negócio, o design da organização e a configuração do 

ecossistema em si, com o intuito de propiciar a criação de valor de forma conjunta e a 

apropriação individual dos benefícios do desenvolvimento conjunto da inovação 

(DIVITO; INGEN-HOUSZ, 2019). Assim, em uma lógica ecossistêmica, para que as 

empresas capturem o valor de suas inovações, é necessário que os demais atores e 

parceiros também superem seus desafios individuais de inovação (ADNER; KAPOOR, 

2010). 

Diante disso, emerge como questão de pesquisa: quais as relações de cooperação 

estabelecidas nos campos de pesquisa científica sobre ecossistemas de inovação e quais 

as patentes desenvolvidas dentro desses ecossistemas? Para tanto, o estudo tem como 

objetivo geral analisar as redes de pesquisas sobre ecossistemas de inovação e analisar as 

patentes desenvolvidas dentro desses ecossistemas. 

O estudo tem importância peculiar ao somar a análise científica do campo de 

estudos em ecossistemas de inovação ao levantamento de patentes na área. Tal 
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perspectiva pode auxiliar pesquisadores a entender como tem ocorrido os estudos na área, 

bem como a gestão de patentes e quais os principais depositantes e inventores. 

O trabalho está organizado em cinco seções: introdução, referencial teórico; 

metodologia e ferramentas de pesquisa empregadas; resultados, e considerações finais. 

 

2 APORTE TEÓRICO  

2.1 Definição de ecossistema de inovação 

 

O termo ecossistema de inovação ganhou repercussão após a publicação, na 

Harvard Business Review, do artigo “Match your innovation strategy to your innovation 

ecosystem”, de Adner (2006). O artigo traz o conceito mais comum de ecossistema de 

inovação utilizado pela literatura, desde então. Nele o ecossistema é definido como: “os 

arranjos colaborativos por meio dos quais as empresas combinam suas ofertas individuais 

em uma solução coerente voltada para o cliente”. 

 Apesar do uso comum de tal conceito, a literatura traz hoje uma série de 

definições conceituais sobre ecossistemas de inovação, o que resulta em uma variação 

sobre o que exatamente o constitui e o define. Embora haja assimetrias de conceitos, de 

forma geral, as definições colocam ênfase na existência e importância dos atores e das 

atividades de colaboração dentro do sistema (GOMES et al., 2018; GRANSTRAND; 

HOLGERSSON, 2020) 

Granstrand e Holgersson (2020), após a realização de uma revisão sistemática da 

literatura, identificaram 21 definições distintas para o termo. No entanto, com o intuito 

de criar uma definição completa que sintetizasse os aspectos trazidos pela grande maioria 

dos conceitos, propuseram a seguinte definição: “Um ecossistema de inovação é o 

conjunto em evolução de atores, atividades e artefatos, e as instituições e relações, 

incluindo relações complementares e substitutas, que são importantes para o desempenho 

inovador de um ator ou de uma população de atores” (GRANSTRAND; HOLGERSSON, 

2020, p. 2). 
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De fato, a construção e a dinâmica dos ecossistemas se baseiam nas interações 

entre os parceiros, caracterizadas por relações simultâneas de colaboração e competição, 

com vistas a aumentar a criação de valor dos atores do sistema e suas vantagens 

competitivas (ADNER; KAPOOR, 2010). 

Em contextos de inovação, dotados de alta complexidade e incerteza, as empresas 

reconhecem a necessidade das relações interorganizacionais e que o sucesso de uma 

empresa inovadora está, em grande parte, atrelado aos esforços e sucesso de outros atores 

inovadores dentro de um ambiente, caracterizando assim uma estrutura de 

interdependência entre as empresas. Dessa forma, o conceito de ecossistema se adequa a 

essa estrutura, em uma analogia e metáfora biológica de ecossistema, na qual um grupo 

de empresas interagem por serem dependentes das atividades umas das outras (LINDE et 

al., 2021). 

Os ecossistemas de inovação, dada as suas particularidades de fomentar a 

inovação radical e incremental, tem a capacidade de fomentar o alcance dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Organizações das Nações Unidas (ONU), 

conhecidos como Agenda 2030 (NYLUND; BREM; AGARWAL, 2021). Isso porque, os 

grandes desafios em prol da sustentabilidade impostos pelos ODSs impõem a atuação 

responsável e em rede, com compartilhamento de ações e colaboração entre diferentes 

atores. Nesse sentido, as alianças entre governo, universidade e indústria são essenciais 

para a edificação de ecossistemas de inovação verde à medida que tais alianças permitem 

o enfrentamento dos altos custos, contornam os baixos lucros e favorecem o retorno de 

sobre o investimento em inovação em tecnologia limpa (YANG et al., 2021). 

O investimento em tecnologia limpa por meio do ecossistema de inovação 

favorece o enfrentamento das mudanças climáticas, ao mesmo tempo em que atende a 

regulamentações locais e a tratados supranacionais, como o Acordo Climático de Paris. 

O Acordo Climático de Paris está em voga desde o ano de 2020, cujo escopo envolve a 

adoção de políticas para redução da emissão de gases de efeito estufa, em substituição ao 

antigo Protocolo de Kyoto (TESKE et al., 2021). 
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Diante disso, evidencia-se que os ecossistemas de inovação são importantes para 

o fomento da inovação em áreas que vão desde a sustentabilidade até a tecnologia de 

ponta, onde o Vale do Silício é o maior expoente, representando um ecossistema de 

inovação tecnológica (ADAMS, 2021). 

A seguir, é apresentado o método de coleta e análise de dados. 

 

3 MÉTODO  

 A metodologia aplicada neste estudo é apresentada na Figura 1. Para a realização 

da análise de redes do Estudo 1 foram levantados trabalhos e patentes da Coleção 

Principal da Web of Science-WoS entre o período de 1996 (primeira ocorrência) e 2020 

(último ano completo). As palavras-chave utilizadas foram: industrial ecosystem (60 

trabalhos), business ecosystem (135), digital ecosystem (80), IT ecosystem (5), innovation 

ecosystem (221), e suas variações (incluídas por meio do símbolo de asterisco na WoS), 

separadas pelo operador booleano “ou”, o que totalizou 501 artigos e revisões. A análise 

de redes foi realizada por meio do software CiteSpace versão 5.7.R3 (CHEN, 2006, 

2014). 

Figura 1. Método de coleta de dados. 

 

 Para o Estudo 2, foram levantadas patentes com a utilização das mesmas palavras-

chave por meio da base de dados Derwent Innovations Index, que reúne patentes a nível 

mundial. A pesquisa resultou em 50 patentes, cuja análise é à luz de seus depositantes e 
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áreas. A análise de redes neste estudo foi realizada por meio do software UCINET 6 

(BORGATTI; EVERETT; FREEMAN, 2002). 

 A seguir, são apresentados os resultados da pesquisa. 

 

4 RESULTADOS 

 

4.1 Estudo 1: Pesquisa Científica sobre Ecossistemas de Inovação 

4.1.1 Categorias de Pesquisa 

 A rede de categorias de pesquisa dos estudos sobre sistemas de inovação encontra-

se disposta na Figura 2. Em relação às categorias de pesquisa nos estudos sobre 

ecossistemas de inovação, destacam-se as tradicionais categorias de business & 

economics (negócios e economia, com 125 trabalhos) e management (gestão, 150 

trabalhos). Ganham destaque as categorias de engenharia (17), além de engenharia 

ambiental (26) e industrial (24), ciências ambientais (67) e ecologia (12), sustentabilidade 

(55), ciência da computação (23), sistemas de informação (17) e planejamento urbano e 

regional (9).  

Figura 2. Rede de categorias de pesquisa. 
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 Áreas com anéis roxos apresentam alta centralidade de intermediação, ou seja, 

conectam estudos de diferentes áreas. Em termos qualitativos, o trabalho na categoria de 

negócios com maior número de citações, 773 citações, abrange a ideia de que o sucesso 

de uma empresa inovadora depende do esforço coeso de outras empresas inovadoras 

presentes em seu ambiente, de modo que os desafios da inovação dependem não apenas 

de sua magnitude, mas também de sua localização no ecossistema (ADNER; KAPOOR, 

2010). 

 

4.1.2 Países 

 A Figura 3 evidencia a rede de países cujos autores mais citados publicaram sobre 

ecossistemas de inovação, e podem configurar, por conseguinte, celeiros cujos autores de 

instituições e universidades priorizam o estudo sobre a temática.  

 A partir da análise da Figura 3, evidencia-se que Estados Unidos (95 trabalhos), 

China (88), Inglaterra (65), Finlândia (55) e Espanha (33) apresentam maior centralidade 

de intermediação. Os tamanhos dos nós também indicam que tais atores são importantes, 

concentrando grande participação na rede de pesquisa e cooperação entre os países.  
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Figura 3. Países com autores mais citados que publicaram sobre o tema. 

 
 

 O trabalho de Carayannis & Campbell (2009) é o segundo trabalho com autor 

norte-americano (Carayannis, E.G.) com maior número de citações (339 citações). No 

referido trabalho, Carayannis & Campbell (2009) salientam que diferentes paradigmas de 

conhecimento e de inovação concorrem positivamente para a capacidade adaptativa do 

ecossistema de inovação. 

 O Brasil encontra-se presente na rede, demonstrando que pesquisadores 

brasileiros, além de publicarem sobre ecossistemas de inovação, estão entre os mais 

citados no campo. O artigo de Gomes et al. (2018) é o artigo com autores brasileiros com 

maior número de citações (69 citações) sobre a temática de ecossistema de inovações. Os 

autores diferenciam ecossistema de inovação e ecossistema de negócios, de modo que o 

ecossistema de inovação se concentra no prisma da criação de valor, enquanto o 

ecossistema de negócios tem como marca a captura de valor (GOMES et al., 2018). Da 

rede, apenas Brasil (31 trabalhos), China, Índia (10), Coreia do Sul (18), e Taiwan (13) 
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não integram a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico-OCDE e, 

portanto, são considerados países em desenvolvimento.  

 

4.1.3 Rede de co-citação de autores e de documentos  

 A Figura 4 demonstra a rede de autores co-citados nos trabalhos sobre 

ecossistemas de inovação, e que por isso, exercem papel importante na estruturação do 

campo de pesquisa (ZHOU; CHEN; HUANG, 2019).  

Figura 4. Autores co-citados. 

 

Os autores co-citados são aqueles que mais integram, em termos de citações, as 

referências da amostra de trabalhos levantados. Torna-se evidente que os autores mais co-

citados no campo de estudos em ecossistemas de inovação são Chesbrough, HW; Adner, 

R; Porter, ME; Moore, JF; Christensen, CM; Iansiti, M; entre outros. Isso significa que 

nos estudos sobre ecossistemas de inovação, tais autores são fontes importantes de 

consulta e referenciação. 
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 Já a Figura 5 revela os trabalhos mais co-citados, divididos pelos principais 

clusters de assunto com base nos títulos e palavras-chave dos artigos e revisões. Clusters 

intermediários não aparentes na linha temporal refletem menor importância de 

participação na rede.  

  No cluster de sustentabilidade, os trabalhos com maior índice de co-citação são 

(GOMES et al., 2018; RITALA et al., 2013), cujo foco reside na sustentabilidade do 

ecossistema a longo prazo. A sustentabilidade em um ecossistema de inovação pode ser 

viabilizada por meio de alianças entre governos, universidades e indústrias que priorizem 

tecnologias limpas, e por conseguinte, o alcance dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável da Organização das Nações Unidas (NYLUND; BREM; AGARWAL, 2021; 

YANG et al., 2021). 

Figura 5. Rede de co-citação de documentos. 

 
 

 O cluster 1, “open innovation”, o maior expoente é sem dúvida o trabalho de 

Chesbrough et al. (2014), seguido pelo trabalho de Rohrbeck et al. (2009). Assim, ao se 

tratar de inovação aberta em ecossistemas de inovação, os trabalhos do cluster 1 são fontes 

importantes para consulta. O aumento da capacidade de inovação dentro de ecossistemas 
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de inovação depende, em grande medida, do preenchimento de lacunas e do 

empreendimento de inovações por meio de exploração e explotação (XIE; WANG, 2021). 

 No que tange ao cluster 2, Carayannis & Campbell (2009) tem foco na estratégia 

e no modelo tripla hélice. O cluster 3 traz trabalhos que orbitam em torno do chamado 

“vale da morte” das inovações, com destaque para Adner (2012). Por sua vez, o cluster 4 

aborda a inovação cujos trabalhos mais co-citados são de Adner & Kapoor (2010) e 

Battistella et al. (2013). A seguir, no cluster 9, Clarysse et al. (2014) emerge como 

trabalho co-citado com foco em desempenho e benefícios dos ecossistemas de inovação. 

Por fim, o cluster 11 está surgindo com foco em estudos de startups, onde Bogers et al. 

(2017) figuram como um dos trabalhos importantes na área de ecossistemas de inovação.  

 

4.1.4. Principais palavras-chave  

  A Figura 6 apresenta a rede de palavras-chave presentes nos títulos e 

palavras-chave dos autores nos artigos e revisões sobre ecossistemas de inovação.  
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Figura 6. Rede de palavras-chave. 

 

 

 As palavras-chave revelam que os principais temas nos estudos envolvem 

performance (desempenho), technology (tecnologia), value creation (criação de valor), 

collaboration (colaboração), dynamic capability (capacidade dinâmica), 

entrepreneurship (empreendedorismo), absorptive capacity (capacidade absortiva), 

cooperation (cooperação), competition (competição), business model (modelo de 

negócios), open innovation (inovação aberta), knowledge (conhecimento), network 

(rede), entre outras. 

 As palavras-chave apontam a dinamicidade dos estudos sobre ecossistemas de 

inovação, e a importância do conhecimento, da cooperação, das redes, para o sucesso 

competitivo dentro do sistema.  
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4.2 Estudo 2: Patentes em Ecossistemas de Inovação 

 

 Foram levantadas 50 patentes que abordam ecossistemas de inovação na 

plataforma Derwent Innovations Index – DII. A partir destes dados, em primeiro lugar 

foram analisadas as áreas das patentes, de modo que uma patente pode figurar em mais 

de uma área ao mesmo tempo, o que justifica a presença de maior número de áreas em 

relação ao número de patentes. Posteriormente, foi realizada a análise de redes dos 

respectivos depositantes. Os depositantes referem-se às organizações legitimadas para 

requerer a patente. 

 As áreas das 50 patentes em ecossistemas de inovação demonstram que as patentes 

orbitam em torno de campos das chamadas hard sciences. A área com maior 

proeminência em patentes sobre ecossistemas de inovação é engenharia (as 50 patentes 

estão nessa categoria), seguida por ciência da computação (47), telecomunicações (16), 

instrumentação (12), medicina interna geral (3), química (2), processamento de minérios 

(2), sistemas de controle de automação (1), combustíveis e energia (1) e tecnologia 

fotográfica da ciência da imagem (1). 

 A Figura 7 demonstra a rede de depositantes de patentes em ecossistemas de 

inovação e seus respectivos inventores.  

Os depositantes de patentes mais importantes em termos de quantidade de patentes 

são Sony Corporation (6 depósitos de patentes), seguido por Broadcast Audience 

Research Council (2), Halliburton Energy Services Inc (2), Hewlett-Packard 

Development Co LP (2), Netspective Communications (2) e Universidade Sogang – 

Coreia do Sul (2). 
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Figura 7. Rede de depositantes e inventores de patentes em ecossistemas de inovação. 

 
 

 Em termos gerais, a rede contém 125 nós, com centralidade de autovetores 

(eigenvector centrality) variando entre 0,080 (Chuangkecheng Investment) a 0,144 (Sony 

Corporation), de modo que as variáveis com maior valor representam papel de 

estabelecimento de conexões e caminhos (MARSDEN, 2008). A rede apresenta 

eigenvalue de 12,43, o que significa dizer que os vetores da rede explicam nesse montante 

a variabilidade dos dados, o que é um indicador que pode ser considerado elevado 

(BROWN, 2001). A Sony Corporation também possui a maior centralidade de 

intermediação da rede (betweenness centrality), o que significa que estabelece papel 

central na rede (RYSZ; PAJOUH; PASILIAO, 2018). Por fim, os nós com maiores níveis 

de centralidade de grau são Burress C N, Galliano C e Gonzales Z P, com valor de 7,00, 

o que reflete o número de ligações entre esses nós com outros nós na rede (DAS; 

SAMANTA; PAL, 2018).  
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 Diante da análise das empresas e demais depositantes de patentes, evidencia-se 

que as são voltadas ao ramo de tecnologia, como Sony Corporation, Hewlett Packard e 

Netspective Communications. Já do ponto de vista da pesquisa, as instituições de pesquisa 

de destaque são Universidade de Sogang e Universidade Nacional de Gangneung Wonju. 

 A seguir são apresentadas as considerações finais do estudo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral deste trabalho foi realizar análise das redes de pesquisas sobre 

ecossistemas de inovação e análise das patentes desenvolvidas dentro desses 

ecossistemas, por meio da base de dados Web of Science e Derwent Innovations Index.  

 Os resultados do Estudo 1 indicam que as categorias de pesquisa nos estudos sobre 

ecossistemas de inovação envolvem negócios e economia, gestão, engenharia, pesquisa 

industrial, estudos ambientais e sustentabilidade, ciência da computação e planejamento 

urbano. Em relação ao estabelecimento de redes de pesquisa entre países, evidencia-se 

que a rede formada é composta, em sua maioria, por países desenvolvidos. O Brasil 

integra a rede, evidenciando que autores brasileiros publicam sobre o tema. Já no que 

tange à rede de co-citação de autores e de documentos, os autores Chesbrough, HW; 

Adner, R; Porter, ME; Moore, JF; e Christensen, CM são os mais referenciados na área. 

Os clusters temáticos dos artigos sobre ecossistemas de inovação é formado por 

sustentabilidade, inovação aberta, estratégia, “vale da morte da inovação”, inovação, 

desempenho e benefícios, e startups. Tal análise descortina os grupos temáticos nos 

estudos da área. Em relação às principais palavras-chave, ganham destaque desempenho, 

tecnologia, criação de valor, colaboração, capacidade dinâmica, empreendedorismo, 

capacidade absortiva, cooperação, competição, entre outras. 

 Os resultados do Estudo 2 sobre patentes desenvolvidas nos ecossistemas de 

inovação, demonstram que as áreas das 50 patentes estão relacionadas às chamadas hard 

sciences. Os depositantes que mais depositaram patentes são Sony Corporation (6 

depósitos de patentes), seguido por Broadcast Audience Research Council (2), 
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Halliburton Energy Services Inc (2), Hewlett-Packard Development Co LP (2), 

Netspective Communications (2) e Universidade Sogang – Coreia do Sul (2). 

 As limitações do trabalho envolvem a realização análise de redes sociais no 

Estudo 1 sem a presença de métricas de centralidade. A agenda de estudos futuros abrange 

a realização de estudos qualitativos capazes de analisar os temas e clusters mais 

importantes para a área.  

 As implicações práticas estão relacionadas à disponibilização de informações de 

rede sobre a pesquisa científica e de patentes sobre ecossistemas de inovação, auxiliando 

pesquisadores no entendimento do campo. 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E APRENDIZADO DE MÁQUINA 

 

Laís Favila Carvalhal-IFBA 

Grace Favila de Figueiredo Carvalhal-UFBA 
 

RESUMO 

 
A área de Inteligência artificial evidenciou grandes progressos e na atualidade, é utilizada no comando, 

controle e na defesa cibernética. O uso de dados relaciona-se às técnicas de aprendizado de máquina, que 

propõe prever os resultados com base nas informações recebidas. O machine learning constitui em um 

método de análise de dados que por consequência automatiza a confecção de modelos analíticos. É um 

setor da inteligência artificial onde os sistemas podem assimilar os dados inseridos, identificar padrões e 

tomar decisões com redução máxima de intervenção humana. A classificação realizada pela Máquina de 

Vetores de Suporte (SVM) minimiza os erros computacionais de determinados padrões entre classes 

distintas? O objetivo geral é realizar um estudo teórico sobre a SVM com relevância em avaliar sua forma 

de classificação e utilidade para atestar a viabilidade efetiva no sistema bancário. Esse exame será por meio 

de pesquisa bibliográfica, por ser um trabalho teórico-conceitual. 

Palavras-chave: Tecnologia; Inteligência Artificial; Classificação. 
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1 INTRODUÇÃO 

 O termo machine learning representa uma tecnologia em que os computadores 

possuem a capacidade de aprender de por meio de associações com diferentes dados, os 

quais podem ser imagens, números e textos. Os algoritmos utilizam a análise de dados 

para a criação de modelos analíticos complexos que auxiliam em diversas aplicações no 

cotidiano das pessoas e das empresas, principalmente no sistema bancário.                                                                                                                                           

 O aprendizado de máquina apresenta muitas formas e nomes como 

reconhecimento de padrão, análise preditiva, ciência de dados, dentre outros. Cada 

designação é usada por comunidades diferentes e com associações distintas. Dessa forma, 

sua capacidade se estende indefinidamente ao verificar as múltiplas combinações das 

modalidades de conhecimento. Além do mais, essa tecnologia possui um processo de 

acúmulo de compreensão contínuo que desemboca em respostas mais precisas e 

aprimoradas.        A inteligência 

artificial(IA)  se distingue do machine learning, pois abrange algoritmos capazes de 

aprender por meio de dados fornecidos podendo até simular  algumas características 

humanas, como a percepção visual e o reconhecimento de fala.  O aprendizado de 

máquina é um subconjunto da inteligência artificial onde toda a aprendizagem de máquina 

conta com a IA, mas nem toda IA tem aprendizado automático. Assim, esse 

desenvolvimento científico configura a capacidade de os computadores aprenderem sem 

serem explicitamente programados, ajustando-se para fornecerem uma resposta de acordo 

com os dados disponíveis para análise.                                                                 Os 

algoritmos supracitados são uma sequência de orientações e de operações estabelecidas 

com informações mediadas pelas instruções por meio de uma entrada (input) e saída 

(output) a fim de alcançar um objetivo. Os algoritmos são classificados em categorias 

como: aprendizagem supervisionado, aprendizagem não supervisionado e aprendizagem 

por reforço. O uso de um desses três algoritmos depende do tipo de dados e das respostas 

que se quer obter com sua implementação.                                                    

 A máquina de vetores de suporte é fundamental para a ciência da computação 
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porque ela é responsável por um conjunto de métodos de aprendizado supervisionado que 

analisam os dados e reconhecem padrões usados para classificação e análise de regressão. 

Assim, para a máquina de vetores de suporte ser eficaz é preciso utilizar um conjunto de 

dados de entrada e de saída de treinamento que possa ser usado para classificação de 

novos dados.                                                        

Uma máquina de vetores de suporte desenvolve um molde tomando as entradas 

de treinamento com mapeamento no espaço multidimensional e dispondo regressão para 

encontrar um hiperplano que melhor separe duas classes de entradas. Uma vez que a SVM 

tenha sido treinada, ela é capaz de avaliar novas entradas em relação ao hiperplano divisor 

e classificá-las em uma dentre duas categorias. Devido a sua fundamentação na técnica 

de minimização do risco estrutural e sua relevância nos resultados   tem grande uso no 

sistema financeiro, inclusive para análises de crédito.  A análise de crédito é 

realizada pelo banco ou Instituição financeira para assegurar se o cliente terá condições 

de pagar o crédito pedido. A aprovação   depende muito do perfil, da renda do usuário e 

do seu relacionamento com o mercado de crédito. Desse modo, o Support Vector Machine 

(SVM) é uma técnica de reconhecimento de padrões que exerce papel fundamental 

auxiliando o analista financeiro na obtenção de inúmeros dados, de cálculos estatísticos 

e juros.                                                                                              

Este artigo tem como objetivo geral o estudo teórico de SVM aplicada a 

classificação de dados e como objetivos específicos demonstrar o seu funcionamento, 

analisar se a aprendizagem de máquina oferece uma maior precisão na captação de dados 

e no cruzamento de informações no sistema bancário.                                                                               

A metodologia a ser utilizada para a construção desse estudo será o material 

bibliográfico, pois trata de um trabalho teórico-conceitual, visto que o assunto será 

pesquisado bibliograficamente em outros trabalhos, artigos, livros, documentos, dentre 

outros.                                      

O método escolhido faz o uso da pesquisa bibliográfica por meio do levantamento 

de informações e conhecimentos acerca do tema pesquisado a partir de materiais 
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bibliográficos. Por fim, haverá as considerações finais acerca do tema, respondendo a 

problemática e exemplificando a aplicação do SVM através de aplicativos utilizados no 

mercado.                                           

Do ponto de vista do tema acolhido, o presente artigo se justifica pela motivação 

de o SVM não exigir conhecimento prévio de funcionamento de dados para obter um 

padrão complexo. Então, compreender a forma de classificação, a aplicabilidade e o seu 

desempenho são necessários para encontrar novos padrões.                                      

 Aspira-se que o referido texto conceda ao leitor um alcance de informações que 

possam revelar um pouco mais sobre o algoritmo da SVM, além de permitir entender a 

sua importância na contemporaneidade. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O aprendizado de Máquina é uma área da inteligência artificial (IA) que visa 

estudar algoritmos que sejam capazes de aprender a resolver problemas de maneira 

autônoma. Os algoritmos conseguem reconhecer e extrair padrões de um grande volume 

de dados através de um modelo de aprendizado. Este é criado com o propósito de 

propiciar suas decisões e predições com maior exatidão possível com base nos padrões 

descobertos. 

Para Parreira (2017), “um algoritmo em pseudocódigo são instruções voltadas 

para uma linguagem de programação, por conseguinte é a representação descritiva da 

solução de um problema e podem também ser escritos em linguagem natural.”  

Os estudos iniciados por Fisher, em 1936, foram cruciais para a criação de 

algoritmos por reconhecer padrões. Posteriormente, Rosenblatt sugeriu o algoritmo 

perceptron de aprendizagem. Em 1963, Vladimir Vapnik planejou o algoritmo do 

hiperplano de máxima margem para uma classificação linear, todavia as pesquisas se 

aprofundaram intencionando encontrar uma separação não-linear.                          
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Após algumas décadas, formalizou-se em 1992, a fundamentação teórica do 

reconhecimento de padrões utilizando vetores de suporte objetivando achar um 

hiperplano separador que possuísse a máxima margem por meio do uso da metodologia 

de aprendizagem. Neste mesmo ano, autores como Boser,  Guyon e Vladimir Vapnik 

apresentaram a separação não linear, utilizando as funções Kernel, que transformam o 

espaço de entrada em um espaço de dimensão maior, onde os dados são linearmente 

separáveis (BOSER et al., 1992). 

3 METODOLOGIA 

Usou-se materiais diversos de estudos e análises de acordo com a temática 

inserindo conceituações e exemplificações. Discorreu-se sobre os benefícios provenientes 

da inteligência artificial que desempenha uma função fundamental para alcançar metas 

de desenvolvimento tecnológico. 

 A metodologia utilizada para a construção desse estudo foi o material 

bibliográfico, pois trata de um trabalho teórico-conceitual, onde o assunto foi pesquisado 

bibliograficamente em outros trabalhos, artigos e livros 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As máquinas de vetores-suporte (SVM) derivam de uma técnica de aprendizado 

de máquina fundamentada nos princípios indutivos da minimização do risco estrutural. 

Estes princípios são provenientes da Teoria do Aprendizado Estatístico (Vapnik & 

Chervonenkis,1971), a qual se baseia no princípio em que o erro da técnica de 

aprendizagem junto aos dados de validação é limitado pelo erro de treinamento, mas que 

depende da dimensão.A SVM implementa um mapeamento não-linear dos dados de 

entrada para um espaço de características de alta-dimensão, em que um hiperplano ótimo 

é construído para separar os dados linearmente em duas classes.                                                                                    

 A Teoria do Aprendizado Estatístico (TAE) busca encontrar um classificador com 

bom desempenho considerando todo o conjunto de dados disponíveis para treinamento e 
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teste, entretanto prescinde de casos particulares (LORENA; CARVALHO, 2003). A TAE 

prevê formas de limitar, usando o conceito de dimensão, a classe de funções -hiperplanos- 

com a intenção de implementar um encargo com capacidade adequada para o conjunto de 

dados e treinamento.                                                                               

A margem é obtida pela distância entre o hiperplano e os vetores que estão mais 

próximos a ele, sendo estes vetores denominados de vetores de suporte. De acordo com 

(SMOLA,1999) “,os vetores de suporte são padrões críticos, que sozinhos determinam o 

hiperplano ótimo, sendo os outros padrões (não-críticos) irrelevantes, podendo ser 

removidos do conjunto de treinamento sem afetar os resultados”. Sendo assim, um SVM 

linear busca encontrar um hiperplano que separe perfeitamente os dados de cada classe e 

cuja margem de separação seja máxima.                                                              

Devido ao fato de sua eficiência em problemas de alta dimensionalidade, a SVM 

vem obtendo sucesso em aplicações de computacionais bancários como informações a 

partir de imagens, classificação de impressões digitais e cruzamento de dados. Conhecer, 

difundir e utilizar algoritmos criptográficos é essencial porque a criptografia assegura a 

privacidade das transações através de meios eletrônicos no mundo atual, principalmente 

onde circulam referências pessoais e comerciais.                                                                   

 Os fundamentos da segurança da informação são definidos pela disponibilidade, 

integridade, controle de acesso, autenticidade, não-repudiação e   privacidade, os quais 

devem ser de livre compreensão e facilmente perceptíveis ao se efetuar transações 

computacionais. Assim, é fundamental que técnicas computacionais sejam empregadas 

para que os requisitos de proteção da informação sejam atendidos.                                                                           

 Neste contexto apresentam-se dois tipos básicos de criptografia: a simétrica ou 

chave privada e a assimétrica ou chave pública. O modelo mais comum de criptografia é 

a chave privada por ser representada por uma senha que autoriza o acesso do usuário ao 

sistema através de um algoritmo de ciframento enquanto o dispositivo decifra a 

mensagem com o algoritmo de deciframento correspondente a fim de   conceder a opção 

solicitada. A chave pública é compartilhada por cada parte envolvida que usa duas chaves 
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diferentes (assimétricas) e complementares, uma privada e outra pública. Neste caso, as 

chaves não são apenas senhas, mas arquivos digitais mais complexos.                                            

 Na contemporaneidade, alguns bancos utilizam um aplicativo interno chamado 

análise de crédito (ANC) como ferramenta para obterem as informações cadastrais e 

contábeis dos clientes. As referências quando analisadas decidirão se haverá concessão 

ou não do crédito bancário.      

As técnicas e ferramentas que transformam os dados armazenados em 

conhecimento são o objetivo da área denominada Descoberta de Conhecimentos em 

Bases de Dados. Segundo Fayyad et al. (1996), o KDD é composto por cinco etapas: 

seleção dos dados, pré-processamento, limpeza dos dados, transformação dos dados, 

mineração de dados, interpretação e avaliação dos resultados.  

Todo o processo de descoberta de conhecimento útil de dados refere-se a KDD, 

entretanto a mineração de dados incumbe-se da aplicação de algoritmos para extrair 

modelos dos dados na fase de mineração inicia -se a escolha das ferramentas a serem 

utilizadas, as quais dependem essencialmente do objetivo do processo de KDD quanto à 

classificação, ao agrupamento ou à associação.  

Ao final do processo, este   sistema gera um relatório das descobertas que é 

interpretado pelos analistas de mineração. Técnicas de mineração de dados têm sido 

aplicadas com sucesso para a solução de problemas em diversas áreas, como no mercado 

financeiro, que prevê o índice das ações na bolsa de valores. 

As fintechs se referem a startups ou empresas que desenvolvem produtos 

financeiros totalmente digitais, nas quais o uso da tecnologia é o principal diferencial em 

relação às empresas tradicionais do setor. Portanto, esta tecnologia pode oferecer as mais 

diversas soluções, como cartão de crédito, conta digital, cartão de débito, empréstimos, 

seguros, dentre outros. A maioria permite que os clientes controlem os produtos 

inteiramente através de smartphones.                          

Uma dessas tecnologias é a big data, que permite o armazenamento e a 

interpretação de grande volume de dados. Um dos benefícios desta tecnologia é entender 
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melhor o comportamento do cliente, oferecendo produtos e serviços que melhor 

satisfazem as exigências do mesmo, além de ajudá-lo na tomada de decisões. Ainda 

assim, pode ajudar a própria empresa na prevenção de fraudes ao identificar padrões que 

não se enquadram. Dentre os diversos tipos de fintechs existentes, destacam-se as fintechs 

de soluções bancárias como os bancos digitais e as instituições de pagamento.                     

A Internet das Coisas (Internet of Things) trata-se da capacidade de objetos 

captarem e enviarem dados pela internet sobre o comportamento de seus usuários. No 

setor financeiro, uma das principais implicações ocorre com as empresas de seguro, que 

podem monitorar seus contratantes e analisar os riscos, sua saúde e hábitos, aumentando 

ou reduzindo o seu prêmio. 

Outra funcionalidade muito em uso pelos bancos são as APIs (Aplication 

Programming Interface) que são conjuntos de programação, protocolos de comunicação 

e ferramentas para a construção de aplicações. O resultado desta aplicação é permitir que 

dois aplicativos se comuniquem entre si, facilitando a integração entre duas interfaces de 

programas. As empresas podem acessar informações pessoais de seus clientes ao logarem 

com suas contas sociais, auxiliando na oferta de serviços personalizados. 

 

5 CONCLUSÕES  

As máquinas de vetor de suporte destacam-se pela importância no aprimoramento 

dos sistemas financeiros devido a sua fundamentação teórica ser baseada na teoria da 

aprendizagem estatística. A capacidade em trabalhar com padrões de alta 

dimensionalidade é outra característica desta técnica, sendo ideal para aplicação em 

problemas de visão computacional como reconhecimento de padrões e filtragem. Desse 

modo, reconhece-se que a classificação do SVM proporciona a minimização de erro 

estrutural.                                      

O advento das soluções digitais proporcionadas pela tecnologia desperta nos 

bancos a necessidade de se reinventarem e oferecerem soluções de melhor qualidade de 

forma a se manterem competitivos. Os banqueiros estão buscando transformar negócios, 
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o que pode indicar uma maior digitalização de seus serviços, menor burocracia, custos 

operacionais reduzidos que se traduzem em produtos mais baratos e uma maior eficiência 

em seus atendimentos.                

É esperado que mais pessoas tenham acesso ao sistema bancário brasileiro pela 

facilidade em oferta de crédito e abertura de contas com as fintechs, contudo o cenário 

atual ainda nos mostra que o segmento bancário continua sendo concentrado com spreads 

elevados. Portanto, o trabalho destaca o uso das SVMs, a presença das novas soluções 

digitais no mercado bancário    que se apresenta como proposta dominante do futuro.  

Dessa forma, no âmbito regulatório, a melhor estrutura de regularização do 

mercado bancário digital ainda não foi definida, apesar dos avanços apresentados nos 

últimos anos. Estudos futuros são necessários para acompanhar como a evolução da 

tecnologia, das regulamentações dos órgãos responsáveis, das respostas dos bancos 

estabelecidos e o surgimento/consolidação dos novos players irão afetar ainda mais a 

dinâmica do setor bancário.  
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O USO DE TECNOLOGIA MÓVEL NO APOIO À TOMADA DE DECISÃO NO 

AGRONEGÓCIO 

 

Edilson Valjao Bianor de Arruda 

Carolina Yukari Veludo Watanabe 

Rosália Maria Passos da Silva 
 

RESUMO 

 

A tecnologia móvel é uma das ferramentas com maior expansão na utilização pelas pessoas e organizações, 

e identificar a sua utilização no apoio à tomada de decisão é o objetivo proposto nesta pesquisa. Utilizando 

o método de revisão sistemática integrativa, foram identificados oito trabalhos publicados entre os anos de 

2015 à 2021 e as pesquisas foram revisadas. Como principal achado, a diversidade de análises feitas pelos 

autores. Observa-se que os produtores e as organizações que adotam a tecnologia como suporte em seu dia 

a dia estão propensos a obter sucesso em suas operações. E como pesquisas futuras, sugere-se que pesquisas 

sejam feitas no contexto amazônico para medir como o uso de tecnologias móveis estão sendo utilizado no 

agronegócio. 

Palavras-chave: Tecnologia móvel; Agronegócio; Tomada de decisão. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Tecnologia Móvel (TM) auxilia os usuários na gestão de empresas e na 

obtenção de maior lucratividade, facilitando a comunicação, viagens de negócios, 

economizando tempo e agilizando processos, outro aspecto importante, com a 

proliferação de TM e os avanços na rede sem fio criaram uma sociedade sempre 

conectada e um dos setores da economia que utilizou essas tecnologias é o agronegócio 

(ISLAM, HABES e ALAM, 2018; FREITAS et al. 2017). 

De acordo com Kabbiri et al. (2018), as TM podem melhorar o dia a dia dos 

agricultores em aspectos como o nível de informação, onde podem estar mais bem 

informados quanto ao preço de mercadorias.  O número de pessoas que usam essa 

tecnologia tem aumentado nos últimos anos no país em virtude da facilidade de acesso e 

uso (MALAQUIAS e SILVA, 2020). 

A TM também pode contribuir para o processo de tomada de decisão, destaca-se 

a tomada de decisão instantânea que permeia a vida cotidiana dos gestores que nem 

sempre tem tempo e as ferramentas necessárias para analisar informações, um dos setores 

da economia que mais exige o uso as tecnologias móveis é o agronegócio (LIOPA et al. 

2013, ANDRIOTTI et al. 2014) Diante o exposto, a pesquisa visa responder a seguinte 

questão: quais são as discussões de TM no processo decisório no agronegócio? 

O objetivo deste trabalho é apresentar quais são as discussões de TM no processo 

decisório no agronegócio. Como objetivos específicos, a pesquisa caracterizará o que é 

TM, além de processo decisório, posteriormente será feito como a TM é empregada no 

processo decisório no agronegócio.  

Junges, Klein, Barbosa (2014), apresentam a importância de estudo o acesso a 

recursos computacionais onipresentes na tomada de decisão levando em consideração que 

é necessário entender como os indivíduos reagem a esse uso. Com o método de revisão 

sistemática integrativa, esta pesquisa justifica-se em contribuir na obtenção de evidências 
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que possibilite a síntese e análise do conhecimento científico já produzido sobre a TM no 

processo decisório no agronegócio. 

Este trabalho apresenta cinco seções. Além desta introdução, o referencial teórico 

apresenta a abordagem dos temas discutidos, na terceira seção, o método evidencia a 

estratégia utilizada na coleta e análise dos dados. Na quarta seção, é evidenciado a 

discussão e tratamento dos dados e na última seção é evidenciado as considerações finais 

junto com a perspectiva de pesquisas futuras. 

 

2 TECNOLOGIA MÓVEL 

 

O avanço nas tecnologias de informação e comunicação (TIC) tem facilitado os 

negócios e o desenvolvimento econômico mundial, essas TIC incluem telefones celulares, 

televisão, computadores pessoais e internet, entre eles o telefone móvel se tornou popular 

nos últimos anos (KABBIRI et al. 2018). Os processos empresariais sofrem 

consequências no chamado trabalho móvel, onde a pessoa desenvolve suas atividades, e 

interage em qualquer lugar, qualquer hora, independentemente de onde se encontra 

(SORENSEN, 2011). 

De acordo com Shen et al. (2013), as tecnologias móveis e sem fio estão inseridas 

no dia a dia da população trazendo novas formas de relacionamento entre indivíduos e 

organizações, trazendo mudanças importantes na sociedade. A conectividade da TM está 

diretamente relacionada a tecnologia global e sua infraestrutura (SORENSEN, 2011).  

O uso de TM é emergente e há vasta oferta de aplicativos ao agronegócio, levando 

à necessidade de estudos sobre o assunto que possibilitem a disponibilização das 

informações sobre os softwares de maneira unificada para o público de interesse, para 

conhecimento e comparação (SILVA et al. 2017). Desta forma, além da percepção e 

interação da organização causadas pelo uso das TM os profissionais que fazem o seu uso 

acabam sendo envolvidos (FREITAS et al. 2017). 
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 O desenvolvimento de redes sem fio que combinados com a internet trazem um 

progresso tecnológico e levam ao aumento da qualidade dos serviços em diversos setores 

como a agricultura, logística (SHUIB, SHAMSHIRBAND e ISMAIL, 2015). Sorensen 

(2011) expõe que a portabilidade é a principal característica da TM, sendo evidenciada 

na possibilidade de transportar e mover a tecnologia, além da sua miniaturização. 

2.1 Processo decisório no agronegócio 

Para Velho e Machado (2018), a riqueza gerada pelo agronegócio movimenta os 

outros setores da economia. Depois de alcançar crescimento recorde no ano de 2020, o 

Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio brasileiro, calculado pelo Centro de Estudos 

Avançados em Economia Aplicada (CEPEA), da ESALQ/USP, em parceria com a 

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), teve alta de 5,35% no primeiro 

trimestre de 2021 (CEPEA, 2021). 

Os gerentes do agronegócio trabalham em trânsito, remotamente e em várias sedes 

e precisam de acesso a informações e comunicação constante para apoiar a tomada de 

decisões (FREITAS et al. 2017). Para Shen et al. (2013), a motivação mais profunda dos 

consumidores por trás de suas decisões de se engajar é a comunicação móvel.  

Freitas et al. (2017) expõe que o imediatismo é outro ponto importante para 

tomada de decisão, onde o indivíduo não está preparado antecipadamente, mas em 

algumas situações exige uma posição em um intervalo de tempo curto. Bragato et al. 

(2007) toda a sistemática de coleta, tabulação e armazenamento dos dados para 

transformá-los em informação facilita a tomada de decisão e otimiza o tempo.  

De acordo com Silva et al. (2017), no ambiente rural, o uso de dispositivos móveis 

no campo permite a utilização de aplicativos para tomada de decisão e facilitam o acesso 

à informação pelo baixo custo e mobilidade. 
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3 METODOLOGIA 

A pesquisa trouxe como método a revisão integrativa, que pode ser considerada 

um método para o desenvolvimento da revisão da literatura no campo organizacional 

(BOTELHO, CUNHA E MACEDO, 2011). A partir da problemática estabelecida, a 

revisão integrativa traça um panorama sobre a produção científica, permitindo conhecer 

a evolução do tema ao longo do tempo e assim visualizar possíveis possibilidades de 

pesquisa nos estudos organizacionais. 

De acordo com Botelho, Cunha e Macedo (2011), o processo de revisão 

integrativa deve seguir uma sucessão de etapas bem definidas que podem ser visualizadas 

na figura 1: 

Figura 1- Etapas da revisão integrativa 

 
Fonte: Adaptado de Botelho, Cunha e Macedo (2011). 

Desta forma, os processos da pesquisa ocorrerão com a definição da pergunta, 

estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão de artigos, leitura dos títulos resumos 

e palavras-chaves para identificar a adequação aos critérios de inclusão, categorizar as 

informações, interpretar os achados e levantar a síntese do conhecimento (BOTELHO, 

CUNHA E MACEDO, 2011). 

3.1 Estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão 

O tema estabelecido nesta pesquisa é identificar as discussões do uso de tecnologia 

móvel no apoio à tomada de decisão no agronegócio. Nesta seção, está identificado os 

critérios de inclusão e exclusão para iniciar a busca na base de dados. De acordo com 
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Botelho, Cunha e Machado (2011), essa etapa depende muito dos resultados encontrados 

ou delineados na etapa anterior, pois um problema amplamente descrito tenderá a 

conduzir a uma amostra diversificada, exigindo maior critério de análise do pesquisador.  

A seleção de artigos inicia-se de forma mais ampla e afunila-se na medida em que 

o pesquisador retorna à sua questão inicial, pois o movimento de busca na literatura nem 

sempre é linear (BOTELHO, CUNHA E MACHADO, 2011). Para esta pesquisa, iremos 

utilizar o Scopus, Web of Science e IEEE como bases primárias de pesquisa.  

Dos critérios de inclusão: os artigos que contém em seus resumos as palavras 

“agribusinesses”; “decision”;” mobile technology”. Os critérios de exclusão serão 

expostos a partir da leitura dos títulos onde deverão constar os termos de busca. E 

posteriormente, a partir do seu resumo, identificar dentro dos artigos selecionados 

identificar se o assunto dos artigos estiver de fato aderentes ao tema primariamente 

proposto. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 A revisão sistemática integrativa é um estudo estabelecido pelos processos 

evidenciados na figura 1. O primeiro processo deste método é estabelecer o tema e 

questão da pesquisa. Desta forma, a pesquisa visa identificar quais são as discussões de 

TM no processo decisório no agronegócio. A busca para o estabelecimento deste tema é 

justificada por contribuir na obtenção de evidências que possibilite a síntese e análise do 

conhecimento científico já produzido sobre a TM no processo decisório no agronegócio. 

O segundo processo é o estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão. Os critérios 

de inclusão e exclusão foram demonstrados na seção 3.1. 

O terceiro processo é a identificação dos estudos. A partir dos critérios 

estabelecidos, a pesquisa feita nas bases selecionadas, foram obtidos os trabalhos 

expostos na tabela 1. 
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Tabela 1- Trabalhos selecionados 

Base de pesquisa Trabalhos 

Scopus 

Souza et al. (2020) 

Lu, Chang e Sung (2018) 

Borrelli et al. (2018) 

Xin, Zazueta (2016) 

Tricia, Francesco e Bayella (2014) 

Web of Science 

Tricia, Francesco e Bayella (2014) 

Freitas et al. (2017) 

Mariyono, Sumarno (2015) 

Borrelli et al. (2018) 

Chung, Chang e Kitamura (2021) 

IEEE Lu, Chang e Sung (2018) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na tabela 1 é demonstrado os trabalhos selecionados a partir dos termos de busca, 

mas bases escolhidas. Nota-se que os trabalhos foram publicados entre os anos de 2014 

ao ano de 2021. No gráfico 1 é demonstrado os anos de publicação junto com sua 

frequência. 

 

Gráfico 2- Quantidade de publicações por ano 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota-se que dentre os anos de publicação, o ano de 2018 apresenta 4 publicações, 

destacando-se dos demais anos. A quarta etapa tem por objetivo sumarizar e documentar 

as informações extraídas dos artigos científicos encontrados nas fases anteriores Botelho, 

Cunha e Machado (2011). Para elaborar a categorização será elaborado uma matriz de 

síntese que será evidenciada na tabela 2. 
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Tabela 2- Categorias 

 

Categorias 

Tamanho da 

amostra 
Abordagem Conceito embasador 

Trabalhos 

Chung, Chang 

e Kitamura 

(2021) 

8.000 

fazendas 
- Publicidade digital 

- Publicidade 

- Mídia 

Souza et al. 

(2020) 
1 universidade 

- Equipamento 

agrometeorógico 
- Tomada de decisão 

Lu, Chang e 

Sung (2018) 

690 membros 

da associação 

agrícola de 

Taiwan 

- TAM 
- Uso de m-commerce 

inovador 

Borrelli et al. 

(2018) 

900 

agricultores 

- Uso e confiança tecnologia 

móvel 

- Tomada de decisão 

 

. O método de 

pesquisa Dillman 

completo (Dillman, 

Smyth, & Christian, 

2008) 

Freitas et al. 

(2017) 

8 gerentes do 

agronegócio 

- Tecnologia móvel 

- Tomada de decisão 

- Portifólio de 

serviços Sørensen 

(2011) 

Xin, Zazueta 

(2016) 
Agricultores 

- Tecnologia de 

Comunicação e Informação 

(TIC) 

- Proposta de 

arquitetura baseada 

em nuvem 

Tricia, 

Francesco e 

Bayella (2014) 

3.000 clientes 

da Novus da 

África 

ocidental 

- Tecnologia de 

Comunicação e Informação 

(TIC) 

- Visão da Novus 

Mariyono, 

Sumarno 

(2015) 

300 famílias 

de 

agricultores 

de pimenta 

malagueta 

- Função de decisão 
- Tomada de decisão 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na tabela 2 foram retirados os trabalhos duplicados nas bases, e foram analisados 

individualmente os trabalhos. Desta forma, dentre os 8 trabalhos analisados, destaca-se o 

tamanho das amostras, onde elas podem variar desde 3.000 respondentes à 1 loco de 

pesquisa. 

4.2 Análise, interpretação dos resultados e síntese do conhecimento 

De acordo com Botelho, Cunha e Machado (2011), essa etapa diz respeito à 

discussão sobre os textos analisados na revisão integrativa. Nesta etapa, será discutido os 
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achados e mostrado as lacunas e sugerir pautas de pesquisas futuras. Como forma de 

organização, a análise de cada trabalho será feita na mesma ordem que está evidenciado 

na tabela 2. 

Chung, Chang e Kitamura (2021) abordam em sua pesquisa como as estratégias 

de publicidade em mídia digital podem beneficiar as fazendas do agronegócio. A partir 

de um sistema de equações simultâneas não lineares, os autores usaram os dados de 

fazendas agrícolas no Japão. Dentre os achados, as mulheres e o jovens são mais 

propensos a adotar publicidade na mídia digital. Os autores ressaltam as limitações e 

dentro das limitações expõem que pesquisas futuras devem levar em consideração o efeito 

boca a boca nos agros produtos. 

Souza et al. (2020) apresentam a criação de um equipamento agrometereológico 

portátil e de baixo custo utilizando um conjunto computacional de sensores e 

componentes para coleta de dados. Os resultados da pesquisa da universidade mostram a 

confiabilidade dos dados e a viabilidade do uso das informações geradas podem subsidiar 

tomadas de decisões pelo produtor. Entre as ações, os autores afirmam que esta 

ferramenta pode ser utilizada em alcance aos produtores rurais de pequeno porte que não 

rem acesso à tecnologia. 

Lu, Chang e Sung (2018), examinam a percepção da organização sobre o uso de 

m-commerce inovador em relação aos atributos demográficos do agronegócio e tipos de 

negócios que fazem com que os agricultores tomem decisões do comércio móvel. Os 

resultados mostraram que a localização geografia influencia na questão do uso da 

tecnologia móvel. 

Borrelli et al. (2018) aos agricultores responderem a perguntas sobre o uso da 

internet e aplicativos para tomar decisões de gerenciamento, indicam que muitos utilizam 

a internet diariamente, mas não usam com a mesma frequência aplicativos móveis. 

Mostram que os agricultores confiam mais em outros agricultores par tomada de decisão. 

Dentre as aplicações de pesquisas futuras, os resultados sugerem que o pessoal de 
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extensão universitária tem um papel importante a informar os agricultores sobre as 

mudanças climáticas e podem fazê-lo de forma eficaz usando certas ferramentas digitais. 

Freitas et al. (2017), objetivou examinar como as TM influenciam as decisões do 

dia a dia na percepção dos profissionais do agronegócio. Com uma pesquisa exploratória, 

os dados foram analisados por análise de conteúdo e os resultados mostram que os 

respondentes que usam a TM em seu cotidiano para uma variedade de funções e 

necessidades. Para estudos futuros, sugerimos que seja feita uma abordagem quantitativa. 

Xin, Zazueta (2016) este documento destaca as tendências recentes em TIC e 

apresenta a arquitetura de nuvem híbrida para agricultura inteligente. A arquitetura 

proposta enfatiza ferramentas de decisão baseadas em dados, centradas no agricultor e 

baseadas no conhecimento por meio da integração, agregação e interoperação de serviços. 

No momento, os ambientes de nuvem híbrida têm se mostrado promissores para integrar 

esses diferentes serviços e fornecer soluções agrícolas inteligentes para grandes e 

pequenos agricultores. 

Tricia, Francesco e Bayella (2014), este artigo apresenta a instituição Novus 

Internacional, que é uma organização que oferece soluções de saúde e nutrição para gado, 

aves e animais de estimação e pessoas. A Tecnologia de Comunicação da Informação 

(TIC) da Neno reflete muito a cultura da Novus. Ele foi introduzido em 2012 na África 

Oriental para comunicações por telefone celular com clientes, não para fazer pedidos, 

mas para treinamento e conscientização. Os agricultores que usam o Neno adquirem 

conhecimento e recebem conselhos de uma forma prática e amigável que está acessível a 

todos os momentos. 

Mariyono, Sumarno (2015), o estudo utilizou um modelo logit para estimar os 

agricultores na função de decisão. As características pessoais, fatores técnicos e ambiente 

de negócios foram hipotetizados para influenciar os agricultores para tomarem decisões. 

Os resultados indicam que os agricultores mais jovens, e os agricultores com mais 

experiência, eram mais propensos a adotar a agricultura de pimenta. A disponibilidade de 

tecnologia de produção de pimenta malagueta e o uso de telefones celulares levaram os 
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agricultores a adotar o cultivo de pimenta. O fortalecimento das redes de comunicação 

entre os agricultores por meio do uso de telefones celulares é a melhor maneira de 

incentivá-los a adotar o cultivo intensivo de pimenta malagueta. 

  

5 CONCLUSÕES  

 

Com uma revisão sistemática integrativa, o objetivo deste trabalho é caracterizará 

o que é TM, além de processo decisório, posteriormente será feito como a TM é 

empregada no processo decisório no agronegócio. 

Para atingir este objetivo com o método estabelecido, foi definido as bases de 

busca Scopus, Web of Science e IEEE. Na tabela 1 é demonstrado os trabalhos que foram 

selecionados a partir dos critérios de inclusão e exclusão estabelecidos, nota-se que 

existem trabalhos que se encontram em bases similares, então desta maneira um total de 

oito trabalhos publicados entre os anos de 2015 à 2021 foram encontrados e analisados. 

Com a análise dos trabalhos, destacamos a diversidade de análises feitas pelos 

autores. Trazemos em destaque que a os temas dos trabalhos permeiam sobre o uso de 

TM por agricultores como apoio ou como recurso à tomada de decisão. Observa-se que 

os produtores e as organizações que adotam a tecnologia como suporte em seu dia a dia 

estão propensos a obter sucesso em suas operações. 

Contudo, para pesquisas futuras sugerimos que sejam feitas análises similares aos 

artigos no contexto amazônico. Desta forma, os pesquisadores verificarão como está a 

utilização de TM por agricultores além disso, provocando este assunto no contexto do 

agronegócio. 
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COMPOSTAGEM E SEUS BENEFÍCIOS 

 

Wiverson José Rodrigues da Silva 

Elizabeth Lima Lombardi da Silva 

 

RESUMO 

 
O presente artigo procura através da compostagem analisar e trazer a reflexão em relação ao lixo orgânico 

depositado. Sendo o tema, um tópico relevante e vergonhoso em nossa sociedade, pelo fato do alto índice 

de descarte de resíduos orgânicos de forma incorreta. É organizado através de tópicos que veem explorar 

as nuances do tema abordado, os prejuízos do descarte inconsciente e os benefícios da reciclagem de 

matérias orgânicas por meio da compostagem em ambientes caseiros ou em grande escala. Tem por objetivo 

demostrar através da compostagem uma opção de reciclagem e revitalização do solo, com o intuito de 

contribuir com um conhecimento prático. Sendo está uma das discussões principais do meio social.  Este 

escrito é um resultado de estudos realizados em vários acervos e através do desenvolvimento da disciplina 

Fundamentos e Praticas do Ensino de Ciências no VII período de Pedagogia. Por fim espera-se que esse 

escrito colabore para maior entendimento dos fatos que motivam tal problemática. 

Palavras-chave: Solo. Lixo. Compostagem.  
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1 INTRODUÇÃO 

 Quando imaginamos a terra que é nosso lar, em meio ao universo infinito, 

analisamos que somos como um pequeno grão de areia, em comparação a imensidão do 

oceano. Mesmo com essa discrepância já relatado pelo avanço da ciência e observado 

pelo telescópio Hubble o mais potente já criado pelo homem com um espelho de 2,40mt 

de diâmetro e localizado a mais ou menos 600km da superfície da terra, não se pode 

encontrar nenhuma forma de vida ou outro planeta em que o ser humano tenha condições 

para sobreviver.  

Desta forma precisamos analisar, averiguar e constatar em que circunstâncias estamos 

vivendo, e como queremos viver em algumas décadas afrente, pois vemos o drama em 

que se encontra o planeta, o único abitado e apito para a raça humana. Cuidar e conservar 

precisa ser uma nota tônica para todas as gerações deste “planeta água”. 

Responsabilidade, discernimento e conservação no meio ambiente em que vivemos é 

efetivar o tão sonhado desenvolvimento sustentável.  

 A sustentabilidade é um fato de suma importância para os dias atuais, pois na 

história da humanidade pode se averiguar que o surgimento da industrialização, e o 

crescimento acelerado das cidades, o consumismo e os produtos descartáveis, 

contribuíram de forma ascendente para a poluição da natureza como rios, lagos, encostas, 

solo, vegetações, etc. O lixo se transformou em um grande vilão nos dias atuais pois traz 

grandes prejuízos com suas toxinas, odor e proliferação de baqueteias e micro organismo 

nocivos para o ser humano. 

 Desta forma precisamos descartar o lixo de uma forma em que venha a degradar 

o mínimo possível o meio ambiente, tendo uma consciência a esse respeito e ações que 

poção reverter e minimizar os estragos já causado por todo o globo terre. A necessidade 

de uma postura ambiental adequada e respeitosa é fundamental para a natureza e todo ser 

vivente, sendo terrestre ou aquático. Pois o presente e o futuro das gerações dependem da 

relação em que se tem com a natureza. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2-1 Solo nosso bem maior  

O solo com suas propriedades e nutrientes é a base vital para quase todos os seres 

viventes, sendo a ligação para todos os ecossistemas, de forma direta ou indireta, desta 

forma podemos relatar que o solo é a estrutura para toda vida do planeta. Assim podemos 

ver sua importância e valor para tudo que se move ou tem sua existência de forma quase 

estática, como os micro-organismos.  

Podemos constatar que um solo livre de agrotóxico e outro poluentes é essencial 

para uma vida saldável, não só das pessoas, mas de todo o eco sistema e a cadeia 

alimentar. Um solo fértil livre dos degradantes traz equilíbrio e garantia de vida para toda 

a cadeia global. Mas com a postura adotada pela população, voltada para o consumismo 

desacerbado tem comprometido este recurso natural, transformando áreas férteis em áreas 

degradadas, contaminadas, inférteis e poluídas.  

A poluição do solo e subsolo, vem se alastrando ano após ano, trazendo 

desequilíbrio, desconforto e morte nos seis continentes (América, Europa, Ásia, África, 

Oceania, Antártica). A poluição traz prejuízos quase irreversíveis, pois atinge o solo e até 

mesmo os lençóis freáticos, devido ao alto nível de toxinas despejadas e lançadas em 

ambientes improprio para o descarte. Ao Brasil localizado na América não fica fora 

desses índices, pois segundo a  

Todos os anos, o Brasil produz quase 37 milhões de toneladas de lixo orgânico. 

Esse resíduo tem potencial econômico para virar adubo, gás combustível e até mesmo 

energia. No entanto, apenas 1% do que é descartado é reaproveitado. (ASSEMAE 05 de 

Fev. 2019) 

A quantidade de lixo descartado por cada indivíduo em sua somatória seda em 

um glomerado astronômico de resíduos não tratados. E vê-se que pouco e feito para 

reverter essa situação, pois em porcentagem seda em uma quantia quase irrisória em 

relação as toneladas de dejetos que vão para os lixões das cidades, isso quando não são 

lançados de forma impensada e inconsciente em diferentes locais públicos e particulares.     
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Como o lixo orgânico não é tratado, ele vai parar nos aterros sanitários. O 

problema é que a decomposição desse material gera gás metano, nocivo à atmosfera. "Se 

os resíduos orgânicos descartados em um ano no Brasil fossem submetidos em processos 

de tratamento, as emissões reduzidas seriam o equivalente à retirada de sete milhões de 

automóveis das ruas". (05 de Fev. 2019)  

A poluição é um mau a ser combatido, e a arma mais eficaz contra esse inimigo 

é a conscientização, conhecimento dos fatos, colaboração e manejo correto desses dejetos 

orgânicos. Somando esses pontos abordados para o combate, chegamos aos processos 

tradicionais de recuperação desses materiais a traves da compostagem. Esse manuseio 

cônscio e diligente é considerado como uma reciclagem, no qual fungos e bactérias 

transformam lixo em adubo. 

 

3 METODOLOGIA 

3-1 Compostagem 

Quando pensamos em soluções em relação a poluição do meio ambiente partindo 

da esfera do globo terres e avançando para continentes, países, estados, cidades, bairros 

e até mesmo residências, a compostagem é o processo biológico de decomposição da 

matéria orgânica, que auxilia os meios citados acima de uma forma exemplar, pois 

contribuo para o descarte adequado de sobras orgânicas e adubação e recuperação do solo. 

 A compostagem trabalha com matérias não industrializada, sendo elas de 

origem urbana, doméstica, industrial, agrícola ou florestal, e pode ser considerada como 

um tipo de reciclagem de lixos como cascas de frutas, legumes, raízes, hortaliças, entre 

outros alimentos naturais. Trata-se de um processo natural em que os micro-organismos, 

como fungos e bactérias, são responsáveis pela degradação da matéria orgânica. Desta 

foram a técnica de compostar contribui na redução das sobras de alimentos, que 

geralmente vão para nas lixeiras, tornando-se uma solução fácil para reciclar os resíduos 

gerados nas residências. 
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<https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Sustentabilidade/noticia/2018/02/o-que-e-compostagem-e-

como-faze-la-em-casa.html> Acessado 10 Out 2021. 

 

A compostagem, transforma a matéria orgânica encontrada no lixo em adubo 

natural, que pode ser usado na agricultura, em jardins e plantas, substituindo o uso de 

produtos químicos, sendo uma fonte a contribuir para o eco sistema. Assim ela é um meio 

eficaz e de estrema eficácia de produção de alimentos, fortalecimento das plantas, pois 

tonifica e ajuda o solo degradado com o passar dos anos.  
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<http://www.ltablocobx.com.br/2015/08/o-que-e-compostagem-e-como-ela-acontece.html> Acessado 10 

Out 2021. 

O que não colocar 

Na hora de escolher o que colocar na composteira é necessário tomar alguns cuidados, 

sem os quais pede-se ter prejuízos na eficácia do processo e no produto final tanto 

esperado. Pois alguns materiais comprometem a degradação da matéria orgânica e 

contundem o incremento do adubo. Os produtos coerentes e adequados, podem ser 

depositados diariamente, até que fique completo o recipiente já providenciado e 

organizado para tal feito.   
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<https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Sustentabilidade/noticia/2018/02/o-que-e-compostagem-e-

como-faze-la-em-casa.html> Acessado 10 Out 2021. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4-1 Montando a composteira 

Aprimore pode se montar a composteira com ou sem minhocas. Ao trabalhar 

com minhocas obtém se um resultado mais rápido e melhor, do adubo orgânico gerado a 
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partir desse método. Esse processo também é conhecido como o húmus de minhoca, pois 

a minhoca contribui para a oxigenação do solo e auxilia na decomposição das matérias 

orgânicas já encontrada na compostagem. 

Para montar uma da composteira são necessários 3 recipientes, se possíveis 

plásticos (sendo ou não com tampa), folhas secas e galhos pequenos e minhocas. Os 

recipientes deverão ser empilhados em três níveis. Os dois primeiros deverão ter furos 

pequenos no fundo, pois servirão de ligação entre um e outro e também para a saída do 

resíduo liquido de codinome chorume, que se alojara no ultimo recipiente e seve para 

borrifar nas plantas.  

O chorume, também chamado por líquido percolado ou lixiviado, é o 

líquido poluente, de cor escura e odor nauseante, originado de processos biológicos, 

químicos e físicos da decomposição de resíduos orgânicos. Esses processos, somados 

com a ação da água das chuvas, se encarregam de lixiviar compostos orgânicos presentes 

nos lixões para o meio ambiente. (Wikipédia 08 de Fev. 2021) 

Pode-se forra o fundo do recipiente com folhas ou gramíneas secas, sendo essa 

camada para ajudar na decomposição e contribuir para não gerar odor, A seguir terra com 

minhoca ou só terra e por último os dejetos orgânicos. O processo sem a presença de 

minhocas, pode elevar o odor do substrato, cobrir com palha ou folhas secas também 

ajudam a inibir o mau cheiro afastando insetos como moscas, baratas e roedores como o 

rato, entre outros. 

        

https://pt.wikipedia.org/wiki/Polui%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Chuva
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    Quando o primeiro recipiente já preparado se encontrar cheio será necessário 

trocar as posições, passando-o para baixo e colocar a vazia em seu lugar para recomeçar 

o processo. Não haverá necessidade de acrescentar novas minhocas, se for o caso de já 

ter posto e estra trabalhando com esse revolvedor natural de solo. 

                  

Ao chegar ao fim do processo da lida com os produtos não processado ou industrializados, 

as vantagens são visíveis, concretas e gratificantes, pois ajuda a fornecer às plantas uma 

nutrição equilibrada e maior resistência a doenças, desta forma obtendo frutos saldáveis 

e vigorosos. 

A escola e sua contribuição 

 Para tentar amenizar a situação crítica que se instalou pela ação humana em 

relação ao meio ambiente, é indispensável o papel da escola para trabalhar com as famílias 

da comunidade, que muitas vezes padecem de conhecimento e percepção dos riscos 

inerentes a poluição, ou até mesmo à possui, mas não tem iniciativa para mudar a 

realidade aonde vive. Pensando no meio escolar o educador como mediador pode ajudar 

seus alunos a obter uma conscientização em relação ao cuidado com o meio em que se 

vive.  
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O professor avançando nessa linha, certamente contribuirá para o 

desenvolvimento de cidadãos conscientes e preocupados com o próximo, com sigo 

mesmo e as gerações futuras. REIGOTA, 1999 Apud VITAL (2012). O grande desafio 

que se instala no sistema é, portanto, conciliar práticas que promovam a construção dos 

saber que liberta com ações de sensibilização das pessoas para com a Natureza. 

O espaço escolar pode ser utilizado para os alunos e suas repiquetavas famílias 

tenham ensinos práticos e didáticos em relação a esse assunto vital, podendo assim 

contribuir com a limpeza das casas, datas abandonadas, ruas, rios, encostas, praças, e 

outros locais públicos e particulares. Assim entra em ação a reciclagem de dejetos 

orgânicos e não orgânicos, ajudando na reutilização e reaproveitamento de alimento e 

suas cascas e outros utensílios como alumínio, ferro, cobre, madeira entre outros que 

podem ajudar na renda famílias das pessoas carentes.  

 

5 CONCLUSÕES  

 

Para tenta minimizar a situação estrema em que vimemos em maio ao século 

XXI pela ação do homem. princípio que é possível tratar os resíduos orgânicos por meio 

da compostagem. Sendo esses produtos que são descartados nas casas, edifícios, 

comércios, escolas, entre outras instalações, podem trazer sérios problemas a saúde do 

ser humano, podem ser revertidos em fontes de saúde coletiva e individual. 

Desta forma buscasse tratar o tema da compostagem em relação a reciclar os 

resíduos orgânicos e reestabelecer seu papel natural de fertilizar os solos, tornando apito 

para plantar e cultivar diversas plantas a servir para o consumo humano, de forma saldável 

e sustentável, em pequenos locais ou em áreas extensas se for o caso da disponibilidade 

e necessidade, do indivíduo ou comunidade, que venha a se utilizar deste recurso de alta 

performasse.    

Os benefícios da compostagem são altamente benéficos para toda a sociedade 

pois, diminui a quantidade de lixo gerado nas residências, consequentemente a quantidade 
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de lixo destinado aos lixões e aterros sanitários. Contribui em relação com o 

aproveitamento dos resíduos orgânicos e proteção do solo contra a degradação, sem falar 

na melhoria considerável das condições ambientais e da saúde da população em geral. E 

ao pensar na “mesa” dos brasileiros, aumenta-se a produção gratuita e natural de adubo 

para hortas enriquecendo a dieta das famílias e embelezam e revitaliza os jardins. 
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RESUMO 

Os zoológicos brasileiros são um espaço significativo, de aprendizagem, de sensibilização ambiental e de 

grande importância no contexto de fauna silvestre. Neste sentindo, cumprir com as normas padrão para a 

criação ou licenciamento de um zoológico se fazem obrigatórios na lei. Assim, os tamanhos dos recintos e 

a aparência deste ambiente influenciam como um todo para a qualidade de vida dos animais durante todo 

o processo de reabilitação ou da vida em cativeiro. Sendo assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a 

utilização das técnicas de ambientação e/ou enriquecimento ambiental no Parque Zoobotânico CFSOL/8.º 

BIS no município de Tabatinga no Alto Solimões, Amazonas. 

Palavras-chave: Enriquecimento ambiental; Recintos; Bem-estar  

 

Abstract 

 

Brazilian zoos are a significant space for learning, for environmental awareness and of great importance in 

the context of wild fauna. In this sense, complying with the standard rules for the creation or licensing of a 

zoo are mandatory by law. Thus, the size of the enclosures and the appearance of this environment, as a 

whole, influence the quality of life of the animals during the entire rehabilitation process or during their life 

in captivity. Therefore, the aim of this study was to evaluate the use of environmental environmental and/or 

enrichment techniques in the CFSOL/8.º BIS Zoobotanical Park in the municipality of Tabatinga in Alto 

Solimões, Amazonas. 

Keywords: Environmental enrichment; Enclosures; Welfare 
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1. INTRODUÇÃO  

O Bem-estar animal refere-se a uma boa ou satisfatória qualidade de vida que 

envolve determinados aspectos referentes ao animal tais como saúde, felicidade e a 

longevidade ou ainda, pela sua capacidade em se adaptar ao seu meio ambiente 

(CAVALCANTI et al. 2010). 

Neste aspecto, o enriquecimento ambiental é um processo dinâmico cujas 

mudanças na estrutura e implantações de práticas são feitas com o objetivo de melhorar 

ou aumentar o ambiente dos animais de cativeiro dentro do contexto de comportamentos 

biológicos e história natural (LIPINSKI, 2014; SANTOS et al. 2011). 

            Logo, o enriquecimento ambiental é um exemplo de promoção de bem-estar 

animal para animais em cativeiro, pois, sua aplicação propicia oportunidades para manter 

as habilidades motoras, comportamento exploratório, predatório e outros 

comportamentos próximos do natural, melhorando o bem-estar psíquico, fisiológico e 

condições de saúde (CUBAS, et al. 2006). 

         Segundo, Bosso (2017) “o animal selvagem em cativeiro tem necessidades para 

expressar comportamentos específicos, mas o confinamento não permite, como: escapar 

de uma situação que incomoda ou amedrontadora, ou quando o público visitante grita 

e/ou bate palmas em frente ao recintoˮ. Por outro, lado em consequência desses fatores o 

animal pode apresentar sinais de estresse. Assim, os recintos devem ser projetados 

utilizando técnicas de manejo apropriadas para minimizar o estresse animal (CARNIATO 

et al. 2011). 

Por isso, as técnicas têm a função de aumentar o estímulo com o ambiente onde o 

animal está inserido e, é capaz de diminuir o estresse animal e contribuir no 

desenvolvimento, na captura por alimento, na interação em grupo para que o animal não 

perca as características de vida selvagem (SAAD, 2011).  

Essas mesmas técnicas podem ser utilizadas por meio de introdução de objetos no 

intuito de dificultar a procura pelo alimento, a procura de esconderijos etc. Os objetos 

podem ser pedaços de troncos, galhos secos, folhas secas, canos de PVC, cordas, pneus, 
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tudo isso para aproximar o animal ao seu ambiente natural e quanto mais parecido com o 

local de moradia maior será a interação do mesmo com estes objetos (CARNIATO et al. 

2011; SAAD, 2011). 

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi avaliar a utilização das técnicas de 

ambientação e/ou enriquecimento ambiental no Parque Zoobotânico CFSOL/8.º BIS no 

município de Tabatinga no Alto Solimões, Amazonas. 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo foi realizado no Parque Zoobotânico CFSOL/8.º BIS no 

município de Tabatinga, Alto Solimões-Amazonas, situado na Avenida da Amizade no 

Bairro Vila Militar. O Parque Zoobotânico faz parte do Exército Brasileiro, possuindo 

uma área equivalente a 7.189 m2 e está localizado na mesorregião do sudeste amazonense, 

e microrregião conhecida como tríplice fronteira entre os países: Brasil, Peru e Colômbia, 

apresentando coordenadas: S 04o14̕ 36ˮ W 69° 56̕ 18 ˮ (Figura 1). 

Figura 1. Vista aérea e entrada de acesso do Parque Zoobotânico CFSOL/8º BIS e município de 

Tabatinga-AM 

 
Fonte: GOOGLE EARTH, 2017; ASSIS, 2020 
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Este trabalho deve-se a pesquisa exploratória e de campo. Onde realizou-se 

análises descritivas dos recintos de confinamentos do Parque Zoobotânico para verificar  

se utilizavam as técnicas de ambientação e/ou enriquecimento ambiental neste Parque.  

Para contribuir nesta investigação foi adotada a técnica de visitas e observação 

participante com o objetivo de interagir e aproximar o pesquisador na rotina e/ou nas 

atividades que o parque desenvolve e os registros fotográficos que serviram para 

demonstrar os equipamentos e objetos utilizados nos recintos dos animais silvestres como 

técnica de ambientação se existisse.  

Segundo, Gil (2010) diz que: “a observação participante caracteriza-se pelo 

contato direto do pesquisador com o fenômeno estudado, com a finalidade de obter 

informações acerca da realidade vivenciada pelas pessoas em seus próprios contextos”. 

Mediante a isto, o autor complementa a ideia de realizar a observação participante para 

compreender melhor o campo de estudo. 

As visitas foram realizadas durante três meses neste parque como estudo 

preliminar de um trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do Instituto de Natureza e 

Cultura (INC) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) do Curso de Ciências: 

Biologia e Química intitulado “Estudo Sobre a Fauna Silvestre e Ações de Educação 

Ambiental no Parque Zoobotânico no município de Tabatinga-AMˮ. Durante as visitas 

foram anotados em caderno de campo a estrutura de cada recinto, o tamanho e a 

organização de confinamentos em que se encontravam, o comportamento dos animais e 

o horário que possuíam maior atividade. 

         Para os registros fotográficos, foi enviado um documento de pedido de autorização 

para a obtenção do recurso fotográfico aos responsáveis do zoológico que contribuiu de 

forma significativa aos resultados da pesquisa. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como resultado deste trabalho os recintos do Parque Zoobotânico utilizam 

algumas técnicas de enriquecimento ambiental no intuito de aproximar da melhor forma 

possível estes animais de seu local de origem e/ou deixá-los parecido a seu hábitat (Figura 

2). 

Figura 2.  Técnicas de enriquecimento ambiental nos recintos dos animais silvestres no Parque 

Zoobotanico no município de Tabatinga, Amazonas. (A) Jacaré Tinga (Caiman crocodilus); (B) Paca 

(Caniculus paca); (C) Arara Canidê (Ara ararauna); (D) Macaco Prego (Sapajus apella); (E) Veado 

mateiro (Mazama americana) e Anta (Tapirus terrestris). 

 

  

 
Fonte: ASSIS, 2019; ZOOBOTÂNICO, 2018 
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           Observa-se na figura 2 que nos recintos do Parque Zoobotânico são utilizados às 

técnicas de enriquecimento ambiental alimentar (introdução de alimentos inteiros, 

escondidos ou diferentes da dieta padrão), físico (troncos, poleiros, balanços e cordas) e 

social (introdução de um indivíduo novo no recinto) para promover o bem estar do animal 

silvestre. 

Nos recintos dos primatas são utilizados pneus amarrados em cordas e cabos 

atravessados de um lado para o outro, facilitando assim o deslocamento do animal e caixas 

suspensas para o esconderijo de alimentos como, por exemplo, as frutas (Figura 2). 

Nos recintos das aves são utilizados vários galhos secos atravessados uns sobre os 

outros e, nos demais recintos, principalmente o da paca é utilizado o “Caricariˮ, uma 

espécie de tronco furado ou ocado em seu centro muito utilizado como esconderijo pelo 

animal e no esconderijo de alimentos, dificultando assim, a procura do alimento pelo 

animal (Figura 2). 

Nessa perspectiva a utilização destas técnicas no zoológico de Tabatinga tem 

contribuído a um resultado positivo na convivência desses animais. Pois, notou-se que os 

animais tinham mais liberdade para movimentar-se quanto sua locomoção ex: saltar de 

um galho para o outro, correr sobre o cabo que está atravessado de um lado ao outro do 

recinto dando acesso ao local de fuga (caixa que fica dentro do recinto servindo como 

esconderijo), interagir com os membros da mesma espécie etc. 

           Neste pensamento de acordo Lipinski (2014), o bem-estar animal deve ser 

permanentemente, promovido em qualquer sistema de manutenção de animais, em 

especial, naqueles que incluem animais silvestres.  

Animais com alto bem-estar têm poucos problemas de saúde, se reproduzem mais, 

se comportam de maneira mais natural, são mais fáceis de manejar e permitem melhores 

oportunidades para a educação (WAZA, 2015). 

Por isso os enriquecimentos ambientais que combinem do conhecimento do 

habitat, da fisiologia e do comportamento típico visam sempre aumentar a prevalência de 

comportamentos naturais, reduzir os níveis de estresse e aumentar as atividades físicas, 
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além de melhorar as condições de saúde e desempenho reprodutivo de um animal 

(PIZZUTO et al. 2013). 

             Em menção disto, vale ressaltar que o enriquecimento ambiental além de 

proporcionar o bem estar do animal silvestre, também torna possível o ciclo reprodutivo 

do animal em cativeiro e oportuniza condições de saúde e alimentação.  

Por exemplo, nas visitas realizadas neste parque em entrevista ao responsável este 

afirmou que um filhote de peixe-boi quando foi levado para o Zoológico em Tabatinga 

provindo do tráfico ilegal de animais silvestres na região, sua equipe improvisou com 

materiais recicláveis a confecção de uma mamadeira de garrafa pet. Onde o intuito foi de 

alimentar o animal dessa forma para não perder as habilidades de quando era amamentado 

no seu ambiente natural. 

            Portanto, este trabalho mostrou que os processos de enriquecimento ambiental 

neste parque foram realizados e adaptados pelos responsáveis nesta região de fronteira 

entre os três países de Brasil, Colômbia e Peru de forma positiva, cooperativa e 

responsável com os animais silvestres mantidos em processo de reabilitação e em vida 

em cativeiro. 

Assim, de acordo Cubas et al. (2006) ressalta que a necessidade de novos estudos 

voltados ao enriquecimento ambiental de recintos de animais em cativeiro que objetivem 

verificar e promover o bem-estar animal é satisfatória, eficaz e oportuna para qualquer 

unidade, departamento ou zoológico da realidade de diferentes regiões brasileiras.  

 

4 CONCLUSÕES 

Nesta pesquisa foi possível considerar que as técnicas de ambientação 

desenvolvidas no Parque Zoobotânico de Tabatinga no interior do estado do Amazonas 

são eficazes e permanentes. As visitas realizadas, os diálogos as trocas de saberes, as 

entrevistas de certa forma levou os responsáveis a refletir sobre suas praticas 
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principalmente no fortalecimento do bem-estar dos animais e do melhoramento no 

ambiente dos recintos quanto às técnicas de enriquecimento ambiental.     

As ações implementadas no parque zoobotânico mediante os processos de 

ambientação trazem benefícios a curto e longo prazo para os animais silvestres e gera 

conhecimento, servindo também de base para outros trabalhos semelhantes. 

E que de acordo, a verificação destas técnicas encontradas e adaptadas neste 

parque foi possível constatar que existe uma ampla diversidade de espécies da fauna 

silvestre na região. Assim, a sensibilização da comunidade local sobre a fauna silvestre é 

imprescindível para a conservação da biodiversidade local.  

 

AGRADECIMENTOS 

Agradecemos aos responsáveis do sítio Parque Zoobotânico CFSOL/8.º BIS de 

Tabatinga pela permissão para que a pesquisadora tivesse acesso à área e ao seu entorno 

e agradecem a Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 

6 REFERÊNCIAS 

AZEVEDO, C. S.; BARÇANTE, L. Enriquecimento ambiental em zoológicos 

brasileiros: em busca do bem-estar animal. Revista Brasileira de Zoociências. v. 19, n.2, 

p.15-34. 2018. 

CARNIATTO, C. H. O.; ROSA, V. M.; CAVALARO, G. C.; AZEVEDO, W.; SOARES, 

C. S. Comportamento e estresse em Leopardus pardalisePumayagouaroundicativos. 

Anais...In: VII Encontro Internacional de Produção Científica. 2011. 

CAVALVANTI, J. M. W. M. U. et al. Percepção do bem-estar animal no zoológico do 

Parque Estadual Dois Irmãos, por alunos da turma de bioética e bem-estar animal da 

UFRPE, X Jornada de Ensino, Pesquisa e Extensão – JEPEX 2010 – UFRPE: Recife, 

2010. 

CUBAS, Z. S. C.; SILVA, J. C. R.; CATÃO-DIAS, J. L. Tratado de animais selvagens: 

Medicina veterinária. São Paulo: Roca, 2006.  

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

IARED, A. G.; TULLIO, A. D.; OLIVEIRA, H. T. Impressões de educadoras/es 

ambientais em relação à visitas guiadas em um zoológico. Revista Eletrônica do 

Mestrado em Educação Ambiental. v. 28, p. 258-273, 2012. Disponível em: 

<https://periodicos.furg.br/remea/article/view/3129/1791> acesso em: 15 jun 2021. 

IBAMA. Como o IBAMA exerce a Educação Ambiental/ Coordenação Geral de 

Educação Ambiental. – Brasília: Edições IBAMA, 2005. 

JACOBI, P. R. Educação ambiental: o desafio da construção de um pensamento crítico, 

complexo e reflexivo. Educ. Pesquisa. , São Paulo, v. 31, 2005. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S151797022005000200007&l

ng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 15 jun 2021. 

JÚNIOR. M. B.F.D. 2011. 115f. Fauna silvestre ex situ no Estado do Amapá: 

utilização, apreensão e destinação. Dissertação (Mestrado, Programa de Pós-Graduação 

em Biodiversidade Tropical-PPGBIO.). Fundação Universidade Federal do Amapá-AP. 

LIPINSKI, G. P. Associação de enriquecimento ambiental e design de recintos com o 

bem-estar dos animais do zoológico municipal de canoas. Trabalho de Conclusão de 

Curso. (Monografia) Faculdade de Medicina Veterinária. Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. 2014. 

NASCIMENTO, L. R.; SANTOS, M. S.; ALMEIDA, L. A.; MATTOS, J. F. A.; 

SALGADO, A. P. B. Importância do enriquecimento ambiental para o bem-estar dos 

animais no zoológico vale dos bichos – Thermas do Vale. Anais...In: XV Encontro Latino 

Americano de Iniciação Científica e XI Encontro Latino Americano de Pós-Graduação – 

Universidade do Vale do Paraíba, 2011. Disponível em: 

<http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2011/anais/arquivos/0597_1165_01.pdf> 

Acesso em: 13 de Jun. de 2021. 

PIZZUTO, C. S.; SCARPELLI, K. C.; ROSSI, A. P.; CHIOZZOTTO, E. N.; 

LESCHONSKI, C. Bem-estar no cativeiro: um desafio a ser vencido. Revista de 

Educação Continuada em Medicina Veterinária e Zootecnia. v. 11, n. 2, p. 6-17, 2013. 

PHILIPPI, A.; PELICIONI, M. C. F.; Educação ambiental e sustentabilidade. Barueri, 

SP. 2009. 

SAAD, C. E. P.; SAAD, M. O. B. Bem-estar em animais de zoológicos. Revista 

Brasileira de Zootecnia. v. 40, p. 38-43, 2011. 

SANTOS, M. S.; SALGADO, A. P. B.; MATTOS, J. F. A.; MONTEIRO, A. R. 

Influência do enriquecimento ambiental no comportamento de Ara ararauna e Ara 

chloropterus no zoológico vale dos bichos. Anais...In: XV Encontro Latino Americano 

https://periodicos.furg.br/remea/article/view/3129/1791
http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2011/anais/arquivos/0597_1165_01.pdf


 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

de Iniciação Científica e XI Encontro Latino Americano de Pós-Graduação – 

Universidade do Vale do Paraíba, 2011. Disponível em: 

<http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2011/anais/arquivos/0196_0456_01.pdf> 

Acesso em: 13 de Jun. de 2021 

SILVA, S.L. Análise sobre práticas de Enriquecimento Ambiental I Conferência 

brasileira de Enriquecimento Ambiental de 26 a 28 de setembro de 2008. Disponível em: 

<http://enrichment.org/MiniWebs/Publication s/brasil_2008_abstracts.pdf> Acesso em: 

13 de Jun. de 2021. 

WAZA – World Association of Zoos and Aquariums. 2015. Building a Future for 

Wildlife: the World Zoo and Aquarium Conservation Strategy. Berne, WAZA Executive 

Office, 72p. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.inicepg.univap.br/cd/INIC_2011/anais/arquivos/0196_0456_01.pdf
http://enrichment.org/MiniWebs/Publication%20s/brasil_2008_abstracts.pdf


 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

ENRIQUECIMENTO AMBIENTAL NOS RECINTOS DOS ANIMAIS 

SILVESTRES DO PARQUE ZOOBOTÂNICO NO MUNICÍPIO DE 

TABATINGA-AM 

 

Sandra Núbia de Souza Assis1;  

Renato Abreu Lima2 

 

3. Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPGCA) do 

Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA) da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM). 

4. Docente do Colegiado do Curso de Ciências – Biologia e Química e do Programa 

de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPGCA) do Instituto de Educação, 

Agricultura e Ambiente (IEAA) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 
 

 

RESUMO 

Os zoológicos brasileiros são um espaço significativo, de aprendizagem, de sensibilização ambiental e de 

grande importância no contexto de fauna silvestre. Neste sentindo, cumprir com as normas padrão para a 

criação ou licenciamento de um zoológico se fazem obrigatórios na lei. Assim, os tamanhos dos recintos e 

a aparência deste ambiente influenciam como um todo para a qualidade de vida dos animais durante todo 

o processo de reabilitação ou da vida em cativeiro. Sendo assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a 

utilização das técnicas de ambientação e/ou enriquecimento ambiental no Parque Zoobotânico CFSOL/8.º 

BIS no município de Tabatinga no Alto Solimões, Amazonas. 

Palavras-chave: Enriquecimento ambiental; Recintos; Bem-estar  

 

Abstract 

 

Brazilian zoos are a significant space for learning, for environmental awareness and of great importance in 

the context of wild fauna. In this sense, complying with the standard rules for the creation or licensing of a 

zoo are mandatory by law. Thus, the size of the enclosures and the appearance of this environment, as a 

whole, influence the quality of life of the animals during the entire rehabilitation process or during their life 

in captivity. Therefore, the aim of this study was to evaluate the use of environmental environmental and/or 

enrichment techniques in the CFSOL/8.º BIS Zoobotanical Park in the municipality of Tabatinga in Alto 

Solimões, Amazonas. 

Keywords: Environmental enrichment; Enclosures; Welfare 
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1. INTRODUÇÃO  

O Bem-estar animal refere-se a uma boa ou satisfatória qualidade de vida que 

envolve determinados aspectos referentes ao animal tais como saúde, felicidade e a 

longevidade ou ainda, pela sua capacidade em se adaptar ao seu meio ambiente 

(CAVALCANTI et al. 2010). 

Neste aspecto, o enriquecimento ambiental é um processo dinâmico cujas 

mudanças na estrutura e implantações de práticas são feitas com o objetivo de melhorar 

ou aumentar o ambiente dos animais de cativeiro dentro do contexto de comportamentos 

biológicos e história natural (LIPINSKI, 2014; SANTOS et al. 2011). 

            Logo, o enriquecimento ambiental é um exemplo de promoção de bem-estar 

animal para animais em cativeiro, pois, sua aplicação propicia oportunidades para manter 

as habilidades motoras, comportamento exploratório, predatório e outros 

comportamentos próximos do natural, melhorando o bem-estar psíquico, fisiológico e 

condições de saúde (CUBAS, et al. 2006). 

         Segundo, Bosso (2017) “o animal selvagem em cativeiro tem necessidades para expressar 

comportamentos específicos, mas o confinamento não permite, como: escapar de uma situação 

que incomoda ou amedrontadora, ou quando o público visitante grita e/ou bate palmas em frente 

ao recintoˮ. Por outro, lado em consequência desses fatores o animal pode apresentar sinais de 

estresse. Assim, os recintos devem ser projetados utilizando técnicas de manejo apropriadas para 

minimizar o estresse animal (CARNIATO et al. 2011). 

Por isso, as técnicas têm a função de aumentar o estímulo com o ambiente onde o 

animal está inserido e, é capaz de diminuir o estresse animal e contribuir no 

desenvolvimento, na captura por alimento, na interação em grupo para que o animal não 

perca as características de vida selvagem (SAAD, 2011).  

Essas mesmas técnicas podem ser utilizadas por meio de introdução de objetos no 

intuito de dificultar a procura pelo alimento, a procura de esconderijos etc. Os objetos 

podem ser pedaços de troncos, galhos secos, folhas secas, canos de PVC, cordas, pneus, 

tudo isso para aproximar o animal ao seu ambiente natural e quanto mais parecido com o 
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local de moradia maior será a interação do mesmo com estes objetos (CARNIATO et al. 

2011; SAAD, 2011). 

Dessa forma, o objetivo deste estudo foi avaliar a utilização das técnicas de 

ambientação e/ou enriquecimento ambiental no Parque Zoobotânico CFSOL/8.º BIS no 

município de Tabatinga no Alto Solimões, Amazonas. 

2. METODOLOGIA 

O presente estudo foi realizado no Parque Zoobotânico CFSOL/8.º BIS no 

município de Tabatinga, Alto Solimões-Amazonas, situado na Avenida da Amizade no 

Bairro Vila Militar. O Parque Zoobotânico faz parte do Exército Brasileiro, possuindo 

uma área equivalente a 7.189 m2 e está localizado na mesorregião do sudeste amazonense, 

e microrregião conhecida como tríplice fronteira entre os países: Brasil, Peru e Colômbia, 

apresentando coordenadas: S 04o14̕ 36ˮ W 69° 56̕ 18 ˮ (Figura 1). 

Figura 1. Vista aérea e entrada de acesso do Parque Zoobotânico CFSOL/8º BIS e município de 

Tabatinga-AM 

 

Fonte: GOOGLE EARTH, 2017; ASSIS, 2020 

 

Este trabalho deve-se a pesquisa exploratória e de campo. Onde realizou-se 

análises descritivas dos recintos de confinamentos do Parque Zoobotânico para verificar  

se utilizavam as técnicas de ambientação e/ou enriquecimento ambiental neste Parque.  
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Para contribuir nesta investigação foi adotada a técnica de visitas e observação 

participante com o objetivo de interagir e aproximar o pesquisador na rotina e/ou nas 

atividades que o parque desenvolve e os registros fotográficos que serviram para 

demonstrar os equipamentos e objetos utilizados nos recintos dos animais silvestres como 

técnica de ambientação se existisse.  

Segundo, Gil (2010) diz que: “a observação participante caracteriza-se pelo 

contato direto do pesquisador com o fenômeno estudado, com a finalidade de obter 

informações acerca da realidade vivenciada pelas pessoas em seus próprios contextos”. 

Mediante a isto, o autor complementa a ideia de realizar a observação participante para 

compreender melhor o campo de estudo. 

As visitas foram realizadas durante três meses neste parque como estudo 

preliminar de um trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do Instituto de Natureza e 

Cultura (INC) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) do Curso de Ciências: 

Biologia e Química intitulado “Estudo Sobre a Fauna Silvestre e Ações de Educação 

Ambiental no Parque Zoobotânico no município de Tabatinga-AMˮ. Durante as visitas 

foram anotados em caderno de campo a estrutura de cada recinto, o tamanho e a 

organização de confinamentos em que se encontravam, o comportamento dos animais e 

o horário que possuíam maior atividade. 

         Para os registros fotográficos, foi enviado um documento de pedido de autorização 

para a obtenção do recurso fotográfico aos responsáveis do zoológico que contribuiu de 

forma significativa aos resultados da pesquisa. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como resultado deste trabalho os recintos do Parque Zoobotânico utilizam 

algumas técnicas de enriquecimento ambiental no intuito de aproximar da melhor forma 

possível estes animais de seu local de origem e/ou deixá-los parecido a seu hábitat (Figura 

2). 
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Figura 2.  Técnicas de enriquecimento ambiental nos recintos dos animais silvestres no Parque 

Zoobotanico no município de Tabatinga, Amazonas. (A) Jacaré Tinga (Caiman crocodilus); (B) Paca 

(Caniculus paca); (C) Arara Canidê (Ara ararauna); (D) Macaco Prego (Sapajus apella); (E) Veado 

mateiro (Mazama americana) e Anta (Tapirus terrestris). 

 

  

 

Fonte: ASSIS, 2019; ZOOBOTÂNICO, 2018 

 

           Observa-se na figura 2 que nos recintos do Parque Zoobotânico são utilizados às 

técnicas de enriquecimento ambiental alimentar (introdução de alimentos inteiros, 

escondidos ou diferentes da dieta padrão), físico (troncos, poleiros, balanços e cordas) e 

social (introdução de um indivíduo novo no recinto) para promover o bem estar do animal 

silvestre. 

D 

B 

 

A 

A 

E F 

C 

 



 

 

 

 

Superação Tecnológica Para Integração Da Amazônia: 

Situacionalidades Do Contexto 

29 e 30 de outubro de 2021  06 e 13 de novembro de 2021 

Nos recintos dos primatas são utilizados pneus amarrados em cordas e cabos 

atravessados de um lado para o outro, facilitando assim o deslocamento do animal e caixas 

suspensas para o esconderijo de alimentos como, por exemplo, as frutas (Figura 2). 

Nos recintos das aves são utilizados vários galhos secos atravessados uns sobre os 

outros e, nos demais recintos, principalmente o da paca é utilizado o “Caricariˮ, uma 

espécie de tronco furado ou ocado em seu centro muito utilizado como esconderijo pelo 

animal e no esconderijo de alimentos, dificultando assim, a procura do alimento pelo 

animal (Figura 2). 

Nessa perspectiva a utilização destas técnicas no zoológico de Tabatinga tem 

contribuído a um resultado positivo na convivência desses animais. Pois, notou-se que os 

animais tinham mais liberdade para movimentar-se quanto sua locomoção ex: saltar de 

um galho para o outro, correr sobre o cabo que está atravessado de um lado ao outro do 

recinto dando acesso ao local de fuga (caixa que fica dentro do recinto servindo como 

esconderijo), interagir com os membros da mesma espécie etc. 

           Neste pensamento de acordo Lipinski (2014), o bem-estar animal deve ser 

permanentemente, promovido em qualquer sistema de manutenção de animais, em 

especial, naqueles que incluem animais silvestres.  

Animais com alto bem-estar têm poucos problemas de saúde, se reproduzem mais, 

se comportam de maneira mais natural, são mais fáceis de manejar e permitem melhores 

oportunidades para a educação (WAZA, 2015). 

Por isso os enriquecimentos ambientais que combinem do conhecimento do 

habitat, da fisiologia e do comportamento típico visam sempre aumentar a prevalência de 

comportamentos naturais, reduzir os níveis de estresse e aumentar as atividades físicas, 

além de melhorar as condições de saúde e desempenho reprodutivo de um animal 

(PIZZUTO et al. 2013). 

             Em menção disto, vale ressaltar que o enriquecimento ambiental além de 

proporcionar o bem estar do animal silvestre, também torna possível o ciclo reprodutivo 

do animal em cativeiro e oportuniza condições de saúde e alimentação.  
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Por exemplo, nas visitas realizadas neste parque em entrevista ao responsável este 

afirmou que um filhote de peixe-boi quando foi levado para o Zoológico em Tabatinga 

provindo do tráfico ilegal de animais silvestres na região, sua equipe improvisou com 

materiais recicláveis a confecção de uma mamadeira de garrafa pet. Onde o intuito foi de 

alimentar o animal dessa forma para não perder as habilidades de quando era amamentado 

no seu ambiente natural. 

            Portanto, este trabalho mostrou que os processos de enriquecimento ambiental 

neste parque foram realizados e adaptados pelos responsáveis nesta região de fronteira 

entre os três países de Brasil, Colômbia e Peru de forma positiva, cooperativa e 

responsável com os animais silvestres mantidos em processo de reabilitação e em vida 

em cativeiro. 

Assim, de acordo Cubas et al. (2006) ressalta que a necessidade de novos estudos 

voltados ao enriquecimento ambiental de recintos de animais em cativeiro que objetivem 

verificar e promover o bem-estar animal é satisfatória, eficaz e oportuna para qualquer 

unidade, departamento ou zoológico da realidade de diferentes regiões brasileiras.  

 

4 CONCLUSÕES 

Nesta pesquisa foi possível considerar que as técnicas de ambientação 

desenvolvidas no Parque Zoobotânico de Tabatinga no interior do estado do Amazonas 

são eficazes e permanentes. As visitas realizadas, os diálogos as trocas de saberes, as 

entrevistas de certa forma levou os responsáveis a refletir sobre suas praticas 

principalmente no fortalecimento do bem-estar dos animais e do melhoramento no 

ambiente dos recintos quanto às técnicas de enriquecimento ambiental.     

As ações implementadas no parque zoobotânico mediante os processos de 

ambientação trazem benefícios a curto e longo prazo para os animais silvestres e gera 

conhecimento, servindo também de base para outros trabalhos semelhantes. 

E que de acordo, a verificação destas técnicas encontradas e adaptadas neste 

parque foi possível constatar que existe uma ampla diversidade de espécies da fauna 
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silvestre na região. Assim, a sensibilização da comunidade local sobre a fauna silvestre é 

imprescindível para a conservação da biodiversidade local.  
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